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APRESENTAÇÃO

Neste volume da Coleção Previdência Social é apresentada uma conso-
lidação das principais Notas Técnicas e Notas Explicativas expedidas ao longo 
dos últimos anos pela atual Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência 

-
cos e servidores públicos vinculados aos RPPS, a outros agentes com atuação na 

-

têm-se produzido, demandando permanente estudo e aperfeiçoamento daqueles 
que operam a previdência no serviço público. Porém, diversamente do Regime 
Geral de Previdência Social, que conta com uma única entidade responsável pela 

-

mais de 2.100 Regimes Próprios de Previdência Social com suas respectivas uni-
dades gestoras em cada ente da Federação, tornando bem mais complexa a tarefa 
de produção, interpretação e aplicação das normas.

-
cando manter um maior nível de harmonização do sistema, atribuiu ao Ministé-
rio da Previdência Social (sucedido pela Secretaria de Previdência do Ministério 
da Fazenda) as competências de orientação, supervisão e acompanhamento dos 
RPPS, bem como do estabelecimento e publicação dos parâmetros gerais a eles 
aplicáveis.

A publicação desta obra vem se somar ao esforço da Secretaria de Previ-

Secretário de Previdência



CAPÍTULO PRIMEIRO

NOTAS TÉCNICAS
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NOTA TÉCNICA SEI  
Nº 11/2017/CGACI/SRPPS/SPREV/MF

Assunto: Esclarecimentos acerca da natureza e 
caracterização do regime próprio e unidade gestora 
únicos, estabelecidos por força do § 20 do art. 40 da 
Constituição Federal e disciplinados no art. 10 da 
Portaria MPS n° 402, de 2008.

I. SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Na caracterização da unidade gestora e regime próprio únicos, determina-
dos no § 2° do art. 40 da Constituição federal e disciplinados no art. 10 da Portaria 
MPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008, observam-se os seguintes aspectos:

a) Regime próprio de previdência social não se confunde com a unidade 
gestora.

-
tre outros aspectos, a observância da regra da unidade gestora e regime 
próprio únicos em cada unidade da Federação.

c) A exigência de RPPS único é importante instrumento na promoção da 
-

distribuídos de forma desigual em razão da natureza da categoria fun-
cional do segurado.

d) O § 20 do art. 40 da Constituição Federal, introduzido pela Emenda 
Constitucional n° 41, de 2003, afastou a possibilidade de se instituir 
regime com base em critérios relacionados ao segmento de atuação, 
vinculação institucional ou categoria funcional dos agentes públicos.1

e) O retorno a modelos de seguro social no serviço público fundados na 
qualidade do agente público representaria um erro técnico sem prece-

que, dentre outros equívocos: (i) conduziria ao esvaziamento dos es-
forços voltados ao alcance da sustentabilidade desses regimes, como a 
acumulação de reservas para o pagamento dos benefícios;  e (ii) vulne-

1
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rabilizaria a condução da previdência social como política de Estado, 

interesses de categorias funcionais dotadas de maior poder de pressão 
passariam a orientar decisões sobre o tema.

f) O conceito de unidade gestora estabelecido no § 1° do art. 10 da Por-
taria MPS n° 402, de 2008, é indissociável do aspecto relativo à sua 

caiba exclusivamente a ela a condução do RPPS, sendo este último as-
pecto o elemento caracterizador da sua unicidade.

g) O gerenciamento dos benefícios previdenciários poderá, nos termos do 
§ 2° do art. 10 da Portaria MPS n° 402, de 2008, ser direto ou indireto, 
sendo considerado direto quando as atividades relacionadas à execu-
ção dos procedimentos de sua concessão, pagamento e manutenção fo-
rem realizadas pela própria unidade gestora, e, indireto quando aqueles 
procedimentos, embora executados sob o comando, a coordenação e o 
controle dela, forem efetuados por outro órgão ou entidade integrante 
da administração pública do ente federativo.

h) O fator primordial na caracterização da unidade gestora única é a con-
centração da administração, gerenciamento e operacionalização de suas 
atividades institucionais em um único e mesmo órgão ou entidade inte-
grados à Administração Pública do ente federativo.

mediante lei ou por prática resultante de decisão administrativa: (i) a 
administração, o gerenciamento ou a operacionalização da totalidade 
da arrecadação dos recursos destinados ao custeio previdenciário forem 
atribuídos a mais de um órgão ou entidade da Administração Pública 

-
le a que se conferiu a responsabilidade pelo gerenciamento direto ou 
indireto da concessão, do pagamento e da manutenção da totalidade 
dos benefícios previdenciários; (ii) a administração, o gerenciamento 
ou a operacionalização da gestão da totalidade dos recursos e fundos 
previdenciários forem atribuídos a mais de um órgão ou entidade da 

-
mento direto ou indireto da concessão, do pagamento e da manutenção 
da totalidade dos benefícios previdenciários; e (iii) o comando, a coor-
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denação ou o controle da concessão, do pagamento ou da manutenção 
da totalidade dos benefícios previdenciários

ente federativo.

afetam a gestão centralizada e concentrada da totalidade dos direitos e 
deveres vinculados ao regime próprio, situações como o destaque con-
tábil e orçamentário dos recursos previdenciários decorrente da segre-
gação da massa de que trata os art. 20 a 22 da Portaria MPS n° 403, de 
2008, procedimento em que é realizada a separação dos recursos em 

segurados.

k) As várias técnicas de  previstas nas norma gerais de or-
ganização e funcionamento dos regimes próprios, como, por exemplo, 
a adoção de planos de custeio distintos no âmbito do procedimento da 
segregação da massa, não caracterizam a existência de mais de um re-
gime próprio, pois mantem-se a unicidade do seu plano de benefícios, 
nem, tampouco, de pluralidade de unidade gestora, vez que, na hipóte-
se, existirá apenas uma entidade que passa a gerir tanto a arrecadação 

-
rio.

II. INTRODUÇÃO

2. A Secretaria de Previdência (SPREV) tem recebido muitos e reiterados 
questionamentos de Estados e Municípios acerca de aspectos relacionados à ca-
racterização de unidade gestora e regime próprio únicos, condição que constitui 
um dos critérios para o reconhecimento da regularidade previdenciária nos ter-

2008.

3. Embora a matéria tenha sido adequadamente tratada no art. 10 da Portaria 
-
-

vendo a questão e as várias situações e circunstâncias relacionadas ao tema vêm 
suscitando novas dúvidas e indagações. 
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2015, por parte da então Coordenação-Geral de Auditoria, Atuária, Contabili-

em Orientação Técnica, documento apenas de circulação interna e destinado ao 
esclarecimento dos servidores deste órgão.

5. Face ao exposto, com vistas a que as explicações pertinentes ao tema pos-
sam ser oferecidas também ao público externo, apresentam-se, nesta Nota Técni-
ca, os aspectos mais relevantes relacionados à caracterização da unidade gestora 
e do regime próprio únicos. 

III. DA ANÁLISE

A Do conceito e natureza do regime próprio de previdência social e de 
sua unidade gestora.

sobre a organização da Seguridade Social e institui Plano de Custeio para o Re-
gime Geral de Previdência Social – RGPS, os servidores da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios são excluídos desse regime desde que 
amparados por regime próprio de previdência social. 

7. A regra busca fundamentar distinção que é estabelecida desde a Lei Orgâ-
-

dos trabalhadores ao regime geral.

-

1999, que estabelece que “entende-se por regime próprio de previdência social o 
que assegura pelo menos as aposentadorias e pensão por morte previstas no art. 
40 da Constituição Federal. ” 

9. Essa concepção integra a legislação federal que disciplina os regimes de 

estabelece os parâmetros e diretrizes gerais para a organização e funcionamento 
dos RPPS, dispõe, em seu art. 2°, que:
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regime de previdência, estabelecido no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que assegu-
ra, por lei, aos servidores titulares de cargos efetivos, pelo 
menos, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte 
previstos no art. 40 da Constituição Federal.

1° do art. 10 dessa Portaria, nos seguintes termos: 

Art. 10. ..................................................................................
§ 1°.  Entende-se por unidade gestora a entidade ou órgão 
integrante da estrutura da Administração Pública de cada 

gerenciamento e a operacionalização do RPPS, incluindo a 
arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, 
a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios. 
................................................................................................

confunde com a unidade gestora que tenha sido criada para o seu gerenciamento.

12. É que, enquanto RPPS constitui a garantia legal, conferida pelo ente 
federativo, dos benefícios de aposentadoria aos servidores públicos titulares de 
cargo efetivo e pensão por morte aos seus dependentes, consubstanciando sistema 

criada no âmbito da Administração Pública para a administração, gerenciamento 
e operacionalização desse sistema.

13. Assim, RPPS refere-se ao aspecto institucional da previdência social do 
-

rizam, sua existência enquanto instituição, integrando unidade gestora o aspecto 
funcional, orgânico e gerencial desse ente, facetas, portanto, que apenas o quali-

14. Observe-se, inclusive, que esse entendimento se encontra sedimentado no 
-

nistério da Previdência Social, aprovado pelo Ministro e publicado no Diário 

existência de regime próprio não exige que se tenha estruturado unidade gestora 
-
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tivo tenha reconhecido, por lei, aos servidores e seus dependentes, os benefícios 
de aposentadoria e pensão, respectivamente.

que, de acordo com o § 1° do art. 10 da Portaria MPS n° 402, de 2008, acima 
transcrito, destacam-se, do conceito daquela entidade, as seguintes característi-
cas: (i) que integre a estrutura da Administração Pública do Ente federativo; (ii) 

à arrecadação e administração de seus recursos previdenciários; (iii) e que tenha 
a gestão, direta ou indireta, da concessão, do pagamento e da manutenção, pelo 
menos, dos benefícios de aposentadoria e pensão.

16. Quanto ao primeiro aspecto que caracteriza a unidade gestora (os demais 

a dissociação daquela entidade dessa estrutura importa em descumprimento do 
critério unidade gestora única, situação passível de constituir fator impeditivo 

-

Art. 4° A Administração Federal compreende:
-

tegrados na estrutura administrativa da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios.

própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Adminis-

competência estiver enquadrada sua principal atividade.

-
peciais, foram modeladas, sobretudo, a partir de meado dos anos 90. No entanto, 
a despeito de muitas delas apresentarem denominação ou características próprias, 
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-
drando-se, conforme o caso, como espécie de autarquia ou fundação pública. 

-

acima transcrito.

19. Em razão disso, e de acordo com o § 1° do art. 10 da Portaria MPS n° 
402, de 2008, somente se considera regularmente instituída a unidade gestora que 
compõe órgão da Administração Direta ou que tenha sido estruturada como enti-

estatal, a exemplo do serviço social autônomo. 

a que se devem submeter os entes paraestatais, sobretudo no que se refere 
à aplicabilidade de certas regras do Direito Administrativo, existe razoável 
consenso de que tais instituições, embora desempenhem atividades típicas 
(mas não exclusivas) de Estado, atuam sem submissão à administração pública, 

21. Nessa linha, Hely Lopes Meirelles enquadra o serviço social autônomo den-
tre os entes de cooperação com a Administração2, visão semelhante à da maioria 
dos administrativistas, que também destacam a natureza meramente colaborativa 
dessas entidades. Veiculando posição mais atual, mas nem por isso em desacordo 

3

lei, atuando sem submissão à administração pública, para promover o atendimento 
de necessidades assistenciais e educacionais de certas atividades ou categorias 

-
mos “não prestam serviço público delegado pelo Estado, mas atividade privada de 
interesse público (serviços não exclusivos do Estado) ”4.

22. O propósito perseguido com a inserção da unidade gestora na estrutura 
administrativa dos entes da Federação é assegurar a absoluta prevalência do in-
teresse público na gestão dos direitos e recursos previdenciários, promovendo-se 
pleno alcance à política pública de Estado estabelecida no caput do art. 40 da 
Constituição Federal.   

2 Direito administrativo brasileiro. 27 ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 3.
3

link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1365
4 Direito administrativo. 15. ed. São Paulo: Atlas, 2003. p 416.
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B Da unidade gestora e do regime próprio únicos como princípio estru-
turador da previdência social do servidor público.

-

propósito que, porém, não é alcançado apenas pela adequada programação de 
receitas e despesas, envolvendo, ainda, diversos outros aspectos relacionados à 
sua criação, organização e funcionamento, dentre os quais o próprio modelo de 
estruturação institucional da previdência social do servidor e da sua unidade ges-
tora.

-
cidade que devem orientar a Administração Pública, a legislação prevê, dentre 

essas entidades, o critério da unidade gestora e do regime próprio únicos.

25. Dada a sua importância como um dos fatores essenciais na promoção do 
-

deral como orientador da previdência social no serviço público no Brasil, esse crité-

na Carta Magna, constando do § 20 do seu art. 40, que dispõe da seguinte forma:

Art. 40. ..................................................................................
§ 20.  Fica vedada a existência de mais de um regime próprio 
de previdência social para os servidores titulares de cargo 
efetivo, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 
regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 

................................................................................................

26. A providência do constituinte derivado, concretizada por meio da Emen-
da Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003, sinaliza, com clareza, a 

experimentados pelo Brasil ao longo de sua história previdenciária, não mais se 

país.

1960, com a criação do RGPS, no âmbito dos regimes de previdência social no 
serviço público, a falta, por muito tempo, de normas que disciplinassem, de ma-
neira uniforme, a sua estruturação, deu azo a que formatos, total ou parcialmente 
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f
continuassem a ser aplicados na seara dos RPPS.

28. Dessa forma, a mudança constitucional advinda com a inclusão do § 20 
no art. 40  teve por propósito fundamental impossibilitar, de uma vez por todas, 
que os entes federativos adotassem sistemas de previdência social para os seus 
servidores baseados em critérios relacionados ao seu segmento de atuação, vin-
culação institucional ou categoria funcional, modelos que, por suas limitações, 

necessidades da previdência social no serviço público.

29. A regra constitucional foi reproduzida na Portaria MPS n° 402, de 2008, 
caput

 Art. 10.  É vedada a existência de mais de um RPPS para os 
servidores titulares de cargos efetivos e de mais de uma uni-
dade gestora do respectivo regime em cada ente federativo.
................................................................................................

30. O regime próprio único se caracteriza pela vinculação de todos os servido-
res públicos titulares de cargo efetivo, magistrados, ministros e conselheiros dos 
Tribunais de Contas e membros do Ministério Público a um mesmo regime de 
previdência estabelecido no âmbito do ente federativo, que assegure, por lei, pelo 
menos os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da 
Constituição Federal.

-

estabelecido um mesmo plano de benefícios.    

-
res de cargo efetivo ou vitalício. 

-
ra o regime próprio de previdência social estabelece um único e mesmo plano 
de benefícios, para o qual contribuem de igual forma todos os agentes públicos 

-
plementação de regime de previdência complementar, ocasião em que os valores 
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de Previdência Social – RGPS, obrigatoriamente, para os servidores que ingres-
sarem após o funcionamento da entidade fechada de previdência complementar, 

prevista em lei.

a) 

com o segmento de atuação, vinculação institucional ou categoria fun-
cional do agente público – circunstâncias em que ocorre a multiplicida-
de ou pluralidade de regimes próprios; e

b) por meio de leis distintas ou de uma mesma lei, efetue-se a separação de 
segurados, vinculando-se apenas parte dos servidores públicos titulares 
de cargos efetivos ao RPPS – situação que redundaria no estabeleci-
mento de previdência social mista (parcela desses servidores estariam 
vinculados a RPPS e parcela ao RGPS).

35. Atente-se que observância ou não do critério relativo ao RPPS único se en-
contram caracterizadas nas disposições da lei que o criou ou, de qualquer forma, 

organização ou funcionamento, não se revelando, pois, em situações meramente 
fáticas relacionadas a esses eventos.

caracterizada, por certo, ilegalidade e, na maioria dos casos, ausência de unidade 
gestora única, mas, nunca, ausência de RPPS único, posto que sua existência e 
estruturação, aspectos em que se revela a regularidade desse critério, somente 
podem ser estabelecidos mediante lei.

37. A imposição de RPPS único constitui importante e essencial instrumen-
to na promoção da sustentabilidade desse sistema ao propiciar que se efetive a 
cobertura de um número mínimo de segurados, de forma a que o regime possa 
garantir a totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o 

-

38. Nesse sentido, a instituição de mais de um RPPS em cada unidade da Fede-
ração poderá conduzir a situações em que, separados, os regimes de previdência 
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não reúnam segurados em número necessário à constituição de fontes de custeio 

próprio.

39. Poderá acontecer, também, que a multiplicidade de RPPS resulte em sis-
tema que, envolvendo quantidade de segurados que não impossibilite sua consti-
tuição, torne, porém, por demais oneroso o seu custeio dadas as características da 
massa, lembrando-se que, quanto menor o grupo de segurados, mais elevado é o 

40. Ademais, a separação dos recursos decorrente da separação dos sistemas 
previdenciários reduzirá os ganhos de escala por ocasião de sua aplicação, resul-

-

a implementação de alíquotas de contribuição a cargo do ente federativo em per-
centual mais elevado com vistas a compensar a redução de ingresso de recursos 

instrumento na promoção da isonomia de tratamento conferido aos agentes pú-
blicos abrangidos por esse regime de previdência, porque possibilita que direitos 

desigual, privilegiando-se alguns ou impondo-se ônus diferenciados a outros em 
razão da natureza da categoria funcional do segurado.

discussões teóricas travadas no campo previdenciário nacional e, caso retomados 
agora, representariam um erro técnico sem precedentes no âmbito da formulação 

esvaziamento dos esforços voltados à acumulação de reservas.

previdência social como política de Estado, posto que, questões imediatas liga-

de maior poder de pressão, passariam a orientar novamente as decisões sobre 
o tema, retornando-se, lamentavelmente, aos tempos e práticas em que visões 
de curto prazo ou interesses corporativos se sobrepunham aos ditames maior do 
princípio Republicano.
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44. No que se refere à unidade gestora, partindo-se das disposições estabeleci-
das no § 1° do art. 10 da Portaria MPS n° 402, de 2008, antes transcrito, conclui-

-

compita a ela, e somente a ela, a condução do regime próprio, sendo este último 
aspecto o elemento caracterizador da sua unicidade.

46. Essa condução, nos termos da norma supramencionada, deverá ser caracte-
rizada pela administração, gerenciamento e operacionalização do regime próprio, 
envolvendo as atividades de arrecadação e de gestão dos recursos e fundos previ-
denciários e a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios.  

o § 2° do art. 10 da Portaria MPS n° 402, de 2008, estabelece que a unidade ges-
tora única deve gerenciar, ainda que indiretamente, a concessão, o pagamento e a 
manutenção, no mínimo, dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos a 
partir da publicação da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, abrangendo todos 
os poderes, órgãos e entidades do ente federativo.

-
pas relacionadas às atividades de reconhecimento do direito à aposentadoria ou 
pensão, de adimplemento de suas prestações e de acompanhamento dos requisi-
tos legais e pessoais para recebimento dos benefícios.

49. Dessa forma, não é a execução desses procedimentos diretamente pela 
unidade gestora que se impõe para que se reconheça a sua unicidade, mas o seu 
gerenciamento, função que, como espécie do gênero “administração”, caracte-
riza-se pelo exercício fundamental das atividades de comando, coordenação e 
controle.

50. Sendo, pois, exercidos diretamente pela unidade gestora o comando, a 
coordenação e o controle dos procedimentos relativos à concessão, pagamento 
e manutenção dos benefícios de aposentadoria e pensão por morte de todos os 
segurados e pensionistas do RPPS, e mantendo-se nela a arrecadação e gestão dos 
recursos e fundos previdenciários, reconhecida estará a sua unicidade, posto que 

-
ção dos recursos previdenciários exigidos pela norma.



19

Coleção Previdência Social - Volume 35

51. Portanto, ainda que a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefí-
cios de aposentadoria e pensão por morte venham a ser realizados por órgãos ou 
entidades diversas da unidade gestora, mantendo ela o gerenciamento desses pro-

controle de sua execução, a descentralização daquelas rotinas não descaracteriza 
a unidade gestora única.

52. A partir desse entendimento, conclui-se que, no âmbito dos benefícios pre-
videnciários, somente podem ser descentralizadas tarefas envolvidas na sua con-

não implique perda de gerenciamento desses procedimentos por parte da unidade 
gestora do RPPS, que deverá, assim, manter sob sua competência o comando, a 
coordenação e o controle de todos essas atividades, fato que, por sua vez, poderá 
ser constatado por situações que revelem o exercício desses atributos gerenciais 
ou que os possibilitem, a exemplo da franquia de acesso da unidade gestora a 
todos os dados primários relativos aos segurados do RPPS, tais como folha de 

regularidade no processo de concessão ou revisão dos benefícios previdenciários, 

53. Nesse contexto, e partindo-se da diferenciação estabelecida no § 2° do art. 
10 da Portaria MPS n° 402, de 2008, entende-se que haverá gerenciamento direto 
dos benefícios quando as atividades relacionadas à execução dos procedimentos 
de concessão, pagamento e manutenção de aposentadoria e pensão por morte fo-
rem realizadas pela própria unidade gestora, consubstanciando-se, por outro lado, 
o gerenciamento indireto quando aqueles procedimentos, embora executados sob 
o comando, a coordenação e o controle da unidade gestora, forem executados por 
outro órgão ou entidade integrante da administração pública correspondente.

54. Gerenciamento indireto da concessão, do pagamento e da manutenção dos 
benefícios ocorre, então, quando permanecem na unidade gestora os elementos 
que caracterizam a gestão desses procedimentos, vale dizer, o seu comando, coor-
denação e controle, embora algumas ou todas as atividades ou operações envol-

poderes ou entidades autônomas do ente federativo.

55. Dessa forma e a contrario sensu, haverá ausência de unidade gestora única 

a) mediante lei ou por prática resultante de decisão administrativa, a ad-
ministração, o gerenciamento ou a operacionalização da totalidade da 
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arrecadação dos recursos destinados ao custeio previdenciário forem 
atribuídos a mais de um órgão ou entidade da Administração Pública 

a que se conferiu a responsabilidade pelo gerenciamento direto ou in-
direto da concessão, do pagamento e da manutenção da totalidade dos 
benefícios previdenciários; 

b) mediante lei ou por prática resultante de decisão administrativa, a ad-
ministração, o gerenciamento ou a operacionalização da gestão da to-
talidade dos recursos e fundos previdenciários forem atribuídos a mais 

responsabilidade pelo gerenciamento direto ou indireto da concessão, 
do pagamento e da manutenção da totalidade dos benefícios previden-
ciários; e

c) mediante lei ou por prática resultante de decisão administrativa, o co-
mando, a coordenação ou o controle da concessão, do pagamento ou da 

-
tidos a mais de um órgão ou entidade da Administração Pública Direta 

56. Conclui-se, assim, que o fator primordial na caracterização da unidade ges-
tora única é a concentração da administração, gerenciamento e operacionalização 
de suas atividades institucionais em um único e mesmo órgão ou entidade inte-
grados à Administração Pública do ente federativo. 

57. Considerando-se isso, importa, ainda, destacar que situações tais como o 
destaque contábil e orçamentário dos recursos previdenciários decorrente da se-
gregação da massa de que trata os art. 20 a 22 da Portaria MPS n° 403, de 2008, 

descumprimento do critério unidade gestora única, posto que não afetam a gestão 
centralizada e concentrada da totalidade dos direitos e deveres vinculados ao re-
gime próprio. 

58. Da mesma forma, observe-se que as situações desconformes acima mencio-
nadas não se apresentam, também, nas várias técnicas de  previstas 
nas norma gerais de organização e funcionamento dos regimes próprios, como, 
por exemplo, na adoção de planos de custeio distintos no âmbito do procedimento 
da segregação da massa, circunstância que não caracteriza a existência de mais 
de um regime próprio, pois mantém-se a unicidade do seu plano de benefícios, 
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nem, tampouco, de pluralidade de unidade gestora, vez que, na hipótese, existirá 
apenas uma entidade que passa a gerir tanto a arrecadação quanto a concessão dos 

59. É o que se tem a manifestar.

IV. CONCLUSÕES.

60. Diante das considerações acima registradas, pode-se concluir que:

a) Regime próprio de previdência social não se confunde com a unidade 
-

vo, dos benefícios de aposentadoria aos servidores públicos titulares de 
cargo efetivo, magistrados, ministros e conselheiros dos Tribunais de 
Contas e membros do Ministério Público, e pensão por morte aos seus 
dependentes, consubstanciando sistema previdenciário que os exclui da 

âmbito da Administração Pública para a administração, gerenciamento 
e operacionalização desse sistema.

b) 
-

ro e atuarial, propósito que envolve, além da adequada programação de 
receitas e despesas, aspectos ligados à sua criação, organização e fun-
cionamento, dentre os quais a observância de unidade gestora e regime 
próprio únicos em cada unidade da Federação.

c) Ocorrerá ausência de regime próprio único, caracterizando-se a mul-
tiplicidade ou pluralidade de RPPS, quando, por meio de leis distintas 

o segmento de atuação, vinculação institucional ou categoria funcional 
do agente público.

d) Haverá ausência de regime próprio único, caracterizando-se previdên-
cia social mista quando, por meio de leis distintas ou de uma mesma 
lei, efetuar-se a segregação de segurados vinculando-se apenas parte 
dos servidores ao RPPS (parcela dos servidores estariam vinculados a 
RPPS e parcela ao RGPS).
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e) A observância ou não do critério relativo ao RPPS único se encontra 
evidenciada nas disposições da lei que o criou ou, de qualquer forma, o 

-
tituição, organização ou funcionamento, não se revelando, pois, em si-
tuações meramente fáticas relacionadas a esses eventos.

f) A instituição de mais de um RPPS em cada unidade da Federação po-
derá resultar em: (i) regimes de previdência que não reúnam segurados 

para a cobertura do seu plano de benefícios; (ii) sistema que torne por 

quanto menor o número de segurados, mais elevado é o risco atuarial 

-
dimentos, agora menores, exigirão elevação nas contribuições e aportes 
do ente para compensar a queda de ingresso de recursos via aplicações 

g) A exigência de RPPS único é importante instrumento na promoção da 
isonomia de tratamento conferido aos agentes públicos abrangidos por 
esse regime de previdência porque possibilita que direitos e deveres 

desigual, privilegiando-se alguns ou impondo-se ônus diferenciados a 
outros em razão da natureza da categoria funcional do segurado.

h) O § 20 do art. 40 da Constituição Federal, introduzido pela Emenda 

de se instituir previdência social no serviço público com base em crité-
rios relacionados ao segmento de atuação, vinculação institucional ou 
categoria funcional dos agentes públicos.

i) O retorno a modelos de seguro social no serviço público fundados na 
qualidade do agente público representaria um erro técnico sem prece-

que, dentre outros equívocos: (i) conduziria ao esvaziamento dos esfor-
ços voltados à sustentabilidade desses regimes, tais como o de acumu-
lação de reservas para o pagamento dos benefícios;  e (ii) vulnerabiliza-
ria a condução da previdência social como política de Estado, posto que 

funcionais dotadas de maior poder de pressão passariam a orientar as 
decisões sobre o tema.
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O conceito de unidade gestora estabelecido no § 1° do art. 10 da Por-
taria MPS n° 402, de 2008, é indissociável do aspecto relativo à sua 

do ente federativo, é que compita a ela, e somente a ela, a condução do 
regime próprio, sendo este último aspecto o elemento caracterizador da 
sua unicidade.

k) No que se refere aos benefícios o gerenciamento poderá, nos termos do 
§ 2° do art. 10 da Portaria MPS n° 402, de 2008, ser direto ou indireto, 
sendo considerado direto quando as atividades relacionadas à execução 
dos procedimentos de concessão, pagamento e manutenção de aposen-
tadoria e pensão por morte forem realizadas pela própria unidade gesto-
ra, e, indireto quando aqueles procedimentos, embora executados sob o 
comando, a coordenação e o controle da unidade gestora, forem execu-
tados por outro órgão ou entidade integrante da administração pública 
do ente federativo.

l) O fator primordial na caracterização da unidade gestora única é a con-
centração da administração, gerenciamento e operacionalização de suas 
atividades institucionais em um único e mesmo órgão ou entidade inte-
grados à Administração Pública do ente federativo.

m) -
tivamente, mediante lei ou por prática resultante de decisão adminis-
trativa, a administração, o gerenciamento ou a operacionalização: (i) 
da totalidade da arrecadação dos recursos destinados ao custeio previ-
denciário forem atribuídos a mais de um órgão ou entidade da Admi-

distinto daquele a que se conferiu a responsabilidade pelo gerenciamen-
to direto ou indireto da concessão, do pagamento e da manutenção da 
totalidade dos benefícios previdenciários; (ii) da gestão da totalidade 
dos recursos e fundos previdenciários forem atribuídos a mais de um 

-
sabilidade pelo gerenciamento direto ou indireto da concessão, do pa-
gamento e da manutenção da totalidade dos benefícios previdenciários; 
e (iii) mediante lei ou por prática resultante de decisão administrativa, 
o comando, a coordenação ou o controle da concessão, do pagamento 

cometidos a mais de um órgão ou entidade da Administração Pública 
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n) 
afetam a gestão centralizada e concentrada da totalidade dos direitos e 
deveres vinculados ao regime próprio, situações como o destaque con-
tábil e orçamentário dos recursos previdenciários decorrente da segre-
gação da massa de que trata os art. 20 a 22 da Portaria MPS n° 403, de 
2008, procedimento em que é realizada a separação dos recursos em 

segurados.

o) As várias técnicas de  previstas nas norma gerais de or-
ganização e funcionamento dos regimes próprios, como, por exemplo, 
a adoção de planos de custeio distintos no âmbito do procedimento da 
segregação da massa, não caracterizam a existência de mais de um re-
gime próprio, pois mantem-se a unicidade do seu plano de benefícios, 
nem, tampouco, de pluralidade de unidade gestora, vez que, na hipóte-
se, existirá apenas uma entidade que passa a gerir tanto a arrecadação 

-
ciário.

-
timentos.

David Pinheiro Montenegro
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil

Matrícula n° 1.285.720

COORDENAÇÃO-GERAL DE ATUÁRIA, CONTABILIDADE E 
INVESTIMENTOS.

1. De acordo.
2. Encaminhe-se ao Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência 

Social.

Allex Albert Rodrigues
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SUBSECRETARIA DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL.

1. De acordo.
2. Encaminhe-se ao Senhor Secretário de Previdência, em prosseguimento.

Narlon Gutierre Nogueira 
Subsecretário dos Regimes 

Próprios de Previdência Social

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA.

1. De acordo.
2. Aprovo.5

 
Marcelo Abi-Ramia Caetano 

Secretário de Previdência

5
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NOTA TÉCNICA SEI  
Nº 10/2017/CGACI/SRPPS/SPREV/MF

Assunto: Esclarecimentos acerca de aspectos relacio-
nados a transações envolvendo bens imóveis no âmbito 
dos regimes próprios de previdência social.

I.  INTRODUÇÃO.

1. A Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social - SRPPS, da 
Secretaria de Previdência - SPREV, tem recebido diversos questionamentos de 
representantes dos regimes próprios de previdência social - RPPS acerca de as-
pectos relacionados ao recebimento, por essas entidades, de imóveis destinados 
a compor o seu patrimônio, mormente no que se refere às condições, requisitos e 

2. As dúvidas não se referem tanto a questões relativas à transferência imo-

regularidade, relativamente à contratação pelos regimes próprios, dos negócios 
-

3. Nesse contexto, nesta Nota Técnica, são apresentadas e esclarecidas as in-
dagações mais relevantes sobre o tema e que mais dúvidas têm suscitado aos 
gestores dos regimes próprios, buscando-se, a partir de uma abordagem “em tese” 
das questões, alcançar o maior número possível de casos concretos a elas relacio-
nados. 

4. A competência deste órgão para o esclarecimento de assuntos relativos à 
matéria previdenciária relacionada aos regimes próprios de previdência social in-
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II. DA ANÁLISE.

5. No que se refere aos regimes próprios de previdência social, de acordo 
com a legislação vigente, operações envolvendo bens imóveis ocorrem, geral-
mente, em quatro situações: (i) no recebimento de imóveis para a constituição 
dos fundos a que se refere o art. 249 da Constituição Federal e para amortização 

imóveis; (iii) na aquisição ou construção de bens imóveis com recursos da taxa 
de administração; e (iv) no recebimento de imóveis, originários do Fundo do 
Regime Geral de Previdência Social - FRGPS, em dação em pagamento da com-
pensação previdenciária.

-

entidade esclarecer eventuais questões a ele relacionadas, as demais situações 
-

vidência, em relação as quais são apresentados, a seguir, os seus aspectos mais 
relevantes, considerando-se as principais dúvidas que vêm suscitando a discussão 
desses temas.

II.1 Recebimento de imóveis pelo RPPS para a constituição dos fundos a 
que se refere o art. 249 da Constituição Federal, com vistas à acumu-
lação de reservas para pagamento de benefícios e para amortização do 

 atuarial. 

7. O art. 249 da Constituição Federal prevê que a União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios poderão constituir fundos integrados, dentre outros, 

das obrigações decorrentes das prestações estabelecidas no plano de benefícios 
dos regimes próprios de previdência social, regra que também se encontra pre-
vista no art. 6° da Lei n° 9.717, de 1998, que detalha as condições, requisitos e 
vedações relativos à constituição desses fundos.

8. Conforme essas disposições, ao instituir regime próprio de previdência 
social, o ente federativo constituirá fundo de natureza previdenciária composto 
pelos recursos do seu RPPS destinados a prover o pagamento das aposentadorias 
e pensões do correspondente plano, promovendo o destaque do patrimônio previ-
denciário dos demais direitos e obrigações do seu Tesouro, medida que consubs-

atuarial do RPPS, previsto no caput do art. 40 da Constituição Federal.
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9. Na hipótese de implementação da segregação da massa dos segurados pela 

segurados, recursos ou obrigações entre esses planos e fundos, nos termos do § 
2° do art. 21 da Portaria MPS n° 403, de 10 de dezembro de 2008, norma editada 

caput

Portaria n° 403, de 2008, proceder-se à revisão da segregação da massa, o art. 22 
dessa norma ministerial estabelece que sua implementação dependerá de prévia 
aprovação da Secretaria de Previdência. 

11. A afetação e incomunicabilidade inerentes aos fundos previdenciários de-
corre de regra geral aplicável aos fundos especiais prevista no art. 71 da Lei 
n° 4.320, de 17 de março de 1964, norma que estabelece, como um dos aspec-
tos caracterizadores dessas entidades, a vinculação, por lei, dos recursos que os 
integram e que, assim, passam a ser destinados à realização de determinados 

de forma contínua e segregada, excepcionalizando-se o princípio da anualidade 
orçamentária, segundo o qual os recursos públicos não podem ser afetados para 

12. Além de compor reservas destinadas ao pagamento das obrigações pre-
videnciárias, o aporte de bens, direitos e ativos para os RPPS pode-se destinar, 
também, à amortização de eventual  apurado em avaliação atuarial, desde 

-

prévia avaliação de seu valor de mercado, conforme previsto, respectivamente, 

da Portaria MPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008. 

13. Uma vez que as disposições constitucional e legal não apresentam restri-
ções relativamente aos bens, direitos e ativos que podem ser integrados ao fundo 
previdenciário previsto no art. 249 da Constituição Federal ou que podem ser uti-
lizados para amortização do  atuarial, admite-se o aporte de toda e qualquer 

-
liáveis em termos econômicos, sendo possível sua monetização para pagamento 
presente ou futuro dos benefícios assegurados pelo regime próprio de previdência 
social.
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-
pre realizada previamente à sua integração ao patrimônio previdenciário, nos ter-

-
tração pública, alcançam, inclusive, a gestão dos recursos a ela atribuídos, apli-
cando-se, especialmente, aos regimes públicos de previdência, que lidam, essen-

mais adequado e racional de recursos sempre escassos. 

atenda aos princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, 
adequação à natureza de suas obrigações e transparência, conforme previsto na 

de 2010, impõe como requisito para o aporte de qualquer bem, direito e ativo ao 
regime próprio a demonstração da viabilidade econômica da medida para atender 

-
caput do art. 

40 da Constituição, mostra-se contrário a este princípio o recebimento de bens, 
direitos e ativos que, ao invés de mitigar os riscos de solvência e liquidez do regi-

sistema.

17. De uma maneira bastante intuitiva e direta, podem-se conceituar bens, di-
reitos e ativos, no contexto da legislação previdenciária, nos seguintes termos: 
bens são as coisas em si, que apresentam valor econômico e que pertencem ou 

-
vas que conferem ao seu titular a possiblidade de obter alguma vantagem patri-
monial com o seu exercício; e ativos são os recursos em aplicação nos segmentos 

18. A despeito da separação conceitual acima proposta, de cunho meramente 

ativo (imóvel vinculado ao RPPS utilizado para instituição de fundo imobiliário 
em que parte das cotas são por ele adquiridas) e que os ativos podem ser (e, ge-
ralmente, o são) expressão de direitos (como no caso da propriedade de cotas de 
fundos de investimentos), variando essas circunstâncias de acordo com a nature-
za da operação que lhes deu origem.  
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19. Embora, normalmente, a destinação previdenciária de bens se dê por meio 
da transferência de seu domínio para o regime próprio, essa destinação poderá 
ocorrer, também, mediante a entrega da coisa, sem alienação da propriedade, 
para exploração de sua utilidade econômica por aquela entidade (uso, usufruto, 
superfície, etc.). 

20. Há que se ressaltar que, em se tratando de bens, direitos e ativos não rela-
cionados a imóveis, ou mesmo no que se refere a estes, a transferência do domí-
nio ou a exploração pela unidade gestora do RPPS de sua utilidade econômica 
podem não representar a alternativa mais adequada para garantir um ingresso 
estável de novos recursos para o regime próprio. 

21. É que, consistindo a unidade gestora em uma entidade ou órgão da 
Administração Pública destinado a administrar, direta ou indiretamente, a 
concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios do plano, sua atuação 
no recebimento e aplicação dos recursos vinculados ao regime próprio se limita 

caracterizada pela incidentalidade, e, portanto, de natureza eminentemente 
instrumental.

22. Nesse contexto, é possível que a unidade gestora, com sua vocação, estru-
-

nio (circunstância que, de fato, ocorre com frequência), podendo, assim, eventual 
transferência de domínio de imóvel ou de direito real sobre ele representar um 

operações regulares do sistema, sendo, dessa forma, preferível, como regra, vin-

-
vos à administração da propriedade do bem ou de seu gerenciamento econômico.

23. Em qualquer caso, cuidando-se de operações que implicam a transferência 
-

nada à tradição, no caso dos bens móveis, e ao registro do respectivo título no 

instituiu o Código Civil brasileiro.

24. Assim, ainda que, legal ou contratualmente, tenha sido determinada ou 
acordada a transferência da propriedade de imóvel ou a cessão de algum dos po-
deres a ela inerente, somente após o efetivo registro do ato no cartório imobiliário 



31

Coleção Previdência Social - Volume 35

competente (art. 169 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973) é que ingressa, 
no patrimônio do regime próprio, o bem ou direito correspondente.

-
gistro imobiliário requisito formal de constituição do direito, sua implementação 
é condição, também, para que a operação possa ser reconhecida na contabilida-
de do regime próprio e, consequentemente, considerada, na próxima avaliação 

aptidão como investimento, proporcionando pela sua valorização ou utilização 
econômica, rendimentos em consonância com a meta atuarial estabelecida).

26. O registro imobiliário, entretanto, não será possível na hipótese de des-
tinação de imóvel, de propriedade da unidade da Federação, a regime próprio 
de previdência social que tem por unidade gestora órgão que compõe a própria 
Administração Direta do ente federativo. 

-

designado, dos atos que lhe são próprios, o sistema é desprovido de personalidade 

-
pondente Estado ou Município ou do Distrito Federal.

28. Mas mesmo que, nesses casos, não se realize, em cartório, registro da 
transferência imobiliária, o reconhecimento contábil e atuarial de imóvel legal-

da transferência, passar a integrar o fundo previdenciário como bem público dis-

situação que, por sua vez, estará caracterizada quando a lei, destinando o bem ao 

obtidos, ao sistema previdenciário.

29. A autorização legislativa prévia para a alienação do imóvel é medida ne-
cessária como parte fundamental dos procedimentos destinados a possibilitar o 
reconhecimento do bem como integrante do patrimônio previdenciário na hipó-
tese de unidade gestora despersonalizada, vez que consolida no âmbito adminis-
trativo, ou transfere a ele, a decisão acerca do aproveitamento econômico do bem 
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em benefício da previdência do servidor, caracterizando o controle necessário a 
tornar minimante verossímil a possibilidade de que benefícios econômicos pode-

30. Nesse contexto, ausente registro imobiliário, é a própria desafetação do 
bem (se se tratar de bem de uso especial) promovida pela lei do ente federati-

autorização para sua venda em proveito do sistema, a circunstância que deve 
fundamentar o reconhecimento da integração do imóvel ao patrimônio do regime 

data, nela prevista, de vigência da operação, o momento a partir do qual se poderá 
efetuar o registro do fato na contabilidade do RPPS (atendendo-se, sempre, ao 
princípio da competência que rege a contabilidade pública), providência que, por 

resultado atuarial do sistema.

-
denciária de imóvel público por parte da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios que envolva ou possa envolver a transferência da propriedade 
terá sempre como requisitos fundamentais avaliação prévia do imóvel e autori-
zação legislativa, dispensando-se a realização de processo licitatório, nos termos 

1993.

-
didas todas as condições e requisitos necessários à realização do procedimento, 
bem como os princípios e regras a ele aplicáveis, devendo-se observar, especial-

de 1990, do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura (CONFEA), sugerin-
do-se, ainda, consulta às orientações expedidas pela Secretaria do Patrimônio da 

embora direcionadas aos imóveis de propriedade ou interesse de órgãos e entida-
des no âmbito federal, apresenta, de forma estruturada, as diretrizes fundamentais 
e parâmetros técnicos para a avaliação desses bens, prestando-se, assim, com as 
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devidas adaptações, à orientação dos demais entes da Federação que não dispo-
1

33. Mas como etapa preliminar a todas essas providências (avaliação prévia do 
imóvel e autorização legislativa para transferência do bem), há que se proceder 

o ativo a ser aportado ao RPPS representará, de fato, uma vantagem em termos 
econômicos e operacionais para esse sistema.

34. Nessa averiguação, deverão ser considerados, dentre outros aspectos, a 
-

ceiros e operacionais envolvidos na sua manutenção e administração e as alter-

bem em si.

35. Face ao exposto, são, em resumo, os seguintes os requisitos para reconhe-
cimento e registro, na contabilidade do regime próprio, da destinação, pelo ente 
federativo, de imóvel público para compor fundo pertencente à previdência do 
servidor:

a) RPPS cuja unidade gestora possua personalidade jurídica própria: (i) 
análise da viabilidade econômica da operação de aporte do imóvel ao 

-

manutenção e administração; (ii) avaliação prévia do bem, quando a 
destinação patrimonial envolver transferência de domínio; (iii) lei do 
ente federativo autorizando a medida; e (iv) registro da operação de 
transferência ou constituição do direito real imobiliário no Cartório de 

b) RPPS cuja unidade gestora não possua personalidade jurídica própria: 
(i) análise da viabilidade econômica da operação de aporte do imóvel 

-

manutenção e administração; (ii) avaliação prévia do bem, quando a 

1 As normas citadas podem ser encontradas nos sítios: 
 ;  ; e 

.   
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e (iii) lei do ente federativo estabelecendo a destinação previdenciária 

proveito do regime próprio (neste caso, o registro contábil correspon-
dente poderá ser feito a partir da data de vigência da lei, ou da data, nela 
prevista, de vigência da operação). 

36. No que se refere à destinação de bens, direitos e ativos para amortização do 
 atuarial do RPPS, oportuno ressaltar, ainda, que, embora o procedimento 

consista em dação em pagamento, por meio da qual há a entrega da coisa ou do 
direito como parte do adimplemento da obrigação geral, imposta às unidades 
federadas, de prover os recursos necessários a que o sistema opere em equilíbrio 

previdenciária federal, em relação a outras dívidas do ente com o seu regime 
próprio, tais como as relativas a débitos decorrentes do não pagamento de con-
tribuições ou aportes devidos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, as 
resultantes de contribuições de segurados e pensionistas retidas e não recolhidas 
e as correspondentes ao ressarcimento da utilização indevida dos recursos previ-
denciários.

caput do art. 7° da 

do caráter contributivo dos regimes próprios:

qualquer natureza para o pagamento de débitos com o RPPS, 

caso, serem observados os seguintes parâmetros, além da-
queles estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos 
RPPS:
................................................................................................

38. O preceito, veiculado no dispositivo, integra um dos parâmetros voltados à 
conformação do princípio do caráter contributivo dos RPPS, norma que, constan-
te do quadro constitucional e legal, estrutura, por sua vez, a instituição e organi-

das contribuições do ente federativo, dos servidores ativos, dos aposentados e dos 
pensionistas.

39. Considerando-se que a regra acima veda a dação em pagamento de débitos 
com o regime próprio, não seria possível quitar-se, com essa operação, as contri-

-
nem à amortização do  atuarial. Tal operação, porém, desde que baseada em 
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-
petências não vencidas e mediante alteração promovida por norma competente 
(decreto ou lei, conforme o caso), substituindo-se a forma de equacionamento do 

 adotada no período. 

40. O fundamento para a proibição de pagamento de aportes e contribuições 
-

fundamental tanto para assegurar o pagamento tempestivo das obrigações estabe-
lecidas no plano de benefícios, como para possibilitar a obtenção de rendimentos 
com a aplicação do acúmulo das reservas em dinheiro alcançadas, destacando-se 
que, os bens numerários, dadas suas múltiplas possibilidades de inversão no mer-

-
-

ras a forma mais adequada de poupança previdenciária, vez que é a que melhor 

benefícios programáveis dos regimes próprios.

42. Ademais, a restrição imposta a operações de dação em pagamento de débi-
-

ter contributivo dessas entidades, mantendo-se as contribuições previdenciárias 
como a principal fonte de entrada regular de dinheiro nos RPPS, aspecto que, par-
cial ou totalmente, seria excluído, debilitado ou desvirtuado com a possibilidade 
de se receber contribuições devidas e vencidas por meio de dação em pagamento 

recursos por meio das contribuições mensais o que assegura liquidez ao sistema. 

43. Acrescente-se que, além do princípio do caráter contributivo, também o do 
caput do art. 40 da Constituição 

Federal, poderia, em alguma medida, ser comprometido na hipótese de ser admi-
tida a entrega de bens móveis e imóveis no pagamento de débitos previdenciários. 

poderia resultar em eventual quebra da equivalência entre as receitas e obrigações 
-

ção constitucional para constituição de fundos (art. 249) é expressa da caracterís-
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tica complementar desses aportes com bens, direitos e ativos e não substitutiva, 
em adição aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos integrados pelos 
recursos provenientes das contribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer 
natureza”.

44. Finalmente, a contribuição do ente federativo, como qualquer despesa ad-

Direito Financeiro, se dá, regularmente, por meio do pagamento em dinheiro da 
prestação, não sendo comum, por incompatível com a própria natureza da gran-

intermédio da entrega de bens, forma de extinção das obrigações que, por não 

adequado à realização das atividades desenvolvidas pelo setor público.   

II.2 Aplicações dos recursos previdenciários com utilização de imóveis. 

45. O dever de atendimento às disposições da Resolução do CMN no que se 
refere aos investimentos dos recursos dos RPPS está previsto no parágrafo único 

disposições:

Art. 1°. ...................................................................................
Parágrafo único.  Aplicam-se, adicionalmente, aos regimes 
próprios de previdência social dos entes da Federação os in-

................................................................................................
Art. 6°. ...................................................................................
................................................................................................

-
selho Monetário Nacional;
................................................................................................

46. A norma, editada pelo Conselho Monetário Nacional, que atualmente re-
gula a matéria é a Resolução CMN n° 3.922, de 2010, que, para assegurar que as 
aplicações dos recursos dos RPPS atendam aos princípios de segurança, rentabi-
lidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações e 
transparência, estabelecidas no art. 1°, prevê, em seus arts. 6° a 14-A, os segmen-
tos e limites a serem observados pelo gestor dos recursos, ressaltando-se que os 
limites dizem respeito tanto à participação da aplicação do respectivo segmento 
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participação do regime próprio no patrimônio líquido de fundos de investimento 
em que mantenha posições.

-
tender como “recursos” no que se refere ao modelo de alocação ali previsto se 

imóveis, por menção indireta (ativos vinculados por lei ao RPPS), dentre os itens 
ali mencionados:

-
sos:

capital;

próprio de previdência social;

V - os ativos vinculados por lei ao regime próprio de previ-
dência social; e

-
ciária do regime próprio de previdência social.  

48. Com a edição da Resolução CMN n° 4.604, de 17 de outubro de 2017, foi 
-

do-se os imóveis dentre os segmentos de aplicação dos recursos dos regimes pró-
prios, tendo-se também revogado, em decorrência, o art. 9° dessa última norma, 
que disciplinava aquela modalidade de aplicação.

49. Em face dessas mudanças, a única modalidade de operação, envolvendo 
imóvel, prevista atualmente na Resolução CMN n° 3.922, de 2010, é a aplicação 

aplicações dos recursos do regime próprio, na forma do § 1°, que foi incluído no 
art. 8° pela Resolução CMN n° 4.604, de 2017. Abaixo, esses dispositivos:

-
truturados, as aplicações dos recursos dos regimes próprios 
de previdência social subordinam-se aos seguintes limites:



38

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

................................................................................................

................................................................................................

-
ciação em mercados regulamentados de valores mobiliários 
no período de doze meses anteriormente à aplicação.
................................................................................................

aplicações dos recursos do regime próprio de previdência 
social.

51. A Resolução CMN n° 4.604, de 2017, incluiu, ainda, § 3° no art. 8°, dis-
-

nanceiros de emissores privados que integrem os fundos de investimentos ali 

Art. 8°. ...................................................................................
...............................................................................................

as carteiras dos fundos de investimento de que tratam a alínea 

-
nar pelo Banco Central do Brasil; 

-
doras, desde que operacionais e registradas na CVM; 

-

ou reconhecida por essa autarquia; ou 
-

parágrafo.
................................................................................................

52. Ademais, o § 7° do art. 8° da Resolução CMN n° 3.922, de 2010, prevê, 
ainda, que, desde que compatíveis com a normas estabelecidas nesse ato, apli-
cam-se aos fundos de investimento previstos naquele artigo outros limites e crité-

2017, está redigido nos seguintes termos:

Art. 8° ....................................................................................
................................................................................................
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Resolução, aplicam-se aos fundos de investimento de que 
trata este artigo os limites de concentração por emissor e por 

................................................................................................

53. Mas, além desses limites e critérios, que disciplinam aspectos relaciona-
dos à concentração de aplicação dos recursos do regime próprio no que se refere 
àquelas modalidades de investimento, o § 1° do art. 14 da Resolução CMN n° 
3.922, de 2010, estabelece outra restrição, desta feita relacionada à participação 

a seguinte:

Art. 14.  O total das aplicações dos recursos do regime pró-
prio de previdência social em um mesmo fundo de inves-

cento) do patrimônio líquido do fundo, observado o disposto 
no art. 12. 

cento) do patrimônio líquido dos fundos de investimento de 

................................................................................................

54. Quando as cotas de fundos de investimentos imobiliários forem admitidas 
à negociação no mercado secundário e forem integralizadas por imóveis vincula-

no art. 14 não serão aplicados. É o que dispõe o § 8° do art. 8° da Resolução CMN 
n° 3.922, de 2010, abaixo transcrito:

Art. 8°.....................................................................................
................................................................................................

artigo e no art. 14 desta Resolução não se aplicam às 
cotas de fundos de investimento imobiliário que forem 
admitidas à negociação no mercado secundário, conforme 

imóveis legalmente vinculados ao Regime Próprio de 
Previdência Social. 

55. O estabelecimento dessa exceção, que também foi inserida pela Resolução 
CMN n° 4.604, de 2017, teve por propósito reconhecer que o imóvel previdenciá-
rio, que agora integraliza cotas do fundo de investimento imobiliário admitidas à 
negociação no mercado secundário, apenas adquiriu nova roupagem, não deven-
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observando-se que, somente no que se refere às cotas correspondentes aos valo-
res dos imóveis utilizados na integralização, é que se aplica a dispensa de limites 
a que se refere o dispositivo. 

-

a obtenção de rendimentos para o regime próprio bem superiores aos que seriam 
gerados com a sua exploração convencional (por meio de locação, por exemplo).   

-
rência, a excepcionalização, também, da incidência do § 1° daquele artigo, con-
siderando-se que entendimento contrário tornaria inócuas as disposições acima 
transcritas do § 8°. Observe-se que essa interpretação guarda coerência, também, 

caput
dos limites estabelecidos na Resolução, serão excluídos os recursos de que tratam 

aos valores dos imóveis, legalmente vinculados ao regime próprio, utilizados em 
sua integralização não são consideradas para nenhum limite previsto na Resolu-
ção do CMN. 

59. Assim, a despeito de não constar expressamente desse dispositivo, a regra 
que impõe limitação global de aplicação dos recursos previdenciários em renda 
variável e investimentos estruturados prevista no § 1° do art. 8° não incide no que 

-

legalmente vinculados ao RPPS, não se levando em conta essa aplicação no côm-
puto daquele limite.

60. Analisando-se a exclusão estabelecida no § 8° do art. 8° da Resolução 
CMN n° 3.922, de 2010, e que implica a não incidência, também, dos limites 

-

integra o fundo tenha sido vinculado por lei ao RPPS. 
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61. Esse requisito apresenta duas implicações fundamentais. A primeira e mais 
óbvia é que somente se considera como componente do patrimônio previdenciá-

que é possível se aplicar o § 8° do art. 8°, prédios de terceiros e aqueles que, em-
bora tenham o RPPS como seu detentor ou possuidor, não foram vinculados a ele 
por lei. 

62. A segunda implicação, apesar de integrar, igualmente, uma das consequên-
cias necessárias daquele requisito, é um pouco menos evidente e refere-se ao fato 
de que não se permite que os recursos do regime próprio venham a ser aplicados 
na compra ou construção de imóveis, operação que, caso admitida, teria o po-

próprios, resultando num nível de liquidez de seus ativos incompatível com as 
obrigações previstas no plano de benefícios do sistema.

63. Nesse sentido, os RPPS somente podem incorporar imóveis ao seu pa-
trimônio quando esses bens forem a eles destinados, sem qualquer ônus, pelo 
ente federativo, mediante a edição de lei (ou, por terceiros, por meio de contrato 
gratuito, que é aquele em que a aquisição do bem não envolve contraprestação 
por parte do regime próprio), não sendo, portanto, permitido àqueles sistemas 

-
feridos no art. 3° da norma do CMN, serão excluídos os imóveis vinculados por 
lei ao RPPS (inciso V desse dispositivo) ou as cotas de fundos de investimento 
imobiliários integralizados por esses imóveis, reduzindo-se, assim, a base de cál-
culo dos limites de aplicação estabelecidos no art. 8°.

65. Em outras palavras, na aferição de quanto representam as aplicações em 
renda variável e investimentos estruturados no total de recursos disponíveis para 
investimento, deve-se apurar, primeiramente, aquela base, retirando-se dela os 
valores correspondentes ao patrimônio imobiliário do regime próprio.

-

àquelas inversões. 

67. Ademais, a partir da constatação de que o recebimento de imóveis vincu-
lados por lei ao RPPS constitui posição de carteira eminentemente passiva (os 
imóveis são atribuídos ao regime próprio e não comprados ou construídos por 



42

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

-
tancia situação bem distinta daquela que resulta da decisão de investir recursos 

68. Observe-se que o Conselho Monetário Nacional, ao estabelecer as diretri-
zes das aplicações de regimes de previdência e os segmentos e limites admitidos, 
sempre o faz expressamente, como no caso das entidades fechadas de previdência 

total de recursos da entidade. 

69. Dessa forma, ao excluir, para os RPPS, a situação descrita no § 8° do art. 
8° no cômputo de quaisquer limites e não prever um segmento de alocações em 
imóveis, o Conselho Monetário Nacional, para obstar a ampliação dos riscos das 
posições e estabelecer que o segmento é composto unicamente de imóveis vincu-
lados por lei ao sistema, consequentemente também veda investimentos, na aqui-

permitidas e daqueles que, de outro modo, ingressarem no regime.

70 Atente-se, porém, que, a despeito de os imóveis integrantes do patrimônio 
previdenciário poderem compor fundos de investimento imobiliário, consideran-
do-se a consecução da meta atuarial estabelecida na política anual de investi-
mentos, esses bens, poderão, alternativamente, ser explorados em suas funcio-
nalidades padrões para a obtenção de rendimentos em favor do regime próprio 
(mediante locação do bem, por exemplo) ou serem vendidos, convertendo-se o 

71 Destaque-se, ainda, que, para serem considerados como recursos garanti-
dores do plano de benefícios do RPPS, os imóveis a ele vinculados por lei de-

caso decida pela sua imediata alienação no mercado. A prática internacional, con-
vergida em norma do Conselho Federal de Contabilidade, a NBC T 16.10, consi-

seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração”. Tais preceitos foram inseridos 
nas normas estabelecidas pelo órgão central de contabilidade pública no Brasil, 
a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e constam do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP).
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72. Deverão, também, ser atendidos os princípios e procedimentos contábeis 
aplicáveis à matéria, em especial, aqueles contidos no MCASP e no Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). Quando o imóvel for aportado para o 
RPPS, sendo utilizado para gerar rendimentos para o regime e contribuindo para 
o equacionamento do 
direta (locação, por exemplo) ou passando a compor a carteira de investimentos 

caso desse imóvel ser utilizado para amortizar cotas de fundos de investimento 

na apuração do resultado atuarial se confronta o valor das provisões matemáticas 
previdenciárias com o ativo liquido do plano. 

-
vel é considerado apenas para estimativa mercadológica do seu valor em eventual 

-

75. É que, assim como ocorre com os demais ativos do plano, os futuros 
rendimentos, os ingressos de receitas decorrentes da exploração econômica dos 

ao serem utilizados como base para prospecção da meta de rentabilidade do plano 

despesas com benefícios.

76. Finalmente, importa ressaltar que, em qualquer caso, os parâmetros de ren-
-

midas pelo plano e a metodologia, os critérios e as fontes de referência adotados 

estar previstos na política anual de investimentos, conforme estabelecido no art. 
4° da Resolução CMN n° 3.922, de 2010.

II.3 Aquisição ou construção de bens imóveis com recursos da taxa de ad-
ministração. 

precipuamente, no pagamento de benefícios, preservando-se a principal caracte-
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-
buições e os recursos vinculados ao RPPS somente podem ser utilizados para pa-
gamento de benefícios, ressalvadas as despesas administrativas até determinado 
limite, conforme parâmetros gerais.

-

despesas relacionadas à gestão do RPPS, neste caso, porém, observado um teto 
-

videnciária.

Lei n° 9.717, de 1998, para estabelecimento daquelas normas gerais em matéria 

atribuições estão, atualmente, a cargo da Secretaria de Previdência do Ministério 
da Fazenda, editou a Portaria MPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008, estabele-
cendo, no caput 
por cento) do valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados 

utilização indevida dos recursos previdenciários eventuais despesas que superem 

80. Entende-se, portanto, como taxa de administração, o percentual que re-

previdenciários a ser observado pela unidade gestora na administração, gerencia-
mento e operacionalização do RPPS. 

-
mente, é requisito de realização de qualquer despesa a prévia existência da receita 

custo suplementar, este último destinado ao equacionamento de eventual  
atuarial, o plano de custeio do RPPS deverá contemplar, também, os recursos ne-
cessários a custear a gestão do sistema, estabelecendo percentual que, integrado 

n° 403, de 2008, reiterando-se que, sem a determinação daquele percentual, os 
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recursos previdenciários não poderão ser destinados para suportar as despesas 

-
fícios do plano.

83. Embora a aplicação dos recursos previdenciários com a compra ou edi-

vedada no âmbito dos investimentos dos regimes próprios de previdência social, 
a aquisição desses bens ou a construção de unidade imobiliária são admitidas, 
excepcionalmente, enquanto destinação dos recursos da taxa de administração, 
segundo norma prevista no inc. V do art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 10 de 
dezembro de 2008, conforme redação reproduzida abaixo:

Art. 15.  .................................................................................
................................................................................................
V - a aquisição ou construção de bens imóveis com os re-
cursos destinados à Taxa de Administração restringe-se aos 
destinados ao uso próprio da unidade gestora do RPPS;
................................................................................................

84. Assim, de acordo com a regra acima, no caso dos regimes próprios de 
-

zados com recursos da taxa de administração e se forem destinados à instalação, 
em prédio próprio, da unidade gestora do RPPS.

85. A legislação apresenta, portanto, dois requisitos que devem estar presentes 
-

tão previdenciária: um relacionado ao recurso que deve ser utilizado no empreen-

86. Ao se proceder à destinação de parte das contribuições e dos recursos do 
fundo previdenciário para a taxa de administração – considerando-se, é claro, 

cobertura, o sistema opera uma segregação anual desses recursos, que, assim, são 
-

zação e funcionamento da unidade gestora do RPPS em cada exercício. 

suportar os gastos relativos às despesas administrativas realizadas com a gestão 
do regime próprio, a taxa de administração constitui a fonte que deve custear os 
dispêndios envolvidos na aquisição ou na construção de imóvel destinado a uso 
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pela unidade gestora, razão porque o art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 2008, 
prevê essa possibilidade nas condições ali destacadas.

88. Ressalte-se, porém, que tal possibilidade constitui mera faculdade conferi-
da pela norma federal ao ente federativo, cabendo a este avaliar, no caso concreto, 
que instrumentos e recursos são necessários para a administração do regime de 

sede ou de reforma e ampliação da existente, sempre atendendo-se aos demais 

visam assegurar a adequada utilização dos recursos previdenciários. 

89. Considerando-se, porém, o expressivo montante de recursos, geralmente, 
envolvidos em uma aquisição imobiliária, poderá ocorrer que os custos previstos 

-
vas acima mencionado.

90. Neste caso, os custos excedentes poderão ser assumidos diretamente pelo 
ente federativo com recursos de seu Tesouro, ou, nos termos do que prevê do 

próprio poderá, alternativamente, acumular, em cada exercício, reservas com as 
sobras dos recursos que lhe forem repassados a título de taxa de administração 
resultantes da diferença entre o que foi recebido e o que foi gasto com despesas 
administrativas no ano.

91. Havendo previsão, no plano de custeio anual, de recursos necessários para 
a cobertura da taxa de administração, aquele acúmulo de reservas poderá ser rea-
lizado, desde que: (i) a taxa de administração, respeitado o limite máximo esta-

termos de percentual máximo (caso, por exemplo, da lei que determina que a taxa 

da Portaria MPS n° 402, de 2008; e (ii) as sobras acumuladas em cada exercício 

“1.1.4.1.1.14.00 - Aplicações com a Taxa de Administração do RPPS”, provi-

expressamente destacados para prover despesas em exercícios futuros. 

-
prado ou construído, a norma deixa claro que a aquisição dessa espécie de bem, 

-
missível quando destinado a uso próprio pela unidade gestora, devendo, por sua 
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vez, esse uso estar, necessariamente, relacionado às atividades envolvidas na ad-
ministração, no gerenciamento e na operacionalização do RPPS. 

93. Em outras palavras, não se admitem como regulares aquelas operações 
-

rem por fundamento a utilização das instalações, pela unidade gestora do regi-
me próprio, para atender, exclusivamente, atividades ou rotinas alheias à gestão 
previdenciária, como eventualmente poderá ocorrer no caso de unidade gestora 
que tem competências diversas das relacionadas à administração do regime pre-
videnciário (por exemplo, na área de saúde ou assistência social dos servidores), 
ou de imóvel comprado ou construído para instalação de órgão ou entidade da 
Administração.

94. Na hipótese de o negócio imobiliário se destinar à unidade gestora para 
execução de atividades tanto na execução de afazeres relacionados à gestão do 
RPPS, como de trabalhos vinculados a atribuições, conferidas àquela entidade, de 
natureza não previdenciárias, a compra ou aquisição do imóvel serão admitidas, 
caso em que, de acordo com as disposições do § 1° do art. 15 da Portaria MPS 
n° 402, de 2008, haverá o rateio proporcional das despesas correspondentes ao 
empreendimento.

95. Tendo sido, porém, atribuída ao RPPS a titularidade exclusiva do bem, 
circunstância em que os recursos da taxa de administração poderão ter custeado 

Portaria MPS n° 402, de 2008, prevê que deverá ser estabelecida uma retribuição 
ao regime próprio pela utilização de parte do imóvel na realização, pela unidade 
gestora, de tarefas, a ela atribuídas, relacionadas à sua atuação não-previdenciá-

praticado no mercado.       

de área de imóvel vinculado ao RPPS, deverá ser observada, também, quando, 
não sendo o bem inteiramente ocupado pelos órgãos da unidade gestora encar-
regados da administração previdenciária, remanesçam espaços para instalação 
de órgãos ou entidades da administração do ente federativo ou para empreendi-
mentos particulares, atendidos, neste último caso, a conveniência e oportunidade 

dos interessados.

97. Mas, considerando-se que são expressamente proibidas pela legislação a 
aquisição ou construção de imóvel, com recursos da taxa de administração, para 
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da regularidade da ocupação de parte daquelas áreas por terceiros, ainda que ade-

se poderá evidenciar, dentre outros, por meio da demonstração de nível razoável 
de ocupação do imóvel pela unidade gestora na execução das atividades relacio-
nadas à administração do RPPS.     

-
damentais, no que se refere a operações com imóveis no âmbito dos regimes 
próprios, que merecem ser sempre destacadas: (i) são vedadas a compra ou cons-
trução de imóvel com recursos da taxa de administração destinado a investimen-
to, admitindo-se, porém, que áreas remanescentes constantes de prédios desti-
nados a uso pela unidade gestora em atividade de administração previdenciária 
possam ser ocupadas por terceiros mediante remuneração, caso em que o nível 
dessa ocupação consistirá em um dos indicadores para se aferir se a aquisição 

previdenciário, destinados a uso ou a investimento, poderão ser cedidos, total ou 
parcialmente, para utilização gratuita por outros órgãos ou entidades da Adminis-

art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 2008. 

99. No que se refere ao reconhecimento e registro, na contabilidade do regime 
próprio, de imóvel comprado ou construído com recursos da taxa de adminis-
tração para instalação de órgãos da unidade gestora encarregados de atividades 
previdenciárias, a questão acerca dos procedimentos a serem adotados envolverá, 

distinta do ente político em que está integrada, o título decorrente da operação de 
compra ou construção do imóvel deverá ser registrado no Cartório de Registro de 

ser lançados os apontamentos contábeis correspondentes. 

101. Na hipótese, porém, de essa entidade integrar a Administração Direta do 

-

gestora do RPPS em atividades de administração previdenciária), providência 
que, associada à origem previdenciária dos recursos utilizados na aquisição do 
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do regime próprio.   

102. Nestes casos, uma vez que não há transferência do imóvel de propriedade 
do ente federativo para o RPPS, dispensa-se a edição de lei, sendo necessário, 
porém, procedimento de avaliação prévia do imóvel no caso de sua aquisição, 
lembrando-se que, inexistente lei anterior que o tenha afetado, o bem integrará o 
patrimônio público disponível, atendendo, assim, a condição essencial para que 

prédio pode ser construído em terreno vinculado por lei ao RPPS, hipótese em 
que dependerá de lei do ente federativo autorizando a medida e o registro da 
operação de transferência ou constituição do direito real imobiliário no Cartório 

103. Em resumo, são os seguintes os procedimentos que devem ser adotados 
com vistas a que imóvel comprado ou construído com recursos da taxa de ad-
ministração, para instalação dos órgãos da unidade gestora do RPPS, possa ser 
reconhecido na contabilidade do regime próprio:

a) No caso de RPPS cuja unidade gestora possua personalidade jurídica 
própria: registro do título correspondente à operação de compra ou edi-

gestora; e

b) No caso de RPPS cuja unidade gestora não possua personalidade ju-
rídica própria: registro do título correspondente à operação de compra 

(uso pela unidade gestora do RPPS em atividades de administração pre-
videnciária). 

correspondentes à aquisição ou construção de imóvel, com recursos da taxa de 
administração, destinado à utilização, pela unidade gestora, em suas atividades de 

-
to daquele bem pelo RPPS para integrar os fundos a que se refere o art. 249 da 

105. De fato, diferentemente do imóvel incorporado ao fundo previdenciário 
para reforço das reservas destinadas ao pagamento dos benefícios futuros ou 
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amortização do  atuarial, em que o valor correspondente ao bem é registra-
do na rubrica relativa a investimentos do RPPS de longo prazo, impactando, as-
sim, o resultado do plano, o custo de aquisição ou construção do prédio destinado 

manutenção das atividades da entidade, não compondo, assim, o ativo real líqui-

106. Oportuno lembrar, ainda, que, conforme orientação veiculada no Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), todo e qualquer bem clas-

realizados em sua conservação e manutenção, deve ser reconhecido inicialmente 
com base no valor de sua aquisição ou construção.

107. Além de suportar os gastos com manutenção de imóveis de uso, que se 
enquadram regularmente como despesa administrativa, a taxa de administração 
poderá ser, ainda, utilizada em despesas com reforma de imóveis do RPPS des-
tinados a investimento, caso em que deverá ser assegurado o retorno dos valores 
empregados, conforme o que dispõe o § 3° do art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 

Art. 15. ...................................................................................
................................................................................................
§ 3° Excepcionalmente, poderão ser realizados gastos na 
reforma de bens imóveis do RPPS destinados a investimentos 
utilizando-se os recursos destinados à Taxa de Administração, 

mediante processo de análise de viabilidade econômico-

................................................................................................

108. Pelo texto do dispositivo, o gasto ali mencionado deverá ser excepcional, 
-

despesas administrativas. 

109. No que se refere ao tipo de gasto autorizado, observe-se que a norma se 
refere à “reforma”, podendo, assim, a obra abranger tanto a mera manutenção do 
imóvel, em serviços de reparos de natureza corretiva ou intervenções preventivas, 

com vistas à sua maior valorização e, consequentemente, à obtenção de maiores 
rendimentos na exploração do bem.
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110. A reforma para adaptação e aformoseamento, porém, não deve ter por ob-

-

111. Eventual imóvel, ou parte dele, para uso ou investimento, integrante do pa-
-

pelos recursos da taxa de administração (comprovando-se o retorno dos valores 
empregados) ou pelo ente federativo.

112. Como formas de exploração do potencial desses bens sem que o RPPS 
assuma quaisquer ônus na realização da atividade pretendida, são exemplos o ar-
rendamento do bem a terceiros, para que estes desenvolvam o negócio mediante 
remuneração ao regime próprio, ou a contratação de parceria, em que a entidade 
previdenciária entra apenas com o terreno e, o parceiro, com os gastos para a 
contratação de equipamentos e obras destinados à preparação da área e para a ma-
nutenção das instalações, repartindo-se os lucros segundo convencionado entre as 
partes.

113. Uma outra possibilidade seria as despesas com essas benfeitorias serem 
assumidos pelo ente federativo, que arcaria com os custos de reforma, adaptação 
e aformoseamento do prédio como uma espécie de aporte em favor do regime 
próprio.  

114. O § 3° do art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 2008, prevê, ainda, que a 
decisão acerca da aplicação dos recursos da taxa de administração na reforma dos 
imóveis destinados a investimento deverá ser balizada por análise da viabilida-

retorno dos valores empregados, que deverá ser potencializado nos rendimentos 
que podem vir a ser obtidos com a exploração do imóvel. 

III. DA CONCLUSÃO

115. Diante do exposto, pode-se concluir o que segue:
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a) No âmbito da legislação aplicável aos RPPS, operações envolvendo 
bens imóveis são admitidas, geralmente, em quatro situações: (i) para 
a constituição dos fundos a que se refere o art. 249 da Constituição 

-
cursos previdenciários com utilização de imóveis; (iii) na aquisição ou 
construção de bens imóveis com recursos da taxa de administração; e 
(iv) no recebimento de imóveis, originários do Fundo  do Regime Geral 
de Previdência Social - FRGPS, em dação em pagamento da compen-
sação previdenciária.

b) Uma vez que as disposições constitucional e legal não apresentam res-
trições relativamente aos bens, direitos e ativos que podem ser integra-
dos ao fundo previdenciário previsto no art. 249 da Constituição Fe-

admite-se o aporte desses recursos, desde que de natureza e origem 

ser atendidas todas as condições e requisitos necessários à realização do 
procedimento, bem como os princípios e regras a ele aplicáveis, deven-

-
sociação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e as Resoluções n°s 

-
selho Federal de Engenharia e Arquitetura (CONFEA), sugerindo-se, 
ainda, consulta às orientações expedidas pela Secretaria do Patrimônio 

2014, que, embora direcionadas aos imóveis de propriedade ou interes-
se de órgãos e entidades no âmbito federal, apresenta, de forma estrutu-
rada, as diretrizes fundamentais e parâmetros técnicos para a avaliação 
desses bens, prestando-se, assim, com as devidas adaptações, à orien-
tação dos demais entes da Federação que não disponham de legislação 

d) Antes da avaliação prévia do bem e de sua vinculação ao RPPS por 
meio de autorização legislativa, há que se proceder a análise da viabili-

ser aportado ao RPPS representará, de fato, uma vantagem em termos 
econômicos e operacionais para esse sistema.



53

Coleção Previdência Social - Volume 35

e) Nessa averiguação, deverão ser considerados, dentre outros aspectos, a 
-
-

tração e as alternativas de integração patrimonial disponíveis, porque, 

à necessidade de que a gestão da aplicação dos recursos atenda aos 
princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, 
adequação à natureza de suas obrigações e transparência, conforme pre-

de 2010. Assim, impõe-se como requisito para o aporte de qualquer 
bem, direito e ativo ao regime próprio a demonstração da viabilidade 

recebimento de bens, direitos e ativos que, ao invés de mitigar os riscos 
de solvência e liquidez do regime, venha a exacerbá-los, impondo mais 

g) Assim, em se tratando de bens, direitos e ativos, a transferência do do-
mínio ou a exploração pela unidade gestora do RPPS de sua utilidade 
econômica podem não representar a alternativa mais adequada para ga-
rantir um ingresso estável de novos recursos para o regime próprio, 
dadas as limitações institucionais daquela entidade. 

h) É, portanto, preferível, como regra, vincular à previdência apenas o 

de receitas, dispensando-se o RPPS de ônus e encargos relativos 
à administração da propriedade do bem ou de seu gerenciamento 
econômico.

são requisitos para o reconhecimento da integração do imóvel ao patri-
mônio previdenciário: (i) análise da viabilidade econômica da operação 
de aporte do imóvel ao RPPS, considerando-se sua compatibilidade 

-
cionais envolvidos na sua manutenção e administração; (ii) avaliação 
prévia do bem, quando a destinação patrimonial envolver transferência 
de domínio; (iii) lei do ente federativo autorizando a medida; e (iv) re-
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gistro da operação de transferência ou constituição do direito real imo-

-
rídica própria, são requisitos para o reconhecimento da integração do 
imóvel ao patrimônio previdenciário: (i) análise da viabilidade econô-
mica da operação de aporte do imóvel ao RPPS, considerando-se sua 

-
ceiros e operacionais envolvidos na sua manutenção e administração; 

integração ao patrimônio previdenciário; e (iii) lei do ente federativo 
estabelecendo a destinação previdenciária do imóvel e autorizando, 

-
prio (neste caso, o registro contábil correspondente poderá ser feito a 
partir da data de vigência da lei, ou da data, nela prevista, de vigência 
da operação).

permitida para quitação de outras dívidas do ente com o seu regime 
próprio, tais como as relativas a débitos decorrentes do não pagamento 
de contribuições ou aportes devidos pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, as resultante de contribuições de segurados e pensionistas 
retidas e não recolhidas e as correspondentes à utilização indevida dos 
recursos previdenciários.

-

atuarial, de amortização mediante custeio suplementar para dação em 
pagamento, poderá ser adotada pelo ente federativo, aplicando-se em 
relação a contribuições suplementares ainda não vencidas, desde que 

promovida por norma competente (decreto ou lei, conforme o caso).

m) A única modalidade de operação, envolvendo imóvel, prevista, atual-
mente, na Resolução CMN n° 3.922, de 2010, é a aplicação dos recur-

-
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-

próprio, na forma prevista no seu § 1°.

o) O § 1° do art. 14 da Resolução CMN n° 3.922, de 2010, estabelece 
outra restrição, desta feita relacionada à participação do RPPS no patri-

p) Quando as cotas de fundos de investimentos imobiliários forem admi-
tidas à negociação no mercado secundário e forem integralizadas por 
imóveis vinculados por lei ao RPPS, os limites estabelecidos na alínea 

igualmente, a limitação prevista no § 1° do art. 8°, exclusões que, po-
rém, são válidas somente no que se refere às cotas correspondentes aos 
valores dos imóveis utilizados na integralização.

q) Na exclusão estabelecida no § 8° do art. 8° da Resolução CMN n° 3.922, 
de 2010, e que implica a não incidência, também, dos limites estabe-

o imóvel que integra o fundo tenha sido vinculado por lei ao RPPS, re-
quisito que apresenta como implicações fundamentais: (i) que somente 
se considera como componente do patrimônio previdenciário o imóvel 
que tenha sido vinculado por lei ao sistema, excluindo-se, portanto, da 

de terceiros e aqueles que, embora tenham o RPPS como seu detentor 
ou possuidor, não foram vinculados a ele por lei; e (ii) que não se permi-
te que os recursos do regime próprio venham a ser aplicados na compra 
ou construção de imóveis.

r) Ao excluir, para os RPPS, a situação descrita no § 8° do art. 8° no côm-
puto de quaisquer limites e não prever um segmento de alocações em 
imóveis, o Conselho Monetário Nacional, para obstar a ampliação dos 
riscos das posições e estabelecer que o segmento é composto unicamen-
te de imóveis vinculados por lei ao sistema, consequentemente também 
veda investimentos, na aquisição e construção de imóveis, dos recursos 

-
tro modo, ingressarem no regime.

s) Embora possam compor fundos de investimento imobiliário, os imó-
veis integrantes do patrimônio previdenciário, considerando-se a con-



56

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

secução da meta atuarial estabelecida na política anual de investimen-
tos, poderão, alternativamente, ser explorados em suas funcionalidades 
padrões para a obtenção de rendimentos em favor do regime próprio 
(mediante locação do bem, por exemplo) ou serem vendidos, conver-

t) Para serem considerados como recursos garantidores do plano de bene-
fícios do RPPS, os imóveis a ele vinculados por lei deverão ser reco-

-
prio caso decida pela sua imediata alienação no mercado, atendendo-se, 
ainda, aos princípios e procedimentos contábeis aplicáveis à matéria, 
em especial, aqueles contidos no MCASP e no Plano de Contas Aplica-
do ao Setor Público (PCASP). 

u) Quando o imóvel for aportado para o RPPS, sendo utilizado para gerar 
rendimentos para o regime e contribuindo para o equacionamento do 

-
cação, por exemplo) ou passando a compor a carteira de investimentos 

-
ta 1.2.2.3.1.02.01. Em caso desse imóvel ser utilizado para amortizar 
cotas de fundos de investimento imobiliário, deve-se proceder a sua 

-
zido na próxima reavaliação atuarial do RPPS, quando, na apuração 
do resultado atuarial, se confronta o valor das provisões matemáticas 

-
xo de receitas com alugueres do bem imóvel é considerado apenas para 
estimativa mercadológica do seu valor em eventual alienação e não 

-

rendimentos, os ingressos de receitas decorrentes da exploração econô-

meta de rentabilidade do plano que servirá de taxa de desconto atuarial 
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w) Os parâmetros de rentabilidade perseguidos devem ser compatíveis 

ativo e para avaliação dos riscos da operação deverão estar previstos 
na política anual de investimentos, conforme estabelecido no art. 4° da 
Resolução CMN n° 3.922, de 2010.

-
denciários ser, por princípio, vedada no âmbito dos RPPS, a aquisição 
desses bens ou a construção de unidade imobiliária realizados com re-
cursos da taxa de administração e destinados a uso próprio da unidade 
gestora do RPPS são admitidas, excepcionalmente, no inc. V do art. 15 
da Portaria MPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008.

y) Entende-se como taxa de administração, o percentual que representa o 

previdenciários a ser observado pela unidade gestora na administração, 

fonte de custeio condição prévia para que o limite dessa espécie de gas-
-

para as despesas administrativas, os custos excedentes poderão ser as-

art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 2008, a unidade gestora do regime 
-

nalidade, observando, para tanto, as seguintes condições: (i) a taxa de 
administração, respeitado o limite máximo estabelecido na legislação 

-

de percentual máximo (caso, por exemplo, da lei que determina que a 

do art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 2008; e (ii) as sobras acumuladas 

RPPS, segregadas na conta “1.1.4.1.1.14.00 - Aplicações com a Taxa 
de Administração do RPPS”, providência necessária para lhes conferir 

para prover despesas em exercícios futuros.
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de administração, apenas é admissível quando o bem for destinado a 
uso próprio pela unidade gestora, devendo, por sua vez, esse uso estar, 
necessariamente, relacionado às atividades envolvidas na administra-
ção, no gerenciamento e na operacionalização do RPPS.

ab) Não se admitem como regulares aquelas operações quando a aquisição 

investimento ou tiverem por fundamento a utilização das instalações, 
pela unidade gestora do regime próprio, para atender, exclusivamente, 
atividades ou rotinas alheias à gestão previdenciária, como eventual-
mente poderá ocorrer no caso de unidade gestora que tem competências 
diversas das relacionadas à administração do regime previdenciário 
(por exemplo, na área de assistência social dos servidores), ou de imó-
vel comprado ou construído para instalação de órgão ou entidade da 
Administração.

ac) Na hipótese de o negócio imobiliário se destinar à unidade gestora para 
execução de atividades tanto na execução de afazeres relacionados à gestão 
do RPPS, como de trabalhos vinculados a atribuições, conferidas àquela 
entidade, de natureza não previdenciárias, a compra ou aquisição do imó-
vel serão admitidas, caso em que, de acordo com as disposições do § 1° do 
art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 2008, haverá o rateio proporcional das 
despesas correspondentes ao empreendimento.

ad) Tendo sido, porém, atribuída ao RPPS a titularidade exclusiva do bem, 
circunstância em que os recursos da taxa de administração poderão ter 

1° do art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 2008, prevê que deverá ser es-
tabelecida uma remuneração ao regime próprio pela utilização de parte 
do imóvel na realização, pela unidade gestora, de tarefas, a ela atribuí-
das, relacionadas à sua atuação não-previdenciária.       

-
ta e adequada pelo uso de área de imóvel vinculado ao RPPS, deverá 
ser adotado, também, quando, não sendo o bem inteiramente ocupado 
pelos órgãos da unidade gestora encarregados da administração previ-
denciária, remanesçam espaços para instalação de órgãos ou entidades 
da administração do ente federativo ou para empreendimentos parti-
culares, observados, neste último caso, a conveniência e oportunidade 
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interessados.

af) Mas, considerando-se que são expressamente proibidas pela legislação 
a aquisição ou construção de imóvel, com recursos da taxa de admi-

gestora, o reconhecimento da regularidade da ocupação, por terceiros, 
-

para uso da entidade previdenciária, o que se poderá evidenciar, dentre 
outros, por meio da demonstração de nível razoável de ocupação do 
imóvel pela unidade gestora na execução das atividades relacionadas à 
administração do RPPS, não se admitindo, em em nenhuma hipótese, 
que os imóveis integrantes do patrimônio previdenciário, destinados a 

-
zação gratuita por outros órgãos ou entidades da Administração Pública 

n° 402, de 2008.

ag) Os procedimentos que devem ser adotados com vistas a que imóvel com-
prado ou construído com recursos da taxa de administração, para instalação 
dos órgãos da unidade gestora do RPPS, possa ser reconhecido como ativo 

-

em atividades de administração previdenciária).

ah) Diferentemente do imóvel incorporado ao fundo previdenciário para 
reforço das reservas destinadas ao pagamento dos benefícios futuros 
ou amortização do  atuarial, em que o valor correspondente ao 
bem é registrado na rubrica relativa a investimentos do RPPS de longo 
prazo, impactando, assim, o resultado do plano, o custo de aquisição ou 

-
-

tenção das atividades da entidade, não compondo, assim, o ativo real 
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-
do-se que, conforme orientação veiculada no Manual de Contabilidade 

no ativo imobilizado, incluindo os gastos adicionais ou complementa-
res realizados em sua conservação e manutenção, deve ser reconhecido 
inicialmente com base no valor de sua aquisição ou construção.

ai) Além de suportar os gastos com manutenção de imóveis de uso, que se 
enquadram regularmente como despesa administrativa, a taxa de ad-
ministração poderá ser, ainda, utilizada em despesas com reforma de 
imóveis do RPPS destinados a investimento, caso em que deverá ser 
assegurado o retorno dos valores empregados, conforme o que dispõe o 
§ 3° do art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 2008.

rotineira ou sistemática da taxa de administração ou absorver seus re-
-

trativas.

ak) No que se refere ao tipo de gasto autorizado, observe-se que a norma 
refere-se à “reforma”, podendo, assim, a obra abranger tanto a mera 
manutenção do imóvel, em serviços de reparos de natureza corretiva 

a adaptar e aformosear as instalações originais com vistas à sua maior 
valorização e, consequentemente, à obtenção de maiores rendimentos 
na exploração do bem.

al) A reforma para adaptação e aformoseamento, porém, não pode implicar 
-
-
-

em nenhuma hipótese, é permitida a realização de obras, com recursos 
da taxa de administração, para aproveitamento de terrenos, destinados a 

am)Eventual imóvel, ou parte dele, para uso ou investimento, integrante 

apresente potencial de gerar rendimentos para o RPPS (a exemplo de 

como estacionamento), poderá ser utilizado, desde que eventual despe-
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administração (comprovando-se o retorno dos valores empregados) ou 
pelo ente federativo.

an) Como formas de exploração do potencial desses bens sem que o RPPS 
assuma quaisquer ônus na realização da atividade pretendida, são exem-
plos o arrendamento do bem a terceiros, para que estes desenvolvam o 
negócio mediante remuneração ao regime próprio, ou a contratação de 
parceria, em que a entidade previdenciária entra apenas com o terreno 
e, o parceiro, com os gastos para a contratação de equipamentos e obras 
destinados à preparação da área e para a manutenção das instalações, 
repartindo-se os lucros segundo convencionado entre as partes.

ao) O § 3° do art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 2008, prevê, ainda, que 
a decisão acerca da aplicação dos recursos da taxa de administração 
na reforma dos imóveis destinados a investimento deverá ser balizada 

deverá ser potencializado nos rendimentos que podem vir a ser obtidos 
com a exploração do imóvel.

-
timentos.

David Pinheiro Montenegro
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil

Matrícula n° 1.285.720

COORDENAÇÃO-GERAL DE ATUÁRIA, CONTABILIDADE E 
INVESTIMENTOS.

1. De acordo.
2. Encaminhe-se ao Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência 

Social.

Allex Albert Rodrigues
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SUBSECRETARIA DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL.

1. De acordo.
2. Encaminhe-se ao Senhor Secretário de Previdência, em prossegui-

mento.

Narlon Gutierre Nogueira 
Subsecretário dos Regimes

Próprios de Previdência Social

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA.

1. De acordo.
2. Aprovo.2

Marcelo Abi-Ramia Caetano
Secretário de Previdência

2
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NOTA TÉCNICA  
Nº 12/2015/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS

Brasília, 31 de agosto de 2015.

EMENTA
DA AVERBAÇÃO E DESAVERBAÇÃO DE TEMPO DE 

Efeitos da averbação, por segurado de Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS, de tempo de contribuição com 

pedido de desaverbação desse tempo, com vistas a futura 
concessão de benefício previdenciário em outro regime.

INTRODUÇÃO

 As consequências da averbação e posterior desaverbação de tempo de 
contribuição com vínculo ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS pelos 
atuais segurados de Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS têm frequen-
temente gerado dúvidas e questionamentos aos gestores dos RPPS, muitas vezes 
dirigidos a esta Secretaria para esclarecimento. São variadas as situações fáticas 

-
cessão de vantagens estatutárias e de benefícios previdenciários, conforme será 
examinado a seguir.

I. DA AVERBAÇÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO: EFEI-
TOS PREVIDENCIÁRIOS E ESTATUTÁRIOS

2. A averbação de tempo de contribuição1 cumprido em um regime de previ-
dência social para efeito de aposentadoria em outro regime é o reconhecimento e 

1 A expressão “tempo de contribuição” utilizada nesta Nota Técnica abrange também as hipóteses de contagem 

legislação vigente para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria, será contado 
como tempo de contribuição.
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assentamento desse tempo em documento hábil da Administração Pública, visan-
do ao seu cômputo para efeito de aposentadoria, na forma da contagem recíproca, 

2:

Art. 201.  [...]

recíproca do tempo de contribuição na administração pública 
e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os 
diversos regimes de previdência social se compensarão 

desse Decreto3, estão relacionados os dados e documentos atinentes aos benefí-
cios concedidos pelos RPPS, com cômputo de tempo de contribuição ao RGPS, 

documentos necessários para que cada benefício possa ser habilitado, consta a 

RGPS pelo atual servidor.

4. A CTC é o documento hábil para viabilizar a contagem recíproca de tempo 
de contribuição, cabendo ao regime de origem fornecê-la por solicitação do se-

-
videnciário de atual vinculação do segurado. Portanto, em regra, a averbação de 
tempo é uma operação voluntária e de iniciativa do interessado.

2  do art. 
202 da Constituição.

3 Art. 10.  Cada administrador de regime próprio de previdência de servidor público, como regime instituidor, 

benefício concedido com cômputo de tempo de contribuição no âmbito do Regime Geral de Previdência 
Social:

 [...]
 IV - cópia da Certidão de Tempo de Serviço ou de Tempo de Contribuição fornecida pelo INSS e 

utilizada para cômputo do tempo de contribuição no âmbito do Regime Geral de Previdência Social; 
 [...]

No caso de tempo de contribuição prestado pelo servidor público ao próprio ente instituidor 

.
 (grifamos)
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exceção em relação à apresentação de CTC, ao prever que, no caso de 

-
. A certidão 

-

e dela depende, visto que, somente depois de concedido o benefício, poderá ser 
requerida a compensação.  

-
tuidor do benefício, no caso de tempo de contribuição prestado pelo servidor 

delegação de competência da União aos entes da Federação para realizar o re-
conhecimento e o cômputo do tempo de contribuição ao RGPS, para efeito de 
contagem recíproca. A medida representou solução à necessidade operacional 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em obediência ao que prescreve a 

-
4.

7. O cumprimento da determinação Constitucional de adoção do regime úni-
-

atender aos pedidos de emissão de CTC, de cada ex-segurado desse Regime, para 
averbação no RPPS ao qual passaram a ser vinculados5 -
tou porque a mudança do regime da CLT para o estatutário, com a consequente 
transformação dos empregos públicos em cargos efetivos, aliada à criação de 
RPPS para os ocupantes desses cargos, ocorreu a um só tempo, por meio de lei, 
para todos os servidores celetistas em atividade na maioria dos entes federativos, 
4 Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 

e das fundações públicas.
5 A edição da Lei no

dos programas de previdência social urbana, rural e dos servidores do Estado. Posteriormente, o Decreto 
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aplicável aos servidores federais, que representou paradigma para a elaboração 
dos estatutos dos demais entes6.

-
gados públicos, foi disciplinada a denominada averbação automática do tempo 
prestado por servidor à Administração de qualquer ente da Federação, com vín-
culo ao RGPS, por ocasião da mudança de regime previdenciário para o RPPS. A 

7:

os períodos em que os servidores públicos da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios estiveram vincu-
lados ao RGPS, somente se, por ocasião de transformação 
para RPPS, esse tempo não tiver sido averbado automatica-
mente pelo respectivo órgão. 
[...] 
(grifamos)

9. Embora em quantidade menos representativa, a averbação automática con-
tinua a ocorrer, visto ainda se observar a transformação de regime celetista para o 
estatutário em muitos Municípios, bem como a criação de RPPS. A decisão cau-

no caput do art. 39 da Constituição Federal, 
na redação dada pela Emenda Constitucional no

aumento dessas ocorrências. É que, em razão dessa decisão, voltou a viger a re-
dação original do caput
federativo. Muito embora a decisão do STF tenha efeitos ex nunc, com a manu-

praticados com base em legislações editadas durante a vigência do dispositivo 
6

os servidores dos Poderes da União, dos ex-Territórios, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das 

o de 

após o vencimento do prazo de prorrogação. 

transformados em cargos, na data de sua publicação. 
 [...] 
 (grifamos)
7
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em diversos Municípios.

-
gurado também o afastamento do vínculo desses segurados ao RGPS. Para isso, 

também a criação de RPPS, por meio da garantia, expressa em lei, da concessão 
dos benefícios de aposentadoria e pensão por morte pelo próprio ente8.

11. Em que pese o disposto no art. 40 da Constituição, que assegura regime 

aposentadoria e pensão por morte aos servidores titulares de cargo efetivo, muitos 
dos Municípios que adotaram o regime estatutário não instituíram, concomitan-
temente, o RPPS. Destarte, por previsão legal expressa que remetia o vínculo 
ao RGPS, ou por omissão legal quanto à garantia de concessão dos benefícios 
previdenciários, os servidores desses entes, embora titulares de cargos efetivos, 
continuaram vinculados ao RGPS, não cabendo falar em contagem recíproca de 

12. Ocorre que muitos desses entes instituíram o RPPS em ocasião posterior à 
adoção do regime estatutário e, a partir da instituição, também puderam realizar 
a averbação automática do tempo em que o atual segurado de seu RPPS este-
ve vinculado ao RGPS, como empregado público e também como estatutário. 

tanto o regime estatutário quanto o regime previdenciário do ente da Federação, 
como será visto nesta Nota Técnica.

8 
 Art. 10.  O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, Estado, Distrito Federal ou 

Município, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de 
Previdência Social consubstanciado neste Regulamento, desde que amparados por regime próprio de 
previdência social.

 [...]
Entende-se por regime próprio de previdência social o que assegura pelo menos as aposentadorias 

e pensão por morte previstas no art. 40 da Constituição Federal.   (grifamos)

 

criação de unidade gestora ou do estabelecimento de alíquota de contribuição, observadas as condições 
estabelecidas na própria lei de criação, vedada a instituição retroativa.

se-á instituído o RPPS na data da vigência da lei mais recente que estabeleça a concessão de um desses 
benefícios. [...] 
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13. É preciso registrar que, apesar da dispensa de emissão de CTC para os 

, porque o RGPS é considerado 
regime de origem em relação ao tempo de contribuição do servidor público a ele 
vinculado, antes da mudança de regime previdenciário para Regime Próprio, e 
este último terá o direito de receber compensação previdenciária, enquanto regi-
me instituidor.

14. Até aqui, tratou-se da averbação como um meio de assegurar a contagem 
recíproca na concessão de benefício previdenciário, o qual depende, em regra, 
de solicitação do próprio servidor, porém, excepcionalmente, decorrerá de pro-
cedimento de ofício do ente federativo empregador, por delegação de atribuição 

tiver sido prestado ao próprio ente instituidor, quando o servidor estava vinculado 
-

ministração. Ocorre que a contagem de tempo do atual servidor estatutário (antes 
empregado público) possui também propósitos funcionais. É que, em regra, os 
estatutos preveem que o tempo de serviço público prestado ao mesmo ente, antes 
da conversão para estatutário, será contado para todos os efeitos.

9, gerou, como consequência, o cômputo do tempo de emprego públi-
co cumprido antes da transformação para todos os efeitos estatutários, com a con-
cessão de vantagens funcionais que dependem dessa contagem. São exemplos, 
entre outros, os adicionais atrelados à contagem de tempo de serviço público, 
como os denominados anuênios, quinquênios e sexta parte; as licenças-prêmio; 
e as progressões funcionais. A respeito, há decisão proferida pelo STF no RE 
209.899, onde restou garantida a contagem do tempo de empregado público na 

10. 

16. Outro exemplo a ser citado como proveito advindo da contagem de tempo 
total de contribuição pelo servidor é a concessão do abono de permanência, ins-

1 de dezembro de 2013, aos servidores que cum-
9 Art. 100.  É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público federal, inclusive o prestado às Forças 

Armadas.
10 

2003 PP

os efeitos o tempo de serviço público federal. Recurso extraordinário não conhecido.
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prirem os requisitos para aposentadoria, entre os quais o tempo de contribuição, e 

isenção de contribuição previdenciária aos servidores que tivessem completado 
as exigências para aposentadoria integral e que optassem por permanecer em ati-

averbado.

17. Diante do exposto, é fácil constatar que, em razão das vantagens decorren-
tes da averbação do tempo anterior de emprego, ou mesmo de cargo público, com 
vínculo previdenciário ao RGPS, o atual servidor estatutário que não providen-

averbação automática promovida pelo ente federativo, considerando que obteve 

emprego público no cargo dele decorrente é de grande interesse para o servidor 
também na atividade em razão dos efeitos de cunho funcional.

II. DAS CONSEQUÊNCIAS DA DESAVERBAÇÃO DO TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO

18. Este Departamento tem observado que se tornou recorrente o pedido de de-
saverbação do tempo de contribuição prestado pelo servidor público quando vin-

previdenciário para o RPPS, com vistas a concessão de aposentadoria no Regime 
Geral. Contudo, o servidor da Administração direta, autárquica ou fundacional 
que postula tal desaverbação pretende permanecer em atividade, o que pode gerar 
consequências no âmbito do direito previdenciário e do direito administrativo, 

19. A prática tem demonstrado que a dispensa da exigência da manutenção da 
qualidade de segurado para a concessão de aposentadoria por idade no RGPS, 

o 10.666, de 08 de maio de 2003, é o motivo 
preponderante para as ocorrências de desaverbação11. Desde então, os ex-segu-

11 Art. 3   A perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por 
tempo de contribuição e especial. 

§ 1   Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade de segurado não será considerada 
para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição 
correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.   (grifamos)

§ 2  A concessão do benefício de aposentadoria por idade, nos termos do § 1o

do valor do benefício, o disposto no art. 3o, caput e § 2o, da Lei no 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não 

art. 35 da Lei no
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rados do RGPS, atualmente vinculados a RPPS, ao cumprirem a idade exigida e 
comprovarem terem cumprido, a qualquer tempo, a carência exigida no art. 25, 

-
buições mensais), podem pleitear a concessão de aposentadoria no RGPS. Para 

para diversos efeitos funcionais no âmbito do ente federativo detentor de RPPS.

20. Convém lembrar que a desconsideração da perda da qualidade de segu-

de proteger os segurados com condição trabalhista instável, que desempenham 
atividades na iniciativa privada, com ou sem vínculo empregatício. Nessa condi-
ção, com o avançar da idade, é mais comum a descontinuidade no exercício de 
atividade laborativa formalizada. Dessa forma, o benefício poderá ser obtido no 
RGPS quando alcançada a idade mínima, mesmo que a carência exigida tenha 
sido cumprida muito antes dessa data. Esse não é o cenário que vivenciam os 
segurados de RPPS que mantêm a titularidade do cargo até a aposentadoria em 
razão da estabilidade funcional e que, com o procedimento da desaverbação, aca-
bam por obter dois benefícios por meio de um único vínculo funcional, situação 
facilitada pelo fato da aposentadoria por idade no RPPS exigir apenas dez anos 
de serviço público e cinco anos no cargo efetivo. 

-
mente admissível e sob que condições, quais as consequências a serem assumidas 
pelo segurado e pelos regimes previdenciários e as medidas que poderiam ser 

-
po de vínculo ao RGPS, que se pretende desaverbar, tenha sido exercido sob o 
regime de emprego público sob a égide da CLT, ou por cargo público efetivo, 
regido por Estatuto do ente federativo.

23. O primeiro dos questionamentos afetos ao tema que é realizado com fre-

servidor, em atividade, aposenta-se no RGPS, utilizando-se de tempo prestado 
ao Município em emprego anterior que foi transformado no cargo atualmente 
ocupado. Há casos em que o segurado utiliza inclusive parte do tempo exercido 

-
tuição de RPPS no Município. 
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12. A con-
-

automática é decorrente de emprego público, sob a égide da CLT, transformado 
em cargo público efetivo.

o servidor titular de cargo efetivo possui um vínculo institucional com o ente 
federativo, e essa relação, de natureza estatutária, extingue-se com a aposenta-
doria, 
por RPPS. Se, na concessão da aposentadoria, for utilizado tempo de vínculo do 
servidor ao regime estatutário, ainda que sob o amparo do Regime Geral, a extin-
ção do vínculo deve ocorrer. A esse respeito há previsão na Orientação Normativa 

 concessão de aposentadoria ao 
servidor titular de cargo efetivo, ainda que pelo RGPS, determinará a vacância 
do cargo”.

-
lar de cargo público efetivo, utilizando-se parcial ou totalmente de tempo nesse 
cargo, o ente público deverá declarar sua vacância, efetuando o desligamento do 
servidor. Nesse caso, como a aposentadoria foi concedida por outro regime, a 
extinção do vínculo se dá com a declaração da vacância do cargo. 

27. Um dos fundamentos para essa conclusão é que não é compatível com os 
princípios da Administração Pública que o servidor estatutário possua, ao mesmo 
tempo, a condição de ativo e inativo em relação ao mesmo cargo. Ademais, a 
hipótese contrária geraria a concessão de dois benefícios previdenciários decor-
rentes do mesmo cargo, um pelo RPGS e outro pelo RPPS.

28. A impossibilidade de desmembramento de tempo de cargo efetivo para 

-
tida para ex-servidor. A utilização de tempo cumprido em um cargo público deve 
ocorrer apenas uma vez em um único regime.  

29. Contudo, quanto ao servidor que mantém ou manteve um vínculo contra-
12

mudança de regime previdenciário dos servidores públicos municipais do RGPS para o RPPS, e analisados 
os efeitos dessa alteração de regime. Esta Nota está disponível para consulta na página do Ministério da 
Previdência Social na internet, no seguinte endereço eletrônico: 
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tual com a Administração, regido pela CLT, a conclusão demonstrada na Nota 
-

curso com a Administração e nem mesmo a vacância do cargo atualmente ocu-
pado, ainda que decorrente da transformação de emprego anterior. É que os entes 

lei nacional.

seu emprego transformado em cargo público efetivo, com a consequente extin-
ção do contrato de trabalho, utilizar o tempo relativo ao emprego público para 
aposentar-se no RGPS, sem que disso decorra a vacância do cargo atualmente 
ocupado, desde que não utilize qualquer parte do tempo relativo a esse cargo na 

em razão da inexistência de RPPS. 

o tempo cumprido em emprego público equipara-se à possibilidade que teria o 
atual servidor que teve vínculo ao RGPS por exercício de outra atividade. Con-

-

essa contagem, independentemente se o tempo foi prestado à Administração ou à 
atividade privada. 

32. 
averbado (automaticamente ou por meio de CTC) repercutiu em direitos e van-
tagens ao servidor admite tratamento diferenciado, conforme será examinado em 
seguida.

III. DA POSSIBILIDADE DA NEGATIVA DA DESAVERBAÇÃO 
PELA ADMINISTRAÇÃO 

33. No tópico anterior, foi visto que é admitida, em tese, a desaverbação, por 

quando referente a emprego público transformado em cargo. Essa conclusão con-
sidera as normas que regem os vínculos aos regimes previdenciários, especial-
mente em face da independência entre a proteção fornecida pelo RPGS e pelos 
RPPS, em atividades que ocorreram de forma não concomitante. Além disso, a 
relação contratual que o servidor mantinha com a Administração não se confunde 
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-
nidas pelo Direito do Trabalho.

34. Entretanto, no exame da desaverbação, uma circunstância frequente não 
pode ser desprezada. É que, quando o tempo de serviço público celetista foi 
prestado à própria Administração direta, autárquica ou fundacional, em razão do 
exercício de emprego público que foi transformado em cargo, a contagem desse 
tempo pode ter repercutido em direitos e vantagens estatutárias, inclusive com 

desta Nota. Nessa hipótese, há entendimentos diferentes sobre a possibilidade da 
desaverbação.

III.1 Do entendimento administrativo e jurisprudencial sobre a 
desaverbação

35. Quando a averbação de tempo de serviço público vinculado ao RGPS nos 

argumentos favoráveis à negativa de sua pretensão. A necessidade de se reexa-

A conclusão a que se chegou sobre o tema abordado entre os 
parágrafos 106 e 117 desta Nota Técnica, quanto ao direito 
de o servidor obter uma aposentadoria no RGPS, consideran-
do o tempo exercido na mesma atividade no serviço público, 
sob o regime da CLT, ou em outra atividade, anterior ao in-
gresso no serviço público, tomou por base o quadro norma-
tivo atualmente em vigor, no que disciplina a contagem de 
tempo e o acesso ao benefício de aposentadoria nos diferen-
tes regimes previdenciários.
Esta situação, todavia, recomenda um novo exame da 
sustentabilidade dessa dupla proteção previdenciária do 

-
te, que a seguridade social, mormente em razão do piso 
constitucional das aposentadorias não inferior ao salário 
mínimo, arque com a concessão de benefício com tem-
po de contribuição exíguo; sem dizer do risco do côm-
puto indevido em ambos os regimes (RGPS e RPPS) do 
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concerne à informação da utilização de tempo contributi-
vo nos diferentes sistemas previdenciários, a exemplo da 
hipótese de averbação automática. 
Além disso, no âmbito de cada regime próprio, a desaverba-
ção de tempo contributivo ao RGPS é matéria naturalmente 
dada a litígios entre o servidor e a Administração, caso a le-
gislação do ente político prescreva alguma repercussão nos 

em função da utilização do referido tempo no regime esta-
tutário. 

(grifamos)

36. É importante apontar que, embora essa matéria – a concessão de vantagens 
remuneratórias decorrentes da averbação de tempo de serviço público – tenha 
gênese em regras de natureza administrativa, a reversão desse ato administrativo 

-
ceiro e atuarial para os Regimes Próprios e para o RGPS, gerando pois conse-
quências no âmbito do direito previdenciário.

37. No RPPS, a concessão de aposentadoria por idade, prevista no art. 40, § 
b da Constituição Federal exige o cumprimento de apenas dez anos de 

tempo de serviço público e cinco anos no cargo efetivo13. Quanto à aposentadoria 

tempo mínimo, observando-se apenas a idade limite para permanência no serviço 
público, de 70 anos para o segurado ou a segurada. 

38. Com a desaverbação, além de receber parte da remuneração com funda-
mento em um tempo prestado à própria Administração, que depois foi extraído do 

13 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 

o e 17: 
 [...]

compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição; 

voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço 
público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

 [...]
 b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição. 
 (grifamos)
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cômputo, futuramente o servidor irá receber outro benefício previdenciário que, 

valor superior ao decorrente da proporção de tempo cumprido e tempo total exi-
gido, em decorrência da garantia constitucional de benefícios previdenciários não 

a valor inferior ao salário mínimo. 

39. Ademais, alguns benefícios do RPPS não dependem da contagem de tem-
po, como a pensão por morte,14 e a aposentadoria por invalidez, esta quando re-

-
giosa ou incurável15. E o próprio aumento no valor da remuneração, crescente no 
decorrer da vida funcional, irá interferir no valor do benefício devido pelo RPPS, 

proporcionais ao tempo de contribuição, visto que calculados pela média das con-

hipóteses em que o RPPS poderá ser obrigado a arcar com benefícios em valor 
integral ou quase integral, com tempo de contribuição reduzido.

-
ceiro e atuarial tanto dos RPPS, quanto do RGPS, visto que, na maior parte dos 
Municípios brasileiros, a remuneração de grande parte dos servidores é igual ou 
pouco superior ao valor do salário-mínimo nacional. E embora muitas vezes te-
nha o segurado contribuído durante toda a vida laboral sobre apenas um salário-
-mínimo, obterá dois benefícios nesse piso, um em cada regime.

41. Constata-se que o segurado é indevidamente favorecido em detrimento do 

toda a sociedade, por intermédio de recursos do Tesouro do ente federativo. A 
distorção relatada onera sobremaneira os pequenos Municípios que buscam im-
14

mensais. A extensão dessas alterações aos demais entes dependerá de alteração das legislações estaduais ou 

internet, no seguinte 
endereço eletrônico:  ).

15 Art. 40. ...........................................................

o e 17: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional no

(Redação dada pela Emenda Constitucional no
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plementar os RPPS para seus servidores com orçamentos restritos e capacidade 
operacional limitada, podendo tornar insustentável a manutenção desses RPPS.

42. A concessão de dois benefícios com o cômputo de um único tempo de con-
, pois, se 

o tempo foi averbado no RPPS gerando vantagens em prol do servidor, não deveria 

com o pagamento da compensação em relação ao período correspondente, em ra-
zão do instituto da contagem recíproca, assegurado pela Constituição Federal.

43. O tema tem gerado muitas controvérsias, tanto na esfera administrativa, 

44. No exercício da competência regimental desta Secretaria de orientar os 
RPPS e visando facilitar a compreensão dos diferentes pronunciamentos acerca 
da desaverbação, quando o tempo correspondente gerou vantagem aos segurados 
e, consequentemente, ônus ao Tesouro do respectivo ente, será relatado a seguir 

45. No âmbito da União, cabe citar um precedente administrativo no qual se 
entendeu possível a desaverbação de tempo prestado ao RGPS por atual servidor, 
desde que não tenha havido a utilização desse tempo para a concessão de 
nenhuma vantagem. 

46. A respeito desse precedente, transcreve-se, a seguir, em sequência, a ma-
nifestação da Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação das 

16 e trecho da ementa e conclu-
-

cia Social17

16  

de Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério 

.
17

de Mello Filho. Disponível em: 
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SRH do MP:

-
-

-
bora o entendimento pela possibilidade de desaverbação re-
querida pelo servidor aposentado por invalidez, desde que o 
tempo de serviço a ser desaverbado não tenha sido utilizado 
nem para o cálculo dos proventos de aposentadoria por inva-
lidez, nem para concessão de qualquer direito ou vantagem.
[...]
EMENTA: Desaverbação de tempo de serviço. Tempo de 

-
bado no RPPS do Ministério da Fazenda. Requerimento do 
interessado para desaverbação desse tempo de serviço. Ato 
de titularidade exclusiva do Ministério da Fazenda (MF). 

opinar de maneira vinculante no caso concreto. Emissão de 
manifestação em caráter meramente opinativo, atendendo à 

Possibilidade de desaverbação, uma vez que o tempo de ser-
viço em questão não foi utilizado na concessão da aposenta-
doria por invalidez pelo MF. Necessidade, porém, de o MF 

-
sado.
[...]

49. Por todo o exposto, e respondendo à indagação feita pela 
-

que o tempo de serviço a ser desaverbado não tenha sido 
utilizado nem para o cálculo dos proventos de aposentado-

anuênios, nem para a concessão de qualquer outro direito ou 
vantagem ao requerente.
[...]

no sen-
tido da negativa da desaverbação
auferidas pelo cômputo do tempo correspondente no âmbito de RPPS:
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18

Agravo de instrumento. Direito administrativo. Tempo de 

averbação do tempo de serviço público prestado pelo servi-
dor constitui uma faculdade e pode ser desaverbado a pedido 
do interessado. No entanto, se o ato de averbação gerar 
direito individual, não poderá ser revogado, sob pena de 
violação à ordem pública vigente. Precedentes. 2. Recurso 
provido. (grifamos)

19

Administrativo e previdenciário - Mandado de Segurança - 
Servidora pública estadual ocupante de dois cargos de pro-
fessora - Tempo de serviço municipal averbado em um dos 
cargos - Pretensão de desaverbação e incorporação ao outro 
cargo - Repercussão da originária averbação no valor da re-

-
lidade - direito líquido e certo ausente - Segurança denegada

averbação de tempo de serviço laborado em favor de outros 
Entes da Federação.
2. Todavia, implementada a averbação em um dos cargos 

-
-

sição pretendida, sob pena de desalinhamento do decor-
rente direito salarial já consolidado.
3. Ausência de direito líquido e certo. Segurança denegada. 
(grifamos)

20

Mandado de segurança. Direito administrativo. Pedido de 
desaverbação de tempo de serviço. Ocorrência de efeitos 

-
gurança.
A desaverbação de tempo de serviço é o ato pelo qual se 
subtrai certo tempo de serviço cumulado em um período, so-

órgão, -
nanceiros. No caso em análise, tal pedido de desaverbação 
de tempo de serviço não poderá ocorrer, já que produziu 

18

19

20

Des. Adalto Dias Tristão. Acórdão de 11 de dezembro de 2003. 
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-
rente. Ordem denegada. (grifamos)

21

Mandado de segurança. Pedido de desaverbação de tempo 
de serviço de um cargo para utilização na aposentadoria 

Caso em que tal prazo foi utilizado para a 
percepção de outros benefícios no novo cargo, como adi-
cional, quinquênios, adicional de tempo de serviço, além 
de outras vantagens pecuniárias resultantes da evolução 
funcional – Impossibilidade de fazer o recorte temporal 
que afetaria toda a situação funcional da interessada, 
com efeitos retroativos – Ato legal – Direito líquido e certo 
inexistente – Recurso improvido. (grifamos)

22

Recurso de apelação. Contagem de tempo de serviço. Ma-
Pretensão à desaverbação de tempo 

de serviço para utilização na aposentadoria pelo INSS - 
Inadmissibilidade. 1. O prazo pretendido já foi utilizado 
para a percepção de outros benefícios, no cargo anterior, 
como adicional, quinquênios, adicional de tempo de ser-
viço, além de outras vantagens pecuniárias resultantes 
de evolução funcional. 2. Impossibilidade de exclusão de 
lapso temporal, o que poderia afetar toda a situação fun-
cional da interessada, com efeitos retroativos. 3. Legali-
dade do ato administrativo. -
cedente a ação, mantida. 5. Recurso de apelação, desprovido. 
(grifamos)

23

certidão de tempo de contribuição, do período de 21.03.1983 

tempo de serviço decorre do exercício e está ligado ao cargo 
respectivo; produziu e continua produzindo efeitos no cargo 
atual, o que impede a pretendida ‘desaverbação’. Sentença 

reexame necessário providos. (grifamos)

21

22

Relator: Dr. Evandro Carlos de Oliveira. Acórdão de 18.8.2014.
23

Fonseca Pires. Acórdão de 4.8.2014.
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24

Obrigação de fazer. Certidão de Tempo de Serviço. Profes-
sor de Educação Básica II. Desaverbação. Pretensão à 
expedição de certidão referente a período preteritamen-
te trabalhado junto à Secretaria da Saúde do Estado de 
São Paulo. Averbação junto ao Município de São Paulo. 
Inadmissibilidade. Lapso já averbado junto ao Estado 
de São Paulo. Tempo de serviço parcial. Desaverbação. 
O tempo de serviço decorrente do exercício de cargo públi-
co produz efeitos diversos na vida funcional e dá origem a 
determinados direitos e vantagens; integra o patrimônio do 
servidor mas essa expressão, algo ambígua, deve ser melhor 
compreendida. O tempo de serviço está ligado ao exercício 
de um determinado cargo e, enquanto perdura o exercício, 
ao cargo se liga e nele produz efeitos; não é destacado do 
cargo, direito de que o funcionário dispõe como melhor lhe 

comum do servidor, e não produz outros efeitos que aqueles 
previstos na legislação que rege os servidores públicos. Não 
tem valor econômico; produz tão somente efeitos funcionais 
de que decorrem efeitos econômicos, gerando em favor do 
servidor a percepção de adicionais, de vantagens, de pontos 

inatividade remunerada. Sentença mantida. Recurso não pro-
vido. (grifamos)

25 
Mandado de segurança – Desaverbação de licença-prêmio 

-
tecipação do direito à aposentadoria – Percepção de abono 
de permanência – Hipótese que equivale ao gozo da licen-

Uma vez averbado o período de licença-prêmio não goza-
-

ria, não é possível a revogação desse ato (desaverbação) 
depois de efetiva utilização desse prazo para obtenção de 
outras vantagens, a exemplo do abono de permanência, 
sob pena de enriquecimento sem causa do servidor públi-
co. (grifamos)

24

25

Especial - Campo Grande. Relator: Des. Sideni Soncini Pimentel. Acórdão de 5 de novembro de 2014.
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26

Requerimento formu-
lado no sentido da desaverbação parcial referente aos 
períodos de férias e licença-prêmio contados em dobro 

. 

por este Egrégio Conselho. Preclusão administrativa. Manu-
tenção da decisão atacada em razão do disposto pelo artigo 

Ainda que não se adentre ao mérito da matéria aqui venti-

Não cabe 
desaverbação do cômputo em dobro do saldo de licença-
-prêmio quando aproveitada para obtenção de abono de 
permanência.” À conta de tais considerações, vota-se pelo 
não conhecimento do presente recurso. 
(grifamos)

49. Observa-se que, no segundo processo citado, um Mandado de Segurança 

que, por ter sido averbado em um cargo de professor no Estado, gerou aumento 
da remuneração. Foi negada a pretensão da servidora de desaverbar esse tempo 
e averbar em outro cargo acumulado no mesmo Estado para completar o tempo 
necessário à aposentadoria. Muito embora não se tratasse de tempo de emprego 
no mesmo ente, o Estado utilizou o tempo do regime de origem para o cálculo de 
vantagens, sendo, pois, totalmente aplicável à hipótese em estudo. Por oportuno, 
transcreve-se fragmento do voto proferido no qual se observa ter sido conside-
rado que as consequências de cunho remuneratório são inafastáveis daquelas de 
índole previdenciária:

[...]
Desta feita, resta forçoso concluir que as repercussões re-
muneratórias do período em testilha foram consideradas, 

-
tabelecimento da faixa de percepção do subsídio há tempos 

26
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Não se descura, nesse passo, do fato de que a pretensão que 

-
denciária, que se dissocia, por evidente, da natureza remune-
ratória emergida da constatação acima. 
Todavia, da aspiração de índole previdenciária irradiam ina-
fastáveis conseqüências no âmbito remuneratório ostentado 

-
sões pecuniárias advindas da opção primeira pela averbação 
do comentado período laboral no cargo de Professor de Edu-

Repise-se, por oportuno, que os quinquênios decorrentes da 
-

trante para o patamar utilizado, quando da transição, para o 
estabelecimento do valor do subsídio atualmente ostentado. 
[...] 
(grifamos)

50. Outra decisão a respeito da impossibilidade da desaverbação é pertinente, 
pois, embora cuide de tempo exercido no mesmo cargo, os argumentos utilizados 
podem ser empregados em situações semelhantes:

27

PROFESSOR ESTADUAL. Tempo de serviço. Certidão de 
liquidação de tempo de serviço parcial e desaverbação do 

-
-

culo com o Estado. 1. [...]. 2. Tempo de serviço parcial. De-
saverbação. O tempo de serviço em curso, que produziu e 
continua produzindo efeitos no cargo atual, não pode ser 
‘desaverbado’ como pretende o impetrante. Impossibili-
dade de eliminação dos efeitos já produzidos. O tempo de 
serviço se vincula ao cargo exercido e, enquanto perdu-
rar o exercício, não pode ser dele desvinculado. Hipótese 

. 3. Certidão. 
Direito inexistente. Assentada a inviabilidade da ‘desaverba-
ção’ ou da transferência do tempo de serviço em curso, não 
se reconhece direito à expedição de certidão que, se aceita 

É vedação que repete vedação de igual teor constante do art. 
27

Relator: Des. Torres de Carvalho. Acórdão de 22 de outubro de 2012.
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do impetrante desprovido. 
(grifamos)

51. Essa decisão teve o mesmo sentido da proferida na Apelação Cível com 

Público

PROFESSOR ESTADUAL. Tempo de serviço. Certidão 
de liquidação de tempo de serviço parcial e desaverbação 
do período. Pretensão à contagem desse tempo em cargo 

-

§ único. Continuidade do vínculo com o Estado. - 1. Tem-
po de serviço. Acumulação de cargos. O art. 84 da LE n° 

-
rente ou simultaneamente prestado, em dois ou mais cargos 

geral; e o § único dispõe que ‘em regime de acumulação é 
vedado contar tempo de um dos cargos para reconhecimento 
de direito ou vantagens no outro’. A disposição, inserida no 
Estatuto do Funcionário Público Estadual, não vincula o Mu-
nicípio e não impede que este conte o tempo do outro cargo, 
se a lei municipal o permitir. Não serve de supedâneo para 
a negativa, pelo Estado, da certidão de liquidação de tempo 
de serviço requerida. -2. Tempo de serviço parcial. Desa-
verbação. O tempo de serviço em curso, que produziu e 
continua produzindo efeitos no cargo atual, não pode ser 
‘desaverbado’ como pretende a impetrante. Impossibili-
dade de eliminação dos efeitos já produzidos. O tempo de 
serviço se vincula ao cargo exercido e, enquanto perdu-
rar o exercício, não pode ser dele desvinculado. Hipótese 

. - 3. Certi-
dão. Direito inexistente. Assentada a inviabilidade da ‘desa-
verbação’ ou da transferência do tempo de serviço em curso, 
não se reconhece direito à expedição de certidão que, se acei-
ta pela Prefeitura, implicará exatamente na desaverbação ve-
dada. Segurança denegada. Apelo da impetrante desprovido. 
(grifamos)
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Trechos do voto:
[...]
3. Tempo de serviço parcial. Desaverbação. O tempo de ser-
viço decorrente do exercício de cargo público produz efei-
tos diversos na vida funcional e dá origem a determinados 
direitos e vantagens; integra, como dito nos autos, o patri-
mônio do servidor mas essa expressão, algo ambígua, deve 
ser melhor compreendida. O tempo de serviço está ligado ao 
exercício de um determinado cargo e, enquanto perdura o 
exercício, ao cargo se liga e nele produz efeitos; não é algo 
destacado do cargo, um direito de que o funcionário dispõe 

-
do) geral do servidor, e não produz outros efeitos que aqueles 
previstos na legislação que rege os servidores públicos. Não 
tem valor econômico; produz tão somente efeitos funcionais 
de que decorrem efeitos econômicos, gerando em favor do 
servidor a percepção de adicionais, de vantagens, de pontos 

inatividade remunerada. Não é correto dizer que apenas 
o funcionário tem interesse no tempo de serviço e que, 
por ser ‘seu’, pode usá-lo como melhor lhe aprouver.
tempo de serviço ao car-
go respectivo; produziu e continua produzindo efeitos no 
cargo atual, o que impede a pretendida ‘desaverbação’. 
O Estado diz bem: por conta desse tempo a impetrante 
recebeu adicionais, foi favorecida em concursos internos, 
obteve promoções, teve precedência na escolha de classes 
a cada ano e não há como restituir os benefícios passados 
e já recebidos. Há uma incompatibilidade lógica entre o 
exercício do cargo e a inexistência ( decorrência da 
‘desaverbação’) do tempo de serviço a ele ligado e uma 
impossibilidade prática e jurídica de eliminar os efeitos 
já produzidos.
4. É por isso que o Estado, corretamente, não procede à ‘de-

serviço a partir do momento em que cessado o vinculo com o 
todos os efeitos que po-

cargo 
em que o interessado teve exercício. O tempo de serviço em 
curso, que produziu e continua produzindo efeitos no cargo 
atual, não pode ser ‘desaverbado’ como pretende a impetran-

tempo de serviço se vincula ao cargo exercido e, enquanto 
perdurar o exercício, não pode ser dele desvinculado. Enten-
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(grifamos)

52. Além de ser cabível a negativa da desaverbação, outra possibilidade igual-
mente defensável é que a Administração condicione esse procedimento à resti-
tuição dos valores auferidos pelo servidor em razão da averbação do tempo de 
emprego anterior ao cargo. Essa restituição deve abranger todos os benefícios 

no sentido da reversibi-

interessado:
28

-
-
-

1. A Impetrante ingressou em juízo pleiteando que a 
UFCG desaverbe as certidões de tempo de serviço forne-
cidas pelo INSS e pelo Ministério do Exército, bem como 
proceda a elaboração de planilha de cálculo na qual conste os 
valores a serem ressarcidos a título de abono de permanência 

2. O abono de permanência é um direito patrimonial 
disponível, circunstância que possibilita a sua renúncia. 
Assim, nada impede a desaverbação do tempo de serviço 

a impetrante ter manifestado o seu desejo de renúncia ao 
abono de permanência, com a consequente devolução dos 
valores recebidos a este título.

valores recebidos, ou violação da normas legais, pois o tem-
po de serviço não será utilizado em duplicidade, mas apenas 

(grifamos)

29 

28 

41.2010.4.05.8201. Segunda Turma. Relator: Francisco Barros Dias. Acórdão de 31 de maio de 2011.
29

Relator: Moreira de Carvalho. Acórdão de 15 de maio de 2013.



86

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

[Fragmentos do voto]
[...]
A autora é servidora pública ativa do quadro do Magisté-
rio da Secretaria de Estado da Educação e teve a inclusão 
de tempo prestado à iniciativa privada em sua Certidão de 

autora que a inclusão do aludido tempo não lhe era favorá-
vel, motivo pelo qual requereu o cancelamento da averbação, 

título de abono de permanência. No entanto, referido pedi-
do de cancelamento da averbação restou-lhe indeferido pela 

face da Fazenda do Estado de São Paulo e da SPPREV.
Com razão a exclusão da SPPREV da lide.
A autora ainda é servidora ativa, motivo pelo qual não man-
tém qualquer vínculo com a SPPREV. O documento alme-

Estadual e não pela SPPREV que é a entidade gestora do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos titu-
lares de cargos efetivos, responsável pela concessão e paga-
mento das aposentadorias.
Assim, correta a sentença neste ponto.
Passo ao pedido principal.
A averbação do tempo trabalhado na iniciativa privada na 
Certidão de Tempo de Serviço prestado ao Estado constitui 
ato de mero registro e a exclusão do referido tempo não im-
plica em anulação ou revogação do ato administrativo.
Ademais, não haveria qualquer prejuízo ao Estado a re-
ferida desaverbação, já que a autora não se nega a de-
volver o abono de permanência, se com a desaverbação 
daquele tempo prestado na iniciativa privada não tiver 
mais direito a ele.
[...]
Desta forma a sentença merece reforma para determi-
nar que a Fazenda expeça nova certidão de liquidação 
de tempo de serviço, desaverbando o tempo prestado na 
iniciativa privada.
Frise-se que qualquer vantagem que tenha sido recebida 
em função do tempo anteriormente averbado, deve ser 
devolvido aos cofres públicos, devidamente corrigido, 
desde a data do pagamento, observando-se os termos da 

-
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CURSO, nos termos supramencionados.
(grifamos)

30

Ação de mandado de segurança. Funcionária pública esta-
dual. Tempo de serviço público. Emissão de Certidão de 

Negativa. Exigência administrativa de renúncia de direitos 

da Constituição da República. Direito líquido e certo lesa-
do. Desaverbação do tempo de contribuição no Estado 
de Minas Gerais. Perda de consectários, como biênios 
e quinquênios. Efeitos naturais. Segurança parcialmente 

-
lação e negado provimento à primeira.
1. A negativa de fornecimento de certidão de tempo de con-

2. Requerida a certidão de tempo de contribuição no Estado, 
impõe-se, como efeito na-

tural do pedido, a desaverbação do tempo de contribui-
ção original, com a consequente perda de consectários.

-
gado provimento à primeira. (grifamos)
[Fragmentos do acórdão]
[...]

adicionais certamente se vincula àquele computado para se 
-

de serviço. 
E no caso vertente a impetrante pretende manter os adicio-
nais (quinquênio, biênio, etc.), decorrentes de tempo de ser-
viço desaverbado do serviço público estadual e ainda apro-

30

Cível. Relator: Caetano Levi Lopes. Acórdão de 6 de novembro de 2012.
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desta forma a impetrante obteria duplo benefício em razão 
de um só tempo de serviço. Seria o “bis in idem”, o que não 
se pode admitir. 
(grifamos)

-
tido de ser legítimo o indeferimento, pela Administração dos pleitos de desaver-

concessão de direitos ou vantagens com o cômputo desse tempo. Admite-se, em 

de todos os valores recebidos em decorrência da anterior averbação de tempo. 

54. Releva apontar, contudo, especialmente por seus fundamentos, a existência 
-

tido de que a cessação dos efeitos remuneratórios decorrentes da desaverbação 

do pagamento das vantagens auferidas no RPPS desde a desaverbação:
31

Apelação cível. Servidor público. Desaverbação de tempo 
de serviço para utilização em regime previdenciário diverso. 
Possibilidade. Vantagens decorrentes do tempo de serviço 
que foram pagas pela administração estadual, em razão da 
averbação do tempo de serviço, são legítimas e devidas, ces-
sando com a desaverbação. Efeitos ex nunc. Negaram provi-
mento ao recurso de apelação. Unânime. 
(grifamos)

-
mento do período anterior à desaverbação, o entendimento do Superior Tribunal 

sem a necessidade de devolução dos valores recebidos.  É cabível observar 
que, mesmo nessa hipótese, a desaverbação ainda gerará efeitos sobre a 
remuneração do servidor. Embora tais efeitos sejam ex nunc -
dução da remuneração do servidor a partir da desaverbação e, consequentemente, 
do valor do benefício a ser concedido pelo RPPS. 

-

31

Schmidt da Silva. Acórdão de 18 de agosto de 2010.
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necessário registrar que o STF reconheceu a repercussão geral quanto à desapo-

-

nos rumos do assunto em análise. 

57. Diante disso, entende-se cabível a adoção, pelos RPPS, das medidas ad-

duplamente de um único tempo de contribuição, mediante a utilização de um 

RGPS, para auferir vantagens em ambas estas hipóteses: na averbação no regime 

posteriormente, mediante a sua desaverbação, possa ser utilizado mais uma vez, 

III.2 Da concessão de benefício no RGPS com cômputo de tempo averbado 
automaticamente em RPPS

58. Outra vertente do tema a ser abordada em razão de diversos casos concre-
tos noticiados a este Departamento, é que, nos casos de averbação automática 
pelo ente federativo, não há propriamente uma solicitação do segurado de desa-
verbação de tempo ao RPPS, para utilização no RGPS. Por não ter havido a emis-
são de CTC, o segurado apresenta o requerimento do benefício diretamente ao 

59. Se a averbação automática também representa a destinação, a reserva do 

declarado que esse tempo não tenha sido efetivamente aproveitado para obtenção 
de aposentadoria no RPPS ou outras vantagens decorrentes do regime estatutário. 

-
monstrados em prol do equilíbrio dos regimes previdenciários, fundamentaram a 



90

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

mesmo quando o tempo correspondente tivesse sido utilizado na concessão de 
vantagens remuneratórias no RPPS32. 

-
serão 

consideradas como vantagens no RPPS as verbas de anuênio, quinquênio, abono 
de permanência em serviço ou outras espécies de remuneração, pagas pelo ente 
público. 

-
do, comprovadamente não tiver sido utilizado para obtenção 
de aposentadoria ou vantagem no RPPS, será revista, a qual-
quer tempo, a pedido do interessado, inclusive para incluir 
novos períodos ou para fracionamento, mediante a apresen-
tação dos seguintes documentos:

contendo informações sobre a utilização ou não dos períodos 

Serão consideradas como vantagens no RPPS as ver-
bas de anuênio, quinquênio, abono de permanência em 
serviço ou outras espécies de remuneração, pagas pelo 
ente público.
[...]
(grifamos)

-
-

automática, por se tratar de situações que geram os mesmos efeitos, pois ambas 
representam a realização da contagem recíproca de tempo. 

32

RPPS, será revista, a qualquer tempo, a pedido do interessado, inclusive para incluir novos períodos ou para 
fracionamento, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Não serão consideradas como vantagens no RPPS as verbas de anuênio, quinquênio, abono de 
permanência em serviço ou outras espécies de remuneração, pagas pelo ente público, considerando que são 
parcelas de natureza remuneratória e que não interferem no cômputo do tempo de contribuição e nem alteram 

.  [...]
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63. De acordo com esses dispositivos, embora o segurado tenha, em regra, a 
faculdade de utilizar, para concessão de aposentadoria no RGPS, o tempo de em-
prego público que foi transformado em cargo efetivo, o exercício dessa faculdade 

os períodos em que os servidores públicos da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios estiveram vincu-
lados ao RGPS, somente se, por ocasião de transformação 
para RPPS, esse tempo não tiver sido averbado automatica-
mente pelo respectivo órgão. 

do regime de previdência para que informe a lei instituidora 
do regime, a vigência, bem como, se há previsão expressa 

8.112, de 11 de dezembro de 1990.

período anterior à instituição do RPPS, observado o disposto 

formal ao órgão gestor do RPPS, informando sobre a vedação 
de nova utilização do mesmo período.

concomitante ao período de emprego público celetista, com 

de 1990, somente poderá ser computado para efeito de 
aposentadoria uma única vez, independentemente do regime 
instituidor do benefício.

constitucionais e legais de acumulação de atividades no 
serviço público e na iniciativa privada, quando uma das 
ocupações estiver enquadrada nos termos do art. 247 da Lei 

subsistência dos diversos vínculos previdenciários até a época 
do requerimento do benefício, admite-se a possibilidade de 
o trabalhador exercer a opção pelo regime previdenciário 
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requisitos para a concessão do benefício de acordo com as 
regras do regime instituidor.

Previdência Social, do tempo de contribuição que ainda 
não tenha sido efetivamente aproveitado para obtenção 
de aposentadoria ou vantagem ao RPPS em outro, na 

Previdência Social, do tempo de contribuição que ainda 
não tenha sido efetivamente aproveitado para obtenção 
de aposentadoria ou vantagem ao RPPS em outro, na 

alguma será emitida CTC para períodos de contribuição 
anteriores ao início de qualquer aposentadoria no RGPS.

vinculação ao RGPS, ocasião em que será devida a emissão 
de carta de exigência para que o segurado apresente a CTC 
revista, contemplando apenas o período de RPPS.

emitida por ente estadual, municipal ou distrital, observada 
a data da instituição do Regime Próprio do ente emissor da 
certidão.

64. Para evitar que ocorra a concessão de benefícios pelo RGPS, com o côm-
puto de tempo que foi averbado automaticamente no RPPS, pois não existiu a 
CTC, deve ser otimizada a comunicação entre todos os regimes previdenciários 
e buscadas formas de controles e procedimentos que possibilitem o acesso às in-
formações sobre o período averbado automaticamente em cada regime. Por isso, 

tempo nos dois regimes.

65. Em caso de dúvidas, é razoável exigir que o servidor, caso venha a pro-
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averbação automática no RPPS ou que o tempo que ele pretende utilizar no RGPS 
foi antes desaverbado no regime próprio. A medida, além de facilitar o adequado 

resguardando o equilíbrio dos regimes envolvidos. A inobservância desse cuida-
-

na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio 
de previdência”. Logo, o servidor titular de cargo efetivo somente estará simul-
taneamente vinculado ao RPPS e ao RGPS em caso de exercer cumulativamente 
mais de uma atividade que o vincule obrigatoriamente a esses dois regimes. É 

de garantir um vínculo previdenciário e a concessão de benefícios com o cômpu-
to de tempo desaverbado no RPPS. 

IV. OUTRAS QUESTÕES SOBRE A AVERBAÇÃO AUTO-
MÁTICA 

67. Durante o trabalho de acompanhamento e orientação dos RPPS, este De-
partamento tem observado outras questões advindas da averbação automática que 
merecem a atenção dos regimes previdenciários.

IV.1 Cômputo, pelo RPPS, do tempo de vínculo ao RGPS quando houve o 
exercício de múltiplas atividades

68. Uma situação importante a ser abordada acerca da averbação automática 
ocorre quando há o acúmulo legal de dois empregos públicos que, posteriormen-
te, são ambos convertidos em cargos. Para a análise desse ponto, faz-se necessá-
rio examinar previamente as condições em que ocorrem a vinculação e as contri-
buições ao RGPS e aos RPPS.

69. Nota-se que, nos RPPS, o vínculo do servidor se dá em relação a cada 
cargo constitucionalmente ocupado. Por isso, a contribuição para o RPPS é cal-
culada com base na remuneração de contribuição de cada cargo separadamente, 
não se limitando a um teto único para todas as atividades desenvolvidas, como 



94

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

acontece no RGPS. A acumulação lícita de cargos pode ocasionar a concessão 
e percepção de duas aposentadorias no RPPS, uma para cada cargo, desde que 
cumpridas, separadamente, todas as condições exigidas. 

70. A possibilidade de acumulação lícita de dois cargos, nos termos do inciso 

de duas aposentadorias à conta de RPPS permite que, em caso de exoneração do 

regimes previdenciários distintos, vedada a contagem concomitante do tempo dos 
cargos acumuláveis33.

de uma atividade pública ou privada, o vínculo previdenciário e a contribuição 

compõem o salário de contribuição ao RGPS, recebidas em cada fonte, ainda que 
decorrentes de cargos públicos, devem ser somadas para observância, tanto do 
percentual, quanto do limite máximo de contribuição vigente. 

a 

-
 observado o disposto 

no art. 28. Neste artigo, está previsto que, no cálculo do salário de contribuição, 
computa-se a remuneração auferida em uma ou mais fontes34.

2009, que, dispõe sobre normas gerais de arrecadação das contribuições sociais 

33 :

a emissão de CTC única com destinação do tempo de contribuição para, no máximo, dois regimes 
previdenciários distintos, devendo constar o período integral de contribuição ao RPPS, bem como os 
períodos a serem aproveitados em cada um dos regimes instituidores, segundo indicação do requerente.

 Parágrafo único.  A CTC de que trata o caput deverá ser expedida em três vias, das quais a primeira e a segunda 
serão fornecidas ao interessado, mediante recibo passado na terceira via, implicando sua concordância quanto 

34 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 

a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a 

quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, 
ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;   (grifamos)
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apuração da contribuição descontada do segurado que presta serviço a mais de 
uma empresa (no âmbito do RGPS, o órgão público é equiparado à empresa35):

Art. 78.  ..................................................................................
................................................................................................

empregado, trabalhador avulso ou contribuinte individual 
que presta serviços remunerados a mais de uma empresa será 
efetuada da seguinte forma:

empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso:
a) quando a remuneração global for igual ou inferior ao li-
mite máximo do salário-de-contribuição, a contribuição in-
cidirá sobre o total da remuneração recebida em cada fonte 
pagadora, sendo a alíquota determinada de acordo com a 
faixa salarial correspondente ao somatório de todas as remu-
nerações recebidas no mês;
b) quando a remuneração global for superior ao limite 
máximo do salário-de-contribuição, o segurado pode-
rá eleger qual a fonte pagadora que primeiro efetuará 
o desconto, cabendo às que se sucederem efetuar o des-
conto sobre a parcela do salário-de-contribuição comple-
mentar até o limite máximo do salário-de-contribuição, 
observada a alíquota determinada de acordo com a faixa 
salarial correspondente à soma de todas as remunerações 
recebidas no mês;
[...]

74. O mesmo procedimento se aplicava quando as normas de arrecadação no 

Ministério da Previdência Social. Pode inclusive ocorrer que, em respeito ao teto 

o teto de contribuição ao RGPS, bem como o de benefícios, são únicos em cada 
competência, diferentemente do que acontece nos RPPS.

35 :
 Art. 15. Considera-se:

empresa
bem como os órgãos e entidades da administração pública 

direta, indireta e fundacional; [...]  (grifamos)
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em atividades distintas, quando concomitantes, e não se considera mais de um 
vínculo previdenciário ao RGPS quando há mais de uma atividade. É o que está 

Art. 439. A CTC será única e emitida constando o período in-
tegral de contribuição ao RGPS, as remunerações a partir de 

duas vias, das quais a primeira via será fornecida ao interes-
sado, mediante recibo passado na segunda via, implicando 

a CTC poderá ser emitida para períodos fracionados, o qual 

de vinculação, observando que o fracionamento poderá 
corresponder à totalidade do vínculo empregatício ou apenas 
parte dele.

ao RPPS ao qual estiver vinculado.

solicitado pelo interessado ou órgão de destino com a devida 

presumindo-se a veracidade das informações nela contidas.36

-
tinação a dois órgãos quando há o exercício de cargos acumuláveis, com divisão 
do tempo
contribuição relativo a um mesmo período de tempo com vínculo ao RGPS37.
36

 Art. 367. A CTC será única e emitida constando o período integral de contribuição ao RGPS, as remunerações 

fornecida ao interessado, mediante recibo passado na segunda via, implicando sua concordância quanto ao 

o fracionamento poderá corresponder à totalidade do vínculo empregatício ou apenas parte dele.

37

2010:

cargos constitucionalmente acumuláveis na administração pública federal, estadual, distrital ou municipal, 

tempo de contribuição para, no máximo, dois órgãos distintos.

conforme indicação do requerente.
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forma do art. 436, ao segurado que exercer cargos consti-
tucionalmente acumuláveis na Administração Pública Fede-
ral, Estadual, Distrital ou Municipal, conforme previsto nas 

Federal, com destinação do tempo de contribuição para, no 
máximo, dois entes federativos.

os períodos a serem aproveitados em cada órgão, conforme 
indicação do requerente.

a primeira e a segunda serão fornecidas ao interessado, 
mediante recibo passado na terceira via.

artigo também na hipótese de acumulação legal de dois 
cargos vinculados ao mesmo órgão.

públicos, com vínculo ao RGPS, que foram ambos convertidos em cargos com 
amparo em RPPS e o ente procede à averbação automática do tempo, deve haver 

de cargo efetivo (ex-empregado) possa agregar vantagens funcionais decorrentes 
de cada emprego em cada cargo, o cômputo do tempo relativo ao RGPS para 

um dos cargos. Quanto ao outro, a contagem de tempo deve iniciar a partir do 
vínculo ao RPPS.

78. Ocorre que as normas antes mencionadas são descumpridas com frequên-
cia pelos entes federativos na realização da averbação automática, pois há ocor-
rências de cômputo em duplicidade do tempo de contribuição com vínculo ao 
RPGS, que é único. O procedimento é mais comum quanto aos cargos ocupados 

por Municípios, muitos dos quais possuem pouco controle e informação sobre as 
regras aplicáveis ao RPGS. Mas há também notícia desse procedimento inade-
quado por Estados.

79. Se for feita a averbação de tempo de RGPS em dois cargos, quando com-
pletados os requisitos exigidos em cada um, serão concedidos e mantidos dois 
benefícios pelo RPPS, um dos quais será irregular, visto que computado tempo 

-

mediante recibo passado na terceira via.
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relação a mais de um cargo (ou emprego) concomitante, receberá pagamentos 
apenas em relação a um benefício. Por conseguinte, a averbação irregular de 

RPPS, tanto pelo pagamento irregular de um benefício decorrente de cargos exer-
cidos cumulativamente, que não poderá ser desfeito desde a origem, por se tratar 
de verba alimentar, quanto pela impossibilidade de recebimento da compensação 
previdenciária correspondente a um dos cargos.

80. Lembre-se que, se a averbação de tempo pelo exercício de dois empregos 
fosse realizada por intermédio de CTC, haveria uma Certidão única em relação 
a todos os empregos/cargos

averbação.

81. Podem ocorrer outras situações fáticas semelhantes como no desempenho 
de emprego ou cargo em outro ente federativo com vínculo ao RGPS, ou mesmo 

-
prego e atividade privada concomitante, o vínculo ao RGPS é único. 

82. A questão previdenciária referente ao exercício de atividades concomitan-
-

dico previsto em lei quanto ao aproveitamento do tempo de atividade autônoma 
com vinculação obrigatória à antiga Previdência Social Urbana, atual Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS, exercida de forma paralela ao período de 

-
, foi estudada pela Consultoria 

-
38, nos 

seguintes termos:

(a) -
ga Previdência Social Urbana, do atual Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, exercido de forma concomi-

38

autônomos e entidades vinculadas.
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-
ção à mesma Previdência Social Urbana, objeto de aver-
bação perante o Regime Jurídico Único - RJU conforme 
determinação do art. 247 da Lei nº 8.112/1990, somente 
poderá ser computado para efeito de aposentadoria uma 
única vez, independentemente do regime instituidor do 
benefício;   (grifamos)
(b) excepcionalmente em relação às hipóteses constitucio-
nais e legais de acumulação de atividades no serviço público 
e na iniciativa privada, quando uma das ocupações estiver 

previdenciários até a época do requerimento do benefício, 
admite-se em tese a possibilidade do trabalhador exercer a 
opção pelo regime previdenciário em que esse tempo será, 

do benefício de acordo com as regras do regime instituidor;
(c) admite-se a utilização, no âmbito de um sistema de previ-
dência social, do tempo de contribuição que ainda não tenha 
sido efetivamente aproveitado para obtenção de aposentado-

transcrito, prevê que o tempo de atividade ao RGPS exercido de forma concomi-

poderá ser computado para efeito de aposentadoria uma única vez, independen-
temente do regime instituidor do benefício
que o segurado poderá optar pelo regime em que o tempo será computado uma 
única vez. Essa regra também deverá ser aplicada aos demais entes federativos, 
dada a similaridade das situações.

84. Há que se reconhecer que a aplicação das normas citadas irá gerar con-
sequências diferenciadas de acordo com o valor da soma das remunerações do 
segurado no período de vínculo ao RGPS. Para o servidor que recebia, pelos dois 
cargos ou empregos acumulados, valor muito superior ao do teto benefícios do 

-
-

clusivo ao RGPS pelo exercício das duas atividades (empregos ou cargos), seria 



100

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

devida apenas uma aposentadoria nesse regime, limitado ao teto de contribuições 
e benefícios. A perspectiva de obtenção de dois benefícios surgiu para o servidor 
depois de ter sido vinculado ao RPPS. Por consequência, quanto a um dos cargos, 
a contagem de tempo se inicia a partir desse momento, causando demora na apo-
sentadoria nesse cargo. 

85. Por outro lado, quando o atual servidor amparado em RPPS recebe (e rece-
bia, quando o vínculo era ao RGPS), duas remunerações por acúmulo de cargos 

no benefício esperado em razão da migração para o RPPS. 

86. Caso esse segurado continuasse vinculado ao RGPS, poderia receber um 
benefício que representaria a soma das duas remunerações de contribuição visto 
que não seria atingido o teto. Entretanto, na mudança para o RPPS, esse tempo do 
RGPS somente poderá ser contado uma vez, em um dos cargos, pois a contagem 
de tempo do RGPS não poderá ser fracionada (nem por CTC nem por averbação 
automática). 

87. A contribuição sobre os dois cargos no período de vínculo ao RGPS au-
mentará o valor da média das remunerações de contribuição para o valor dos 
proventos calculados pelo RPPS segundo o art. 40 da Constituição Federal e art. 

entanto, o valor do benefício sempre estará limitado à remuneração do servidor 
39. 

88. Mesmo levando em conta, no cálculo dos benefícios, a base das remune-
rações de contribuições de dois cargos durante o vínculo ao RGPS, o valor dos 
proventos no RPPS deverá observar o limite de apenas um. E, quanto ao outro 
cargo, deverá ser completado o tempo para obtenção do segundo benefício. Ainda 
que se reconheça a existência dessa distorção, a legislação vigente não permite 
que a Administração extraia outra interpretação

89. Duas observações a respeito ainda são cabíveis. É prerrogativa do segura-

vínculo ao RGPS conforme seu interesse. E, caso o tempo de RGPS, somado ao 
do RPPS nesse cargo resultar em soma superior ao necessário para obtenção do 

39 Art. 40. [...]

poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu 
a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.   (Redação dada 
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-

peculiaridades, mesmo permitida, a averbação automática não é a melhor opção 
para que o ente federativo realize a contagem recíproca de tempo.

90. Ressalte-se que as normas mencionadas aplicam-se também ao servidor ti-
tular de cargo efetivo enquanto estiver vinculado ao RGPS em razão da inexistên-
cia de Regime Próprio no ente da Federação. Embora houvesse a possibilidade da 
concessão de dois benefícios por RPPS, em razão da acumulação de dois cargos, 

previdenciário. O salário de benefício do segurado do RGPS que contribuir em 
razão de atividades concomitantes será calculado com base na soma dos salários 
de contribuição dessas atividades, sem que essa soma possa superar o limite legal 
máximo, resultando em um valor global que será considerado para determinar 
a renda mensal inicial de um único benefício previdenciário no RGPS, também 
limitado ao teto.

91. Essa é uma consequência da não criação, por muitos Municípios, de RPPS 
para os servidores titulares de cargo efetivo, conforme assegura o art. 40 da Cons-

-
ríodo em que estes servidores estiveram vinculados ao RGPS, são a eles aplicadas 

do tempo. 

92. Os efeitos decorrentes da averbação automática de tempo, iniciada com a 

aumento da concessão de benefícios com o cômputo desse tempo e dos requeri-

do recebimento da compensação, os entes federativos, como regimes instituido-
res, arcam sozinhos com o pagamento integral dos benefícios concedidos com 
contagem recíproca. Caso tenha havido averbação automática em duplicidade no 

a compensação previdenciária devida pelo RGPS, como regime de origem, terá 

do RPPS, cabendo a este último, como regime instituidor, a revisão da concessão 
indevida, se não decaiu desse direito.
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93. Outra ocorrência que merece a atenção dos RPPS é observada quando hou-
ve a averbação automática e depois se dá a vacância de cargo público em decor-
rência de exoneração, demissão ou posse em outro cargo inacumulável, quando o 
vínculo com a Administração é extinto sem a concessão de benefício previdenciá-
rio pelo RPPS, e esse regime acaba por emitir CTC, abarcando, indevidamente, 

.

94. Foi demonstrado no primeiro tópico desta Nota que, na hipótese de averba-
ção do tempo de serviço prestado por servidor à Administração de qualquer ente 
da Federação, com vínculo ao RGPS, quando da alteração do regime de previ-
dência para o RPPS, é dispensada a emissão de CTC em razão da permissão de 
averbação automática pelo ente ao qual o servidor esteve vinculado40. Portanto, 
muito embora o empregado público estivesse vinculado ao RGPS antes da ado-
ção do regime estatutário e da criação do RPPS, não é necessária a emissão, pelo 

95. Entretanto, a permissão excepcional para que os entes federativos substi-
-

ente, passando a ser amparado em RPPS, pela mudança de regime previdenciário, 
e desde que não tenha havido o exercício de outra atividade privada ou públi-
ca concomitante. Essa autorização faz sentido quando o tempo (com vínculo ao 

concessão de aposentadoria no RPPS do mesmo ente. 

estatutário) dos regimes previdenciários (RGPS ou RPPS). Ainda que o tempo se 

regime de origem, o RPPS não pode emitir CTC relativa ao período em que o 
interessado não esteve vinculado a seu RPPS, mas sim ao RGPS ou a qualquer 
outro RPPS. Apenas os regimes previdenciários aos quais o segurado esteve vin-

40
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r -
mo tendo havido o vínculo ao próprio ente. O mesmo raciocínio aplica-se ao tem-
po de cargo público regido por Estatuto, caso mantido o vínculo previdenciário 
com o RGPS. Em caso de desligamento (exoneração ou demissão), a averbação 
automática perde o efeito, pois não haverá a concessão de aposentadoria no RPPS 
do mesmo ente com contagem recíproca do tempo de RGPS, não se observando 

para cômputo e concessão de benefícios em outro regime. O RGPS poderá in-
clusive utilizar o tempo cumprido no seu âmbito para concessão de benefícios, 
observados os requisitos legalmente previstos.

mediante CTC, somente o tempo de contribuição em que o segurado esteve a 

unidade gestora do RPPS, a depender do regime a que se refere o tempo de con-
 

99. Convém lembrar que, de acordo com o que dispõe o art. 21 da Portaria 
-

culados ao RGPS, com cargo efetivo ou em comissão, documento comprobatório 

de obtenção de benefício ou para emissão de CTC pelo RGPS41. Essa declaração 

inexistência de anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS 
para os servidores estatutários, mas não substitui a CTC.

100. No caso de perda de vínculo do servidor com o ente federativo, vale a regra 
geral quanto ao responsável pela emissão de CTC, contida no art. 130 do Regu-

prevê:

Art. 130.  O tempo de contribuição para regime próprio de 
previdência social ou para Regime Geral de Previdência So-

41 Art. 21.  Os entes federativos fornecerão ao servidor detentor exclusivamente de cargo de livre nomeação 
e exoneração, e ao servidor titular de cargo, emprego ou função amparado pelo RGPS, documento 
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cial deve ser provado com certidão fornecida:  (Redação dada 
pelo Decreto n

social ou pelo setor competente da administração federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipal, suas autarquias 
e fundações, desde que devidamente homologada pela uni-
dade gestora do regime próprio, relativamente ao tempo de 
contribuição para o respectivo regime próprio de previdência 
social; ou  
(Redação dada pelo Decreto n

pelo setor competente do Instituto Nacional do Segu-
ro Social, relativamente ao tempo de contribuição para o 
Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pelo Decre-
to n

tempo de contribuição para o respectivo regime previdenciário. Esse dispositivo 

Art. 94.  Para efeito dos benefícios previstos no Regime Ge-
ral de Previdência Social ou no serviço público é assegurada 
a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade 
privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de 
serviço na administração pública, hipótese em que os dife-

-
ceiramente. 

o interessado estiver vinculado ao requerer o benefício 
pelos demais sistemas, em relação aos respectivos tem-
pos de contribuição ou de serviço, conforme dispuser o 
Regulamento. 
[...]
(grifamos)

102. Observa-se que o emissor da CTC, como regime previdenciário de origem, 
-

tempo total utilizado pelo regime instituidor para a concessão da aposentadoria. 

pela compensação do tempo durante o qual não recebeu contribuição, visto que 

-
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103. Em que pese parecerem óbvias tais constatações, tem-se observado ocor-

tempo do emprego público somado ao do cargo, quando há mudança do regime 

os referidos regimes fossem indistintos, a indicar que essa tem sido uma prática 
relativamente frequente. Esse procedimento é totalmente irregular porque a emis-

V CONCLUSÕES 

104. Diante de todo o exposto, conclui-se que:

a) A contagem recíproca de tempo é direito constitucional garantido aos 
segurados dos diversos regimes de previdência social. Quanto ao tempo 
com vínculo ao RGPS, a averbação pode ocorrer com ou sem a emissão 
de CTC, não podendo haver consequências distintas nas duas hipóteses. 
A averbação automática do tempo prestado pelo servidor ao próprio 
ente, com vínculo ao RGPS, também corresponde à contagem recípro-
ca, caso em que há a dispensa de CTC e a exigência de certidão especí-

regime instituidor.

b) As questões relacionadas à averbação automática são tema de amplitu-

entes federados depois da Constituição de 1988 e da criação de RPPS, 
gerando vínculos previdenciários ininterruptos do segurado ao RGPS e 
a RPPS. A transformação dos empregos públicos em cargos estatutários 

-

dessa contagem.

c) A redução do tempo de contribuição no âmbito de um mesmo regime 
-

ceiro e atuarial a esse regime, agravado pela garantia constitucional do 
piso das aposentadorias não inferior ao salário mínimo, podendo tornar 



106

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

insustentável a manutenção dos RPPS em pequenos Municípios. Essa 
situação afeta também o equilíbrio do RGPS, visto que muitos bene-
fícios são pagos com tempo de contribuição exíguo e a segurado que 
ainda se encontra amparado em RPPS. 

d) Assim como na averbação de tempo de atividade privada, na migração 
compulsória do regime trabalhista para o estatutário, o segurado man-
tém o direito de optar pelo aproveitamento do tempo do RGPS em outro 

não tiver recebido vantagens remuneratórias decorrentes da averbação, 

e) Quando o cômputo do tempo de emprego público transformado em car-
-

ciárias, consequências de cunho funcional, com o pagamento de parce-

previstos na legislação de cada ente, é possível que a Administração 

-

-
ção da anterior averbação, a exemplo de acórdãos colacionados nesta 

. No entanto, 

à desaverbação, com fundamento na possibilidade da desaposentação 

-

partir da exclusão do tempo. Mesmo nesse caso, a desaverbação ainda 
ex nunc -

ção da remuneração do servidor a partir da desaverbação e, consequen-
temente, do valor do benefício a ser concedido pelo RPPS.

de RPPS, com o cômputo do tempo com vínculo anterior ao RGPS, que 
foi averbado automaticamente no RPPS, equivale à desaverbação. A 
extração do tempo inicial em que o segurado laborou em cargo público 
com vínculo ao R
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de outra aposentadoria irregular no mesmo cargo, por implemento de 

que, com contribuições decorrentes de um único cargo – parte do tem-
po com vínculo ao RGPS e parte com vínculo ao RPPS – o segurado 
obteria dois benefícios previdenciários que seriam recebidos concomi-
tantemente, situação esta que não encontra respaldo no ordenamento 

proporcionais ao tempo de contribuição, quando a remuneração e a 
base de contribuição possuem valor próximo ou correspondente ao do 
salário-mínimo, a proporcionalização não gerará nenhum efeito prático 
no valor do benefício onerando os dois regimes. É possível a utilização 

-
blico (e não de cargo público) averbado no RPPS desde que esse tempo 
não tenha gerado a concessão de vantagens remuneratórias, conforme 
as conclusões das alíneas “d”, ‘e” e “f” desta Nota Técnica.

h) Nos RPPS, o vínculo previdenciário se estabelece por cargo constitu-
cionalmente acumulado, com cobrança de contribuições e concessão 
de benefícios separadamente. Por outro lado, o vínculo com o RGPS 
(antiga Previdência Social Urbana) é único, tanto para as atividades 
concomitantes exercidas no serviço público, quanto na atividade priva-
da. Quando a remuneração relativa a uma atividade do segurado atingir 
o limite de contribuições no RGPS, não haverá contribuição relativa a 
quaisquer outras atividades. 

i) Se as múltiplas atividades no RGPS correspondem a único vínculo pre-
videnciário, compondo um único salário de contribuição mensal, ge-

o desmembramento desse tempo para aproveitamento em dois cargos 
públicos. Portanto, o tempo com vínculo ao RGPS, ainda que decorren-
te de múltiplas atividades (públicas ou privadas), somente poderá ser 
averbado em um único cargo no RPPS.

-
cos, com vínculo ao RGPS, que foram ambos posteriormente conver-
tidos em cargos com amparo em RPPS e o ente procede à averbação 
automática, o cômputo do tempo em atividades concomitantes, vincula-

deve ser averbado em um dos cargos. Quanto ao outro, a contagem de 
tempo deve iniciar a partir do vínculo ao RPPS. No RGPS, é possível 
fracionar períodos de tempo e não o salário de contribuição em um 
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mesmo período. Trata-se de uma característica decorrente da forma de 
vinculação e contribuição dos segurados do RGPS que não prevê trata-
mento diferenciado a segurado que migrou para o RPPS.

k) O descumprimento dessa regra impede o recebimento da compensação 

o reconhecimento, pelo regime de origem, do vínculo previdenciário 
ocorrido quanto ao tempo utilizado na concessão de benefícios com 

múltiplos vínculos ao RGPS em um mesmo período de tempo.

l) A excepcional permissão para que os entes federativos substituam o 

-
vidor prestou serviço ao mesmo ente, passando, posteriormente a ser 
amparado em RPPS no mesmo ente. Em outras palavras, quando houve 
apenas a alteração do regime previdenciário sem perda do vínculo fun-
cional.

m) A averbação automática, uma descentralização da competência de re-
conhecimento de tempo, que dispensa a CTC, não se aplica quando o 
vínculo do servidor com a Administração é extinto em decorrência de 
exoneração, demissão ou posse em outro cargo inacumulável. Em tais 
situações, não é possível a emissão, pelo RPPS, de CTC computando 
o tempo de vínculo ao RGPS, sendo cabível apenas a emissão da de-

hipóteses em que há o desligamento do servidor do RPPS, o tempo de 
emprego público anterior à transformação em cargo, ou o tempo de 

n) Diante da complexidade das normas vigentes no âmbito dos diferentes 
-

tivos em conhecer todas as atividades desempenhadas simultaneamente 
ao exercício do cargo público recomenda-se aos entes que, em caso de 
dúvida sobre a averbação do tempo do RGPS, busquem informações 

-
essões nos casos de acumulação de cargos 
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e as CTC emitidas pelo RPPS, de forma a corrigir, tempestivamente, 
eventuais irregularidades. E quando o ente tiver ciência de que houve a 

cargo público regido por Estatuto, correspondente ao período anterior à 
criação do RPPS, em que os titulares desses cargos estavam vinculados 
ao RGPS, deverá ser declarada a vacância desse cargo mediante o devi-
do processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

-
derativos detentores de RPPS tomem conhecimento de que existe fundamenta-

do segurado a outro regime previdenciário ou, pelo menos, que a desaverbação 

concedidas em razão do tempo que se pretende excluir dos registros funcionais, 

106. Os argumentos nesse sentido fundam-se tanto no direito administrativo, 

anteriormente averbado, como no direito previdenciário, considerando a necessi-
-

rios.

 À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Normatização e Acom-
panhamento Legal.

MARINA ANDRADE PIRES SOUSA
Coordenadora de Normatização

COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMATIZAÇÃO E ACOMPA-
NHAMENTO LEGAL, em 31/08/2015.

1. Ciente e de acordo.
2. Ao Senhor Diretor do Departamento.

LEONARDO DA SILVA MOTTA
Coordenador-Geral de Normatização

e Acompanhamento Legal
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DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO 
PÚBLICO, em 31/08/2015.

1. Ciente e de acordo.
2.  Ao Senhor Secretário de Políticas de Previdência Social.

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA
Diretor do Departamento dos Regimes

de Previdência no Serviço Público

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em 
31/08/2015.

1. 

2. Providencie-se a divulgação.

BENEDITO ADALBERTO BRUNCA
Secretário de Políticas de Previdência Social
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NOTA TÉCNICA  
Nº 11/2015/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS

Brasília, 14 de agosto de 2015.

EMENTA

Propósitos das mudanças ocorridas no Regime Geral de 
Previdência Social. Análise das novas regras, fundamentos 
e condições para sua extensão aos segurados dos Regimes 
Próprios de Previdência Social.

INTRODUÇÃO

dos entes federativos, pela Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS, 
acerca da aplicação, pelos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, das 

-

regras previdenciárias relativas a esse benefício previdenciário.

-

orientando os RPPS acerca da abrangência da sua aplicação1. Em síntese, nessa 

1

.
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Distrito Federal e dos Municípios amparados em RPPS, sendo necessário que 
houvesse a edição de lei pelos entes para que as novas regras pudessem abran-

-
tivo aprofundar a análise do conteúdo das alterações nas regras de concessão 

conversão em lei.

necessário reexaminar o tema para orientar os demais entes federativos acerca 
da edição de lei estendendo essas regras aos servidores amparados em RPPS. 

aplicável a todos os entes federativos em razão do princípio da Simetria2.

2 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
 [...]

 [...]

Estados.

atender a suas peculiaridades.

contrário.
 [...]
 Art. 30. Compete aos Municípios:

 [...]
 Art. 61. [...]
 [...]

 [...]

 [...]

 [...]
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I. PROPÓSITOS DAS MUDANÇAS IMPLEMENTADAS PELA 
LEI Nº 13.135, DE 17/06/2015 

4. As mudanças ocorridas no RGPS e no RPPS da União tiveram dois propó-
sitos básicos: o aperfeiçoamento das regras de concessão do benefício de pensão 

seguir abordado.

I.1 Aperfeiçoamento das regras de concessão do benefício de pensão por 

concessão da pensão por morte que deturpavam a natureza do benefício previden-
-

condições de permanecer, ingressar ou retornar ao mercado de trabalho, obtendo 
renda própria, bem como as pensões concedidas logo depois de o segurado in-
gressar no regime previdenciário, com período mínimo de contribuição.

regimes previdenciários, que será facilitada com a correção das inadequações e 
com a criação das novas regras de acesso aos benefícios. É fato que as mudanças 

em razão do aumento da longevidade, aliado à redução da natalidade, exigem que 
-

mento dos regimes de previdência, podendo causar carência de recursos públicos 
em outras áreas também de grande importância para o desenvolvimento econô-
mico e social do país. 

7. É importante ressaltar que as potenciais distorções na concessão do bene-

previdência social, não eram exclusivas dos regimes administrados pela União 
(RGPS e RPPS dos servidores federais). Nas demais esferas de governo (Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios) situações semelhantes continuam a ocorrer, 
onerando seus RPPS, pois, embora as regras de acesso ao benefício de aposen-

pensão por morte, que se mantiveram praticamente inalteradas.
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-

respectivo RPPS, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. Daí a 
necessidade de que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios também avan-
cem no sentido da uniformização entre os RPPS e o RGPS, buscando torná-los 

sustentabilidade no longo prazo dos RPPS, garantirá também que os recursos do 
Tesouro de cada ente possam ser utilizados em políticas públicas voltadas a toda 

proteção previdenciária, podendo tornar inviável ou demasiado onerosa a sua 

meio de lei, irão aperfeiçoar os RPPS, pela adequação das atuais regras de acesso 

no âmbito do RGPS e do RPPS da União. Além de proporcionar maior equidade 
social entre os regimes, as medidas irão contribuir para a redução do desequilí-

dos RPPS.

I.2 Parâmetros internacionais na concessão do benefício de pensão por 

e recomendam sua extensão aos demais Regimes Próprios de Previ-
dência Social

10. Estudo desenvolvido por técnicos da Secretaria de Políticas de Previdência 

3, concluiu, em relação ao benefício de pensão por morte, que 
previdenciária brasileira, em contraste com o que se observa na ampla maioria 

-

nível da despesa previdenciária” e que, embora alterações dessas regras pudes-

3

no âmbito do Regime Geral de Previdência Social: tendências e perspectivas. Revista Planejamento e 
Políticas Públicas: Brasília, n. 42, 2014, p. 89-146. Disponível em: 

.
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s “seguramente teriam 
potencial para contribuir para seu equilíbrio no longo prazo e, principalmente, 
para eliminar efeitos distributivos indesejáveis”.

11. A partir da comparação de informes nacionais consolidados pela Associa-

Brasil se destacava pela quase inexistência de condicionalidades para a concessão 
e para a manutenção da pensão por morte. Dentre várias regras analisadas para 

reposição do benefício equivalente ao valor máximo.

grupo de 18 países da América Latina e Caribe, foram observadas as seguintes 

-

13. Assinala ainda esse estudo que o benefício de pensão por morte foi origi-
nalmente concebido para proteger criança e mulheres, num contexto de elevada 
taxa de fecundidade e reduzida participação na população economicamente ativa 
- PEA, cenário que mudou drasticamente ao longo das últimas décadas. Por essa 
razão, observa-se como tendência internacional a adoção de condicionalidades 
voltadas a evitar fraudes e comportamentos oportunistas.

14. Documento produzido pelo especialista em previdência do Banco Mundial 
Heinz Rudolph, a pedido da Secretaria de Políticas de Previdência Social4, ana-
lisou a relação entre as variáveis “gastos com pensão por morte como proporção 

anos ou mais e a população entre 14 e 64 anos), constatando que o Brasil, embora 

pesquisados), é o que apresenta o maior gasto com pensão por morte, em relação 

dos pagamentos efetuados pelo RGPS e os RPPS).

15. Conclui o estudo que o elevado nível de gastos com pensão por morte não 

4 RUDOLPH, Heinz. 
Disponível em: .
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uma legislação muito liberal para acesso a esse benefício. Enquanto todos os 
-

limitação na taxa de reposição, o Brasil era o único a assegurar um benefício de 

II. FUNDAMENTOS PARA A EDIÇÃO DE LEIS LOCAIS QUE 
ESTENDAM AS REGRAS DA LEI Nº 13.135/2015 AOS REGI-
MES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

16. O art. 40, § 12 da Constituição Federal prevê a aplicação aos RPPS das 

dos RPPS, estabelece que não poderão conceder benefícios distintos dos previs-

-
var também a limitação de concessão de benefício apenas aos dependentes cons-

17. Pela aproximação de regras entre o RGPS e os RPPS, iniciada pela Emen-

a ser iguais ou semelhantes às aplicáveis ao RGPS. Por isso, a Medida Provisória 

mesmas alterações havidas no âmbito do RGPS quanto à concessão do benefício 
da pensão por morte. Cabe então aos demais entes adequar sua legislação para 
manter e aprimorar a convergência de regras entre o RGPS e os RPPS.

18. É necessário registrar a existência de tese no sentido de ser possível a apli-
cação das novas regras de pensão por morte a cada RPPS sem edição de lei, 
sob o argumento de que a alteração nas leis do RGPS revogaria tacitamente as 
normas locais. No entanto, esse entendimento poderá conduzir os entes a enfren-

disciplina expressa por meio de lei estadual, distrital ou municipal.
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19. Se as normas do RGPS representam parâmetros para os RPPS, estando 
estabelecido que o rol de benefícios e de dependentes do RGPS é limite máximo 
para esses regimes – que detêm a competência para estabelecer as condições para 

omissão na 
legislação local quanto a essas condições deve ser aplicada diretamente a legisla-
ção do RGPS para possibilitar a implementação do direito ao benefício. Havendo 
omissão, as mudanças ocorridas no RGPS quanto a essas condições também se 
aplicam imediatamente ao RPPS. Mesmo assim, é conveniente que o Poder Exe-
cutivo de cada ente federativo edite ato regulamentar para informar à Administra-
ção e aos administrados sobre a aplicação das regras do RGPS, em complemento 

III. DAS MUDANÇAS NA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA 
PENSÃO POR MORTE DOS SEGURADOS DO REGIME GE-
RAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

concessão da pensão por morte aos segurados do RGPS, para orientar sua adoção 
pelos RPPS. 

III.1 Do prazo para manutenção das cotas de pensão depois do óbito

mais relevantes, em razão do aumento das hipóteses em que será cessado o di-

companheiro. O text
seguintes:

Art. 77 da Lei nº 8.213/1991: Redação anterior à Medida Provisória nº 664/2014
Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre 
todos em parte iguais.

emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido 
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ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado 

cento), devendo ser integralmente restabelecida em face da extinção da relação de 
trabalho ou da atividade empreendedora.

Art. 77 da Lei nº 8.213/1991: Redação com alterações da Lei nº 13.135/2015
Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre 
todos em parte iguais.

alíneas “b” e “c”;
b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 
(dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido 
iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado;
c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do 

18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do 
casamento ou da união estável:
1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;  
2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;
3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;
4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;
5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade; 
6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.

independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da 
comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável.  
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para ambos os sexos, correspondente à expectativa de sobrevida da população 

Previdência Social, limitado o acréscimo na comparação com as idades anteriores 
ao referido incremento.

considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais de que tratam as 

22. Constata-se que foi mantida a redação do caput
que prevê a reversão, em favor dos demais, das cotas que forem cessadas em rela-

direito ao recebimento e são compatíveis com as normas gerais vigentes para os 

previdenciário, desde que não se reduza o valor total da pensão enquanto houver 

de seus servidores, segundo as mesmas regras aplicadas ao RGPS.

23. A redação do art. 77, vigente até dezembro de 2014, previa a extinção da 

seria devida independentemente de sua idade, do tempo de contribuição do segu-
rado, do tempo de casamento ou da dependência econômica. Além disso, na regra 

a partir do primeiro dia de vínculo do segurado, visto que a concessão não exigia 
carência (tempo mínimo no cargo ou de recolhimento), o que acabava por onerar 
os demais contribuintes (segurados e empregadores) no custeio desses benefícios.
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24. Na ausência de qualquer restrição ou carência para concessão da pensão e 
de previsão de cessação de seu pagamento, seria possível que houvesse o plane-

-
tindo o valor integral da pensão por morte enquanto houver pelo menos um be-

três hipóteses de 
. Devem ser 

observadas as seguintes regras:

a) A cota será paga por 4 (quatro) meses nas seguintes hipóteses (alínea 

a.1) Se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) 
contribuições mensais; ou

a.2) Se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em me-
nos de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado.

b) Caso o óbito ocorra depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições men-
sais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união 
estável, a cota será variável de 3 (três) a 20 (vinte) anos, conforme a 

-

77). A cessação ocorrerá depois de transcorridos os seguintes períodos:

(vinte e um) anos de idade;  

b.2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de 
idade;

b.3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de 
idade;    
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b.4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;

b.5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) 
anos de idade.

c) 
(quarenta e quatro) ou mais anos de idade na data da morte do segurado 

-
ção da parcela se dará pela cessação dessas condições, situação em que 
será garantido o pagamento pelos períodos previstos nas alíneas “a” ou 
“b” deste item, contados da data do óbito
do art. 77). 

-
nos 3 (três) anos, por ato do Ministro de Estado da Previdência Social, conforme 

28. Foram previstas exceções em relação às hipóteses em que o benefício será 
cessado depois de 4 (quatro) meses de pagamento (conforme acima descrito, na 

se o óbito do 

do trabalho, ainda que não tenha havido o recolhimento de 18 (dezoito) contri-
buições mensais ou a comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união 
estável, a pensão será concedida conforme a regra da alínea “a” ou “c” do inciso 

será extinto somente depois de decorridos os prazos mencionados na alínea “b” 

-
ções no decurso de um dos prazos estabelecidos de acordo com a idade, hipótese 

o tempo de contribuição a RPPS ou ao RGPS será considerado na contagem das 

29. A duração variável das pensões leva em conta a expectativa de vida do be-
-

pois visa corrigir uma das distorções atuais no que concerne a esse benefício, 
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além de conciliar a queda da fecundidade com o aumento da população idosa no 

-
pectativa de vida), menor será o tempo de duração do benefício. Pretende-se des-

no mercado de trabalho e nele empregar sua capacidade produtiva, em lugar de 
manter-se unicamente com os recursos da previdência, que deverão ser dirigidos 
para os mais idosos. 

30. 
dependentes, não se extinguirá em 4 (quatro) meses caso o falecimento ocorra 
sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o 
casamento ou a união estável tiver se iniciado em menos de 2 (dois) anos antes 
do óbito do segurado. Esse prazo de 4 (quatro) meses se aplica apenas à cota dos 

o valor da cota será revertido e redistribuído entre esses quando da cessação da 

-
videnciários e matrimoniais com o propósito de gerar benefício em situação em 

trabalhar, ou que as contribuições foram vertidas por período muito curto. 

33. Todas essas alterações podem ser estendidas aos servidores amparados em 

de -
visões equivalentes no art. 222, que trata da . 

-
pregar qualquer uma dessas formas, conforme mais adequado à sua legislação, 
pois os efeitos são idênticos entre si, especialmente os dispositivos a partir do 
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que comprove união estável como entidade familiar5

-

mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, res-
peitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das 

de 2015)

V - a acumulação de pensão na forma do art. 225;

2015)

caput do art. 217:   
a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que 
o servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais 
ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados 
em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do servidor;   -

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acor-
do com a idade do pensionista na data de óbito do servidor, 
depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo 
menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união 
estável:   
1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;   

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos 
de idade;   
3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) 
anos de idade;    
4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de 
idade;   

5 
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5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e 
três) anos de idade;   
6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de ida-
de.   
§ 1o

-

momento para avaliação das referidas condições.   

§ 2o  Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no 

ambos do caput, se o óbito do servidor decorrer de acidente 
-

balho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) 
contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos 
de casamento ou de união estável.   
de 2015)
§ 3o  Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde 

ano inteiro na média nacional única, para ambos os sexos, 
correspondente à expectativa de sobrevida da população bra-

caput -
to, Orçamento e Gestão, limitado o acréscimo na compara-
ção com as idades anteriores ao referido incremento.   -

§ 4o  O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS) será considerado na contagem das 18 (dezoito) con-
tribuições mensais referidas nas alíneas “a” e “b” do inciso 

caput.   

-

extensíveis ao benefício de auxílio-reclusão.  

III.2 Outras hipóteses de cessação do direito à pensão

morte será devida aos segurados. A redação do caput
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art. 74 da redação anterior foi mantida sem alterações conforme transcrição a 

prever hipóteses de perda de direito à pensão no caso de dependente condenado 
pela prática de crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado ou de 
simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses 

.

36. Caso a legislação previdenciária dos RPPS ainda não contemple tais situa-
ções, é de todo conveniente a reprodução desses dispositivos que evitam a con-

a redação anterior e a atual:

Art. 74 da Lei nº 8.213/1991: Redação anterior à Medida Provisória nº 664/2014

que falecer, aposentado ou não, a contar da data:

Art. 74 da Lei nº 8.213/1991: Redação com alterações da Lei nº 13.135/2015

que falecer, aposentado ou não, a contar da data:

pela prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do segurado.

se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união 

contraditório e à ampla defesa.

:

Art. 220.  Perde o direito à pensão por morte:   (Redação dada 

prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte 
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do servidor;   
-

vada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento 
-

clusivo de constituir benefício previdenciário, apuradas em 
-

traditório e à ampla defesa.   

38. A redação do caput
os dependentes dos segurados do RGPS, foram mantidos sem alterações pela Lei 

que poderão ser adotados pelos demais entes por lei.  

39. Mas deve-se atentar que, em razão da complexidade da matéria, da ne-

ainda não entraram em vigor. Por isso, recomenda-se aos entes federativos que 
optarem por incluir essas previsões na sua legislação, que também aumentem a 
vacacio legis dos dispositivos que tratam desses dependentes.  

Art. 16 da Lei nº 8.213/1991: redação anterior à Medida Provisória nº 664/2014

dependentes do segurado:

-
telectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado 

[...]
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Art. 16 da Lei nº 8.213/1991: Redação com alterações da Lei nº 13.135/2015 e Lei 
nº 13.146/2015

dependentes do segurado:

-

(Vigência: 180 dias)

-
gulamento;    (

ou mental)

41. Outro aspecto a respeito desse assunto deve ser tratado. Alguns entes têm 
questionado a esta Secretaria a respeito da possibilidade de reduzir a idade limite 

-
tro) anos enquanto estudantes. 

-
do no item 16 desta Nota, os RPPS estão limitados ao rol de benefícios (aposen-
tadoria, pensão, salário-maternidade, auxílio-doença, salário-família e auxílio-re-

para o RGPS. Observados tais limites, o ente deve estabelecer nas suas normas as 

iria contra as reformas ora preconizadas no benefício, mas embora o aumento da 
idade limite mantenha por mais alguns anos o pagamento de parte das pensões, 

-
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benefício por mais alguns anos será fundamental para a sua instrução. Observa-se 
que a idade limite de 24 anos guarda consonância com a idade limite de depen-

IV. APLICAÇÃO DA REGRA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
676/2015 AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SO-
CIAL

44. Outro questionamento recebido com frequência dos entes federativos tra-
ta-se da possibilidade de se estender aos servidores também as previsões da Me-

6.

45. A respeito, deve ser esclarecido que, no que concerne ao benefício de apo-
sentadoria concedido aos servidores amparados em RPPS, diferentemente do que 
ocorre em relação à pensão por morte, as hipóteses, os requisitos e os critérios de 
concessão estão taxativamente elencados na Constituição Federal e nas Emendas 

previu exceção à similaridade dos benefícios entre o RGPS e os RPPS, no caso 
7.

6 Art. 29-C.  O segurado que preencher o requisito para a aposentadoria por tempo de contribuição poderá 
optar pela não incidência do fator previdenciário, no cálculo de sua aposentadoria, quando o total resultante 
da soma de sua idade e de seu tempo de contribuição, incluídas as frações, na data de requerimento da 
aposentadoria, for:

trinta e cinco anos; ou

trinta anos. 

com o tempo de contribuição do professor e da professora que comprovarem exclusivamente tempo de 
efetivo exercício de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

7

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios 

1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal.  (grifamos)
(...)
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46. Em resumo, não há permissão para que União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios acrescentem ou excluam regras de aposentadoria por meio de lei 

aplica aos servidores que ingressaram no serviço público em cargo efetivo até 
-

rosos para concessão do benefício, no que se refere ao tempo de efetivo exercício 
no serviço público e tempo de carreira.

-
-

8.

V. CONCLUSÕES

48. Diante disso, conclui-se que:

a) As novas regras para concessão e manutenção do benefício de pensão 
-

dem e devem ser adotadas, mediante reprodução em lei local, para os 
servidores amparados pelos RPPS dos Estados, do Distrito Federal e 

RPPS da União, pois, além de evitar distorções, impedindo a conces-
são de benefícios em situações que não guardam conformidade com os 

caput do art. 40 da Constituição Federal.

8

Municípios, dos critérios e das exigências abaixo relativas aos Regimes Próprios de Previdência Social - 
RPPS:

 (...)

observando-se ainda:

 b) a limitação de concessão apenas dos seguintes benefícios: aposentadorias previstas na Constituição, 
pensão por morte, auxílio-doença, salário-maternidade, auxílio-reclusão e salário-família; e

 c) limitação ao rol de dependentes previsto pelo RGPS.
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políticas públicas necessárias para o crescimento e desenvolvimento do 
país e para a redução das desigualdades sociais.

c) As regras para a pensão por morte vigentes no Brasil até 2014 eram 
excessivamente frágeis e liberais, mostrando-se desalinhadas das me-
lhores práticas internacionais a respeito da concessão desse benefício, 
permitindo fraudes e comportamentos individuais oportunistas, em 
detrimento da coletividade. Promovidas as adequações no RGPS e no 
RPPS da União, devem os demais entes federativos também buscar 
esse alinhamento em relação aos seus RPPS.

d) A nova regra de aposentadoria, prevista apenas para os segurados do 

segurados dos RPPS, pois, no que concerne ao benefício de aposenta-
doria, diferentemente do que ocorre em relação à pensão por morte, as 
hipóteses, os requisitos e os critérios de concessão aos servidores de to-
dos os entes federativos estão taxativamente elencados na Constituição 

À consideração do Senhor Secretário de Políticas de Previdência Social.

MARINA ANDRADE 
PIRES SOUSA

Coordenadora de Normatização

LEONARDO DA SILVA MOTTA
Coordenador-Geral de Normatização 

e Acompanhamento Legal

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA
Diretor do Departamento dos Regimes de  

Previdência no Serviço Público
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SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em 
18/08/2015.

1. 

2. Providencie-se a divulgação.

BENEDITO ADALBERTO BRUNCA
Secretário de Políticas de Previdência Social
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NOTA TÉCNICA  
Nº 03/2015/DRPSP/SPPS/MPS

Brasília, 03 de março de 2015.

CONSIDERAÇÕES SOBRE A POSSIBILIDADE E OS EFEITOS DA 
REVISÃO OU DESFAZIMENTO DA SEGREGAÇÃO DA MASSA 

DOS SEGURADOS, ADOTADA COMO ALTERNATIVA PARA 
EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL.

1. Têm sido submetidos a este Departamento dos Regimes de Previdência 
no Serviço Público - DRPSP questionamentos acerca da possibilidade de revi-
são ou desfazimento de planos de segregação da massa adotados pelos entes da 

-
gimes Próprios de Previdência Social - RPPS. Há também informes divulgados 

encaminhada para análise prévia da Secretaria de Políticas de Previdência Social 
- SPPS. No exercício das competências atribuídas ao Ministério da Previdência 
Social - MPS, regimentalmente distribuídas à SPPS e a este Departamento, serão 
prestados, a seguir, os esclarecimentos sobre o tema.

I. DA COMPETÊNCIA DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL EM MATÉRIA DE REGIME PRÓPRIO DE PREVI-
DÊNCIA SOCIAL

para a organização e o funcionamento dos RPPS dos servidores públicos titulares 
de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

-
petência conferida ao Ministério da Previdência Social para, entre outras atribui-
ções, estabelecer e publicar parâmetros e diretrizes gerais, orientar, supervisionar 
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3. No parágrafo único desse dispositivo legal, está disciplinado, ainda, que a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem prestar as informa-
ções solicitadas pelo Ministério da Previdência Social a respeito do respectivo 
RPPS e de seu fundo previdenciário.

Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS foi atribuída a competência 
para executar as atividades relativas aos Regimes Próprios de Previdência Social, 
dentre as quais a interpretação das normas previdenciárias aplicáveis aos RPPS 
e o estabelecimento e a publicação dos parâmetros e diretrizes gerais atinentes à 
matéria, observada a legislação superior.

5. Com vistas a assegurar o cumprimento dos dispositivos legais e demais 

seguintes sanções aplicáveis pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, em caso de não observância dessas normas:

União;

avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Ad-
ministração direta e indireta da União;

-

V - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo Regi-

5 de maio de 1999.

II. DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDEN-
CIÁRIA - CRP

Regularidade Previdenciária - CRP, documento destinado a atestar o cumprimento 
-
-

cação das penalidades legais. A emissão do CRP foi implementada, inicialmente, 
mente a 
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7. Uma vez que o CRP é emitido para os entes federativos (Estados, Distri-

-
provação de sua emissão é condição prévia para a liberação de recursos federais 
decorrentes de transferências voluntárias ou assinatura de convênios, sendo pre-

da liberação de valores.

-
necido pela Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS aos órgãos ou 
entidades da Administração Pública direta e indireta da União, por sistema in-
formatizado, dispensada a assinatura manual ou aposição de carimbos. Por sua 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a SPPS desenvolverá e 

CADPREV.

9. É o CRP, assim, documento exigido para a realização de transferências 
voluntárias de recursos pela União, excetuando-se, porém, a sua exigência nas 
transferências relativas às ações de educação, saúde e assistência social, nos 

LRF:

Portaria MPS nº 204/2008

[...]

transferências relativas às ações de educação, saúde e 
assistência social.
[...]

Lei Complementar nº 101/2000:
Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por 
transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou 
de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, 

-
minação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema 

[...]
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§ 3º
transferências voluntárias constantes desta Lei Complemen-
tar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saú-
de e assistência social.

III. DO REGRAMENTO CONSTITUCIONAL E LEGAL DO 
EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL DOS RPPS

10. A redação original do artigo 40 da Constituição Federal, seguindo o mes-
mo contorno atribuído à previdência dos servidores públicos pelas constituições 
anteriores, apenas assegurava o direito desses servidores e de seus dependentes 
aos benefícios, respectivamente, de aposentadorias e pensões por morte, sem es-
tabelecer os fundamentos para um regime organizado na gestão integrada dos 
ativos e passivos previdenciários. Contudo, o Constituinte Reformador de 1998 
fez assentar, nesse artigo, a previdência social dos servidores públicos como um 
regime, caracterizado por natureza contributiva e informado a partir de critérios 

11. A proposta de Emenda Constitucional encaminhada ao Congresso Nacio-
nal continha diversos fundamentos, dentre os quais, a necessidade de reformar a 

-

permanecer honrando seus compromissos, a previdência social deveria imple-

12. Assim, o novo arcabouço normativo, constituído também pela então re-

de Regime Próprio de Previdência Social para os servidores públicos, introdu-
zindo-se constitucionalmente, pela primeira vez, a concepção de regime previ-

contribuições dos servidores e do ente federativo.

-
dores públicos motivou também a promulgação posterior da Emenda Constitu-

a aposentadorias e pensões dos servidores públicos.
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14. A Ciência Atuarial, que se ocupa com as disciplinas ligadas aos riscos e aos 

qual o valor das obrigações de um plano de benefícios e das contribuições ne-
cessárias para a manutenção e higidez desse plano. O plano de benefícios de um 
regime previdenciário que alcança determinada população, constituída por uma 

-
nada e controlada, constitui campo de aplicação imperativa dos conhecimentos 
técnicos produzidos por essa ciência, para que este regime possa cumprir com a 

-
lhice, invalidez e morte dos segurados.

de que trata o art. 40 da Constituição Federal tem sua acepção fundada na equa-
-

previdenciárias, de forma a que todos os benefícios prometidos possam ser pagos 
na forma e no tempo previstos.

-

gestão dos recursos públicos, transborda, em verdade, da mera potencialização 
desses propósitos para, fundamentalmente, assegurar, por meio da técnica con-

seus responsáveis.

17. A Constituição determinou em seu artigo 40 que os Regimes Próprios se-

portanto, em cada RPPS o ponto de equilíbrio entre as contribuições arrecada-
das e os benefícios assegurados é distinto, devendo ser determinado caso a caso, 

mencionado, o instrumento para balizar (distinguir, aferir) tal equilíbrio vem da 

o cumprimento do mandamento constitucional.

atuarial dos Regimes Próprios de Previdência Social estão elencados, prima fa-
cie
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-
tabilidade e atuária, nos seguintes termos:

-
vidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais 
de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilí-

utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão 
do plano de custeio e benefícios;

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das con-
tribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pen-
sionistas, para os seus respectivos regimes; 
[...]

19. Nesse mesmo sentido, o art. 69 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF 
prevê que o ente da Federação que mantiver ou vier a instituir RPPS para seus 
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas 

20. Observe-se que a avaliação atuarial feita pelos RPPS assume força legal 
depois de publicada a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO de cada ente, pois, 

-
tas Fiscais, que orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, conterá a 

-

foi determinado que os entes federativos registrem os recursos previdenciários em 

22. Visando conferir maior efetividade à organização dos Regimes Próprios 
de Previdência Social dos servidores efetivos da União, dos Estados, do Distrito 

atuarial e ao reforço de sua higidez, prevê-se a constituição de fundos compostos 
por ativos de qualquer natureza em adição aos recursos arrecadados sob a forma 
de contribuição dos tesouros e dos segurados para fazer face aos compromissos 
previdenciários. A previsão da constituição de fundo com recursos garantidores 
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art. 249 à Carta Magna:

-
mento de proventos de aposentadoria e pensões concedidas 
aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição 
aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos 
integrados pelos recursos provenientes de contribuições e 
por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei 
que disporá sobre a natureza e administração desses fundos.

“poderão constituir fundos”, constante 
do art. 249, não pode ser interpretada como mera faculdade conferida aos en-
tes, pois a criação de fundo previdenciário representa instrumento necessário ao 

estabelecido no caput do art. 40. Em razão do princípio da unidade da Consti-
tuição, não se pode interpretar o art. 249 como “faculdade”, sem levar em conta 
o princípio fundamental e estruturante encontrado no caput do art. 40, devendo 
desse modo ser considerada “autorização”, a ser necessariamente observada pelo 
ente instituidor de RPPS.

Próprios, Gilmar Ferreira Mendes e outros entendem que esse princípio está liga-
do, direta e imediatamente, ao princípio da responsabilidade. Em consequência, 
sua obediência -

.1

se encontra também conectado a outros princípios constitucionais que regem a 

da Constituição Federal, diante da necessidade de otimização da aplicação dos 
recursos a serem alocados ao RPPS, vertidos do orçamento do ente federativo e 
das contribuições arrecadadas dos segurados:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-

1 MENDES, Gilmar Ferreira et al. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 1301.
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ao seguinte:
[...]

operacional e patrimonial da União e das entidades da ad-
ministração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimida-
de, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 
Poder.

-
dade devem informar a constituição dos fundos de previdência à luz de sua sus-
tentabilidade. Essa ligação foi reconhecida expressamente pelo próprio legislador 

abril de 2012, que criou a Fundação de Previdência Complementar do Servidor 
Público Federal - FUNPRESP, a seguinte determinação para os administradores 
das entidades de previdência complementar dos servidores públicos da União:

Art. 9° A administração das entidades fechadas de previdên-
cia complementar referidas no art. 4° desta Lei observará os 
princípios que regem a administração pública, especialmente 

-
nismos de gestão operacional que maximizem a utilização de 
recursos, de forma a otimizar o atendimento aos participan-
tes e assistidos e diminuir as despesas administrativas.

realizar avaliação atuarial em cada exercício para a organização e revisão do pla-
no de custeio e benefícios. Assim, a cada exercício, deve ser feita a reavaliação 
anual ao longo da existência do RPPS para se aferir e conhecer o montante dos 
compromissos previdenciários, que serão lançados na contabilidade a título de 
provisões matemáticas, o valor do custo total e o estabelecimento do plano de 
custeio anual, segundo o cálculo atuarial. 

28. As normas de contabilidade sobre as quais também devem ser organizados 
os RPPS possuem uma grande interseção com as normas de atuária, uma vez que 

-
-

bil. Para tanto, o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP2 determina 

2
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contábil como Provisão Matemática Previdenciária3

entre os valores provisionados pelos RPPS para fazer face à totalidade dos com-
promissos futuros do plano para com seus servidores e dependentes e as contri-
buições correspondentes, apontados na avaliação atuarial do RPPS. 

29. A avaliação atuarial é processada com a utilização dos dados cadastrais dos 
segurados em atividade, dos aposentados e dos pensionistas e é elaborada a partir 
das bases técnicas, das premissas atuariais, das formulações matemáticas, das me-
todologias e dos critérios atuariais estabelecidos na Nota Técnica Atuarial. Todo 
esse arcabouço visa à demonstração pelo ente da Federação, para toda a socieda-
de, do montante de recursos necessários para assegurar o pagamento do plano de 
benefícios, de qual plano de custeio é necessário para o seu equilíbrio, dos valores 

30. Assim, qualquer alteração no plano de custeio ou na modelagem atuarial 
do RPPS deve ser embasada em estudo técnico fundamentado demonstrando to-
dos os seus impactos, a preservação dos recursos acumulados e a garantia do 
equilíbrio do regime previdenciário. A observância do critério “Equilíbrio Finan-

-
primento, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos 
critérios e das exigências abaixo relativas aos Regimes Pró-
prios de Previdência Social - RPPS:
[...]

-
pondente à implementação, em lei, atendidos os parâmetros 
estabelecidos pelas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS, 
do que segue:
a) alíquotas de contribuição necessárias para a cobertura de 
seu plano de benefícios; e 
b) plano de amortização ou a segregação de massas para 

[...]

31. Todo este arcabouço provém da expressão -
 insculpida no art. 40 do texto constitu-

3 A Provisão Matemática Previdenciária, também conhecida como Passivo Atuarial, representa o total dos 
recursos necessários ao pagamento dos compromissos dos planos de benefícios, calculados atuarialmente, em 
determinada data, a valor presente. O atingimento da meta atuarial de capitalização do RPPS possui grande 
impacto positivo na determinação do Passivo Atuarial.
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cional, que remete a organização dos RPPS à equação de equilíbrio desenvolvida 
pela Ciência Atuarial que, aplicada ao ramo da previdência do servidor público 
titular de cargo efetivo, se traduz como: para a garantia de cada benefício prome-

IV. DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL NO CON-
TEXTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

32. Atualmente encontram-se instituídos cerca de 2.060 RPPS pelos diversos 
entes federativos, neles incluídos a União, os 26 Estados e o Distrito Federal, 
todas as 26 Capitais e pouco mais de 2.000 dos 5.570 Municípios existentes no 
país. Embora o número de Municípios que possuem RPPS represente pouco mais 

que possuem seu RPPS, pelo fato de existir maior concentração de RPPS instituí-
dos naqueles de grande e médio porte.

33. Esses RPPS são responsáveis por proporcionar a proteção previdenciária 
contra as diferentes situações infortúnio (velhice, invalidez, doença, morte) a 
aproximadamente 9,5 milhões de segurados, entre servidores ativos (cerca de 6,0 

os dependentes que formam a família de cada segurado, pode-se estimar entre 30 
e 40 milhões de pessoas o número de brasileiros que têm no presente, ou esperam 
ter no futuro, os rendimentos necessários para sua subsistência proporcionados 
por um RPPS. No ano de 2014 o montante de benefícios pagos pelos RPPS ultra-
passou a casa dos R$ 200 bilhões. Tais números expressam, por si sós, a relevân-
cia desse importante sistema de proteção social.

34. Por outro lado, esses RPPS representam componente de destaque no resulta-
-

sivos a serem equacionados e muitos (em especial a União, o Estados, o Distrito 
Federal, as Capitais e os Municípios de maior porte e os mais antigos) apresentam 
resultados operacionais (diferença entre as receitas e as despesas) negativos no 
presente. Por essa razão, a adequada gestão dos RPPS e a superação desse cenário 

contexto histórico que merece ser explicado. Do total de 2.060 RPPS, acima men-
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período no qual inexistiam regras gerais de organização e funcionamento desti-
nadas a disciplinar, em âmbito nacional, a criação e manutenção dos RPPS. Por 

-
to dos benefícios; o não repasse regular das contribuições devidas; o desvio de 

início da década de 1990, que resultou na transferência de centenas de milhares 
de servidores anteriormente vinculados ao Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS para os RPPS, e as regras de contagem de tempo de serviço, concessão e 

-
vamente a estrutura e os princípios aplicados aos RPPS, dividindo a sua história 

de 1998 passa a se fundar em dois princípios básicos e estruturantes: o caráter 
contributivo e solidário, que passa a exigir que todos os interessados (ente federa-
tivo, servidores ativos, aposentados e pensionistas) efetivamente contribuam para 
o custeio dos benefícios devidos pelos RPPS (inclusive para as aposentadorias, 
que deixam de ser consideradas como um “prêmio” decorrente da relação de tra-

37. Dada a sua natureza de princípios fundamentais, o “caráter contributivo 

critério de compreensão que deve nortear a atuação tanto do responsável pela for-
mulação das leis e atos normativos infralegais que os disciplinam como daqueles 
que os interpretam e aplicam. A gravidade de sua violação é maior do que o des-
respeito a uma outra regra qualquer, pois atenta contra os valores fundamentais 
que regem esse sistema normativo.4

4

MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 17. ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 841-842 e 
BASTOS, Celso S. Ribeiro. . 3. ed. São Paulo: Celso Bastos, 
2002, p. 208.
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os 
efeitos da revisão ou desfazimento da segregação da massa como alternativa para 

-
lítica pública. Necessário neste ponto registrar alguns ensinamentos sobre o tema 

estabelecer ou assegurar um direito individual, as políticas públicas 
-

ria econômica, política ou social. A política pública representa “uma 

.5

b) A política pública permite ao Estado partir da mera “intenção” para 

Por isso, ela é composta por um -

meio do planejamento”.6

c) A política pública permite reunir os universos da política e do direi-
to: enquanto aquela vislumbra o modelo, contempla os diferentes in-

as expectativas, este lhe confere expressão formal e vinculativa, por 

como 
ou conjunto de processos juridicamente regulados (...) visando coorde-

-
minados”.7

de 
5 Revista de 

6

Modelos de Análise. Brasília: Editora UNB, 2009. p. 28-30.
7

(Org.). . São Paulo: Saraiva, 2006. p. 37-39.
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futuro socialmente almejado”, motivo pelo qual exige -

.8

e) As políticas públicas podem ser divididas entre “políticas de governo” e 
“políticas de Estado”: enquanto aquelas normalmente realizam-se num 
intervalo de tempo mais breve e podem estar inseridas em um programa 
maior, estas desenvolvem-se com horizonte temporal mais longo, que 
pode atingir algumas décadas9 e normalmente ligam-se diretamente a 
valores consagrados na Constituição, tendo por isso uma caráter mais 

independente do mandato a eles outorgado.10

39. Apresentados esses conceitos sobre as políticas públicas, transcrevem-se a 
seguir alguns trechos de estudo publicado pelo Ministério da Previdência Social 
no volume 34 da Coleção Previdência Social, que descrevem a relação entre o 

11

 Fica claro que o artigo 40 estabeleceu o equilíbrio 
-

dário, como princípio fundamental de estruturação e organi-

das regras que os disciplinam, como por parte dos adminis-
tradores públicos, na sua gestão. Entretanto, cabe perguntar 
se apenas reconhecê-lo como princípio constitucional é su-

ordenação do direito, passe pela esfera das decisões políticas 
e alcance a sua concretização no mundo real.
 É necessário recordar que, conforme exposto no ca-

regimes de previdência dos servidores públicos é histórica e 
deu-se nos seguintes períodos:
a) Anteriormente à Constituição de 1988, para a União, os 
Estados e alguns Municípios que asseguravam a concessão 

8

Dallari. (Org.), . São Paulo: Saraiva, 2006. p. 37.
9

(Org.). . São Paulo: Saraiva, 2006. p. 19.
10

Modelos de Análise. Brasília: Editora UNB, 2009. p. 30.
11 

a Política Pública de Estado. Brasília: Ministério da Previdência Social, 2012 (Coleção Previdência Social: 
Série Estudos, v. 34). p. 187-188, 194-197.
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b) Formada na década de 1990, pela instituição de novos 
RPPS em um grande número de Municípios, não precedida 
de adequado estudo atuarial e sem uma legislação que de-

estabelecido de forma explícita como princípio constitucio-

situação de desequilíbrio estrutural crônico. Assim sendo, 
“construir” o equilíbrio não foi apenas uma diretriz inovado-
ra a ser observada pelos RPPS que viessem a ser instituídos, 
mas tarefa muito mais complexa, que implica “desconstruir” 
modelos e estruturas erroneamente consolidados há anos ou 
décadas.
 As consequências desse desequilíbrio ainda não se 
fazem sentir de forma tão aguda no presente, especialmen-

-
nefícios por alguns anos. No caso da União, dos Estados e 
dos Municípios com RPPS mais antigos, além do desequilí-

-
tes mensais para sua cobertura, porém este se apresenta em 
valores que podem ser suportados pelos recursos orçamentá-
rios dos Tesouros nacional, estaduais e municipais.
 Porém, se mantida a postura atual dos entes federa-
tivos, que não tratam com a devida importância o equilíbrio 

-

capacidade administrativa. O desequilíbrio nas contas públi-
cas, ocasionado pelo crescimento contínuo das despesas com 
pessoal, poderá comprometer a capacidade de efetivação das 
políticas de interesse dos cidadãos, tais como: saúde, educa-
ção, segurança e moradia, e conduzirá à necessidade impe-
riosa de severas reformas previdenciárias que ameaçarão os 
direitos dos servidores públicos.
 [...]

dos regimes de previdência dos servidores públicos, estamos 
diante da tarefa assumida pelo Estado de garantir um direi-

o emprego de recursos tais que a manutenção desse direito 
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mais amplo da sociedade, o que passa necessariamente pela 

meta a ser alcançada pelo Estado para a previdência dos ser-
vidores. A partir daí um corpo de normas foi produzido para 

detalhamento estabelecido na Constituição, passando pelas 
leis e atos normativos produzidos pela União e chegando à 
revisão das leis de Estados e Municípios que tratavam da or-
ganização dos seus RPPS. Desse corpo de normas surgiram 
obrigações a serem cumpridas pelos entes federativos para 
adequação de seus RPPS, tais como aquelas estabelecidas 

Regularidade Previdenciária, que motivaram a atuação dos 
Governos em várias direções: criação de novas estruturas 
administrativas (as unidades gestoras únicas), que passaram 
a centralizar a gestão dos RPPS; revisão das fontes de cus-

contempladas nas propostas orçamentárias; alteração nos 

critérios para a aplicação dos recursos acumulados; reavalia-
ção atuarial dos RPPS a cada ano.
 Como se vê, a “intenção”, manifestada pelo legis-
lador constituinte, de que os regimes de previdência dos 

motivou a “atuação” do Estado na busca da materialização 
dessa nova racionalidade de gestão previdenciária. Todo esse 
processo se encaixa na lógica que caracteriza uma política 
pública e, ressalte-se, não de mera política de governo, tran-
sitória e circunstancial, mas sim de uma política de Estado, 
dada a estabilidade que decorre necessariamente de sua na-
tureza constitucional e do horizonte temporal de efetivação e 

-
das.
 Contudo, essa ainda não é uma percepção que se 
apresenta com clareza para todos aqueles que estudam, par-
ticipam da gestão ou são responsáveis pelas atividades de 

atuarial suscita reações de incredulidade para uns, que não 
a consideram factível, e de resistência para outros, que pre-
ferem deixar o problema para uma solução futura, diante de 
inevitáveis sacrifícios que coloca no presente.
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 [...]
 Como o plano de benefícios dos RPPS não comporta 
a prática de grandes inovações para a redução de seu custo, 

-
tinação de maior volume de recursos para a previdência dos 
servidores. O administrador público vê-se então diante de 
um dilema, pois terá que retirar recursos do orçamento que 
poderia utilizar para atender a demandas imediatas da popu-

-
viços públicos, gastos sociais), com grande visibilidade polí-
tica, e destiná-los a atender a necessidades não imediatas de 
uma pequena parcela da coletividade, com retorno político 
baixo ou que pode até ser visto como negativo. Desse modo, 

tomada de tal decisão, investindo naquilo que considera mais 

sucederão a tarefa de resolver o amanhã.
 Porém, esse dilema precisa ser desfeito, pois a omis-
são diante do problema certamente tornará as suas conse-
quências mais graves e de mais difícil solução no futuro. A 

previdência dos servidores públicos, além de ser em si uma 
-

cas, pois afeta a capacidade daquele ente federativo realizar 

-
plicada. A efetivação de políticas públicas não requer apenas 

-
-

ta de serviços públicos nas áreas de saúde e educação, não 
basta existirem hospitais e escolas muito bem construídos e 
equipados se não existirem médicos, enfermeiros e professo-

-
dimento à população. E a contratação e manutenção desses 

que se ligam à existência de um regime de previdência equi-
librado: a capacidade do poder público de manter suas des-
pesas com pessoal dentro dos limites legalmente permitidos 
e de oferecer a eles a perspectiva futura de recebimento de 

-

serviço público. Esse raciocínio pode ser aplicado a outras 
áreas do serviço público que, embora sem ofertar atendimen-
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to direto à população, são necessárias para o funcionamento 
adequado da administração pública, tais como a arrecadação 

-
ressados (governantes, servidores públicos e sociedade) uma 

40. A concretização de uma política pública de Estado que assegure o equi-

nem se opera em curto prazo. Por essa razão, as normas gerais aplicáveis às ava-
liações atuariais dos RPPS, estabelecidas pelo Ministério da Previdência Social 

o plano de amortização por meio de alíquotas de contribuição suplementares; o 

bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza para constituição do fundo 
previdenciário a que se refere o art. 249 da Constituição Federal; a segregação da 

parâmetros técnicos aplicáveis. A estes, soma-se ainda, como mais um dos com-

limite dos benefícios do RGPS como valor máximo das aposentadorias e pensões 
a serem pagas pelos RPPS.

41. Valendo-se desse regramento, mais de 1.000 entes federativos estabelece-
ram em lei planos de amortização por alíquotas ou aportes para equacionamento 

da massa, incluídos 18 Estados e o Distrito Federal, demonstrando uma clara 
evolução em relação a essa política pública. Esse é um dos principais fatores que 
permitiu a expressiva capitalização dos RPPS nos últimos dez anos, fazendo que 
os recursos por eles acumulados tenham saltado de cerca de R$ 19 bilhões no ano 

42. No entanto, a iniciativa adotada por alguns Estados (Minas Gerais e Rio 
Grande do Norte) e sinalizada por outros (Paraná) de desfazerem o modelo da 

-
no Financeiro em um único fundo e, desse modo, permitindo que os recursos 

ou no máximo em dois ou três anos, representa um risco real e iminente de retro-
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cesso dessa política pública. Por se tratar de política pública de Estado, referida 
expressamente no texto constitucional, pode-se questionar a legitimidade que um 
governo tenha para, ainda que amparado em lei aprovada pela maioria do par-
lamento local, desconstitui-la, lançando fora o esforço de governos anteriores e 
transferindo um fardo ainda mais pesado para os governos futuros.

43. Finalmente, cabe referir que a desconstrução da política pública do equi-

Fiscal - LRF, norma de abrangência nacional editada com base na competência 

163) e limites para as despesas com pessoal ativo e inativo (art. 169), que a refe-
re expressamente em seu art. 69 (

-
-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e 

). Trata-se de conduta 

riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas”.

44. O que se tem observado nesses casos é que alguns Estados, diante de uma 
-

que se passe a contar no futuro com condições mais estáveis e seguras de gestão 
das contas públicas, mesmo tendo conhecimento prévio de que o efeito dessa 

-

públicas dos Estados que a adotaram, traz em si um risco sistêmico para todos 
os entes instituidores de RPPS que implementaram a segregação da massa como 

de “contágio”, ameaçando os recursos acumulados nos Planos Previdenciários 
de serem rapidamente consumidos para o custeio de despesas correntes de curto 
prazo.

45. Trata-se de prática absolutamente contrária aos preceitos que devem moti-
var a ação responsável de governar no Estado contemporâneo, segundo a noção 
de que 
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t
 12

V. DOS PARÂMETROS E DIRETRIZES GERAIS RELACIO-
NADOS AO EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL DOS 
RPPS: DA CAPITALIZAÇÃO

46. Conforme visto anteriormente, a Constituição Federal determinou, em seu 
-

presenta o ponto de equilíbrio entre as contribuições arrecadadas e os benefícios 
devidos, o qual deverá ser apurado de forma individualizada em cada RPPS. O 
instrumento para aferir tal ponto de equilíbrio e possibilitar o cumprimento do 
mandamento constitucional é dado pela Ciência Atuarial e, por essa razão, o art. 

de organização e funcionamento dos RPPS, a realização de avaliação atuarial em 
cada balanço anual, utilizando-se parâmetros gerais.  

47. O art. 40 da Constituição Federal informa a previdência dos servidores 
efetivos à luz do caráter contributivo e solidário. Essa solidariedade não se ca-

-
tamente com recursos do orçamento do ente público) se responsabilizariam por 

-
ros servidores e os futuros recursos de orçamentos públicos (cada vez mais escas-
sos) venham a ter capacidade de prover suas aposentadorias e pensões. A par da 
solidariedade intergeracional existem estruturas atuariais que, com o auxílio da 
capitalização, permitem que cada geração de servidores constitua as próprias re-
servas previdenciárias e fundos garantidores, de modo também solidário, em um 
regime previdenciário, que além de tudo, atenderá aos princípios constitucionais 

-
cia à União, por intermédio do MPS, para o estabelecimento e a publicação dos 
parâmetros e das diretrizes gerais nela previstos, estando nestes insertos os parâ-
metros aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos RPPS. Assim, cabe ao 

12

Brasil, o 
. São Paulo: Editora UNESP, 1989, p. 74.
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MPS, a partir das técnicas contábeis e atuariais, estabelecer parâmetros mínimos 

-

-
-

cia Social - RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

50. O MPS buscou, por meio da edição desse normativo, operacionalizar, com 
-

dos os entes da Federação, preocupando-se também em estabelecer balizadores 
para as segregações da massa que haviam sido ou estavam para ser instituídas por 
alguns desses entes.

-
cadadas durante um ano devem cobrir as despesas previdenciárias executadas no 
mesmo período. Por equilíbrio atuarial entende-se que as contribuições previden-

despesas futuras com benefícios, também trazidas a valor presente.

ressaltando os aspectos de curto e de longo prazos que devem ser simultanea-
mente observados, elas decorrem da própria ciência atuarial, à qual o texto cons-

informador de todo o sistema.

-

pagamento dos compromissos (benefícios previdenciários e despesas administra-
tivas). Tais valores são aferidos por meio do cálculo atuarial, que considera perío-
dos em geral superiores a 70 (setenta) anos, os quais se iniciam com a vinculação 
do segurado a um regime previdenciário e terminam com a previsão de pagamen-
to do último pensionista depois da morte do segurado titular da aposentadoria.

54. Assim, a supervisão baseada no critério do Equilíbrio Financeiro e Atuarial 
visa a aferir dois aspectos que dizem respeito à autossustentabilidade do regi-



152

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

fundo para fazer frente às despesas atuais e aplicação das reservas; e a adequação 
-

dade de cobertura dos compromissos futuros.

considera-se:

Art. 2°. [...]
[...]

-

recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos be-
nefícios previstos pelo plano;
[...]

DRAA: documento exclusivo de cada RPPS que registra de 
forma resumida as características gerais do plano e os princi-
pais resultados da avaliação atuarial;
[...]

e atuarial, uma série de parâmetros e critérios prudenciais para uniformização 
dos procedimentos atuariais, bem como para comparabilidade entre os diversos 
RPPS, destacando-se os seguintes:

 às características da massa 
de segurados avaliada.

pelo responsável pelo ente federativo (Prefeito, Governador), pelo res-
ponsável pela Unidade Gestora do RPPS e pelo Atuário.

d) A exigência de Nota Técnica Atuarial que contenha as formulações e 
demais informações utilizadas na avaliação atuarial.

e) O estabelecimento das tábuas biométricas mínimas para invalidez e so-
brevivência.
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f) A taxa máxima de rotatividade.

g) A taxa mínima de crescimento da remuneração.

atuarial.

i) O valor máximo a ser reconhecido como compensação previdenciária a 
receber, bem como os critérios para o seu cálculo.

adotado nos casos de bases cadastrais incompletas ou inconsistentes.

segregação da massa dos segurados, criando-se, neste último caso, dois 

a acumulação de reservas em relação aos benefícios programáveis, e 
outro denominado Plano Financeiro, onde os benefícios programáveis 
serão geridos em regime de repartição simples ou orçamentário, sem o 

m) Os critérios para a segregação da massa de segurados quando o equa-

54. A Ciência Atuarial desenvolveu regimes adequados à estrutura de cada 
-

mento de benefícios previdenciários, pois há espécies de benefícios em que os 

de cobertura (pensão por morte de ativos e aposentados por invalidez) são mais 
-

pantes na estruturação de fundos de previdência. Considerando as características 
dos RPPS, a estruturação dos benefícios assegurados por meio desses regimes 
encontra na técnica atuarial e nas normas o campo para sua aplicação:

-
teio dos benefícios de curta duração ou de pequenos valores (auxílio-
-doença, salário-maternidade, auxílio-reclusão e o salário-família).

programáveis (usualmente conhecidos como “benefícios de risco”), em 
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que eventos de invalidez ou morte podem ocorrer na fase laborativa 

de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte de segurados em 
atividade.

-
tam o maior custo para um RPPS. Referidos benefícios têm suas con-
cessões programadas para depois do período laborativo, a exemplo das 
aposentadorias de válidos, que somente ocorrerão depois de cumpridos 
uma série de quesitos para serem usufruídos, e das pensões por morte 
de aposentados, que somente serão concedidas depois de o servidor se 
aposentar.

58. Seguindo os conceitos da Ciência Atuarial, e em consonância com os 

-

Benefícios de um Regime Próprio de Previdência Social, que são: 

[...]

contribuições estabelecidas no plano de custeio, a serem pa-
gas pelo ente federativo, pelos servidores ativos e inativos 
e pelos pensionistas, acrescidas ao patrimônio existente, às 

-
bertura dos compromissos futuros do plano de benefícios e 
da taxa de administração;

-
bertura: regime em que as contribuições estabelecidas no 
plano de custeio, a serem pagas pelo ente federativo, pelos 
servidores ativos e inativos e pelos pensionistas, em um 

-
ção das reservas matemáticas dos benefícios iniciados por 
eventos que ocorram nesse mesmo exercício, admitindo-se 
a constituição de fundo previdencial para oscilação de risco;

em que as contribuições estabelecidas no plano de custeio, 
a serem pagas pelo ente federativo, pelos servidores ativos 
e inativos e pelos pensionistas, em um determinado exercí-
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exercício, sem o propósito de acumulação de recursos, admi-
tindo-se a constituição de fundo previdencial para oscilação 
de risco;
[...]

-
servando-se os comandos normativos fundados nas melhores técnicas da Ciência 

Art. 4°. [...]
[...]
§1º O Regime Financeiro de Capitalização será utilizado 

aposentadorias programadas.
§ 2º O Regime Financeiro de Repartição de Capitais de 
Cobertura será utilizado como mínimo aplicável para o 

por invalidez e pensão por morte.
§ 3º O Regime Financeiro de Repartição Simples será 

dos benefícios de auxílio-doença, salário-maternidade, 
auxílio-reclusão e salário-família.
[...]

60. Com relação aos benefícios programáveis de aposentadoria, a Ciência 

Responsabilidade Fiscal, demonstra que o regime de capitalização é o mais ade-
quado para otimizar a utilização destes recursos. Ressalve-se que somente em 
caráter excepcional é permitida a utilização do regime de repartição simples na 

adoção da segregação da massa de segurados para efeito de equacionamento do 

61. O mecanismo da capitalização se desenvolve ao longo da vida laborativa 
do grupo de servidores, que ano após ano terão suas contribuições mensais mais 
a contribuição do ente aplicadas em títulos, papéis e fundos de investimento que 

-
rão os recursos garantidores das obrigações previdenciárias do RPPS, que ainda 
continuarão a render durante a fase de usufruição dos benefícios, visto que os 
segurados têm direito a benefícios mensais enquanto sobreviverem, concedidos 
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cessação são distintas para cada um e, portanto, não se consome de uma só vez o 
total dos recursos acumulados. Esses recursos lastrearão o pagamento dos bene-
fícios estruturados em regime de capitalização. 

servidores, dadas suas características de longo prazo, ao analisar o impacto desta 

esperados, em comparação com a situação na qual não se espera a acumulação de 

63. Nesse contexto, importa esclarecer que a mecânica de “capitalização”13, 
-

programáveis (aposentadorias a serem concedidas) porque os ganhos gerados por 
-
-

ticas relacionadas ao momento de exigibilidade do respectivo benefício permitem 

reunidos a longo prazo.   

plano previdenciário no âmbito dos regimes de previdência no serviço público, 
os benefícios programáveis (aposentadorias, com exceção daquelas geradas pelo 

-
zação.

-
ceiro de repartição simples para todas as prestações constantes do plano de bene-
fícios de RPPS se encontra em desacordo com a melhor técnica atuarial e contábil 

economicidade que devem reger a Administração Pública, nos termos do art. 37 
-
-

bém encartado na Lei Maior em seu art. 40.

13 

concedidos.
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-
cios elencados no art. 40 e estabeleceu, expressamente, sua conformação com o 
regime de previdência dos servidores públicos, impondo-se, assim, observar as 
técnicas atuariais e contábeis na organização desses sistemas, dentre as quais a de 

-
ro de capitalização.

no uso dos “dinheiros públicos” a serem alocados na proteção previdenciária 

pela Ciência Atuarial.

68. É essencialmente por esta razão que os parâmetros estabelecidos pelo 
Ministério da Previdência Social se encaminham no sentido de reforçar a prática 
dos princípios constitucionais, estabelecendo, dentre outros preceitos, que 
os benefícios programáveis no âmbito dos RPPS devem ser prioritariamente 

-

estabelecendo bases técnicas uniformes para evidenciação dos compromissos do 
plano de benefícios e para o estabelecimento de plano de custeio adequado e su-

70. Acaso inexistentes tais parâmetros gerais, inseridos nas normas de orga-
nização e funcionamento dos RPPS, ou inobservados seus preceitos pelos entes 

71. Caso os entes federativos não fossem obrigados a capitalizar recursos para 
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existência de contas distintas, aplicações de recursos conforme norma do Conse-
lho Monetário Nacional, avaliação de bens, direitos e ativos integrados ao fundo, 
estabelecimento de limites de taxa de administração, a unidade gestora única, a 
existência de apenas um regime por ente federativo, entre outros, perderiam a sua 
razão de ser. 

72. Em se aceitando tal assertiva, de que todos os benefícios dos RPPS pu-
dessem ser estruturados em regime de repartição simples, o ente federativo seria 
mero recebedor de contribuições dos servidores e pagador dos benefícios, sem 

-
do-se a situação pretérita às reformas constitucionais. Tratar os Regimes Próprios 

-
rísticas serão adiante melhor delineadas.

74. No regime capitalizado, o valor atual dos benefícios futuros deve ser in-
tegralizado até a data da elegibilidade ou de concessão do benefício. Apesar de 
tratar-se de capitalização coletiva, no caso dos RPPS, o cálculo é efetuado in-
dividualmente, e o seu somatório expressa o custo previdenciário do plano. No 

os demais e sobre o ente federativo.

75. Caso o RPPS conte com vários segurados nesta situação, principalmente 
quando de sua constituição, contingente que “carrega” serviço passado, a grosso 

aposentados e pensionistas em dois grupos ou planos distintos, o Plano Finan-
ceiro e o Plano Previdenciário, sendo que, para o primeiro, os benefícios, mesmo 
os programáveis, são estruturados em regime de repartição simples. Trata-se de 
estruturação provisória e excepcional que tem lugar apenas quando necessária e 

muito expressivo.
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VI. DA CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS PREVIDENCIÁRIOS

76. O ente da Federação deve formar recursos garantidores para pagar os be-
nefícios programáveis do seu RPPS, uma vez que esse regime tem que ser orga-

estabelece os parâmetros mínimos a serem aplicados nas avaliações e reavalia-
-

dos participantes e do ente público. 

-
ceiros que otimizam a estruturação dos planos de previdência. Tanto a Lei n° 

estabeleceu, a partir dessa ciência, os critérios que seriam mais apropriados ao 

79. Os planos de benefícios dos RPPS, atendidos os preceitos constitucionais 
e a legislação infraconstitucional, têm que ser geridos com a perspectiva de curto, 
médio e longo prazos, na contínua busca da solvência e liquidez do regime previ-
denciário e, ainda, com foco nos limites impostos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

80. A expressão “poderão constituir fundos”, utilizada no art. 249 da Consti-
-

senta mera faculdade conferida aos entes federativos, mas constitui verdadeira 
prerrogativa que deve ser exercida por todos os que possuem Regimes Próprios 

art. 40 da Constituição.

81. O fundamento para essa concepção encontra-se no Princípio da Anualidade 

O orçamento público é o instrumento que contém as previsões da arrecadação de 

-
cípio da anualidade. De acordo com o art. 34 desse diploma, o exercício 
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os créditos orçamentários deverão ter vigência nesse período. Se não utilizados 
nesse prazo, o gestor perde a prerrogativa de dispor sobre sua utilização.

82. O orçamento e o princípio da anualidade são formas de controle do Poder 
Legislativo sobre a Administração e atendem, também, às necessidades de previ-

-
ração e transparência. No entanto, há situações em que se observa a necessidade 

(uma forma de carimbar os recursos) exige expressa previsão legal.

de normas peculiares de aplicação. Representa, assim, reserva de recursos 

parcela autônoma dos demais recursos orçamentários e que uma função estatal 
-

-
dade que rege o orçamento público.

85. A criação de um fundo especial representa, assim, uma designação de fon-
-
-

desse destaque, vale dizer, da afetação dos recursos à sua destinação originária, 
fundamental para o cumprimento da política pública que foi proposta com a cria-
ção do fundo especial.

pública que deve ser continuamente mantida e que não seria possível de ser rea-
lizada a contento caso se aplicasse, sem exceções, a regra da anualidade. Nessa 
situação enquadram-se os fundos previdenciários, necessários ao atingimento e 

-
cia social, exigência contida no caput do art. 40 da Constituição Federal e no art. 
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87. Portanto, as determinações inseridas na Constituição Federal por essa 
Emenda Constitucional não podem ser analisadas literal e isoladamente. Se a cria-
ção de RPPS é assegurada pelo art. 40 da Carta Magna e esse artigo determina que 
o regime deve ser equilibrado e se o art. 249 autoriza (não faculta) aos entes a cria-
ção de fundos contábeis, essa prerrogativa deve ser exercida.  Por isso, a expressão 
“poderão” constante do art. 249 deve ser interpretada como permissão, competên-
cia a ser exercida e não como mera faculdade atribuída ao ente federativo.

Lei de Responsabilidade Fiscal determina que os recursos legalmente vinculados 
-

diverso.

89. Somam-se a esses dispositivos também aqueles previstos na LRF que tra-

-
mente mencionado, que prevê a obrigação do ente da Federação que mantiver ou 
vier a instituir RPPS de conferir-lhe caráter contributivo e organizá-lo com base 

atuarial, além daqueles que estabelecem as medidas de transparência e controle 
-
-

rias - LDO, positivando-se esse estudo.

90. Dessa forma, a criação dos fundos previdenciários e a manutenção da des-
tinação originária dos seus recursos constituem medidas fundamentais para que 

previdenciários de seus servidores, segundo as regras atuariais, de forma a que não 

91. As normas estabelecidas para as avaliações e reavaliações atuariais dos 
RPPS estabelecem, de acordo com a Ciência Atuarial, que os benefícios progra-

características dos benefícios assegurados por estes planos e a natureza desses 

a gestão do ativo, que está ligada ao recebimento das contribuições e à adminis-



162

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

tração dos recursos garantidores, e a gestão do passivo, que trata da concessão, 
manutenção e dos aspectos atuariais dos benefícios.

92. No caso de benefícios programáveis, que são as aposentadorias, com ex-
ceção daquela por invalidez, e pensões por morte de aposentado, sua estrutura de 

-
tas a conferir sustentabilidade ao sistema previdenciário, não se admitindo outras 
modalidades, como, por exemplo, o regime de repartição simples. 

-
nanceiras e atuariais e previsto nas normas gerais dos RPPS, essa exigência da 
capitalização impõe a obrigatoriedade de constituição, por lei, de fundos previ-
denciários integrados pelos recursos provenientes das contribuições e por bens, 
direitos e ativos de qualquer natureza.

94. É que, demonstrado que a capitalização é o melhor meio para o atingimento 

a acumulação gradual de reservas por meio da aplicação dos recursos das 

sacrifícios, fazer frente às obrigações futuras com o pagamento dos benefícios, é 
inerente a todo esse processo a constituição de fundos previdenciários, os quais, 
passam a compor, assim, importante peça no mecanismo potencializador da 
formação dos ativos garantidores.

95. No entanto, considerando-se que vários entes da Federação, quando pas-
saram a organizar seus regimes de gestão dos benefícios previdenciários de seus 

-
mento de benefícios concedidos e grande contingente de servidores em ativida-

-
tos, um denominado Plano Financeiro e outro Plano Previdenciário, sendo que 
somente a este último os parâmetros atuariais previram a obrigatoriedade de es-

solidária), nos termos do art. 40 da Constituição Federal.

96. Viabilizou-se assim, uma regra de transição entre os modelos anterior e 
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Financeiro, mesmo mantendo benefícios programáveis, pudesse operar em regi-
me de repartição simples, sendo os recursos necessários para o pagamento das 
prestações previdenciárias complementados, mensalmente, por aportes do ente 
Federativo, enquanto o outro Plano, o Previdenciário, constituiria reservas neces-
sárias para fazer frente às suas obrigações.

97. Assim, no caso dos Planos Financeiros dos entes federativos que instituí-
-
-

truturação dos benefícios programáveis, admitindo-se, por outro lado, em relação 
a esse plano, apenas a constituição de fundo previdencial para oscilação de risco, 

98. Acrescente-se que a gestão do Plano Financeiro envolve a utilização de 
contas bancárias distintas daquelas do Plano Previdenciário, por meio das quais 

-
culados, do ente federativo e das complementações destinadas ao pagamento dos 

-

são contabilmente consolidadas no Plano Financeiro.

99. Nesse diapasão, tendo em vista a forma de estruturação e de gestão dos 

de acordo com  as disposições do art. 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal, espe-
-

mativos expedidos pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN14, que a totalidade 
dos pagamentos de benefícios previdenciários feitos com recursos vinculados ao 
Plano ou Fundo Previdenciário são dedutíveis do limite da despesa com pessoal 

-

Le

14

nacional e responsável pela consolidação das contas dos diversos entes federativos e concorrentemente com 

”.
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utilizados para o pagamento de benefícios.

100. Enquanto em relação ao Plano Previdenciário há essa possibilidade de dedu-
ção, no Plano Financeiro somente os pagamentos feitos com recursos oriundos das 

-
ção previdenciária são passíveis de dedução do limite da despesa com pessoal. 

101. Compreende-se que essa vinculação dos recursos, viabilizadora das dedu-
ções acima mencionadas, tem origem a partir do momento em que o ente federa-

segregação da massa) ou, no caso de segregação da massa, somente em relação 
-

nanceiro e atuarial previsto no art. 40 da Constituição Federal. Tal fato não se dá 

a ele vinculado e, eventualmente, por recursos da compensação previdenciária 
relativa ao grupo dos aposentados por ele abrangido.

102. E, considerando que a adoção do regime de capitalização no que se refere 
aos benefícios programáveis constitui a única medida que atende tanto à exigên-

Plano ou Fundo Previdenciário.

103. Mas, ao ser instituído o Fundo Previdenciário, de caráter especial, que re-
presenta reserva dos recursos para o pagamento dos benefícios dos participan-

originário é fundamental, caso contrário, como tem sido observado em algumas 
revisões de segregação da massa, com a extinção desse Fundo e a transferência 
de seus direitos e obrigações para o Plano Financeiro, não se assegura o cumpri-
mento da política pública que fundamentou a sua criação, a busca do equilíbrio 

104. A alegação de que nessa situação de desfazimento da segregação não hou-
-

nados ao pagamento dos benefícios previdenciários, também não prospera, uma 
vez que a lei instituidora da segregação havia promovido a sua afetação a uma 

Plano, em regime de repartição, além de romper com essa destinação, libera de 
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imediato recursos, antes aportados pelo Tesouro do ente federativo para a cober-

segurados do Plano Financeiro, para o custeio de despesas correntes de natureza 
estranha à previdenciária.

VII. DO DÉFICIT ATUARIAL E DAS ALTERNATIVAS PARA O 
SEU EQUACIONAMENTO

-
-

turos, consideradas hipóteses atuariais incidentes sobre a população de segurados 
e seus correspondentes direitos previdenciários. 

-
lor presente, entre as obrigações e os direitos do plano, considerando-se, nessa 

-
tema em desequilíbrio, faz-se necessária a adoção de medidas para revisão do plano 

contas do RPPS, cabe ao ente da Federação, como responsável pelo regime previ-

não sendo implantado no tempo, na medida e na forma preconizadas, necessárias 
a viabilizar a constituição de patrimônio que garanta os benefícios do plano, o 

da inadequação da metodologia ou hipóteses atuariais utilizadas.

-
ciária, razão por que se encontra regulada como situação peculiar e, portanto, 

-
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ciamento previdenciário, exigindo, nessa condição, regulação própria, adequada 

os recursos invertidos.

-
-
-

112. No âmbito dos RPPS, a matéria se encontra disciplinada nos arts. 18 a 22 

-

aos limites prudenciais estabelecidos pela LRF. Tais alternativas são:

a) O estabelecimento de um plano de amortização pelo prazo de até 35 
(trinta e cinco) anos, que poderá constituir-se de alíquotas suplemen-
tares incidentes sobre a folha de salários ou de aportes periódicos, em 
valores preestabelecidos, a serem transferidos ao RPPS. Adicionalmen-
te ao plano de amortização, o ente poderá também aportar outros bens, 
valores ou direitos ao RPPS.

b) A segregação da massa, por meio da qual se estabelece uma separação 
entre os segurados em dois grupos denominados de “Plano Financeiro” 
e “Plano Previdenciário”, de forma que o primeiro, de caráter transitó-

-
tição simples e o segundo, de caráter permanente, será formatado em 

seguinte redação alinhada abaixo:

Art. 19.  [...]
[...]

federativo, bens, direitos e demais ativos de qualquer 
natureza para constituição dos fundos referidos no art. 249 

atuarial, desde que garantidas a solvência e a liquidez do 
plano de benefícios.
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114. A vinculação de bens, ativos e direitos, realizada por lei, por meio da qual 

avaliação do seu valor de mercado e a análise da compatibilidade da operação 
com as obrigações futuras do plano, é um caminho adicional perseguido pelos 
RPPS, em decorrência das restrições orçamentárias existentes nos entes federati-

aos regimes. 

-

-
positivo que trata da aceitação do instituto da dação em pagamento apenas nessa 
hipótese, verbis:

qualquer natureza para o pagamento de débitos com o RPPS, 

caso, serem observados os seguintes parâmetros, além da-
queles estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos 
RPPS:

-
mento deverão ser vinculados por lei ao RPPS;  

avaliação do valor de mercado dos bens, direitos e demais 
ativos, bem como da sua liquidez em prazo compatível com 
as obrigações do plano de benefícios.  

116. Constatada a presença, nas avaliações atuariais do RPPS a cada exercício, 

alíquota suplementar ou aportes de bens ao RPPS, devendo constituir, conforme 

aportes, além de bens, ativos e direitos que possa, mediante lei, transferir para o 
RPPS, com a perspectiva, a longo prazo, de assegurar recursos para o pagamento 

de amortização com alíquotas e aportes não se mostre viável, a separação do 

Plano Previdenciário e o outro por Plano Financeiro, sendo que o grupo portador 
de serviço passado integrará este último plano, que é estruturado sob regime de 
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repartição simples em face da impossibilidade de se elevarem as alíquotas para 
cobrir o período não contributivo, ou do excessivo custo envolvido nessa opera-

[...]
-

culados ao RPPS em grupos distintos que integrarão o Plano 
Financeiro e o Plano Previdenciário;
[...]

constitui em uma última alternativa a ser implantada, pois, nessa modelagem, o 

pelo Tesouro. Trata-se, assim, de exceção aos princípios norteadores dos RPPS, 
exceção que se faz em prol da constituição de Plano Previdenciário destinado ao 
grupo em regime de capitalização mutualista, portanto, com menores riscos de 
insolvência.

basilar dos Regimes Próprios, mas sim uma exceção ao princípio do equilíbrio 

para se garantir o direito dos servidores públicos ocupantes de cargo efetivo aos 
benefícios previstos no art. 40 da Constituição Federal.

-
buições para os benefícios dos segurados vinculados ao Plano Financeiro, deve 
ser compreendida como um estágio provisório, uma transição para o alcance do 

121. Vários entes implementaram segregação da massa e efetuaram a separa-

formação das reservas necessárias para o pagamento dos benefícios aos seus se-
gurados, cumprindo, neste caso, o mandamento constitucional. 

122. Na hipótese de, casuisticamente, esta modelagem ser alterada, ou no caso 
de ser adotada qualquer medida que repercuta no plano de custeio ou na modela-
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gem atuarial do RPPS sem estudo técnico fundamentado que demonstre todos os 
seus impactos e a preservação dos recursos acumulados, retrocede-se nas medi-
das estruturantes que tendiam à higidez do sistema previdenciário.

123. Considerando o estágio de algumas segregações da massa que foram im-

economicidade na alocação dos recursos públicos, pois os aportes para comple-
mento dos benefícios restringem-se a um grupo fechado, em extinção, com es-
trutura etária mais envelhecida, em que o fenômeno da mortalidade apresenta-se 
de forma mais contundente. Os entes federativos que optaram pela segregação 

chamado “custo de transição”, vislumbram, em um segundo momento, a redução 
-

124. Também em relação ao Plano Previdenciário, a segregação tem-se revela-
-

de capitalização coletiva, utilizando-se, assim, não só dos recursos das contri-

de recursos públicos.

VIII. DA SEGREGAÇÃO DA MASSA: CONDIÇÕES, REQUISI-
TOS E DEMAIS REGRAS PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO, 
REVISÃO OU DESFAZIMENTO

atuarial, a hipótese de segregação da massa somente será admitida caso os estu-
dos técnicos elaborados apontem que as contribuições adicionais ou aportes des-

necessário ao equacionamento pretendido. 
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126. Nesse sentido, a depender das características dos segurados vinculados ao 
-

gurar-se antieconômico, acumular-se, em curto prazo, as reservas de determinado 

127. Diz-se que tal estruturação possui natureza excepcional porque, a rigor, 
como visto, tratando-se de RPPS e, assim, de sistema que assegura benefícios 

-
ções seria o de capitalização. 

128. Não obstante, considerando a grave situação de desequilíbrio atuarial ve-
-

que, muitas vezes, impõe a realidade dos fatos a situações ideais, e fundada na 
técnica atuarial aplicada aos RPPS, oferece a alternativa de que parte da massa de 
segurados, aquela inserida no contexto previdenciário de difícil recuperação atua-

e, portanto, de natureza transitória. 

-
-

que cabe ao tesouro público complementar, em cada competência, os recursos 
necessários ao pagamento dos correspondentes benefícios (diferença entre as 
contribuições arrecadadas e as despesas previdenciárias incorridas em cada mês). 

130. No que se refere à lógica do modelo segregacionista, observe-se que essa 
fórmula promove uma separação dos riscos envolvidos na gestão de cada mas-
sa, possibilitando, em relação ao Plano Financeiro, equacionar com segurança e 

-

adequado, pois estruturado a partir das premissas, regras e instrumentos necessá-
rios a assegurar sua sustentabilidade no curto e no longo prazos.  

-
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desequilíbrio se revela temporária ou permanentemente não recuperável, possibi-

-

os benefícios programáveis.   

o Plano Fi-

ingresso de novos segurados, os quais serão alocados no Plano Previdenciário”. 

águas entre a gestão em regime de capitalização para o Plano Previdenciário, que 
albergará, inclusive, os novos entrados (servidores que ainda serão admitidos), 
e a gestão em regime de repartição simples para o Plano Financeiro, que, como 

depois do último pagamento ao último aposentado ou pensionista a ele vinculado.

massa será submetida à aprovação da SPPS, acompanhada da avaliação atuarial 

inclusive, da evidenciação dos impactos nos limites de gastos impostos pela LRF. 

apresentados para a prévia aprovação:

Art. 20.  Na hipótese da inviabilidade do plano de amorti-
zação previsto nos art. 18 e 19 para o equacionamento do 

-

RPPS e na composição das submassas, e os demais parâme-
tros estabelecidos nesta Portaria.  
[...]

do RPPS deverá ser submetida à aprovação da SPPS, 

apresentada pelo ente federativo.  

das receitas e despesas do Plano Financeiro e do Plano 
Previdenciário, inclusive os impactos nos limites de gastos 
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2000. 
[...]

135. Assim, para a aprovação da segregação da massa, a norma exige o prévio 

-

das receitas e despesas dos Planos Financeiro e Previdenciário.

136. Criados os dois planos, os recursos dos respectivos grupos devem ser se-
parados -
nanceiro e o Plano Previdenciário, conforme previsto na LRF. Os planos deverão, 

Art. 21.  A segregação da massa será considerada implemen-
tada a partir do seu estabelecimento em lei do ente federati-

dos recursos e obrigações correspondentes.  

se dará a separação dos recursos entre o Plano Financeiro e 
o Plano Previdenciário, devendo ser observado que todos os 

Plano Previdenciário.  

vedada qualquer espécie de transferência de segurados, 
recursos ou obrigações entre o Plano Financeiro e o Plano 
Previdenciário, não se admitindo, também, a previsão da 

dos benefícios do outro grupo.

e as reavaliações atuariais anuais posteriores deverão 

solicitadas em conformidade com o art. 15 desta Portaria:
-

ções atuariais de receitas e despesas avaliados a taxa real de 

despesas.
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137. Ora, tratando-se de modelos previdenciários concebidos a partir de premis-

Financeiro e do Plano Previdenciário constitui medida decorrente e, mesmo, ine-
rente ao procedimento da segregação que se pretende implementar.

138. Ainda sobre o tema, não é despiciendo sublinhar que eventual transferên-
cia de recursos, segurados ou obrigações entre esses planos resultará em com-

aspecto, elemento ou circunstância estranhos ou deletérios ao modelo, alterando 
as premissas sob que foi formulado, com consequente redução ou anulação de 
suas virtualidades e potencialidades técnicas e operacionais.   

inconstitucionalidade de dispositivo de lei do Estado do Amapá que transferiu 
para a responsabilidade da unidade gestora do RPPS, o pagamento de antigas 
aposentadorias e pensões que até a edição do diploma estavam a cargo do Te-

hipótese, ocorreu a introdução de obrigação estranha às premissas sob que foi 
estruturado o sistema.

140. A separação orçamentária, contábil e patrimonial dos Planos Financeiro e 
Previdenciário compõe, assim, condição imprescindível para que essas respecti-

-

-
verão integrar o Plano Previdenciário mediante a constituição de um fundo des-

utilizado para pagamento de benefícios dos segurados e pensionistas abrangidos 
por aquele plano.

142. Ressalte-se que a criação desse fundo para o Plano Previdenciário constitui 
um dos elementos mais importantes no processo que concretiza a segregação da 
massa e lhe confere operacionalidade, transparência e efeitos práticos. Trata-se de 
entidade de natureza pública e destinação vinculada, nos termos delineados pelo 

-
tituição exercício da prerrogativa prevista no art. 249 da Constituição Federal.  
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casos de alteração ou desfazimento da segregação da massa dependem de prévia 
autorização da SPPS, observando-se as disposições do art. 25:

Art. 22.  Observado o disposto no artigo 25, o RPPS que 
implementar a segregação da massa, somente poderá alterar 
os seus parâmetros ou desfazê-la, mediante prévia aprovação 
da SPS.
[...]
Art. 25.  A revisão do plano de custeio que implique em re-
dução das alíquotas ou aportes destinados ao RPPS deverá 
ser submetida previamente à aprovação da SPPS e deverá 
atender, cumulativamente, os seguintes parâmetros: 

-
nimo, cinco exercícios consecutivos, para os planos supera-
vitários;   

-
damentada em base cadastral atualizada, completa e consis-
tente, inclusive no que se refere ao tempo de serviço e de 
contribuição anterior dos segurados;  

-
-

do e apresentem liquidez compatível com as obrigações do 
plano de benefícios;  

-
tos dos recursos do RPPS não tenha apresentado performan-
ce inferior à meta estabelecida na política anual de investi-
mentos dos três últimos exercícios;  

-
zente com a meta estabelecida na política de investimentos 
dos recursos do RPPS, em perspectiva de longo prazo.  

-
-

ta implica redução dos aportes destinados ao RPPS ou é contrária à capitalização 

comprovação dos requisitos elencados no dispositivo acima.

145. Todo esse cuidado em relação à implementação, revisão de parâmetros ou 

uma opção que requer um maior esforço de gestão para que não se comuniquem, 
em hipótese alguma, os direitos e obrigações entre seus planos.
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-

artigos 18 e 19 da Portaria MPS n° 403, vale dizer, quando os valores envolvidos 
ascendem a patamar tal que se torna excessivamente oneroso para o ente fede-
rativo amortizá-lo no prazo regular de 35 anos. Embora a segregação da massa 
apresente um custo de transição, ela é a alternativa mais viável para os entes que 

-

147. Dessa forma, operações que envolvem essa fórmula de equacionamento, 

-

acurado e, portanto, de maior atenção e cuidado por parte do ente federativo que 
o propõe e do Ministério da Previdência Social, que o aprova.

148. E é por se constituir em solução limite que a segregação da massa foi cien-

149. Assim é que, apesar dos problemas apresentados por esses sistemas, o 

cumprimento das obrigações previstas no plano de benefícios e, ao mesmo tempo, 
que se inaugure, em relação ao grupo de segurados abrangidos pelo Plano Previ-
denciário, uma previdência social saudável e com melhores possibilidades futuras.

premissas equivocadas e de interesses estranhos ao tema previdenciário, que pre-
tendam substituir a segregação da massa ou lhe conferir características diversas 

-
riais por que passa o RPPS.

151. Exemplo dessas soluções mirabolantes é a extinção da segregação da mas-
sa, com utilização dos recursos do Plano Previdenciário para pagamento dos be-
nefícios do Plano Financeiro. Tal encaminhamento, recentemente adotado por 
uns poucos entes e pretendido por alguns outros, apresenta-se como solução equi-
vocada, não apenas pela visão política de curtíssimo prazo que a motiva, mas, 
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muitos dos governantes, inclusive dos que assumem seu primeiro mandato à frente 

Estados e Municípios, tem levado alguns desses mandatários a buscar alternativas 
que possibilitem equilibrar suas respectivas contas e ampliar investimentos.

desde o enxugamento da máquina administrativa, com cortes severos nas despe-
sas de custeio, até a elevação de tributos com vistas à ampliação da receita públi-

tempo necessário à sua maturação e, muitas vezes, seu custo político têm levado 
alguns dirigentes a voltar sua atenção para soluções alternativas.

154. Nesse sentido, encontram nos recursos existentes nos seus RPPS tentado-

ideia que surge daí, assim, é utilizar os recursos previdenciários, até então acumula-
dos, para pagamento da folha de benefícios de segurados e pensionistas não abran-

155. A lógica da iniciativa é simples: faltando dinheiro para a Administração 

recursos acumulados pela previdência social dos servidores públicos (constantes 
do Plano Previdenciário) para pagar os atuais aposentados e pensionistas (vin-
culados ao Plano Financeiro), liberando-se, com isso, dinheiro do Tesouro para 

156. No âmbito do Regime Próprio de Previdência Social, a operação consiste 
no desfazimento da segregação da massa, com a extinção dos seus planos e libe-
ração dos recursos do fundo vinculado ao Plano Previdenciário para pagamento 
de segurados e pensionistas do Plano Financeiro, estabelecendo-se, ainda, a insti-
tuição de novo Plano, para todos os segurado

157. Com a implementação da medida, ocorre, de fato, um alívio imediato e 
substancial para o Tesouro, que deixa de arcar com a complementação dos re-
cursos necessários ao pagamento de benefícios dos segurados e pensionistas do 

passa, no novo Plano, a ter o teto do RGPS como limite.
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-
malmente ocorre no contexto da criação de previdência complementar para os 
servidores A despeito de a iniciativa de instituir o regime de previdência comple-
mentar se inserir dentre as ações necessárias ao saneamento das contas públicas 
dos entes federativos, alguns deles entenderam que, com essa medida, seus RPPS, 

poderiam ser estruturados exclusivamente sob regime de repartição simples, re-
lativamente aos servidores não abrangidos pela modelo complementar, para os 
quais, assim, se estabelece um Plano Financeiro, criando-se, para os segurados 

de conceitos e institutos em matéria de previdência social no serviço público, 

o modelo previdenciário resultante desse entendimento importa inobservância do 

-
ta-se que, com a instituição da previdência complementar e consequente limi-
tação dos benefícios do RPPS ao teto do Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS, a necessidade de recursos para pagamento dos benefícios programáveis se 

e atuarial do sistema. 

-
tar, no que se refere à limitação ao teto do RGPS dos valores das aposentadorias 
e pensões devidas pelo RPPS, somente se farão sentir mais fortemente a médio e 
longo prazo. Nesse período, cada aposentado será paulatinamente substituído por 
novo servidor que terá o seu benefício previdenciário limitado ao teto do RGPS, 
razão pela qual as contribuições a serem vertidas para a constituição das reservas 
de benefícios a estes novos servidores, consequentemente serão menores. O regi-

que ingressaram no serviço público anteriormente a sua instituição, nem em rela-
ção à parcela dos benefícios limitada ao teto do RGPS, em relação aos servidores 
que forem admitidos posteriormente.

162. Sublinhe-se que, com a extinção de fundos previdenciários, recursos que 
muitas vezes levaram décadas para serem acumulados, resultando em cifras con-
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sideráveis, e que, além de representarem a segurança previdenciária do servidor e 
a certeza da adimplência previdenciária do Estado, constituíam importante fonte 

-
derão ser rapidamente exauridos.

163. Este Ministério tem acompanhado a situação dos poucos entes da Federa-
-

lhado, embora acumulado ao longo de vários anos, é consumido em curto espaço 
-

164. Com o esgotamento desses recursos, a situação previdenciária do ente fe-

segregação da massa, se agrava ainda mais, pois aos segurados vinculados ao Pla-

somam-se os que eram anteriormente abrangidos pelo Plano Previdenciário, para 
os quais, agora também não existe ativo garantidor de seus futuros benefícios.

165. Tal situação, por sua vez, causará forte impacto nas contas do Tesouro do 
ente federativo, que voltará a assumir integralmente o pagamento das despesas da 
previdência social, desta feita, de todos os segurados e pensionistas dos extintos 
Planos Financeiro e Previdenciário. Em decorrência disso, se agravarão os dese-

recursos previdenciários pretendia sanar.

-
sarticulação da previdência social do servidor público com nenhum benefício 
para a sociedade ou para o ente federativo, que, ao contrário, experimentará uma 

curto, médio e longo prazos. Ao invés de se buscar uma solução efetiva para um 

no mandato do próximo governante.

167. Tecnicamente, tanto as premissas de que parte a revisão desse modelo pre-
videnciário, como a fórmula adotada em si, apresentam graves erros, imperfei-
ções e omissões capazes de comprometer a sustentabilidade dos RPPS que deles 
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168. Dentre outros equívocos embutidos na formulação desse modelo “alter-

o novo plano instituído após o desfazimento da segregação da massa, sob o ar-
gumento de que, criada a previdência complementar, a limitação dos benefícios 
ao teto do RGPS dispensa a adoção de plano atuarial (leia-se, a acumulação de 
recursos para pagamento dos benefícios programáveis atuais e futuros).

169. Em primeiro lugar, repise-se que a criação da previdência complementar 
não descaracteriza o Regime Próprio de Previdência Social existente, devendo 
ele continuar a ser estruturado segundo critérios que preservem o seu equilíbrio 

170. Dessa forma, ainda que passe a existir limite para o valor máximo dos be-
nefícios que serão assumidos pelo sistema no futuro - e esses limites, a princípio, 

RPPS vinculado ao atendimento dos critérios e demais parâmetros formulados 
-

-
bilidade dos Regimes Próprios de Previdência Social.

anterior, não poderá a solução que suceder o desfazimento da segregação da massa 

abrangidos pela previdência complementar, será o Regime Próprio de Previdên-
cia Social que assumirá o pagamento dos benefícios programáveis respectivos, 
devendo, assim, em relação a essas prestações, ser estabelecido Plano Previden-

-
tuindo-se, ainda, fundo destinado à acumulação dos recursos correspondentes.

172. Considerando, porém, a súbita expansão do volume da massa de segurados 
de -
te existentes, agora fundidos em um único plano, e o exaurimento das reservas 
previdenciárias constituídas, as necessidades de custeio do RPPS saltarão para 
patamares bastante elevados, experimentando um forte crescimento nesse novo 
momento, fato que determinará aumentos consideráveis no percentual das alíquo-
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-
titua novo Plano Previdenciário para os servidores abrangidos pela previdência 
complementar e mantenha Plano Financeiro para os demais, mesmo nesse caso, 

-
corrente do novo modelo implementado, impactará em grande medida o RPPS, 

-
mento do Plano Financeiro, que, operando em regime de repartição simples, de-

-
tância com potencial real para agravar o desequilíbrio nas contas públicas do ente 

-
ma discutidas, pelos efeitos deletérios que produzem em relação às contas dos 
entes da Federação, representam ofensa não apenas às normas de natureza previ-

estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal que, volta-se a assinalar, têm 

-
dor público.

175. É por todas essas razões que o § 6° do art. 20 veda conformações diversas 
 

verbis:

Art. 20.  [...]
[...]

ou desmembramentos de massas ou submassas de segurados 
ou a adoção de datas futuras, que contrariem o disposto neste 
artigo.

IX. CONSIDERAÇÕES FINAIS

176. As propostas de extinção do Fundo Previdenciário, com a transposição de 
todos os seus participantes e recursos para o Plano Financeiro, sem a previsão de 

matemáticas15, sem a apresentação de qualquer estudo que demonstre a viabili-
15 Montante calculado atuarialmente, em determinada data, que expressa, em valor presente, o total dos recursos 

necessários ao pagamento dos compromissos do plano de benefícios ao longo do tempo.



181

Coleção Previdência Social - Volume 35

encaminhamento para análise prévia por parte da SPPS, coloca em risco a higidez 
do regime previdenciário.

177. Os Planos Financeiros dos entes federativos que instituíram segregação da 

Com extinção do Fundo Previdenciário e a transferência de todos os seus parti-
cipantes e recursos para o Plano Financeiro, sem a correspondente integralização 
das reservas garantidoras, possibilita-se a utilização imediata dos recursos acumu-

pois, em pouco tempo, todo o patrimônio acumulado pelo fundo terá se exaurido, 

os aportes a serem repassados pelo ente, que inicialmente reduzem-se com a uti-
lização indevida desses recursos, passarão a ser crescentes após seu esgotamento, 
pois os participantes do antigo fundo que forem vinculados ao Plano Financeiro 
começarão a completar os requisitos para elegibilidade aos benefícios.

178. Com as propostas de extinção do Fundo Previdenciário e a transferência 
de seus recursos e participantes para Plano Financeiro, ocorrerá uma descapita-
lização do RPPS que, tão logo se consumam os recursos acumulados, passará a 
operar em regime de repartição em relação a todo o grupo existente, quando, até 
então, a uma massa de segurados (selecionada por risco) se garantia que os bene-
fícios programáveis fossem estruturados em regime de capitalização coletiva.

179. Ademais, admitida a modelagem da segregação da massa, o Plano Finan-

de contribuições são utilizadas mensalmente para pagamento dos benefícios dos 
seus participantes, sem constituição de reservas, sem recursos para serem apli-

prazo, decorre da perspectiva da sua extinção.

nenhum segurado, altera toda a lógica que fundamenta a segregação da massa, 

-
ciários do Plano Financeiro, a extinção deste plano é postergada ou simplesmente 
não irá mais ocorrer.
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Plano Financeiro, em que todos os benefícios do RPPS passam a ser estruturados 
em regime de repartição, é vedada pela legislação, constituindo, também, medida 

182. A técnica atuarial, aplicada aos Regimes Próprios pelos mandamentos da 
-

que pode ser facilmente demonstrado por meio de um balanço atuarial, em que se 
simulem diversos cenários de meta atuarial.

provocam uma transposição da curva de transição do regime de repartição para 
o capitalizado, sobrestando-se o ápice do esforço orçamentário ao sobrestar-se, 
também, a extinção do grupo outrora fechado, a que, agora, se acrescentam novos 

-
mento para o plano, a operação implicará a exigência de mais recursos públicos 
para manter-se o plano de benefícios a médio e longo prazos.

184. Observe-se, também, que a transferência dos recursos do Fundo Previ-
denciário capitalizado para o Plano Financeiro em repartição simples, além de 
descumprir as normas constitucionais e infraconstitucionais, a exemplo das que 
tratam da constituição de fundos especiais, pelas quais os recursos a eles afetados 

fundo, atenta, ainda, contra a sustentabilidade do regime previdenciário dos ser-
vidores enfatizada pelo texto da Constituição Federal, a partir de 1998.

-
-

-
-

que todos os benefícios prometidos possam ser pagos, atendendo aos princípios 
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187. É importante ressaltar que o Ministério da Previdência Social não se 
opõe a revisões ou alterações nas normas locais de organização dos RPPS, pelo 

a vinculação de bens, ativos e direitos de qualquer natureza ao regime, mas 
desde que demonstrado que são garantidas a solvência e a liquidez do plano de 
benefícios.

188. Nesse sentido, é indispensável a apresentação do prévio estudo técnico 
atuarial (ativos e passivos previdenciários) para que se proceda a análise de pro-

-
videnciária, visto que o instrumento legal deverá estar em consonância com a 

ocorrerá a descapitalização do RPPS, não se alcançando o seu equilíbrio.

189. A revisão dos planos de amortização e de segregação da massa pressupõe 
o atendimento aos parâmetros mínimos estabelecidos para as avaliações e reava-
liações atuariais dos RPPS, que derivam da Ciência Atuarial, dentre os quais, a 
estruturação dos benefícios programáveis em regime de capitalização.

190. A revisão da segregação da massa deve, assim, estar acompanhada da de-

inclusive os impactos nos limites de gastos com pessoal impostos pela LRF. Sem 

receitas correntes líquidas, não há como efetuar a demonstração dessa viabilida-

e estudos que devem embasar as propostas de reestruturação dos RPPS.

-

uxos de receitas e despesas dos fundos, e, comprovado, também, o atendimento 

contabilidade e atuária, normas que têm no princípio do Equilíbrio Financeiro e 
Atuarial o seu fundamento.
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estavam reduzindo os planos de custeio e aportes para o regime de previdência 

observar limites prudenciais que garantissem o equilíbrio dos planos.

para redução do custeio dos planos, tais como a existência de superávit por no 
mínimo 5 (cinco) exercícios seguintes, avaliação efetuada com base de dados 
completa e consistente, rentabilidade do plano aderente à meta atuarial e com-
patibilidade entre a liquidez dos bens, direitos e demais ativos considerados na 
apuração do resultado.

195. Por outro lado, qualquer proposta de remodelagem do RPPS que tiver 
implementado segregação da massa deve observar a permanência dos recursos 

-
bém, pelas avaliações e reavaliações atuariais dos RPPS que propuserem a ins-
tituição da segregação, com vistas a se garantir a utilização deste instrumento 

-
rial. Trata-se, pois, de parâmetro que visa inibir situações em que a segregação 
da massa possa estar sendo utilizada contrariamente à promoção dessa equação, 
postergando a implantação do sistema de capitalização coletiva ou possibilitando 

e que o sistema opere somente em repartição, como eram tratados estes regimes 
antes da reforma constitucional de 1998.

196. Ressalte-se que a matéria previdenciária tem que ser analisada sob a ótica 
do curto, médio e longo prazos, descartadas quaisquer soluções simplistas que 

-
dores das provisões matemáticas, sob pena de responsabilidade. Para assegurar a 
solvência do RPPS, é fundamental estabelecer critérios para a liquidez dos ativos 
e recursos, construindo uma solução duradoura de equilíbrio e não casuística, 
com o propósito de utilizarem-se seus recursos acumulados.

197. Destaque-se, ainda uma vez, a importância do prévio estudo atuarial para 

Ministério da Previdência Social, no cumprimento de sua missão institucional, 
-

cia com os ditames constitucionais e legais. Contudo, os estudos técnicos a serem 
-

nanceiro e atuarial e da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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198. Destarte, caberá à SPPS reconhecer a adequação das alterações na estrutu-
ra de planos de benefícios somente após a análise do relatório do estudo atuarial 

de um regime previdenciário, de forma que nada poderá ser feito em desconfor-
midade com a técnica e, sobretudo, nem ao arrepio da Lei Maior. 

200. Aponte-se que modelos e orientações sobre propostas de instituição e revi-
são da segregação da massa destinadas à análise prévia da SPPS encontram-se dis-
poníveis no sítio do MPS na internet, no seguinte endereço: -

.

201. Assim, qualquer iniciativa que repercuta no plano de custeio ou na mode-
lagem atuarial do RPPS precisa estar baseada em estudo técnico fundamentado 
que evidencie todos os seus impactos, a preservação dos recursos acumulados e a 

pode ser substituída por outra que não observe os critérios constantes da legisla-
-

203. Dessa forma, num sistema previdenciário desequilibrado, a substituição 

contra vários princípios estabelecidos na Constituição Federal: o princípio do 

princípio da economicidade (art. 70). 

204. Não se efetiva o equilíbrio atuarial sem a adoção, no mínimo, do regime 
de capitalização, mutualista, para os benefícios programáveis (aposentadoria de 
válidos), com a formação de uma reserva e a constituição de fundos integrados 
por bens, direitos e ativos de qualquer natureza. A importância da efetivação do 

-
feridas pelo STF, conforme referido nesta Nota Técnica.

205. Em face do exposto, iniciativas legislativas de extinção de Fundo Previ-
denciário e de criação de um único Plano Financeiro, ou de constituição de um 
novo Plano Previdenciário que tenha início sem nenhum segurado, constituem-se 
em medidas contrária
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-
ciamento locais, provocando, contudo, dano ainda maior por não se assegurar a 
sustentabilidade do RPPS.

207. Considerando a dimensão do passivo atuarial do RPPS e a ilegal transfe-
rência de recursos de um plano para o outro, sem a correspondente integraliza-
ção de reservas garantidoras, observa-se a possibilidade de serem imediatamente 

-
mento dos benefícios do plano de previdência dos servidores públicos.

-
cas e poderá certamente comprometer a capacidade administrativa do ente fede-

segurados dos RPPS, mas para toda a população do ente federativo instituidor.

-
-

ra e orçamentária e da existência de fonte de custeio, deverá ser considerado nas 
-

ro e atuarial do RPPS.

X. CONCLUSÕES

210. De todo o exposto nesta Nota Técnica, conclui-se que:

-

de lei deve ser submetido a sua análise prévia, acompanhado, no míni-
mo, do relatório do estudo atuarial que demonstre a viabilidade técnica 

deverá dimensionar o montante dos compromissos previdenciários, a 
partir da base de dados e hipóteses aderentes à massa de segurados e 
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-

b) Pode ser efetuada proposta de revisão ou remodelagem da segregação 
da massa, desde que apresentado prévio estudo que indique, dentre vá-

-
titucionais e infraconstitucionais que regem a matéria.

c) A proposta de alteração da segregação da massa deverá estar acompa-
nhada de estudo atuarial em que se evidencie que a medida mantém o 

dele é que se pode estabelecer o montante da contribuição do ente ne-

plano.

d) Somente com prévio estudo atuarial é possível se aferir, de forma téc-

depois fazer-se constar de lei o plano anual de custeio.

-
denciário ao pagamento de benefícios de seus participantes, é vedada 
sua destinação para o Plano Financeiro, sob pena de afronta ao equilí-

-
ção da transferência de direitos, obrigações e recursos entre os planos 

somente se demonstrado que a proposta atende aos requisitos estabele-
cidos no art. 25 daquela Portaria.

f) Os benefícios de prestação continuada de aposentadorias programáveis, 
pensão por morte em atividade, aposentadoria por invalidez, dentre ou-
tros, devidos pelos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, 

-
-

os mais adequados, de forma a não descapitalizar o RPPS, não sendo 
-

tição simples.
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g) Ao se desfazer a segregação da massa e se aglutinarem os segurados e 

em um único Plano Financeiro, vislumbra-se o reaparecimento de um 

equacionamento promovida pela segregação, caracterizando retrocesso 
-

ro e atuarial do RPPS.

h) A revisão ou desfazimento da segregação da massa dos segurados, em 
desacordo com a legislação que estabelece as normas gerais de organi-
zação e funcionamento dos RPPS e com os princípios da boa técnica 

previdência dos servidores públicos e resulta em agravamento no desa-
-

cia Social posiciona-se contrariamente a iniciativas dessa natureza.

Sendo o que se tem a esclarecer sobre o tema, submete-se esta Nota Técnica 
à aprovação do Secretário de Políticas de Previdência Social, sugerindo-se sua 
ampla divulgação.

DAVID PINHEIRO MONTENEGRO
Auditor-Fiscal da Receita Federal  

do Brasil

ALLEX ALBERT RODRIGUES
Coordenador-Geral de Auditoria,  

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA
Diretor do Departamento dos Regimes de 

Previdência no Serviço Público

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em 03 
de março de 2015.

1. 

2. Providencie-se a sua divulgação, na forma proposta.

BENEDITO ADALBERTO BRUNCA
Secretário de Políticas de Previdência Social
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NOTA TÉCNICA  
Nº 09/2015/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS

EMENTA

-

INTRODUÇÃO

 Os Regimes Próprios de Previdência Social têm solicitado a este Departa-
mento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP, da Secretaria de 
Políticas de Previdência Social - SPPS, com frequência, orientação a respeito do 
tema sobre o qual versa esta Nota Técnica.

2. O que lhes interessa é conhecer o posicionamento desta Secretaria quanto 

Comunitários de Saúde - ACS e Agentes de Combate às Endemias - ACE, os 
quais exercem atividades de responsabilidade dos entes federados no âmbito do 

3. No uso da competência atribuída à União pelo art. 9o da Lei no 9.717, de 
1998, por intermédio do Ministério da Previdência Social - MPS, para a orienta-
ção, supervisão e o acompanhamento dos regimes próprios dos servidores públi-
cos e dos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
elaboramos a manifestação técnica que se segue.

I- DA RELEVÂNCIA SOCIAL E POLÍTICA DA QUESTÃO OBJE-
TO DESTA NOTA TÉCNICA
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o direito social fundamental à saúde, devendo o Estado garanti-lo por meio da 
formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos, inclusive, ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

-
de, de relevância pública, prestados diretamente por órgãos e instituições públicas 
federais, estaduais e municipais da Administração direta e indireta e das fundações 
mantidas pelo Poder Público, em que a iniciativa privada pode participar de forma 
complementar, integrando uma rede regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente, segundo estas diretrizes constitucionais (art. 198):

governo;

-
çamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de 
outras fontes. 

7. À direção nacional do SUS, exercida pelo Ministério da Saúde, compete 

21.10.2011.

-
ção Básica (que é expressão atualmente equivalente a ) 
nestes termos:

de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a 
promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, 
o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução de da-

-
ver uma atenção integral que impacte na situação de saúde 
e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicio-
nantes de saúde das coletividades. É desenvolvida por meio 
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do exercício de práticas de cuidado e gestão, democráticas 
e participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas 

responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade 
existente no território em que vivem essas populações. Utili-
za tecnologias de cuidado complexas e variadas que devem 

maior frequência e relevância em seu território, observando 
critérios de risco, vulnerabilidade, resiliência e o imperativo 
ético de que toda demanda, necessidade de saúde ou sofri-
mento devem ser acolhidos.
É desenvolvida com o mais alto grau de descentralização e 
capilaridade, próxima da vida das pessoas. Deve ser o contato 
preferencial dos usuários, a principal porta de entrada e 
centro de comunicação da Rede de Atenção à Saúde. Orienta-
se pelos princípios da universalidade, da acessibilidade, do 
vínculo, da continuidade do cuidado, da integralidade da 
atenção, da responsabilização, da humanização, da equidade 

em sua singularidade e inserção sociocultural, buscando 
produzir a atenção integral.

10. Portanto, a Atenção Básica é a principal porta de entrada do SUS, dado o 
seu grau de descentralização e capilaridade. Em seu âmbito, as ações e serviços 
de saúde estão a cargo de uma equipe multidisciplinar (equipe de saúde da famí-

11. Ainda de acordo com a referida Política Nacional, são responsabilidades 
comuns a todas as esferas de governo, entre outras:

a) apoiar e estimular a adoção da estratégia Saúde da Família pelos servi-
ços municipais de saúde como estratégia prioritária de expansão, con-

b) garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento das Unidades Bá-
sicas de Saúde, de acordo com suas responsabilidades;

por intermédio do Ministério da Saúde, incentiva a adoção da Estratégia de Saú-
de da Família (ESF) pelos demais entes da Federação, mediante a transferência 
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ESF com vistas à composição e atuação da aludida equipe de saúde da família, 

família) composta por, no mínimo, médico generalista ou es-
pecialista em saúde da família ou médico de família e comu-
nidade, enfermeiro generalista ou especialista em saúde da 
família, auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comu-
nitários de saúde, podendo acrescentar a esta composição, 

saúde bucal: cirurgião dentista generalista ou especialista em 

da população cadastrada, com um máximo de 750 pessoas 
por ACS e de 12 ACS por equipe de Saúde da Família, não 
ultrapassando o limite máximo recomendado de pessoas por 
equipe;

por, no máximo, 4.000 pessoas, sendo a média recomendada 
de 3.000 pessoas, respeitando critérios de equidade para esta 

-
pe considere o grau de vulnerabilidade das famílias daquele 
território, sendo que quanto maior o grau de vulnerabilidade 
menor deverá ser a quantidade de pessoas por equipe;

13. A Política Nacional de Atenção Básica também prevê a implantação da es-
tratégia de Agentes Comunitários de Saúde nas Unidades Básicas de Saúde como 
um primeiro passo para a reorganização gradual da Atenção Básica, convergente 
para a adoção da Estratégia de Saúde da Família.

R$ 1.014,00 (mil e quatorze reais), por Agente Comunitário de Saúde, o valor 
-

munitários de Saúde e de Saúde da Família, por conta do orçamento do Ministé-
rio da Saúde para o programa de trabalho 10.301.2015.20AD – Piso de Atenção 
Básica Variável – Saúde da Família.

foi instituído  para as Carreiras de ACS e 
ACE, no mesmo valor do incentivo de custeio antes referido (portanto, os entes 
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Poder Executivo federal. 

, destinado 
a todos os Municípios) e variável (PAB variável, destinado a estimular a implan-
tação das estratégias nacionais de reorganização do modelo de atenção à saúde: 
Saúde da Família - SF; Agentes Comunitários de Saúde - ACS; Saúde Bucal - SB; 

20.1.2014, as despesas em R$ 5,2 bilhões e R$ 11,1 bilhões, respectivamente, 
sob os títulos Piso de Atenção Básica Fixo (Ação 8577) e Piso de Atenção Básica 
Variável – Saúde da Família (Ação 20AD)1.

17. Em 2003, havia 19 mil equipes de saúde da família implantadas em 4,4 mil 

milhões de pessoas. Em agosto de 2011, o número dessas equipes ultrapassava 
30 mil, e sua cobertura alcançava 5,2 mil municípios e 94 milhões de pessoas, ou 

53,1% da população.

121 milhões de pessoas em agosto de 2011, 
correspondendo a 63,7% da população brasileira.

conforme os dados apresentados pelo Departamento de Atenção Básica da Se-
cretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde (Disponível em: <

1
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Evolução da Cobertura Populacional (%) de ACS e ESF  
BRASIL - 2001 – AGOSTO 2011

Evolução da População Coberta por Agentes Comunitários de Saúde Implantados 
BRASIL - 1994 - AGOSTO 2011
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Evolução do Número de Municípios com   
Equipes de Saúde da Família Implantadas 

BRASIL - 1994 – AGOSTO 2011

Meta e Evolução do Número de Agentes Comunitários de Saúde Implantados 
BRASIL - 1994 - AGOSTO 2011
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orçamentários para todos os entes federativos.

II. DA ADMISSÃO DE AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE (ACS e ACE), PELOS GESTORES LOCAIS DO SUS, 
NAS DEZ MAIORES CIDADES DO BRASIL

quadro normativo uniforme para a admissão de Agentes Comunitários de Saúde 
pelos gestores locais do SUS. E isto, sem dúvida, repercute nos regimes de Pre-
vidência Social, o que analisaremos mais adiante.

22. Tomemos como exemplo as recentes admissões de ACS para o exercício 
de atividades no âmbito do SUS, realizadas nas dez maiores cidades do Brasil, 
conforme o levantamento abaixo, em que não se pode traçar um modelo de recru-
tamento comum para esses agentes públicos de saúde.

São Paulo – SP

Comunitários de Saúde2.

-

Unidades de Saúde da Rede Assistencial da Supervisão Técnica de Saúde 
de Parelheiros, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo”3.

seleção de organização social informa que as ações e serviços de saúde, 
2 SÃO PAULO (Município). Prefeitura Municipal. Secretaria Municipal da Saúde. Estratégia saúde da família 

– esf. Disponível em: <

3 SÃO PAULO (Município). Prefeitura Municipal. Secretaria Municipal da Saúde. Editais. Disponível em: 

2014.
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a serem executados mediante contrato de gestão com a Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, devem contar com um número mínimo de ACS por 

saúde nomeadas naquele documento, exigindo que a Organização Social 
tenha critérios para a sua contratação “para obter e manter o credenciamen-
to das equipes de estratégia de saúde da família, inclusive da modalidade 
de saúde bucal, segundo os requisitos do Ministério da Saúde”4.    

pela Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Programa 
5 -

balho previsto é o da CLT, estando tal contratação por essa Organização 
Social vinculada à Estratégia de Saúde da Família no Município de São 
Paulo.

Rio de Janeiro – RJ

público para formação de cadastro de reserva de Agentes Comunitários de 
Saúde, visando ao programa de Estratégia de Saúde da Família no Muni-

CLT.

conferidas pela Legislação em vigor, considerando o Contrato de Gestão 

da Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil – SMSDC (...)”6

a execução das ações e serviços de saúde no âmbito da Estratégia de Saúde 

4 SÃO PAULO (Município). Prefeitura Municipal. Secretaria Municipal da Saúde. Editais. Disponível em: 

abr. 2014.
5

2014.
6
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7.

Salvador – BA

de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias, 
-

vo público.

ocupavam até então empregos públicos, providos mediante anterior pro-
cesso de seleção pública, tiveram assegurado o direito de optar pela mu-

foram investidos nos cargos públicos efetivos recém-criados para tais fun-
ções por essa mesma Lei. Mas, para quem não exerceu essa opção, o re-

principais dispositivos legais neste sentido:
8

da Saúde 1.816 (um mil oitocentos e dezesseis) cargos de 
Agente Comunitário de Saúde e 2.200 (dois mil e duzentos) 
cargos de Agente de Combate às Endemias, todos sob 

Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias 
que tenham ingressado no emprego mediante processo 

nos cargos criados, observada a correlação de atribuições do 
seu emprego extinto e do cargo criado por esta Lei.

7

8 
7.867 de 12 
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manifestada no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da 
promulgação da presente Lei, conforme Termo de Opção 

Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 
7.196 -

Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 
Endemias que tenham ingressado no emprego mediante 
processo seletivo público ou na forma da Emenda Consti-

Extinção e continuarão regidos pelo regime contratual e pelo 
7.196

Combate às Endemias passam a integrar, no que couber, o 

da Prefeitura Municipal do Salvador, instituído pela Lei 
7.867

7.867

(...).

a. Grupo de Agentes de Saúde, integrado pelos cargos:
1. Agente Comunitário de Saúde;
2. Agente de Combate às Endemias.”

Brasília – DF

a carreira Vigilância Ambiental e Atenção Comunitária à Saúde, composta 
pelos cargos de agente de vigilância ambiental e agente comunitário de 

DF. O ingresso nesses cargos exige concurso público de provas ou provas 

Essa Lei também assegurou aos agentes de saúde de vigilância ambiental 
e comunitários, que pertenciam à Tabela Especial de Empregos Comuni-
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tários do DF à época de sua edição, a opção por integrar a mencionada 
carreira, ou a de permanecer ocupando emprego público, submetido à CLT, 
no quadro em extinção, nestes termos9:

Art. 20. Os atuais agentes de vigilância ambiental em saúde 
e os agentes comunitários de saúde pertencentes à Tabela Es-
pecial de Emprego Comunitário do Distrito Federal podem, 
mediante manifestação expressa, de caráter irretratável e ir-
revogável, em até noventa dias após a publicação desta Lei, 
fazer opção para integrar a carreira Vigilância Ambiental e 

pode ser feita até o primeiro dia subsequente ao seu término. 

de vigilância ambiental em saúde e o agente comunitário de 
saúde que tenha convalidado sua participação em processo 

Constituição Federal. 

comunitários de saúde que não façam opção permanecem 
na Tabela Especial de Emprego Comunitário do Distrito 
Federal, submetidos ao regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho e no quadro em extinção. 

(V) Fortaleza – CE

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias de celetista 
para estatutário, transformando os respectivos empregos públicos em car-
gos públicos, em relação aos agentes anteriormente admitidos em seleção 

resolveram optar por essa mudança de regime. Além disso, dispôs que o 
provimento dos cargos públicos de ACS e ACE far-se-á mediante processo 

9 o 5.237, de 16 de dezembro de 2013. Dispõe sobre a carreira Vigilância 
Ambiental e Atenção Comunitária à Saúde do Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá outras providências. 
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10

Art. 1° É assegurado aos atuais ocupantes dos empregos pú-
blicos de Agente de Combate a Endemias e de Agente Co-
munitário de Saúde realizar opção de, nos termos do Anexo 

-

[...].
Art. 5° O provimento para o cargo de agentes comunitários 
de saúde e de agentes de combate a endemias será precedido 

provas e títulos, conforme o edital de convocação e a legisla-
ção aplicável à espécie, observados os princípios da impes-
soalidade e da publicidade e os seguintes requisitos:
[...].
Art. 7° Ficam extintos os empregos públicos criados pelas 

-
-

encerrados os respectivos contratos de trabalho.

Belo Horizonte – MG

Na estrutura funcional da Administração direta do Poder Executivo do Mu-
nicípio de Belo Horizonte, foram criados empregos públicos de Agente 

10 o 9.941, de 19 de novembro de 2013. Confere a opção de mudança 

e dá outras providências. , Fortaleza, CE, 20 nov. 2012. p. 1. Disponível em: 
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Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias, providos me-
diante processo seletivo público, com regime contratual (celetista) e vin-
culação ao Regime Geral de Previdência Social, na forma da Lei Muni-

atividades próprias de ACS, anteriormente submetidos a processo seletivo 
autorizado e supervisionado pela Administração direta até a Emenda Cons-

11

do art. 198 da Constituição da República, combinado com o 

-

1996, os empregos públicos de Agente Comunitário de Saú-

-

Comunitário de Saúde e de Agente de Combate a Endemias 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT - e ao Regime 

vedada a aplicação da legislação pertinente aos servidores 
públicos efetivos integrantes da estrutura funcional da 
administração direta do Executivo, especialmente o disposto 

ao que couber, nos termos do regulamento desta Lei, à 
matéria disciplinar.

nível de escolaridade é o ensino médio completo, serão 
contratados mediante processo seletivo público de provas ou 
de provas e títulos, conforme dispuser o regulamento desta 
Lei.
[...].

11 o
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Lei, exerçam atividades próprias de Agente Comunitário de 
-

viços sob a coordenação da Secretaria Municipal de Saúde, 
não investidos em cargo ou emprego público, poderão per-

-
da a realização do processo seletivo público previsto nesta 
Lei, no prazo de até 12 (doze) meses contados da publicação 
desta Lei.

caput -
sionais em exercício das atividades próprias de Agente Co-
munitário de Saúde que se submeteram a processo seletivo 
autorizado e supervisionado pela administração direta do 

51, de 14 de fevereiro de 2006, conforme rol a ser publicado 

investidos nos empregos públicos de Agente Comunitário de 
Saúde criados nesta Lei até o dia 31 de dezembro de 2007, 
e lotados na estrutura funcional da administração direta do 
Executivo.
[...]

Manaus – AM

mediante processo seletivo público, e assegurou aos ACS contratados até 
14.2.2006 a investidura e estabilidade nos referidos cargos, nestes termos:

12 

do art. 198 da Constituição da República, combinado com o 

Poder Executivo Municipal, vinculados à área de atividades 
de Saúde, o cargo público de Agente Comunitário de Saúde, 
nos termos desta Lei. 
Parágrafo único. O quantitativo do cargo de Agente Comuni-
tário de Saúde é de 2.005 vagas.

12 MANAUS. Prefeitura Municipal. Lei no 196, de 3 de setembro de 2008. Dispõe sobre a criação do cargo 
público de Agente Comunitário de Saúde e dá outras providências. , Manaus, 
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Art. 2° O exercício do cargo público de Agente Comunitário 
de Saúde, nos termos desta Lei, dar-se-á, exclusivamente, no 

na execução das atividades de responsabilidade deste ente 
federado. 
Parágrafo único. Aplica-se aos servidores titulares do cargo 

servidores públicos do Município.
Art. 7° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a rea-
lizar processo seletivo público de Agente Comunitário de 
Saúde para preenchimento das vagas necessárias. 
Parágrafo único. A regulamentação do disposto no caput 
deste artigo somente poderá ser efetiva a partir no exercício 

Art. 8° Fica assegurada a investidura e estabilidade de Agen-
te Comunitário de Saúde a todos os Agentes Comunitários de 
Saúde contratados pelo município de Manaus até a data de 
14.02.2006, independentemente de qualquer outro requisito, 
conforme autorização prevista no art. 198 da Constituição 

Curitiba – PR

No Município de Curitiba, ao que parece, há um convênio entre a Secreta-

-
-

precedida de processo seletivo13. 

Recife – PE

-
tário de Saúde e de Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, 
que deveriam ser providos mediante processo seletivo público. Os servi-
dores temporários contratados como ACS e os demais agentes de saúde 

13

tem 1.160 agentes comunitários em atividade, dos quais 513 com mais de dez anos de trabalho no PACS. 
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a Administração em 14.2.2006, atendessem determinados requisitos, e ti-
vessem sido submetidos à seleção pública na forma do parágrafo único 

consoante as seguintes normas: 
14

Agente Comunitário de Saúde e 1.183 (mil cento e oitenta 
e três) cargos de Agente de Saúde Ambiental e Combate às 
Endemias, ambos com carga horária de 40 (quarenta) horas 

-

Parágrafo único. Os cargos ora criados devem ser providos 
por processo seletivo público, de acordo com a natureza e 

da Constituição Federal, com exceção aos mencionados no 

Agentes Comunitários de Saúde serão enquadrados no car-
go de mesmo nome e aqueles contratados como Agentes de 

-

de 21.01.2004), Agentes de Combate às Endemias (Decreto 

Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, des-
de que, em 14 de fevereiro de 2006, também mantivessem 
vínculo com a Administração Municipal, por força da res-
pectiva contratação temporária, devendo ser nomeados para 

preencham os seguintes requisitos:
[...]

Posteriormente, os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Saúde 
Ambiental e Combate às Endemias puderam optar pelo regime da Lei Mu-

14

Direta, na área da Saúde; altera dispositivos da Lei 16.959, de 04 de fevereiro de 2004, e revoga a Lei 16.727, 
de 27 de dezembro de 2001; possibilita as incorporações de servidores temporários na forma do parágrafo 
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desenvolvimento e vencimentos (PCCDV), sendo enquadrados no Grupo 

15

-
volvimento e Vencimentos - PCCDV - do Grupo Ocupacio-
nal Saúde da Administração Direta do Município do Recife 
para os ocupantes de cargos efetivos que aderirem ao Plano. 
[...].

as regras básicas para investidura nos referidos cargos, as ta-
belas de vencimentos e os mecanismos de desenvolvimento 
na carreira do Grupo Ocupacional Saúde.

dar-se-á por concurso público ou de seleção pública, nos ter-
mos das legislação vigentes. 

efetivos, regidos pelo regime estatutário conforme relaciona-

Porto Alegre – RS

da Estratégia de Saúde da Família em Porto Alegre passou a contar com 

de direito privado, integrante da Administração indireta do Município, e 
vinculada à Secretaria Municipal de Saúde (a presidência da Fundação será 
exercida pelo Secretário Municipal de Saúde, conforme o art.31), a ser de-

que poderá celebrar contratos de gestão e convênios com o Poder Público.

pessoal para o seu quadro permanente será precedida de concurso público 
de provas ou de provas e títulos. Contudo, no caso dos Agentes Comunitá-

15 

desenvolvimento e vencimentos - pccdv dos servidores efetivos do grupo ocupacional saúde da administração 

2014.
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16

-

Estratégia de Saúde da Família de Porto Alegre do Sistema 

pública, com autonomia gerencial, patrimonial, orçamentária 

-
tos e às obrigações civis, comerciais, trabalhistas, tributárias 

de Saúde (SMS) e por esta deverá ser supervisionado, nos 
termos da Legislação em vigor e conforme as disposições 
legais, administrativas e estatutárias.

alcance e a forma de acompanhamento dos contratos de ser-

sendo atribuições dessa Secretaria, no exercício de suas 
competências:

-

integrada e as articulações e pactuações intermunicipais e in-
terfederativas; e

forma de acompanhamento do contrato de serviços.

integrada e articulada da Estratégia de Saúde da Família, sob 
a forma de promoção, prevenção e proteção da saúde cole-
tiva e individual, e deverá, também, desenvolver atividades 

16



208

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

a melhoria e o aperfeiçoamento dessa Estratégia, revertendo 
em benefício da qualidade assistencial oferecida à popula-
ção.

-
vênios com o Poder Público.

-
ção de metas de desempenho para a Entidade.

-
vidades relacionadas à Estratégia de Saúde da Família no 
Município de Porto Alegre, possibilitando-se à iniciativa pri-
vada apenas as ações de caráter complementar.

-

da Ação Estratégica à Saúde da Família, conforme previsto 

de 1943, e respectiva legislação complementar, integrando 

admissão ser precedida de concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do emprego, e, no caso dos Agentes Comunitários de Saúde 
e dos Agentes de Combate às Endemias, de processo seletivo 
público com provas de conhecimento.
[...].

-
sionais da Estratégia de Saúde da Família dar-se-á de forma 
escalonada no tempo, conforme conveniamento e contrato 
de gestão com a SMS, na seguinte forma:

-
blicação desta Lei, contratação dos Agentes Comunitários 
de Saúde que desempenhavam suas atividades na data da 

-

de 5 de outubro de 2006, e que tenham sido contratados por 
processo de seleção pública efetuado por órgãos ou Entes 

Alegre ou por outras instituições com a sua efetiva supervi-
são e autorização;

desta Lei, realização de processo seletivo público para a con-
tratação de Agentes Comunitários de Saúde não abrangidos 

às Endemias; e
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desta Lei, realização de concurso público para a admissão 

primeira edição, a prova escrita terá somente caráter elimina-

prova escrita passará para a próxima etapa, que terá o tempo 
de serviço no exercício do Programa de Saúde da Família de 

III. DO PROCESSO DE DESPRECARIZAÇÃO DO VÍNCULO 
DE TRABALHO DOS AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS 
DE SAÚDE (ACS e ACE) NO SUS

23. A primeira regulamentação acerca da atividade dos Agentes Comunitários 

para o seu exercício no âmbito do Programa de Agentes Comunitários de Saúde. 
Atente-se, em especial, para a exigência ao ACS de residir na própria comunida-
de em que atuar, e a previsão quanto à prestação de serviços com vínculo direto 

O ACS deve residir na própria comunidade, ter 
espírito de liderança e de solidariedade e preencher os requi-
sitos mínimos estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

ACS prestará seus serviços, de forma remunera-
da, na área do respectivo município, com vínculo direto ou 
indireto com o Poder Público local, observadas as disposi-

-

exclusivamente no âmbito do SUS, representando um grande avanço em termos 

3.189, de 1999, isto é, a residência do ACS na área da comunidade em que atuar, 

providências.
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-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Saúde, nos termos desta Lei.
-

nitário de Saúde dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sis-

-
riza-se pelo exercício de atividade de prevenção de doenças 
e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comu-
nitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em confor-
midade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor 
local deste.

-
ção básica para a formação de Agente Comunitário de Saúde;

próprias de Agente Comunitário de Saúde, na forma do art. 

bem como dos módulos necessários à adaptação da formação 

-
viços ao gestor local do SUS, mediante vínculo direto ou 
indireto.
Parágrafo único. Caberá ao Ministério da Saúde a regula-
mentação dos serviços de que trata o caput.

-
tário.

Barjas Negri



211

Coleção Previdência Social - Volume 35

-
Comitê Nacio-

, “considerando a 
necessidade de emissão de normas e instituição de mecanismos para viabilizar a 
desprecarização da força de trabalho na área de saúde”17

26. Uma publicação do Ministério da Saúde de 2006, elaborada pelo men-
cionado Comitê Nacional, alerta o leitor sobre a precariedade dos vínculos de 
trabalho na Estratégia de Saúde da Família, com ênfase na situação dos Agentes 

estatísticos para o biênio 2001-200218:

-
cionamento das equipes de saúde da família, realizado em 

17 Note-se que esse Comitê, vinculado à Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS (MNNP-SUS), não 

a) a Secretária de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde;
b) a Diretora do Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde;
c) o Coordenador-Geral de Gestão do Trabalho em Saúde;
d) o Coordenador-Geral da Regulação e Negociação do Trabalho em Saúde;
e) a Diretora do Departamento de Atenção Básica da Secretaria de Atenção à Saúde;
f) o Diretor do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistema da Secretaria de Atenção à 
Saúde; e
g) o Coordenador-Geral de Recursos Humanos do Ministério da Saúde;

V - um representante do Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS);

do SUS; e

SUS (MNNP-SUS). (Redação dada ao inciso pela )
Parágrafo único. A exceção dos representantes do Ministério da Saúde, os demais integrantes do Comitê 
serão livremente designados por meio de expediente subscrito pelos representantes legais dos órgãos e 
instituições representadas.

18

de Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde. 
SUS
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todos os trabalhadores inseridos nesta estratégia, apresenta-
va vínculos precários de trabalho, o que tem contribuído para 

das modalidades de contratação compromete a dedicação 

No caso dos agentes comunitários de saúde a situação apre-

MS, em novembro de 2005, dos 206.564 trabalhadores em 
atividade no país, a grande maioria percebe o equivalente a 
um salário mínimo, apresenta inserção precária no sistema, e 
encontra-se desprotegida em relação à legislação trabalhista.

Brasil, 2001-2002

do vínculo celetista e das contratações de prestador autônomo e do informal para 
a atividade de ACS. Por sua vez, o percentual de vínculos de natureza estatutária, 
indicado para esse biênio 2001-2002, mostra-se irrelevante.

-

apresentada na Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda à Constituição 
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37 da Carta Magna, abrindo uma exceção na regra de investidura por concurso 

integração ao SUS dar-se-ia mediante processo seletivo público. 

-
putados, o colegiado19: 

[...] admitiu a proposição em 15 de agosto de 2004, apenas 

para o art. 198 da Constituição a alteração pretendida pela 

-
vo prevendo que os gestores locais do sistema único de saú-
de poderão admitir agentes comunitários de saúde por meio 
de processo seletivo público, não se aplicando neste caso o 
disposto no inciso lido art. 37.

-
-

de sua análise quanto à situação do ACS20:

Os agentes comunitários têm um papel estratégico, por vive-
rem na área em que atuam, terem identidade com a popula-
ção e partilharem cultura, linguagem, problemas e interesses, 
o que favorece a integração da equipe e dos serviços de saú-
de com a comunidade e viabiliza as parcerias necessárias. 

-

-
nais de saúde e a população assistida, de modo a facilitar o 
rápido acesso ao atendimento e, também, a resolutividade 
das ações de saúde implementadas. 
O principal problema da categoria, entretanto é o fato de os 
agentes comunitários de saúde não terem, em sua maioria, 
qualquer vínculo formal que lhes permita o usufruto dos di-

19

parágrafo em seguimento a este.
20

Federal. Diário do Senado Federal

6 maio 2014.
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As formas encontradas para a remuneração do trabalho dos 
agentes têm sido precárias e insatisfatórias, sendo a mais fre-
quente a de contratos temporários de prestação de serviço, 

-

com recursos repassados pelo Ministério da Saúde, por meio 
de convênios. 
Mesmo opções como a formalização da relação desses 

-
-

referência, só pode ser exercida por aqueles com real vínculo 
com a comunidade em que atuam e com liderança solidária.

-
-

lidades de contratação ou mantêm um quadro de prevalência 
de relações informais de trabalho ou são inadequadas. 

É o que busca fazer a presente proposição, ao permitir que 

SUS mediante processo seletivo público especial, em regime 

submetido a seleção pública. 
Assim, permitir-se-á que a seleção dos agentes se dê den-

acima, é imprescindível para o bom funcionamento da ativi-

bem como, ao mesmo tempo, que se aproveite a experiência 
-

-
de e dos agentes de combate a endemias.

Senado Federal promulgaram a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Acrescenta os -
deral.
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art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar 

“ Art. 198 ..............................................................................

admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate 
às endemias por meio de processo seletivo público, de 
acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e 

regulamentação das atividades de agente comunitário de 
saúde e agente de combate às endemias.

, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou 
de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em 

em lei, para o seu exercício.” (NR)

-
nal, os agentes comunitários de saúde e os agentes de comba-
te às endemias somente poderão ser contratados diretamente 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na 
forma do  , observado 
o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar de que 
trata o art. 169 da Constituição Federal .

-
gação desta Emenda e a qualquer título, desempenharem as 
atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 

se submeter ao processo seletivo público a que se refere o § 
, desde que tenham 

sido contratados a partir de anterior processo de Seleção Pú-
blica efetuado por órgãos ou entes da administração direta 
ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por 
outras instituições com a efetiva supervisão e autorização da 
administração direta dos entes da federação.

da sua publicação.

Brasília, em 14 de fevereiro de 2006.

-
ta
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o modelo de contratação direta dos Agentes de Saúde – ACS e ACE – pelos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, mediante processo seletivo público, somente 

data de sua promulgação), o que foi observado na redação dos seguintes artigos 

Saúde e de Agente de Combate às Endemias, nos termos des-

de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsa-
bilidade dos entes federados, mediante vínculo direto entre 
os referidos Agentes e órgão ou entidade da administração 
direta, autárquica ou fundacional.
[...]

de Agentes de Combate às Endemias deverá ser precedida de 
processo seletivo público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições 

atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, morali-

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administra-
ção direta dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 

seleção pública, para efeito da dispensa referida no pará-

14 de fevereiro de 2006 , considerando-se como tal aquele 
que tenha sido realizado com observância dos princípios 
referidos no caput deste artigo.

atividades de 

2002, agora revogada), manteve a exigência de residência na área da comunida-
de, como requisito aplicável exclusivamente ao exercício da atividade de Agente 
Comunitário de Saúde, nestes termos:  

seguintes requisitos para o exercício da atividade:

da publicação do edital do processo seletivo público;
[...]
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em regra, o regime regulatório dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes 
de Combate às Endemias, mas ressalvou a competência do legislador local dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para dispor de forma diversa. 
Ademais, caberia ao gestor local do SUS, responsável pela contratação dos refe-
ridos agentes, resolver sobre a criação de cargos ou empregos públicos e demais 

Combate às Endemias admitidos pelos gestores locais do 
SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 
forma do disposto no -
deral
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local 
dispuser de forma diversa.
[...]
Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela contratação 

dos cargos ou empregos públicos e demais aspectos ineren-

a forma até então prevalecente da contratação temporária de ACS e de ACE pelo 
gestor local do SUS, com esta redação: “

aplicável”.
artigo, substituindo a expressão “surtos endêmicos” por “surtos epidêmicos”, por 
força de fundamento técnico.

21, nestes termos: 
21 Cumpre mencionar que a Confederação Nacional de Municípios - CNM propôs ação direta de 
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 passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“ Art. 198 . .....
.....

de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, 
competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência 

aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial.
..... “ (NR)

para instituir  e diretrizes para o plano de 
carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Ende-

Combate às Endemias deverão ter vínculo direto comprovado com os entes fede-

Federal -
plementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

desta Lei. 
[...]

-
plementar de que trata este artigo, a União exigirá dos ges-
tores locais do SUS a comprovação do vínculo direto dos 
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate 
às Endemias com o respectivo ente federativo, regularmente 

-

IV. DO REGIME JURÍDICO DE TRABALHO DOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DOS AGENTES DE COM-
BATE ÀS ENDEMIAS NO ÂMBITO DO SUS
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de Saúde, no que concerne à relação de trabalho dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias com os gestores locais do SUS. 
Daí a opção do poder constituinte derivado reformador pela localização tópica 
das novas normas constitucionais, aditadas ao corpo permanente da Constituição, 

Da saúde, do Capítulo da Seguridade Social.

40. Conquanto essa reforma constitucional não diga respeito diretamente à 

a priori que esses 
Agentes de Saúde se vinculam, em qualquer hipótese, a este ou àquele regime 
previdenciário.

2006, facultou aos Estados, Distrito Federal e Municípios dispor de forma diversa 
em lei local, portanto, também seria possível a estes entes submetê-los ao regime 
estatutário.

42. Por outro lado, poder-se-ia cogitar de afastar a aplicação do regime estatu-
-

siderando a utilização dos termos contratados,  e contrato do ACS e 

de 2006. 

vocábulo , em relação ao recrutamento de servidor pelo regime espe-
cial, para atender aos casos de necessidade temporária de excepcional interesse 

Carvalho Filho (grifos no original)22:   

Outro ponto a ser examinado é o relativo à natureza da re-
-

belecerá os casos de  desses servidores. Assim 
dizendo, só se pode entender que o Constituinte pretendeu 
caracterizar essa relação funcional como de natureza contra-
tual. Cuida-se, de fato, de verdadeiro contrato administrati-
vo de caráter funcional, diverso dos contratos administrati-

22

Paulo: Atlas, 2014, p. 609.
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vos em geral pelo fato de expressar um vínculo de trabalho 
subordinado entre a Administração e o servidor. Não obs-

incluir algumas normas que mais se aproximem do regime 
estatutário, que, inclusive, tem aplicação subsidiária no que 
couber.44 -

45 

[44 Servidor 
público temporário, UFV, 2007, p. 62. O autor lembra que, 

[45 A Constituição anterior contemplava o regime especial no 
art. 106 e, malgrado alguma controvérsia, entendeu-se que a 

44. Ocorre que a Emenda Constitucional e a Lei supracitadas também utilizam 
a palavra cargo
qual não poderia existir. Assim, tomar o sentido dos termos contratados, contra-

 e contrato ao pé da letra, para excluir a possibilidade de vinculação dos 

art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar 

“Art. 198 ...............................................................................
...
[...]

, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou 
de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em 

em lei, para o seu exercício.” (NR)

Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir 
unilateralmente o contrato do Agente Comunitário de Saúde 
ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo com o 

das seguintes hipóteses:
art. 482 da 
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Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;
cargos, empregos ou funções pú-

blicas;
-

so de despesa, nos termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho 
de 1999 [que dispõe sobre as normas gerais para perda de 
cargo público por excesso de despesa]; ou
[...].
Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela contratação 

dos cargos ou empregos públicos e demais aspectos ineren-

45. Além disso, 
de exercício de função pública de caráter temporário, em que os contratados nos 

não ocupam cargo ou emprego 
público -
porária de ACS e ACE na hipótese de surtos epidêmicos.

46. Por isso que a contratação desses Agentes de Saúde para o exercício de 
função pública, em atividades de caráter permanente na Estratégia de Saúde da 
Família, a nosso ver, não se coaduna com o referido regime especial do servidor 

11.350, de 2006, dispõe tão somente sobre a criação de cargos ou empregos, e 
não funções.

47. Lembramos ainda o ponto de vista que defende a aplicação exclusiva do 

-

DF, realizado em 02.08.2007
art. 39 da Carta Magna, ex nunc, isto é, a partir da referida decisão.

reformador de que, em qualquer hipótese, o regime estatutário deveria ser o regi-

de 2010. Na verda-
de, a admissão de ACS e ACE, prevista nos referidos dispositivos constitucionais, 
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d -

vistas a integrar a 

-
-

controle de constitucionalidade não ocorreu até o momento presente.

51. Em resumo, entendemos que os Agentes Comunitários de Saúde e os Agen-

51, de 2006, serão contratados por meio de processo seletivo público, e poderão 

-
puser lei local dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

V. DA RELAÇÃO DE VINCULAÇÃO OU FILIAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE 
SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS NO 
ÂMBITO DO SUS

-
tes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias submetem-se 

53. Nesta circunstância, se a contratação do ACS e do ACE ocorrer pelo regi-
me celetista, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social - RGPS. Também 

-

54. É preciso notar que a ocupação de emprego público, função pública ou 

-
cionados Agentes de Saúde ao RGPS, não há dúvida nenhuma. Essas relações de 
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regime próprio é o servidor titular de cargo efetivo, por força da redação atual do 
caput e do § 13 do art. 40 da Constituição, o que é indissociável de uma relação 

55. No entanto, se a contratação de ACS e de ACE se der sob o regime esta-
tutário, com provimento em cargo efetivo, amparado por RPPS instituído pelo 

-
gatória ao RGPS sempre que o regime próprio não tiver sido criado pelo ente 
federativo, ainda que aqueles agentes públicos venham a ocupar cargos efetivos.  

56. Neste ponto, poder-se-ia dizer que é inválida a investidura em cargo efetivo 
mediante processo de seleção pública, visto que não se equipara a concurso público 

2010, atentou para a singularidade das atividades do ACS e do ACE no âmbito do 
SUS, visando a criar um elo entre a comunidade e os serviços de saúde, mediante 

23 de famílias 

da residência do ACS na própria comunidade em que atuar. Ora, essa restrição 
para o recrutamento deste último agente não se coaduna muito com os princípios 

58. É certo que a contratação de ACS e de ACE mediante processo seletivo 
-
-

23 A 

” 

Dicionário Aurélio da língua portuguesa. 5. ed. Curitiba: Positivo, 2010]
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digmas a redação originária do art. 39, caput, da Constituição, que trata do regime 

exigência de aprovação prévia em concurso público para a investidura em cargo 
ou emprego público. 

59. Ocorre que a Administração não pode declarar a nulidade dessas reformas 
constitucionais, porque a apreciação dessa questão compete exclusivamente ao 

60. Observe-se ainda o entendimento do egrégio Tribunal de Contas da União 

26.5.2010, nos autos de Solicitação formulada pela Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, conforme os seguintes excertos 
(grifos nossos)24:

gestores locais que administram e executam a estratégia SF. 
A esse respeito a Constituição Federal dispõe o seguinte 
nos parágrafos 4º e 5º do artigo 198:
[...]
129. Diz, ainda, o art. 2º da Emenda Constitucional - EC 
n.º 51/2006:
[...]
130. A lei de que trata o §5º da CF/88 é a de n.º 11.350, de 
5 de outubro de 2006, que determina que o exercício das ati-
vidades de ACS dar-se-á exclusivamente no âmbito do SUS, 
na execução das atividades de responsabilidade dos entes 
federados, mediante vínculo direto entre os referidos agen-
tes e órgão ou entidade da administração direta, autárquica 
ou fundacional. De acordo com a referida lei, os Agentes 
Comunitários de Saúde
estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
Também aduz a Lei que é vedada a contratação temporária 
ou terceirizada de ACS, salvo na hipótese de combate a sur-

claras as disposições constitucionais e legais sobre o vínculo 
empregatício dos ACS.

-
lia, há que se destacar que esses, assim como os ACS, exer-

24

em: <
2014.
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continuada de serviços de saúde pública. Assim, não há que 
se falar em urgências ou em situações imprevistas, as quais 

-
-

lecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público”).
132. Os entes públicos, especialmente os municípios nes-
te caso, devem estabelecer um vínculo empregatício sem 

Supremo Tribunal Federal - STF deferiu o pedido de medi-

ex nunc, ou 

todos os entes federados. Assim, toda a administração públi-
ca direta e indireta, (federal, estadual ou municipal) deve, na 
admissão de pessoal para o serviço público, estabelecer um 
vínculo estatutário, com servidores concursados para ocupa-
ção de cargos efetivos.

que foram contratados pelas regras da CLT, através de con-
-

to, como os efeitos da decisão são ex nunc, foi assegurada a 

-

134. 
da Família

-
mos:
“9.6 determinar ao Ministério da Saúde, por intermédio da 
Secretaria de Políticas de Saúde, que, na implementação do 
Programa Saúde da Família, nos diversos entes da Federa-

-
da no local, observe o seguinte: 9.6.1. somente podem ser 
consideradas como alternativas válidas para a contratação 

das Equipes de Saúde da Família, a contratação direta pelo 
município ou Distrito Federal, com a criação de cargos ou 
empregos públicos, ou a contratação indireta, mediante a 
celebração de contrato de gestão com Organização Social ou 
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termo de parceria com Organizações da Sociedade Civil de 

135. Entende-se que tal decisão não mais se coaduna com 
as alterações jurisprudenciais ocorridas, uma vez que 
restam claros os seguintes entendimentos: os ACS devem 
ser contratados diretamente pelas regras da CLT (Lei 
n.º 11.350, de 2006) ou pelo regime estatutário (artigo 39 

-
minado;  devem ser admitidos pelo 
regime estatutário, ressalvados os contratos sem prazo deter-
minado celebrados antes do deferimento da medida cautelar 
pelo STF.

-
de, com a licitação e contratação de organizações do terceiro 
setor para a prestação dos serviços de SF, entende-se que tal 
conduta vai de encontro a um princípio basilar da PNAB: 
a longitudinalidade do cuidado, caracterizada “pela relação 
pessoal que se estabelece ao longo do tempo, independente-
mente do tipo de problemas de saúde ou mesmo da presença 

uma equipe de saúde” (CONASS, 2007).
137. A longitudinalidade do cuidado (ou vínculo e responsa-
bilização) pressupõe uma relação personalizada que se esta-

ser apenas um tratamento de um problema imediato, mas 
deve haver um acompanhamento e uma abordagem integral 
(que inclui a promoção da saúde e a prevenção de proble-
mas).

-
nutenção de uma equipe de saúde minimamente estável, sem 
a contumaz rotatividade de pessoal, fator que compromete 

contrato de gestão com a Organização Social ou do termo de 

Público (que sempre possuem prazos determinados de dura-

população. Os vínculos de longo prazo tão importantes no 
-

[...]
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
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reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo 
Relator, em:
9.1. recomendar ao Ministério da Saúde que:
[...]
9.1.4. doravante oriente os Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios acerca dos normativos que regem a contratação direta 
de pessoal para atuar nas estratégias Saúde da Família, Saú-
de Bucal e Agentes Comunitários de Saúde, exigindo a devi-
da adequação ao artigo 39 da Constituição Federal de 1988 
ou ao que dispõe a Lei n.º 11.350, de 2006, guardadas as 

gestores municipais que não adequarem a contratação da for-
ça de trabalho aos regramentos constitucionais e legais;

61. Assim, ao que nos parece o TCU não deixou de aplicar as normas de-
correntes das aludidas reformas constitucionais, nem ressalvou a validade da 
contratação de ACS mediante processo seletivo público, nos termos como fora 

-
gia Saúde da Família, os Agentes Comunitários de Saúde devem ser contratados 
diretamente

CONCLUSÕES

previdência social aplicáveis aos Agentes Comunitários de Saúde - ACS e Agen-
tes de Combate às Endemias - ACE, porque não compete a este Departamento 
dos Regimes dos Regimes de Previdência no Serviço Público emitir opinião acer-
ca da constitucionalidade do modelo de recrutamento dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias pelos entes da Federação25.

de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias serão contratados por meio de 
25

em tese
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processo seletivo público, e poderão validamente ocupar empregos públicos, sob 

nesta última hipótese, se assim o dispuser lei local dos Estados, do Distrito Fe-

11.350, de 2006.

64. Conquanto essa reforma constitucional não diga respeito diretamente à 

a priori que esses 
Agentes de Saúde se vinculam, em qualquer hipótese, a este ou àquele regime 
previdenciário.

facultou aos Estados, Distrito Federal e Municípios dispor de forma diversa em 
lei local, portanto, também seria possível a estes entes submetê-los ao regime 
estatutário.

de 2010. Na verda-
de, a admissão de ACS e ACE, prevista nos referidos dispositivos constitucionais, 

-

vistas a integrar a 

-
-

controle de constitucionalidade não ocorreu até o momento presente.

-
rídica de direito privado (como nas organizações sociais ou nas fundações públi-
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da redação atual do caput e do § 13 do art. 40 da Constituição, o que é indissociá-

69. Na hipótese de contratação de ACS e de ACE sob o regime estatutário, 
com provimento em cargo efetivo, amparado por RPPS instituído pelo ente po-

ao RGPS sempre que o regime próprio não tiver sido criado pelo ente federativo, 
ainda que aqueles agentes públicos venham a ocupar cargos efetivos.

70. É certo que a contratação de ACS e de ACE mediante processo seletivo 
-
-

digmas a redação originária do art. 39, caput, da Constituição, que trata do regime 

exigência de aprovação prévia em concurso público para a investidura em cargo 
ou emprego público. 

71. Ocorre que a Administração não pode declarar a nulidade dessas reformas 
constitucionais, porque a apreciação dessa questão compete exclusivamente ao 

uma ação governamental harmônica e cooperativa do Ministério da Saúde e das 

desprecarização do trabalho no SUS.

 À consideração da Senhora Coordenadora de Normatização.

MÁRIO CABUS MOREIRA
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
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1. Ciente e de Acordo.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral.

 

MARINA ANDRADE PIRES SOUSA
Coordenadora de Normatização

COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMATIZAÇÃO E ACOMPANHA-
MENTO LEGAL, em 29/1/2015.

1. Ciente e de Acordo.

Ao Senhor Diretor do Departamento.

 

LEONARDO DA SILVA MOTTA
Coordenador-Geral de Normatização

e Acompanhamento Legal - Substituto

DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO 
PÚBLICO, em 29/1/2015.

1. Ciente e de Acordo.

Ao Senhor Secretário de Políticas de Previdência Social.

 

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA
Diretor do Departamento dos Regimes

de Previdência no Serviço Público
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SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em 
30/1/2015.

1. o

seus próprios fundamentos.
2. Providencie-se a divulgação.

 

BENEDITO ADALBERTO BRUNCA
Secretário de Políticas de Previdência Social
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NOTA Nº 77/2014/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS

Brasília, 07 de outubro de 2014.

CONSIDERAÇÕES SOBRE A INCLUSÃO DE PARCELAS 
TEMPORÁRIAS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS PELOS RPPS

 Diversas dúvidas têm sido apresentadas a esta Coordenação-Geral acerca 
da vedação de inclusão de parcelas temporárias no cálculo dos benefícios con-
cedidos pelos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS. No exercício das 

19981, que regimentalmente foram atribuídas a esta Secretaria de Políticas de 
Previdência Social, serão prestados os esclarecimentos a seguir sobre o tema.

-
terou substancialmente o art. 40 da Constituição Federal, o valor das aposen-
tadorias e das pensões concedidas pelos RPPS está limitado à remuneração do 

Art. 40.  [...]
§ 2º   Os proventos de aposentadoria e as pensões, por oca-
sião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração 
do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a conces-
são da pensão.   

3. A vedação de inclusão de parcelas temporárias nos benefícios concedidos 

que dispõe sobre as regras gerais para a organização e funcionamento dos RPPS. 
O dispositivo foi inserido pela Medida Provisória no 2.043-20, de 2000, e alterado 
pela Lei no 10.887, de 2004, conforme textos a seguir:

1

públicos e dos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e dos fundos a que se 

 [...]
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-
cepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decor-

cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem 
a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar 
com fundamento no art. 40 da Constituição Federal, respeita-
do, em qualquer hipótese, o limite previsto no § 2o do citado 
artigo;   (Redação dada pela Lei no

percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decor-

quando tais parcelas integrarem a remuneração de contribui-
ção do servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 da 
Constituição, respeitado, em qualquer hipótese, o limite pre-
visto no § 2o do citado artigo;  (Redação anterior dada pela 
Medida Provisória no

Lei no

do cargo efetivo, o valor constituído pelos vencimentos e vantagens pecuniárias 
permanentes desse cargo estabelecidas em lei de cada ente federativo, acresci-
do dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes. 
Dessa forma, não compõe a remuneração do cargo efetivo qualquer verba 
de natureza indenizatória, ou temporária ou a retribuição pelo exercício de 

. 

1998, a previsão de incorporação das parcelas temporárias diretamente nos be-
nefícios de aposentadoria e pensão ou na remuneração, apenas para efeito de 
concessão de benefícios, :

Art. 23.   [...] 
§ 2º  É vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria 
e pensão, para efeito de percepção destes, de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de 

e do abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 
40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003.
§ 3º  Compreende-se na vedação do § 2º a previsão de 
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incorporação das parcelas temporárias diretamente nos 
benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de con-
cessão de benefícios
§ 4º  Não se incluem na vedação prevista no § 2º, as parcelas 
que tiverem integrado a remuneração de contribuição 
do servidor que se aposentar com proventos calculados 
conforme art. 1º da Lei nº 10.887, de 2004, respeitando-
se, em qualquer hipótese, como limite máximo para 
valor inicial do benefício, a remuneração do servidor no 
respectivo cargo efetivo em que se der a aposentadoria.
§ 5º  Considera-se remuneração do cargo efetivo, o va-
lor constituído pelos vencimentos e vantagens pecuniárias 
permanentes desse cargo estabelecidas em lei de cada ente 
federativo, acrescido dos adicionais de caráter individual e 
das vantagens pessoais permanentes. 
(grifamos)

-
são. Ademais, as regras nacionais sobre o cálculo dos benefícios previdenciários, 

Federal2. 

7. No âmbito dos RPPS, a vedação de que o valor dos benefícios de aposen-
tadoria e pensão ultrapasse a remuneração do servidor no cargo efetivo persiste 
ainda que tenha havido a incidência de contribuição previdenciária sobre tais 
parcelas -
tuição – a remuneração no cargo efetivo – não pode ser descumprido em qualquer 
hipótese. Lembre-se que o valor da remuneração do servidor no cargo efetivo, 

2

cálculo atuarial, o Município tem autonomia para estabelecer, por meio de lei, qual será a forma de cálculo 

 [...]
 Quanto ao benefício do salário maternidade, o art. 7º, XVIII da Constituição Federal estabelece que é 

devido licença à gestante, . Dessa 

benefício à última remuneração do cargo efetivo. 
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que somente pode contemplar parcelas permanentes, não corresponde necessa-
riamente à remuneração de contribuição do segurado, que é a base de cálculo da 

-
tituição Federal. 

8. Na concessão de benefícios conforme regras de transição previstas no art. 
o valor 

dos proventos, que corresponde à última remuneração do servidor no cargo efe-
tivo, independe da base de cálculo da sua contribuição e não sofrerá variações se 
houver parcelas integrantes da remuneração do cargo que não componham a re-
muneração de contribuição ou, ao contrário, se houver parcelas que componham 
a remuneração de contribuição mas não integrem a remuneração do cargo efetivo. 

contempla as regras de transição para concessão de aposentadoria, visto que, no 
cálculo desses benefícios, não se aplica a média de contribuições.

-
nir a base de contribuição ao RPPS, é recomendável que a lei estabeleça uma 
aproximação entre a “remuneração de contribuição” e a “remuneração 

parcelas que possuem relação direta com o cargo público ocupado ou que a 
lei preveja tal característica, -

3. Nesse sentido, 
também é recomendável que a incidência de contribuição sobre verbas remune-

4.

-
porão a base de cálculo da contribuição. 
§ 1º O ente poderá, por lei, prever que a inclusão das 
parcelas pagas em decorrência de local de trabalho, de 

mediante opção expressa do servidor, para efeito do 
cálculo de que trata o art. 1º da Lei nº 10.887, de 2004, 

3 A N
disponível para consulta na página 

4 A respeito das condições para restituição de contribuições eventualmente recolhidas ao RPPS, ver o que 
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máximo de que trata o § 5º daquele artigo.

10. A eventual incidência de contribuição sobre parcelas temporárias somente 

2004. No entanto, mesmo nesse caso, o valor do benefício não poderá ultrapassar 

não se consideram as parcelas temporárias). É o que estabelece a redação vigente 

11. Deve também ser esclarecido que, em razão da limitação estabelecida pelo 

normas gerais a lei que incluir parcelas temporárias no conceito de remuneração 
do cargo efetivo ou no rol de vantagens que integram essa remuneração, ou que 

parcelas temporárias. 

12. Estão igualmente contrárias à regra geral as previsões de incorporação 
do valor de parcelas temporárias à remuneração do servidor

”, explícita ou implicitamente, mesmo que cumprido determinado 
prazo de carência ou que tenha havido contribuição por determinado tempo. 

de 2008, aquelas quanto às quais o servidor tem garantia de seu recebimento en-
-

do não podem ser excluídas da remuneração, mesmo se afastadas as circunstâncias 

vinculada à ocorrência de aposentadoria. Quanto às demais, ainda que percebidas 
durante grande parte da vida funcional e mesmo que tenha havido contribuição, a 
simples possibilidade de serem retiradas impede sua inclusão nos proventos.

-
-

grantes da remuneração de todos os servidores ocupantes do cargo efetivo corres-
pondente, independentemente da mudança do local de trabalho, de produtividade 

-
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ria, independentemente de qualquer aferição de desempenho individual. Outro 
são os adicionais por tempo de permanência no cargo ou no serviço público, que 
se caracterizam como uma vantagem pessoal decorrente do tempo cumprido no 
cargo e que não será excluído do patrimônio do servidor caso esse tempo tenha 
sido legalmente averbado nos seus assentamentos funcionais. 

as parcelas remuneratórias decorrentes 
de local de trabalho que não se caracterizarem como temporárias, sendo 
inerentes ao cargo, deverão ser explicitadas, em lei, como integrantes da re-
muneração do servidor no cargo efetivo e da base de cálculo de contribuição:

Art. 43.  É vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria 
e pensão, para efeito de percepção destes, de parcelas remu-
neratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de fun-

de outras parcelas 
temporárias de remuneração, ou do abono de permanência 
de que trata o art. 86.
§ 1º  Compreende-se na vedação do caput a previsão 
de incorporação das parcelas temporárias diretamente 
nos benefícios ou na remuneração, apenas para efeito 
de concessão de benefícios, ainda que mediante regras 

de contribuição sobre tais parcelas. 
§ 2º  Não se incluem na vedação prevista no caput, 
as parcelas que tiverem integrado a remuneração 
de contribuição do servidor que se aposentar com 
proventos calculados pela média aritmética, conforme 
art. 61, respeitando-se, em qualquer hipótese, o limite de 
remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria, ainda que a contribuição seja 
feita mediante a opção prevista no caput do art. 29.
§ 3º  As parcelas remuneratórias decorrentes de local de 
trabalho que não se caracterizarem como temporárias, 
sendo inerentes ao cargo, deverão ser explicitadas, em lei, 
como integrantes da remuneração do servidor no cargo 
efetivo e da base de cálculo de contribuição.

16. Quanto aos adicionais pagos em função da produtividade e do desempenho 
do servidor no cargo, algumas peculiaridades devem ser relatadas. O Supremo 
Tribunal Federal - STF tem se manifestado no sentido de que, quando se trata de 

vinculadas à atividade cujo recebimento dependa de avaliação de desempe-
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nho ou de determinadas condições, somente aferíveis por desempenho indi-
vidual, a extensão aos benefícios (tanto na concessão quanto no reajustamen-
to) não é integral ou automática, mesmo que o benefício seja reajustado pela 
paridade com a remuneração dos ativos.

17. Em diversos processos que discutem esse tema, o STF tem reiterado que 
apenas a parcela paga a título de desempenho institucional, que é devida a todos 
os servidores ativos, deve ser estendida integralmente aos benefícios revistos pela 
regra da paridade. Entende-se, pois, que tais parcelas são integrantes da remune-
ração no cargo efetivo por serem permanentes. A parcela que depende de ava-
liação individual não pode ser transferida aos proventos, ainda que revistos pela 

18. Apenas na ausência de regulamentação das avaliações de desempenho que 
-

isso, devem ser estendidas aos proventos revistos pela paridade, na mesma pro-

19. É importante assinalar também que, se o ente, por meio de lei, criar uma 
vantagem de natureza permanente e geral – integrante, pois, da remuneração do 
cargo efetivo - seu valor será transferido a todos os benefícios que são revistos 
pela paridade com a remuneração dos servidores ativos e, consequentemente, 

-

serão acrescidos dessa parcela, independentemente de por quanto tempo houve a 
contribuição do segurado sobre esse valor. 

20. Por isso, na criação de verbas remuneratórias, o ente deve levar essa ques-
-

ração dos servidores ativos e a base de cálculo da contribuição ao RPPS, o ente 
não tem competência para criar regras diferenciadas para cálculo de benefícios 
previdenciários. As normas constitucionais não deixam autonomia para que os 

2004.
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21. Ainda sobre as condições para a transferência de parcelas remuneratórias 
a benefícios dos RPPS, cumpre citar recente decisão do STF no RE n° 596.962. 

o entendimento de que parcelas remuneratórias de caráter geral concedidas aos 
a quais benefí-

-
neração dos ativos:

As vantagens remuneratórias de caráter geral conferidas a 
servidores públicos, por serem genéricas, são extensíveis a 
inativos e pensionistas. Com base nessa orientação, o Plená-
rio negou provimento a recurso extraordinário em que se dis-
cutia a possibilidade de extensão a servidores aposentados de 

O Tribunal ressaltou que a aludida verba constituiria van-
tagem remuneratória concedida indistintamente aos profes-
sores ativos. Portanto, extensível aos professores inativos 

redação original. Observou que a recorrida, na condição de 

requisitos constitucionais para que fosse reconhecido o seu 
direito ao percebimento desse benefício. 

efeito “erga omnes”, para que os objetivos da tutela ju-

seus resultados jurídicos:
a) as vantagens remuneratórias legítimas e de caráter 
geral conferidas a determinada categoria, carreira ou, 
indistintamente, a servidores públicos, por serem vanta-
gens genéricas, seriam extensíveis aos servidores inativos 
e pensionistas; 
b) nesses casos, a extensão alcançaria os servidores que 
tivessem ingressado no serviço público antes da publica-
ção da EC 20/1998 e da EC 41/2003, e tivessem se apo-
sentado ou adquirido o direito à aposentadoria antes da 
EC 41/2003; 
c) em relação aos servidores que tivessem ingressado e se 
aposentado no serviço público após a EC 41/2003, deve-
riam ser observados os requisitos estabelecidos na regra 
de transição contida em seu art. 7º, em virtude da extin-
ção da paridade integral entre ativos e inativos contida 
no art. 40, § 8º, da CF, redação original, para os servido-
res que tivesse ingressado no serviço público após a pu-
blicação da EC 41/2003; e 
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d) com relação aos servidores que tivessem ingressado no 
serviço público antes da EC 41/2003 e tivessem se aposen-
tado ou adquirido o direito à aposentadoria após a sua 

-

qual estabelecera efeitos retroativos à data de vigência 
da EC 41/2003. 
Vencido, quanto a esses parâmetros, o Ministro Marco Auré-

-
traordinária, muito menos para fugir às balizas intransponí-

21.8.2014. (RE-596962) 
(grifamos)

22. De forma inversa, o Supremo também tem se manifestado no sentido de 
que a regra da paridade não autoriza a concessão de vantagens pecuniárias com-

-
nefícios remuneratórios atrelados à atuação ativa do servidor não se estendem aos 

23. Consequentemente, todas as parcelas de natureza permanente e geral, ex-
tensíveis aos benefícios revistos pela paridade, são componentes da remuneração 
do cargo efetivo correspondente.  Por isso, também passarão a integrar o va-
lor dos proventos a serem concedidos com fundamento nas regras de transição 
que preveem aplicação da paridade, independentemente do tempo em que houve 
contribuição sobre tal parcela. Quanto aos benefícios calculados pela média das 
remunerações de contribuição, a parcela considerada geral, componente da remu-
neração do cargo efetivo, além de elevar o valor da média, conforme a quantidade 
de competências em que houve contribuição sobre seu valor, ampliará o limite 
máximo desses benefícios, estabelecido no § 5° do art. 1° da Lei n° 10.887, de 
2004.

24. Outra questão a ser mencionada quanto ao assunto é que vedação de inclu-
são de parcelas temporárias no cálculo dos benefícios do RPPS é um dos critérios 

2008:

cumprimento, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
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dos critérios e das exigências abaixo relativas aos Regimes 
Próprios de Previdência Social - RPPS:
[...]

destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de 

comissão e do abono de permanência de que tratam o § 19 

2003;  [...]

-

e orçamentária e à existência de fonte de custeio, deverá ser levado em conta nas 
reavaliações atuariais anuais, visto que afeta o Equilíbrio Financeiro e Atuarial 

caput do art. 40 da 
Constituição Federal.

26. É o que se tem a esclarecer sobre o tema.

 À consideração do Senhor Coordenador-Geral.

MARINA ANDRADE PIRES SOUSA
Coordenadora de Normatização

COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMATIZAÇÃO E ACOMPANHA-
MENTO LEGAL, em ___/10/2014.

1. Ciente e de acordo.
Ao Senhor Diretor.

EVANDO DINIZ COTTA
Coordenador-Geral de Normatização

e Acompanhamento Legal
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DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO 
PÚBLICO, em ___/10/2014.

1. Ciente e de acordo.

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA
Diretor do Departamento dos Regimes de

Previdência no Serviço
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NOTA TÉCNICA  
Nº 02/2014/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS

Brasília, 15 de maio de 2014.

EMENTA

Aplicação das normas do Regime Geral de Previdên-
cia Social - RGPS na concessão da aposentadoria es-

Federal aos servidores amparados em Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS, que exercem atividades 

integridade física.

INTRODUÇÃO

 O Supremo Tribunal Federal - STF aprovou, na seção plenária do dia 09 

com vistas à adoção, para os servidores públicos segurados de Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS, das normas aplicáveis aos segurados do Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS sobre concessão da aposentadoria especial 

2. O fundamento da proposição, que resume o posicionamento adotado pela 

servidores, foi o crescimento exponencial do número desses mandados e a con-
tinuidade da omissão legislativa quanto ao tema. Dos debates havidos na sessão 

Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do 
regime geral da previdência social sobre aposentadoria espe-
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20061

requisitos previstos terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder 
2, aplicando-se, obriga-

toriamente, depois de sua edição.

4. No exercício da atribuição regimental desta Secretaria de orientar os Regi-
mes Próprios de Previdência Social - RPPS, serão examinados nesta Nota Técni-

.

I. A AMPLITUDE DO EFEITO VINCULANTE DAS SÚMULAS 
PROFERIDAS COM FUNDAMENTO NA LEI Nº 11.417, DE 
2006.

estudo, é necessário, de início, que se analise a amplitude do efeito vinculante das 

11.417, de 2006.

6. No direito brasileiro, o efeito vinculante está relacionado a processos de 

Declaratória de Constitucionalidade - ADC e a Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental - ADPF. O procedimento de criação de súmulas também 

origem em situações individuais, seus efeitos vão além dos casos concretos nos 
quais se embasaram. 

1

2004.
2 Art. 2o  O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, após reiteradas decisões sobre 

indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na 
forma prevista nesta Lei.
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evitando a repetição de ações análogas. Por se caracterizarem como resumo de 
-

situações particulares foram analisadas e decididas previamente. 

8. A respeito da natureza do processo de edição de súmulas vinculantes, esta-
3 entende que:

Doravante, contudo, parece mais adequado compreender o 
iter processual de produção de súmula vinculante como um 
processo objetivo típico, embora com certas peculiaridades 
(cf. TAVARES, 2005b: 120), que promove a aproximação 
entre o controle difuso-concreto de constitucionalidade (rei-
teradas decisões) e o controle abstrato-concentrado (efeito 
erga omnes - vinculante). Esta conclusão acabou por refor-
çar a necessidade de que fosse editada a presente lei regula-

decisão quanto à adoção (ou não) e ao conteúdo da súmula.    
(grifos do original)

4 consoli-
daram-se no sentido de que os fundamentos das decisões proferidas em controle 
abstrato de normas também são abrangidos pelo efeito vinculante dessas deci-
sões. Em consequência, não apenas a parte dispositiva das decisões, ou o verbete 
das súmulas vinculam seus destinatários, mas também os motivos determinantes, 
as razões para decidir neste ou naquele sentido5.
3 TAVARES, André Ramos. 

2. ed. atual. e ampl. São Paulo: Método. set. 2007, p. 31.
4 Citam-se as decisões proferidas pelo STF nos seguintes processos: ADI nº 1662, rel. Ministro Maurício 

ADI nº 2868 RCL nº 2986-
MC RCL 2143(Agr

RCL 1880- (Agr),  RCL 1880-(Agr-QO), rel. 

5  
erga omnes nos seguintes termos:

 e o efeito vinculante deveriam ser tratados 

desenvolvida:
 “Além de conferir 

efeito vinculante em relação aos órgãos e agentes públicos. Trata-se 

apenas à parte dispositiva da decisão mas também aos chamados fundamentos ou motivos determinantes 
(tragende Gründe).

 [...]
 A concepção de efeito vinculante

proposta apresentada pelo Deputado Roberto Campos não deixa dúvida de que se pretendia outorgar não 



246

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

-
culante é a existência de reiteradas decisões proferidas pelo STF em um mesmo 
sentido, demonstrando que o entendimento a respeito do tema constitucional su-

não foi previamente debatido e decidido.

o que foi decidido, sem resultar em interpretação restritiva ou mais extensiva 
-

cididos. Glauco Salomão Leite6 esclarece a importância de que o efeito vinculan-
te das súmulas ocorra a partir dos fundamentos das decisões que provocaram sua 
edição:

O caráter obrigatório decorrente do efeito vinculante da in-
-

mo Tribunal Federal, em sede de controle abstrato de nor-
mas, não é diferente da exegese consubstanciada em súmula 
vinculante. Cabe, no entanto, esclarecer alguns pontos em 
relação ao efeito vinculante das súmulas.
Em primeiro lugar, é preciso apontar aquilo que efetivamen-
te vincula nas súmulas. Diferentemente do que ocorre nas 
ações diretas, o efeito vinculante das súmulas não se refere 

 
em um mesmo sentido para poder ser editada. Assim, a sú-
mula vinculante representa a síntese de uma . 
Dessa feita, é importante que a vinculação se faça a partir 

reiteradas em um mesmo sentido que formaram a base de 

constitucional -
risprudência, ela deva (sic) representar a sua própria ratio 
decidendi. Explicando melhor, a ratio decidendi -

-
erga omnes, mas também efeito vinculante à decisão, deixando claro que estes não estariam 

proposta na sua inteireza, é certo que o efeito vinculante, na parte que foi positivada, deve ser estudado 
à luz dos elementos contidos na proposta original. [...]

 (MENDES, Gilmar e PFLUG, Samantha Meyer. 
 

(Coords.).  1. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2005, p. 339 e 354.)

6

Forense, 2007, p.164.
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pressar-se por meio dela, tornando visível a regra de direito 

um mesmo sentido. 
advir do verbete sumular isoladamente, pois, do contrário, 
não haveria, de fato, vinculação de fundamentos determi-
nantes, mas apenas a imposição do enunciado que compõe 
a súmula.
unidade quanto à fundamentação ou argumentação nas rei-
teradas decisões, pois, ao revés, a súmula não representará 
ratio decidendi alguma, isto é, ela transmitiria a falsa idéia 

12. A atuação do STF no processo de edição de súmula vinculante, conforme a 
doutrina de André Ramos Tavares (Ob. cit., p. 32, 50 e 720), encontra-se circuns-

-
mento prévio do Tribunal como uma das condições para a edição de súmulas 
vinculantes, não há a possibilidade de que tais súmulas contrariem as reiteradas 
decisões. Dessa forma, o STF não pode adotar, na sessão de edição de súmula 
vinculante, um entendimento sem o necessário amadurecimento ou contrária aos 

13. Ainda sobre o requisito da preexistência de reiteradas decisões sobre maté-
efeito vinculante, vale ressaltar o que 

Outro requisito para edição de súmula vinculante diz res-
peito à preexistência de reiteradas decisões sobre matéria 
constitucional. Exige-se aqui que a matéria a ser versada na 

-
mo Tribunal Federal. Busca-se obter a maturação da questão 
controvertida com a reiteração de decisões. Veda-se deste 
modo, a possibilidade da edição de uma súmula vinculante 

-
-

terpretação. 
[...]

-
vos do efeito vinculante, isto é, à parte da decisão que tem 
efeito vinculante para os órgãos constitucionais, tribunais e 
autoridades administrativas. Em suma, indaga-se, tal como 

-
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lante está adstrito à parte dispositiva da decisão ou se ele se 
estende também aos chamados fundamentos determinantes, 
ou, ainda, se o efeito vinculante abrange também as consi-
derações marginais, as coisas ditas de passagem, isto é, os 
chamados obter dicta. 
[...]
Nesses termos, resta evidente que o efeito vinculante da de-
cisão não está restrito à parte dispositiva mas abrange tam-
bém os próprios fundamentos determinantes. É certo, por 
outro lado, que qualquer pessoa afetada ou atingida pelo ato 

disporá de legitimidade para promover a reclamação.
Com o efeito vinculante -
cional à decisão do Supremo Tribunal Federal, outorgando-
-lhe amplitude transcendente ao caso concreto. Os órgãos 
estatais abrangidos pelo efeito vinculante devem observar, 
pois, não apenas o conteúdo da parte dispositiva da decisão, 
mas a norma abstrata que dela se extrai, isto é, que determi-
nado tipo de situação, conduta ou regulação – e não apenas 

inconstitucional e deve, por isso, ser preservado ou elimina-
do. (grifo nosso)

foram exaustivamente debatidas, e reiteradamente decididas em sentido único. 
-
-

ções a respeito da qual se estabeleceram vários precedentes, seu conteúdo deverá 
-
-

II. DA APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 33

II.1 Limitação à aposentadoria prevista no art. 40, § 4º, III da Constituição 
Federal

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios não estão mais limitados a exami-
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-

aposentadoria formulados por todos os servidores, visto que as normas do RGPS 
passaram a ser aplicáveis a todos os segurados dos RPPS, naquilo que lhe forem 

-
vado, no entanto, que a extensão não é ampla, pois no verbete sumular consta 
a expressão “no que couber”, que estabelece a possibilidade de restrição para a 
adoção das normas do RGPS ao servidor.

16. O primeiro ponto a ser ressaltado é que foi temporariamente suprida a au-
sência de norma apenas no que concerne à aposentadoria especial de que trata 

servidores 

integridade física7. Dessa forma, não pode ser aplicado administrativamente ao 
-

Constituição Federal, à luz das normas do RGPS. 

17. No que concerne aos servidores que exercem atividade de risco, está vi-

prevê critérios especiais para aposentadoria do servidor policial, segundo enten-

-
tituição Federal, de concessão de aposentadoria especial por atividade de risco, 

poderia servir de paradigma aos servidores.

requisitos para a edição de enunciado de súmula com efeito vinculante é que o 

7

os casos de servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional no

física.
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STF tenha proferido reiteradas decisões sobre determinada matéria constitucio-
nal. Essa condição parece ter sido cumprida apenas no que concerne ao artigo 40, 

-
8, no que 

-
dência social, e as normas que a regulamentam.

II.2 Do reconhecimento do tempo exercido sob condições especiais que 
prejudicam a saúde ou a integridade física

20. O aspecto principal a ser examinado no cumprimento da Súmula Vincu-

segundo as normas do RGPS. Considerando que o STF afastou, de forma ampla, 
o óbice da carência normativa quanto à aposentadoria especial prevista no artigo 

-
ciais à saúde ou à integridade física. 

21. Para esclarecer e sintetizar as regras aplicáveis na concessão de aposenta-

40, da Carta Magna, das normas do RGPS sobre a matéria, com adaptação do 
texto às peculiaridades do serviço público.

para estabelecer regras gerais e uniformes, de âmbito nacional, com vistas à or-
ganização e funcionamento dos RPPS dos entes federativos, atribuída à União, 

8

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios 

1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal.
 Parágrafo único.  

Constituição Federal, até que lei complementar federal discipline a matéria. (grifamos)
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Ministério da Previdência Social9.

no exercício de sua atribuição legal de orientar os Regimes Próprios de Previdên-
cia Social e estabelecer diretrizes gerais, veio a atender a necessidade de orien-
tação das autoridades administrativas responsáveis pela análise dos pedidos de 
aposentadoria especial quanto à adequação aos critérios previstos para o RGPS, 

-
ção Federal10 que prevê similaridade entre os Regimes Próprios e o Regime Geral 

1991 e normas regulamentares acerca da matéria, vigentes no âmbito do RGPS, 
possibilitando aos Regimes Próprios de Previdência Social dar cumprimento às 
determinações do STF.

25. Considerando não ter havido alteração nas normas do RGPS relativas ao 
reconhecimento do tempo exercido sob condições especiais, traduzidas e organi-

aptos a serem empregados na análise dos pleitos de aposentadoria especial. No 

-
tados. Quanto à caracterização e a comprovação do tempo de natureza especial, 
cabe esclarecer que, no âmbito do RGPS, é obedecido o que estabeleceu a legis-

9 
Dispõe sobre regras gerais para organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e 
do Distrito Federal e dá outras providências.

 [...]
 Compete à União, por intermédio do Ministério da Previdência e Assistência Social:

públicos e dos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e dos fundos a que se 

 [...]
10 Art.  40  [...]
 § 12.  Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo 
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lação em vigor na época do exercício das atribuições do servidor11. É a aplicação 
do Princípio 

3.048, de 199912. 

27. Dessa forma, a comprovação de tempo de atividade especial pelo servidor 
também deve reger-se pela legislação vigente ao tempo do efetivo exercício das 

-
13.

nas regras do RGPS, causadas pela evolução da legislação pertinente. Os arts. 
-

dramento da atividade como especial, segundo a legislação vigente no RGPS em 
cada período de tempo, nos seguintes termos:

Art. 3º  Até 28 de abril de 1995, data anterior à vigência da 
Lei nº 9.032, o enquadramento de atividade especial admitirá 
os seguintes critérios:

-

ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, e sob o có-

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 

-
ções do cargo público, em condições análogas às que per-

da exposição aos referidos agentes, agrupados sob o código 
1.0.0 do Quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964 e sob 

da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 
1979.

11

12 Art. 70.  [...]

na legislação em vigor na época da prestação do serviço.
13

disposto na legislação em vigor na época do exercício das atribuições do servidor público.
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Art. 4º  De 29 de abril de 1995 até 5 de março de 1997, o en-
quadramento de atividade especial somente admitirá o crité-

º
Art. 5º  De 6 de março de 1997 até 6 de maio de 1999, o 
enquadramento de atividade especial observará a relação dos 

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 5 de 
março de 1997.

atividade especial observará a relação dos agentes nocivos 

29. Os documentos necessários para instrução do procedimento de reconheci-

a)  formulário de informações sobre atividades exercidas em condições es-
peciais;

b)  Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, obser-

àquele, consoante o art.10;

c)  parecer da perícia médica, em relação ao enquadramento por exposição 
a agentes nocivos, na forma do art.11.

30. O formulário de informações sobre atividades exercidas em condições es-
peciais, primeiro dos documentos antes listados, também sofreu alterações de 

-

O formulário de informações sobre atividades exer-

é o modelo de documento instituído para o regime geral de 
previdência social, segundo seu período de vigência, sob as 

que serão aceitos, quando emitidos até 31 de dezembro de 

Parágrafo único. O formulário será emitido pelo órgão ou 
entidade responsável pelos assentamentos funcionais do ser-
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vidor público no correspondente período de exercício das 
atribuições do cargo. (grifamos)

31. Convém apontar o que estabelece o caput -

8030 somente podem ser empregados caso sua emissão pelo órgão ou entidade 
responsável pelos assentamentos funcionais do servidor tenha acontecido até 31 
de dezembro de 2003, observados os correspondentes períodos de vigência em 
cada caso. 

RGPS. Quando for apresentado o PPP contemplando também os períodos labora-
dos até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos. 

33. Considerando que a determinação de emprego das normas do RGPS aos 

elaboração pela Administração dos formulários vigentes em cada período das ati-
vidades. Portanto, salvo exceções, o PPP deverá ser emitido para todo o período 

34. A exigência de elaboração do formulário de informações destinado a com-
provar a efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos que, atualmente, é 

14.  O PPP, 

-
mações, deve conter registros ambientais, resultados de monitoração biológica e 
dados administrativos. Deve ser emitido com base em laudo técnico de condições 
ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segu-
rança do trabalho.

-
mulários para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes no-
civos, com vistas ao requerimento da aposentadoria especial. Os formulários an-
14 

com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 
engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.
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36. É importante reforçar também que o formulário de reconhecimento do 
tempo especial, de denominação variável no decorrer do tempo, é um elemen-
to fundamental para análise do direito e não pode ser considerado um requisito 
adicional, ou ser substituído por outro meio de prova, como por exemplo, o pa-
gamento de adicionais de insalubridade. Mesmo se o ente federativo encontrar 

determinação do STF, tais empecilhos não podem servir de motivação para des-
cumprimento das normas. 

37. Segundo esclarece André Studart Leitão15 -

facilitar a sua concessão e garantir o cumprimento da lei, 

É verdade que, no âmbito processual, o ordenamento 

demonstração (art. 332 do Código de Processo Civil), sendo 
admitidos todos os meios lícitos de prova.
Todavia, conforme foi salientado pela Ministra ELLEN 

não raro o 
ordenamento jurídico afasta a regra geral de admissão de 
todos os meios de prova legítimos em nome de uma maior 

Não se pode esquecer de que há situações concretas em que 
as normas de regência buscam implementar uma seguran-

da prova, e por via conseqüencial, contrariam a liberdade 

Ademais, tenha-se em mente que -

à aposentadoria especial, mas facilitar a sua concessão 
e garantir o cumprimento da lei (no sentido de somen-
te conceder o benefício quando do exercício de atividade 
prejudicial à saúde ou à integridade física). (grifamos)

15  1. ed. São Paulo: Quartier 
Latin, 2007, p. 156.
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que o pagamento dessa verba é irrelevante como prova de tempo especial, pois os 
escopos da lei trabalhista e da lei previdenciária são absolutamente distintos:

A prova acerca de pagamento de adicional de insalubridade 
também se apresenta como início de prova material, porém, 

-

percipiente do benefício não tem direito a esses adicionais.”
De efeito, a aposentadoria especial tem como destinatários 
os trabalhadores que, durante o exercício de suas atividades 

esta a razão de sua concessão antecipada (se comparada à 
aposentadoria por tempo de contribuição). Portanto, mos-
tra-se irrelevante o percebimento ou não do adicional de 

lei previdenciária são absolutamente distintos. Enquan-
to aquela visa a proteger e a estabilizar as relações de 
trabalho, esta encontra fundamento no risco social, am-

-
terminadas contingências. (grifamos)

III.3 Da conversão de tempo especial em tempo comum

39. Um dos primeiros questionamentos surgidos quando da aprovação da Sú-

16. 
16  Art. 57.  A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado 

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.  

disposto no art. 49.

equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 
 §

exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.  

 [...]
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40. A dúvida resultou, principalmente, da mudança entre o texto proposto pela 
17, que fazia referência expressa à adoção da disciplina do artigo 57, § 

-
cia expressa ao dispositivo da Lei, mas determina a adoção, no que couber, das 
regras do RGPS sobre aposentadoria especial. 

regime previdenciário, as conclusões sobre quais normas do RGPS são pertinen-
tes aos Regimes Próprios devem ser obtidas caso a caso, observadas as peculiari-
dades das demais regras aplicáveis aos servidores e as normas aplicáveis à edição 
de Súmula Vinculante. O exame da possibilidade de se converter tempo especial 

-
cionado com a amplitude do efeito vinculante das súmulas proferidas com funda-

42. No âmbito do Regime Geral, a conversão do tempo especial em comum 
é realizada quando o tempo efetivamente laborado pelo segurado em condições 

necessário para a concessão da aposentadoria com regras especiais18. Esse proce-
dimento gera a contagem, para efeito de aposentadoria, de um tempo maior que o 

 concessão de aposentadoria nas demais regras 
vigentes. Em consequência, a aposentadoria será concedida com um tempo efeti-
vo inferior ao mínimo exigido na regra não especial19

17

2009, foi sugerido o seguinte verbete para a Súmula: 

18

em seu art. 70, os fatores de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum.
 Art. 70.  A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á 

TEMPO A CONVERTER
MULHER (PARA 30) HOMEM (PARA 35)

DE 15 ANOS 2,00 2,33

DE 20 ANOS 1,50 1,75

DE 25 ANOS 1,20 1,40
19 Por exemplo, se uma segurada do RGPS comprovou tempo de natureza especial por 10 (dez) anos, nas 

hipóteses em que a aposentadoria especial seria concedida com o cumprimento de 25 (vinte e cinco) anos, o 
tempo efetivamente exercido será convertido pelo fator 1,20, o que resultará em tempo especial convertido 
em comum de 12 (doze) anos. Nesse caso, a concessão de aposentadoria na regra geral, que exige 30 (trinta) 
anos de contribuição, será devida se houver o cumprimento de mais 18 (dezoito) anos de tempo comum. 
Caso não fosse realizada a conversão do tempo, a segurada teria que cumprir mais 20 (vinte) anos. Portanto, 
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procedimento é extensível aos servidores.

-
-

de que a Corte deveria emitir regra hábil a possibilitar o exercício do direito 
a concessão de aposentadoria especial. Em face da omis-

são da legislação e, cumpridos os requisitos exigidos, o Tribunal editou a norma 
-

tadoria. Ocorre que, nem na edição, nem por interpretação da súmula, é possível 
ampliar seus efeitos para além do que foi decidido reiteradamente pela Corte nos 
casos concretos examinados. 

44. Nesse sentido, Glauco Salomão Leite entende (ob. cit. p. 163) que a apli-
cação da súmula vinculante “... em razão de sua inexorável conexão com os mo-

-
ral, a sua adequada aplicação exigirá, não raro, que o intérprete leve em conta o 

da súmula considerando o contexto do qual ela emergiu, o que contribui para sua 
melhor aplicação”.

45. Portanto, para se concluir sobre a amplitude dos efeitos da Súmula Vincu-
lante nº 33 e se a conversão de tempo especial em comum está incluída no seu 

observa-se que o STF, sempre que foi provocado, não autorizou a conversão, por 
dois motivos. 

46. O primeiro, e mais recorrente dos fundamentos, é que não há, no art. 40 

tempo especial em comum na aposentadoria do servidor. Concluiu-se, então, que 
o dever de legislar contido no art. 40 da Constituição se refere à concessão de 
aposentadoria e sobre esse tema decidiu repetidamente o Tribunal. Segundo essas 
decisões, a conversão não se enquadra como um direito hábil a ser exigido via 

em razão da possibilidade de conversão existente para concessão de aposentadoria pelo RGPS, haverá, nessa 
hipótese, a contagem de um 
(dois) anos.
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ou liberdade constitucional, impedido pela ausência de normas, no caso, o dis-

47. Entendeu-se que os pedidos que não se referem à concessão do benefí-

sob pena de exorbitar os limites dessa via processual. Nesses casos, não houve 

servir de base para interpretação da súmula. 

que inclusive foi citado pelo STF como um dos precedentes da Súmula Vinculan-

MI 1596 AgR -

-

-

suprida mediante a aplicação das normas do Regime Geral 

Não se admite a conversão de períodos especiais 
em comuns, mas apenas a concessão da aposentadoria es-
pecial mediante a prova do exercício de atividades exerci-
das em condições nocivas. [...]
2. Agravo regimental improvido.

49. Nos demais precedentes citados na publicação da Súmula, observou-se que 
todos asseguraram o exame do pleito à aposentadoria especial, não se tratando de 
conversão de tempo. 

50. Embora diversos outros pleitos analisados pelo STF buscassem a con-
versão do tempo especial em comum para aposentadoria nas regras gerais, ou 



260

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

existência de um direito -
bilizado pela inexistência de norma infraconstitucional e somente o titular desse 
direito, que cumpriu os requisitos para exercê-lo, teria legitimidade ativa para 
pleiteá-lo.

51. O entendimento monocrático quanto à impossibilidade da conversão de 

-

Contagem diferenciada de tempo de serviço prestado em 
condições especiais – 2
Não se extrai da norma contida no art. 40, § 4º, III, da 
CF (“ -

abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalva-

-
de física”) a existência de dever constitucional de legislar 
acerca do reconhecimento à contagem diferenciada e da 
averbação de tempo de serviço prestado por servidores 
públicos em condições prejudiciais à saúde e à integri-

maioria, deu provimento a agravo regimental interpos-
to, pela União, de decisão do Min. Marco Aurélio, em 
mandado de injunção do qual relator. Na ocasião, este 
assentara o direito do impetrante à contagem diferenciada 
do tempo de serviço prestado em condições insalubres, com 
observância do sistema do regime geral de previdência so-

integrado o exame do atendimento ao requisito “tempo de 
Destacou-se que a juris-

prudência da Corte limitar-se-ia à pronúncia do direito à 
aposentadoria especial dos servidores públicos. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que negava provimento ao regimental. 
Asseverava que, enquanto não editada a lei reguladora do di-
reito assegurado constitucionalmente, o critério a ser levado 

os trabalhadores em geral poderiam ter considerado o tempo 
de serviço em atividade nociva à saúde, mediante conversão 

obstaculizar o tratamento igualitário aos servidores públi-
-
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(grifamos)

-
-

ciada de tempo de serviço prestado em decorrência de atividades exercidas em 

Contagem diferenciada de tempo de serviço prestado em 
condições especiais - 3
Com base nas razões acima expendidas, o Plenário, por 

contagem diferenciada de tempo de serviço prestado em de-
corrência de atividades exercidas em trabalho especial — v. 

53. O segundo argumento contrário à conversão, observado em diversas de-
cisões proferidas no ano de 2013 e 2014, envolveu o mérito da matéria e foram 
proferidas no sentido de que não são cabíveis as regras de conversão de tempo 

estabelecido no § 10 do art. 40 da Constituição Federal. 

54. A esse respeito, deve ser lembrado que, de acordo com a súmula em exa-
me, somente serão utilizadas na aposentadoria do servidor as normas do RGPS 
que se mostrarem cabíveis em relação à disciplina vigente. Semelhante previsão 
contém o art. 40, § 12 da Constituição que determina a aplicação, na concessão de 
aposentadoria e pensão aos servidores, das normas do RGPS, no que lhes forem 
cabíveis, além do que dispõe o próprio artigo.

55. Uma das previsões do art. 40 a ser cumprida pelos RPPS, de forma dife-
renciada das normas do RGPS, foi estabelecida no § 10, que veda ao legislador o 
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Art. 40.  [...]
[...]
§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de con-

.  (grifamos)
[...]

56. Por isso, a lei aplicável sobre aposentadoria do servidor deverá respeitar 
esta vedação que não existe quanto aos segurados do RGPS. Considerando a ne-
cessidade de interpretação sistemática das normas constitucionais, os requisitos e 

-

57. Em suma, a soma de tempo decorrente da conversão, por agregar um per-
centual ao que foi efetivamente exercido, gera um tempo total maior do que aque-

cômputo está constitucionalmente vedado para concessão de aposentadoria nas 

para concessão de aposentadoria aos segurados do RGPS, a sua aplicação no 
âmbito do serviço público encontra empecilho no art. 40, § 10 da Constituição 

não está entre as normas do RGPS cabíveis no âmbito dos RPPS.

58. Em diversas decisões, o STF pronunciou-se no sentido de que não são 
cabíveis as regras de conversão de tempo especial em comum aos servidores, 

da Constituição Federal. Para ilustrar esse entendimento sobre a vedação de se 

Agrego que o art. 40, § 10, da Magna Carta veda a edição 
. 

Assim, embora admitida no Regime Geral de Previdên-
cia Social, a conversão de tempo especial em comum é 
prática constitucionalmente vedada no âmbito do ser-
viço público. A propósito, recordo trecho do voto condutor 
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-
mite a conversão de períodos especiais em comuns, mas ape-
nas a concessão da aposentadoria especial mediante a prova 
do exercício de atividades exercidas em condições nocivas. 
Apesar de ser permitida no RGPS, no serviço público é ex-

-
mento no art. 40, § 10, da Constituição (‘A lei não poderá 
estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contri-

(grifos nossos)

-

60. Além de diversas decisões monocráticas com o mesmo entendimento, os 

proferidas em sentido contrário à conversão de tempo comum em especial para 
o servidor amparado em RPPS com fundamento também na inconstitucionalida-
de desse procedimento: MI-AgR 1481/DF-Plenário (Relatora  Ministra Rosa 

MI-AgR-segundo 2738/DF-Plenário (Relator  
Rcl-ED 10425/DF-Plenário 

 MI-AgR 855/DF-
-Plenário (

61. Portanto, segundo essas decisões, para o servidor que se afasta das con-
dições especiais, seria inconstitucional a conversão do tempo para concessão de 
aposentadoria nas regras comuns, por resultar ampliação do tempo computado 
em relação ao efetivamente prestado.

62. Diante de tais precedentes, não é possível extrair, das decisões proferidas, 
qualquer razão de decidir da Corte no sentido favorável à conversão de tempo 
especial em comum, de forma a permitir a inclusão desse tema na aplicação da 

a dar uma interpretação mais extensiva ou contrária aos fundamentos determinan-
tes dos seus precedentes.
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63. Para Rodolfo de Camargo Mancuso20, a vinculação dos motivos determi-
origina-se da impossibilidade de que o STF atue 

como legislador positivo, produzindo normas gerais, abstratas e impessoais. O que 
-

64. Portanto, ou por não ter sido o mérito da matéria devidamente examinado, 
por impedimento da via processual, ou em razão do entendimento de mérito de 

há o endosso do STF sobre a possibilidade de conversão do tempo comum em 
especial. Faltou, neste particular aspecto, o requisito exigido pelo art. 103-A da 

-
a existência de reiteradas decisões do STF 

favoráveis à conversão.

65. Segundo Glauco Salomão Leite (ob. cit. p. 164) “o verbete está preso aos 

”.

66. É fato que, na sessão em que se debateu a edição da súmula, alguns ministros 
que haviam votado com os relatores pela negativa da conversão nos processos 

ser realizada na sessão destinada a decidir sobre a elaboração e o teor da súmula. 

-

67. No entendimento de Rodolfo de Camargo Mancuso, (ob. cit., p. 360), a 
interpretação da súmula é facilitada porque ela “deriva de um longo processo 

aferir se o caso concreto nele está subsumido, para, conforme o caso, aplicar ou 
não a súmula (sim, porque aplicar indevidamente a súmula é, também, um modo 

20 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. . 4. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2010, p.405.
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)”. 
(grifo nosso)

68. Diante do exposto, conclui-se que a Administração Pública tem o dever de 
-

tes, não podendo adotar interpretação diversa ou ampliar o que foi determinado 
pela Corte. A ampliação indevida dos efeitos da súmula vinculante pela Adminis-
tração também representa seu descumprimento. 

II.4 O tempo mínimo de atividades em condições especiais

-
lidade de concessão de aposentadoria ao servidor com tempo de 15 ou 20 anos de 

-
ciais à saúde ou à integridade física, observa-se que somente nas três situações a 

especial menor que 25 anos:

a)  com 15 anos: trabalho permanente no subsolo de minerações subterrâ-
neas em frente de produção;

b)  com 20 anos: mineração subterrânea em atividades afastadas da frente 
de produção; trabalhos com asbestos (amianto), em extração, processa-
mento e manipulação de rochas amiantíferas; 

c)  com 20 anos: fabricação de guarnição para freios, embreagens e maté-
-

asbestos.

Pública que possuem em seus quadros servidores titulares de cargos efetivos, pois 
tais atividades não se enquadram nas atribuições desses cargos. Entende-se pois 
que, na concessão de aposentadoria especial ao servidor, aplica-se, em regra, a 
exigência do cumprimento do tempo de 25 anos em condições especiais, confor-
me a legislação vigente no período do exercício da atividade. 

-
quadradas nas hipóteses de reduções para 15 ou 20 anos, não será cabível, nos 
RPPS, a conversão de tempo especial para especial, possível somente quando as 
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reduções de tempo de atividades especiais realizadas por um mesmo segurado 
são diferenciadas ao longo de sua vida laboral. Segundo o art. 66 do RPS, para 

-
quer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os respectivos 
períodos de exercício serão somados após conversão, devendo ser considerada a 
atividade preponderante para efeito de enquadramento.

-
vidores

72. É oportuno assinalar ainda que, da determinação de aplicar as normas 
do RGPS sobre aposentadoria especial aos servidores, decorre outra obrigação 
para a Administração de todos os entes federativos, além da necessidade de 
reconhecimento do tempo e concessão de aposentadoria especial requeridas 

também elaborar e manter atualizado o PPP de todos os servidores expostos a 
agentes nocivos, e não apenas dos que cumprirem os requisitos exigidos para a 
concessão do benefício especial. 

73. O PPP deverá ser atualizado sempre que houver alteração que implique 
mudança das informações contidas nas suas seções. Caso o ambiente de trabalho 
e as informações permaneçam inalteradas, a atualização do PPP deverá ser feita 
pelo menos uma vez ao ano. É o que estabelecem os dispositivos a seguir, do RPS 

, de 06 de agosto de 2010:

 
1999:

Art. 68.  [...]

desenvolvidas durante o período laboral, documento que a 
ele deverá ser fornecido, por cópia autêntica, no prazo de 
trinta dias da rescisão do seu contrato de trabalho, sob pena 

-
-

mações, deve conter o resultado das avaliações ambientais, 
o nome dos responsáveis pela monitoração biológica e das 
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avaliações ambientais, os resultados de monitoração biológi-
ca e os dados administrativos correspondentes.
[...]

 

Art. 272. -

ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, 
-

pregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem 
expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou 

especial, ainda que não presentes os requisitos para a conces-

-
zar a permanência.
[...]

O PPP deverá ser atualizado sempre que houver alteração 
que implique mudança das informações contidas nas suas 
seções, com a atualização feita pelo menos uma vez ao ano, 
quando permanecerem inalteradas suas informações.
[...]

74. É oportuno lembrar que, segundo a legislação do RGPS, o órgão público é 
equiparado à empresa:

 :

Art. 15. Considera-se:

-
tivos ou não, bem como os órgãos e entidades da administra-
ção pública direta, indireta e fundacional; 
[...]
(grifamos)

75. Pela necessidade de atualização do PPP com periodicidade mínima de um 
-

lário, que deverão ser preenchidas pela Administração, serão contemporâneas do 
período de execução das atividades do servidor, facilitando a análise de futuros 
pedidos de concessão de benefícios.
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III DAS REGRAS DE CÁLCULO E REAJUSTAMENTO DOS 
PROVENTOS

76. A regra geral vigente para o cálculo dos proventos das aposentadorias con-
cedidas conforme o art. 40 da Constituição Federal, entre as quais estão as apo-

-

Art. 40.  [...]
§ 3º  Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por oca-
sião da sua concessão, serão consideradas as remunerações 
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, 
na forma da lei.   

[...]
§ 17.  Todos os valores de remuneração considerados para 
o cálculo do benefício previsto no § 3º serão devidamente 
atualizados, na forma da lei.   -
cional nº
[...]

-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, estabelece que:

-
vidores titulares de cargo efetivo de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

-

média aritmética simples das maiores remunerações, utiliza-
das como base para as contribuições do servidor aos regimes 
de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 

-
buição, se posterior àquela competência.

inicial dos proventos terão os seus valores atualizados mês a 

a atualização dos salários-de-contribuição considerados no 
cálculo dos benefícios do regime geral de previdência social.
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[...]
 deste 

artigo, por ocasião de sua concessão, não poderão ser infe-
riores ao valor do salário-mínimo nem exceder a remunera-
ção do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria.
[...]

78. Além disso, todos os proventos das aposentadorias concedidas com funda-

in 
verbis :

Art. 40.  [...]
§ 8º
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 
critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº
[...]

-

do art. 40 da Constituição Federal. A propósito, as regras gerais de cálculo e de 
-

nidas no âmbito do RGPS, conforme estabelecido nos arts. 28, 29 e 41-A da Lei 

para o cálculo e revisão das aposentadorias especiais independentemente da data 
de ingresso do servidor no serviço público, em cargo efetivo. 

80. Nas regras de cálculo dos proventos das aposentadorias especiais, incluem-
-se também o disposto nos §§ 14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal, que 
tratam das condições para aplicação do valor correspondente ao teto de benefí-
cios do RGPS às aposentadorias e pensões. A aplicação desse limite dependerá da 
criação do regime de previdência complementar em cada ente da federação.
21

in verbis: 
 Art. 15.  Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1o e 2o

de aposentadoria e pensões de acordo com a legislação vigente. o
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IV. DA REVISÃO DE BENEFÍCIO EM FRUIÇÃO

dos servidores que exerceram atividades sob condições especiais, levantou ques-
tionamentos também acerca da possibilidade de revisão de benefícios em fruição, 
concedidos pelos RPPS com fundamento em outras regras, especialmente quando 
calculados com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

é mais um dos procedimentos que não pode ser adotado com fundamento na 
-

pronunciou-se no sentido de que não é fundamento válido para impetração de 

comuns, para nova concessão como benefícios especiais. Portanto, o tema não foi 

-
-

[...]
writ a presença de dois pres-

supostos sucessivos: 

ii) a efetiva inviabilidade do gozo de direito, faculdade ou 
prerrogativa, consagrados constitucionalmente, em razão do 
citado vácuo normativo. 
Nesse passo, incumbe ao demandante a prova, in concreto, 
da ocorrência de obstáculo ao exercício do direito. 
Assim tem compreendido o STF: 

-
-

-
-

[...]

de uma prerrogativa inerente a nacionalidade, a soberania ou 
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-
cia de norma infraconstitucional regulamentadora, constitui 

direito ou liberdade constitucional, ou de prerrogativa ine-
-
-

tucional regulamentadora. 

de exercício de prerrogativa constitucional. “ 
V. Agravo regimental improvido.”

-

-
de à aposentadoria em regime especial, devendo esta Supre-
ma Corte atuar na supressão da mora legislativa; o preceito 
constitucional em foco na presente demanda não assegu-
ra a conversão do tempo laborado em situação especiais 
em tempo comum, bem como a revisão do benefício pre-
videnciário pago a título de aposentadoria. 
A pretensão deduzida nos presentes autos mostra-se incom-
patível com presente via processual, uma vez que, no manda-

-

-
deral do Brasil, no qual não está incluído o direito vindicado. 
Nesse sentido tem se manifestado o Plenário desta Corte: 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 

-
REVISÃO DE ATO DE APO-

SENTADORIA. ART. 40, § 4º, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE 
CABIMENTO DO MANDADO DE INJUNÇÃO. PRE-
CEDENTES. 

-
REVISÃO DE ATO DE APO-

SENTADORIA. ART. 40, § 4º, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE 
CABIMENTO DO MANDADO DE INJUNÇÃO. PRE-
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V. Dispositivo

Brasília, 28 de outubro de 2011. 
-

mente. 
[...]”
(grifos nossos)

84. Sobre o tema, é preciso lembrar ainda que a revisão de aposentadoria legal-
tempus regit actum, visto que a legisla-

ção do RGPS, atualmente adotada para o servidor, não era aplicável ao tempo da 
concessão do benefício. A revisão afrontaria as regras que fundamentam a edição 

-
damento legal válido. Não é possível revisar benefícios com base em uma norma 
que não era vigente à época de sua concessão.

85. A retroatividade da norma é exceção no direito brasileiro, visto que as 

-
damental da Retroatividade Mínima.

-
sentadoria se rege pela norma vigente à época do preenchimento dos requisitos 
para a sua concessão22. Destarte, não cabe realizar, com fundamento na Súmula 
22 RE 227755 AgR-RE/ CE - CEARÁ Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI. Primeira Turma DJe-208 

DIVULG 22-10-2012 PUBLIC 23-10-2012
 EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Servidor público. Aposentadoria. Lei estadual 

Precedentes. 1. Aplica-se à aposentadoria a norma vigente à época do preenchimento dos requisitos para a 

vencimentos. 4. Rever o entendimento assentado no Tribunal de origem quanto à ocorrência de redução nos 
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com a legislação vigente. 

V. CONCLUSÕES 

87. Diante do exposto, conclui-se:

Supremo Tribunal Federal, as normas do RGPS a respeito da aposen-
-

b) A Administração Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios deve analisar todos os pedidos de aposentadoria espe-

-

normas regulamentares acerca da aposentadoria especial no âmbito do 
RGPS, possibilitando aos RPPS realizar o reconhecimento do tempo 

-

e) Os formulários de reconhecimento de períodos laborados em condições 
especiais utilizados no âmbito do RGPS até dezembro de 2003 foram 

-
BEN 8030 e devem corresponder ao período do exercício da atividade. 
Esses formulários são válidos para utilização posterior se emitidos até 

-

vigente à época da implementação dos requisitos da aposentadoria, mesmo que previdenciária. 2. Agravo 
regimental improvido”
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adotados no RGPS.

por outro meio de prova, como, por exemplo, o pagamento de adicio-
nais remuneratórios por insalubridade.

g) A necessária correspondência que deve existir entre o verbete sumular e 
as decisões que a originaram exige que os efeitos vinculantes das súmu-

nos casos concretos. A existência de reiteradas decisões em um mesmo 
sentido sobre a tema é requisito legal e constitucional para a extensão 
dos efeitos vinculantes da norma abstrata construída pelo STF. Se o 
tema não foi decidido previamente em sentido uniforme, em processos 

súmula.

-
viram de base para a elaboração do verbete sumular, não houve autori-
zação do STF para a conversão por dois motivos:

h.1) Há impedimento processual ao exame do tema em Mandado de 

-

liberdade constitucional, impedido pela ausência de normas, no 

da concessão do benefício, não havendo a garantia de conversão 
nesse dispositivo.

-
dimento foi proferido no sentido de que a conversão de tempo 

Constituição. Portanto, as decisões de mérito do Plenário foram 

que não é norma cabível quanto ao servidor.
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não é uma questão estabilizada na corte, porque não foi exaustivamente 
debatida por falta de pré-requisito processual. E uma das exigências 

-
gados uniformes sobre o mesmo tema. Por isso mesmo, não pode ser 
entendida como autorizada a conversão pelo verbete sumular. Se esti-

tal aspecto pelo impedimento à inovação em relação aos precedentes 

-
verão elaborar e manter atualizado o PPP de todos os servidores expos-
tos a agentes nocivos, e não apenas dos que apresentarem requerimento 
para a concessão do benefício especial.

k) Na concessão de aposentadoria especial ao servidor aplicam-se as re-

l) Não é cabível a revisão de benefícios em fruição, concedidos segundo 
as regras comuns, para concessão de aposentadoria especial com funda-

m) A ampliação indevida, pela Administração, dos efeitos das súmulas edi-

foi decidido reiteradamente pela Corte nos casos concretos antecipada-
mente analisados, representa seu descumprimento.

 É o que se tem a esclarecer e orientar quanto ao tema. À consideração do 
Senhor Coordenador-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal.

MARINA ANDRADE PIRES SOUSA
Coordenadora de Normatização
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COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMATIZAÇÃO E ACOMPANHA-
MENTO LEGAL, em 15/05/2014.

1. Ciente e de acordo.
2. À consideração do Senhor Diretor do Departamento.

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA
Coordenador-Geral de Normatização

e Acompanhamento Legal

DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO 
PÚBLICO, em 21/05/2014.

1. Ciente e de acordo.
2. À consideração do Senhor Secretário de Políticas de Previdência Social.

OTONI GONÇALVES GUIMARÃES
Diretor do Departamento dos Regimes

de Previdência no Serviço Público

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em 
21/05/2014.

1. 
seus próprios fundamentos.

2. Providencie-se a divulgação depois da manifestação da Consultoria 

BENEDITO ADALBERTO BRUNCA
Secretário de Políticas de Previdência Social
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NOTA TÉCNICA  
Nº 03/2013/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS

Brasília, 28 de agosto de 2013.

EMENTA

-
ção do regime previdenciário dos servidores públicos 
municipais, em face da instituição de Regime Próprio 
de Previdência Social.

INTRODUÇÃO

 Esta Nota tem o propósito de orientar especialmente o Município que pla-
-

ral de 1988, tendo em vista relevantes implicações e desdobramentos relaciona-
dos à mudança de regime previdenciário do Regime Geral para o Regime Próprio 

concernentes a esse tema, mesmo porque a referida mudança tem-se revelado 
fonte inexaurível de novas situações práticas.

2. É, portanto, principalmente sob um ponto de vista prospectivo, de lege 
ferenda, que esta Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS, no uso da 
competência atribuída à União pelo art. 9o da Lei no 9.717, de 1998, por intermé-
dio do Ministério da Previdência Social - MPS, edita a presente Nota Técnica, a 

-
cia Social - RPPS, sob supervisão e acompanhamento desta Pasta, considerando 

caminho trilhado por quase dois mil municípios brasileiros.
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I. DA INSTITUIÇÃO DO REGIME JURÍDICO ÚNICO 
ESTATUTÁRIO E DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL

4. De acordo com a Constituição Federal de 1988, os Municípios têm com-

o), destinado a amparar o servidor civil titular de cargo 
efetivo1, mediante lei municipal em sentido estrito2, que observará as disposi-

ou transitórias, bem como as regras gerais editadas pela União (art. 24, § 1o).

-
tário, porque este regime é o aplicável no caso de cargo, como preleciona Lucas 
Rocha Furtado (grifos no original): “[...] a existência do cargo público está con-
dicionada à adoção de regime jurídico estatutário, vale dizer, de regime jurídico 
público”3.

6. Atualmente, após a decisão proferida pelo egrégio Supremo Tribunal Fe-
-

adotar o regime estatutário deverá fazê-lo como único regime funcional, porque 
a possibilidade de um regime dual (estatutário e celetista), anteriormente asse-
gurada pela reforma administrativa decorrente da Emenda Constitucional - EC 

1 A cobertura previdenciária pelo RPPS municipal determina a exclusão do servidor, ex vi legis, do Regime 
Geral, nos termos do art. 12, caput, da Lei no

ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas 
autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, 
desde que amparados por regime próprio de previdência social”.

2 o

da Pasta, com a seguinte ementa: 

), a partir 

.
3 FURTADO, Lucas Rocha. Curso de direito administrativo. 4. ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Fórum, 2013, 

p.715.
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no 4

originária do art. 39 da Carta Magna5, ex nunc, isto é, a partir da referida decisão, 
conforme o seguinte Acórdão6:

ADI 2.135-MC / DF
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na 

por maioria de votos, deferir parcialmente a medida cautelar 
caput, da Constituição 

Federal, com a redação da Emenda Constitucional no 19, de 
-

rio, Ministro Néri da Silveira. O tribunal assentou, também, 
que a decisão – como é próprio das medidas cautelares – terá 
efeitos ex nunc, subsistindo a legislação editada nos termos 
da emenda declarada suspensa.
Brasília, 02 de agosto de 2007.

-
gido pela redação originária do art. 39 da Constituição Federal, vacilava entre o 

(grifos no original)7:

Em sua redação originária, dispunha o art. 39, , da CF, 
que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deveriam instituir, no âmbito de sua competência, 

 e planos de carreira para os servidores da ad-
ministração pública direta, das autarquias e das fundações 
públicas.

4 Releva destacar ainda, segundo a abalizada doutrina de Lucas Rocha Furtado (Ob. cit., p. 720), que essa 
mesma reforma administrativa, de 1998, ao acrescentar o art. 247 ao corpo permanente da CF, trouxe uma 

, pois estaria ínsito a este preceito que, para o exercício de atividades típicas 
de Estado (ou exclusivas, como consta de sua redação), seria obrigatória a adoção do regime do cargo público, 
eis que o referido dispositivo determinou o estabelecimento de critérios e garantias especiais para a perda 
do cargo pelos servidores que desenvolvessem tais atividades, nas leis a serem editadas para as seguintes 
hipóteses: não aproveitamento na avaliação periódica de desempenho (art. 41, § 1o

do ente político com pessoal ativo e inativo (art. 169, § 7o

5 Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 

e das fundações públicas.
6

Acesso em: 15 fev. 2013.
7 Manual de direito administrativo. 19. ed. rev. ampl. e atual. Rio de 
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Muita polêmica se originou desse mandamento, porquanto, 
-

to, para uns, de que o único regime deveria ser o estatutário, 
e para outros o de que a pessoa federativa poderia eleger 
o regime adequado, desde que fosse o único. Na verdade, 
nunca foi dirimida a dúvida. O certo é que havia entidades 
políticas em que se adotou o regime estatutário, ao lado de 
outras (sobretudo Municípios), nas quais adotado foi o regi-
me trabalhista.

8. Mas, o entendimento que parece ter prevalecido na Corte Suprema é que 

-
o 5.381, ocorrido em 

17.03.20088:

– Pois não.

-
tar. Quando foi promulgada, a Constituição estabelecia, no 
artigo 39, o que desde 2 de agosto de 2007 este Plenário de-
cidiu, suspendendo os efeitos da norma que tinha sido intro-
duzida pela Emenda n. 19, e voltando, portanto, ao regime 

[....]

Excelência, pedi este aparte apenas para enfatizar que a dou-

de regime celetista, máxime em se tratando de situações pos-

redigida no artigo 39, não se poderia ter senão o regime esta-

8

em: <
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-
tuando o que colho desse artigo 37, com o que era a nor-
ma do artigo 39, que, nesse caso, só suscitou questões, na 

não é este o caso. E, mesmo nesses casos, depois da nossa 
decisão de agosto de 2007, quando foram suspensos os efei-
tos da Emenda Constitucional n. 19 para retornar ao regime 

-
trativo brasileiro constitucionalmente posto, comportar essas 
contratações pelo regime da CLT.

-

-
clarecer por que dei aquela resposta a Vossa Excelência. Foi 
porque, naquela época [em que a liminar exarada pelo Exmo. 

DF, foi referendada pelo Tribunal Pleno do STF, isto é, em 
05.04.2006], ainda não nos tínhamos pronunciado sobre a 
alteração do artigo 39, de modo que havia excepcionalmente 

isso é absolutamente impossível, porque reconhecemos que 
a redação originária do artigo 39 prevalece. Em suma, não 

-
não pela legislação administrativa. Chame-se a isso relação 

– No âmbito da Administração Pública, com aquela última 
decisão que tomamos.

-
do a necessidade da redação originária do artigo 39.

Cezar Peluso, eu gostaria de citar que este Supremo Tribunal 
vem mantendo essa linha.
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II. DOS SERVIDORES AMPARADOS PELO REGIME PRÓ-
PRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS 

9. Após a promulgação da Emenda Constitucional no 20, de 1998, a cobertu-

serem criados, teve o seu alcance restrito aos servidores titulares de cargos efe-
tivos, consoante o novo modelo de previdência no serviço público estabelecido 
por essa reforma previdenciária. A redação que ela conferiu ao caput do art. 40 
da Constituição Federal, e o dispositivo do parágrafo 13, que acresceu ao mesmo 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previ-
dência de caráter contributivo, observados critérios que pre-

artigo.  (Redação dada ao caput pela 
)9

[...]
§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração 
bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, 
aplica-se o regime geral de previdência social.  (Parágrafo 
acrescentado pela )
[...]

1998, tenha sido motivada por ambas estas características do vínculo do servidor 
titular de cargo efetivo com a Administração Pública: a sua natureza estatutária e 
o seu caráter de permanência, que não se reúnem, concomitantemente, nos casos 
dos demais vínculos dos agentes públicos citados no § 13 do art. 40 da Constitui-

em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário, 

9 A nova redação dada ao caput do art. 40 da Constituição pela EC no

e atuarial e o disposto neste artigo.
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de provimento é eminentemente precária, além disso, em princípio, a relação de 
trabalho é temporária.

11. Ressalte-se que a lei nacional sobre regras gerais para a organização e fun-
cionamento dos regimes próprios de previdência social, Lei no 9.717, de 1998, 
impôs a todos os entes políticos da federação, inclusive a União, o critério geral 
de cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos, confor-
me o seu art. 1o, inciso V10.

12. Contudo, excepcionalmente, desde que expressamente regidos pelo esta-

RPPS: o servidor estável, abrangido pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias - ADCT11; e o servidor admitido até 5.10.1988, que não tenha 
cumprido, nesta data, o tempo previsto para aquisição de estabilidade no serviço 
público. Este posicionamento está de acordo com o Parecer da Advocacia-Geral 
da União, GM no 30, de 2002, inclusive, com o art. 12 da Orientação Normativa 
no

o 30, acrescen-
tamos o do servidor que titulariza cargo público, não provido na forma regulada 
no art. 37 da Constituição (pela via do concurso público), mas em razão de “lei 

-
10 Art. 1   Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados 

observados os seguintes critérios: 
 [...]
 V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos 

dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios 
entre Estados. entre Estados e Municípios e entre Municípios;

[...]
11 Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício 
na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e 
que não tenham sido admitidos na forma regulada no artigo 37, da Constituição, são 
considerados estáveis no serviço público.

tratar de servidor.
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tucional se manifeste sobre a validade dessa espécie de vínculo, conforme o item 

14. Mas, nesta última hipótese, acerca de lei de efetivação, se a investidura de 

público ocorreu mediante concurso público
-

forme à Constituição para admitir essa transposição decorrente da implantação 
a contrario sensu desta decisão), o que 

III. DA VINCULAÇÃO DE SERVIDORES NÃO EFETIVOS AO 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS DO 
MUNICÍPIO 

15. Ao instituir regime próprio de previdência social, por lei de iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo Municipal12, a municipalidade poderá deparar-se com 

-
res públicos estatutários.

16. Uma situação recorrente é a cobertura previdenciária conferida pelo RPPS 
ao servidor ex-celetista, contratado sem concurso público, que, por ocasião da 

-
formado em cargo do quadro funcional da Administração Direta do Município, de 
suas Autarquias e Fundações Públicas13.

17. Ainda que a referida categoria funcional de servidor público trabalhista (ou 

e passe a ocupar cargo efetivo, não se trata de servidor efetivo, porque a efetivi-
dade somente é adquirida com a nomeação para cargo público após aprovação 

12 Por simetria em relação ao disposto no art. 61, § 1o c, da Constituição Federal de 1988, que estabelece a 
iniciativa privativa do Presidente da República para as leis que disponham sobre os servidores públicos da 

âmbito do Município, é privativa do Prefeito, consoante o princípio da simetria federativa de competências e 
o

13 A aludida transformação não se estende ao celetista contratado por empresa pública ou sociedade de 
o

obrigações trabalhistas.
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Suprema:
14

EMENTA -
-

-

-
petência Privativa do Chefe do Poder Executivo. Ofende o 
princípio da reserva de iniciativa a eventual ampliação de 
incidência de vantagens funcionais sem a participação ativa 
do Poder competente.
2. Regime celetista. Equiparação. Os servidores oriun-
dos do regime celetista, mesmo considerados estáveis no ser-
viço público, enquanto nesta situação, não se equiparam aos 
efetivos, no que concerne aos efeitos legais que dependam 
da efetividade.

parte.

15. Não há que se confundir estabilidade com efetivi-
dade. Esta é atributo do cargo, designando o funcionário 
desde o instante da nomeação, enquanto aquela é aderência 
no serviço público, posteriormente ao preenchimento dos re-
quisitos legais. A efetividade é adquirida com a nomeação 
para cargo público após aprovação em concurso público, na 

alude esta última regra ou na hipótese do artigo 19 do ADC-

16. Os servidores que tiveram seus empregos públicos 

detentores da estabilidade excepcional prevista nas dispo-

ocupar cargos públicos, não exercem aqueles de provimento 
efetivo reservados apenas aos nomeados após aprovação em 
concurso público. A efetividade leva à estabilidade, mas o 

14
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o do mencionado 
artigo 19 prevê a contagem do tempo de serviço sob referida 
condição como título, quando os servidores se submeterem a 

. Esse entendimento restou 

Grande do Norte15

EMENTA -
-
-

CEDENTES.
1. Ascensão funcional ou acesso a cargos diversos da 
carreira e possibilidade de transferência ou aproveitamento 
de serventuários em cargos efetivos do quadro permanente 

-

inter plures.
2. A estabilidade excepcional prevista no artigo 19 do 

é imprescindível o concurso público. Precedentes: RE no 

[...]. 

Recurso Extraordinário - Agravo Regimental – RE 167.637 
16

EMENTA: Recurso extraordinário inadmitido. 2. Servidor 
público admitido pelo Poder Executivo Estadual sem con-
curso público. 3. Redistribuição para a Assembleia Legisla-
tiva. Efetivação na carreira por ato da Mesa Legislativa. 4. 

-
tituição Federal. 5. Precedentes do STF. Agravo regimental 

-
mental a que se nega provimento. 

15

16
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18. Assim, até mesmo os servidores públicos celetistas que adquiriram esta-
bilidade extraordinária, nos termos do art. 19 do Ato das Disposições Consti-

o deste artigo17. 

RE no 18

-

-

-
bilidade aos servidores que não foram admitidos no serviço 

-
vidade somente se adquire mediante aprovação em concurso 
público. [...]

[Excerto do voto condutor] 19

c)  a estabilidade de servidores públicos (art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e art. 41 da 
Constituição da República) não se confunde com a efetiva-
ção, qualidade de cargo público provido mediante concurso 
público.

20

não implica efetividade no cargo, para a qual é imprescindí-

17 Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da 
administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da 
Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no 
artigo 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.

 [...]
18

19

20
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19. Sem embargo da falta de efetividade antes referida, parece-nos que a mu-
dança do vínculo de trabalho do servidor, de uma base contratual (celetista) para 
o regime estatutário, é de per si válida em face da Constituição21, porque cumpre 

-
nistração pública direta, das autarquias e das fundações públicas, fundamentada 
na redação originária do art. 39 da Carta Magna22

-
23.

-

esta redação:

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios editarão leis que estabeleçam critérios para a compatibi-
lização de seus quadros de pessoal ao disposto no artigo 39 
da Constituição e à reforma administrativa dela decorrente, 
no prazo de dezoito meses, contados da sua promulgação.

21. Mas isto não impediu que o Supremo Tribunal Federal considerasse incons-
titucional a investidura de servidores não concursados nos cargos efetivos recém-

24:

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade, §§ 3o e 4o 
do artigo 276 da Lei 10.098, de 03.02.94, do Estado do Rio 
Grande do Sul.

-
ticamente a transposição de seus ocupantes” contida no § 2o 
do artigo 276, porque essa transposição automática equivale 
ao aproveitamento de servidores não concursados em cargos 

-
o do 

artigo 19 de seu ADCT.
[...]
[Excerto do voto condutor]
Reza o artigo 276, § 2o, da Lei no

21

22 Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 

e das fundações públicas.
23 Ver supra o 6, a transcrição do Acórdão.
24
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Grande do Sul:
“Art. 276 - ..............................................................................
§ 2o – Os cargos ocupados pelos nomeados interinamente e 
as funções correspondentes aos extranumerários e contrata-

de provimento efetivo, em classe inicial, em número certo, 
operando-se automaticamente a transposição de seus ocu-
pantes, observada a identidade de denominação e equivalên-
cia das atribuições com cargos correspondentes dos respecti-
vos quadros de pessoal.”  
A expressão impugnada “operando-se automaticamente a 
transposição dos seus ocupantes”, que se refere aos nomea-
dos interinamente para cargos públicos e aos extranume-
rários e contratados que ocupam funções que são transfor-
madas em cargos de provimento efetivo, diz respeito, sem 
dúvida alguma, a servidores que não são concursados (art. 

-
lizados por força do disposto no artigo 19 do ADCT da atual 
Constituição, ou, se alguns o foram, não se submeteram ao 

-
sitivo do ADCT.
Ora, a transposição automática a que se refere esse disposi-
tivo equivale ao aproveitamento de servidores públicos não 

-
tuição exige a submissão aos concursos aludidos no artigo 

o do artigo 19 de seu 
ADCT.
Portanto, a expressão em causa (“operando-se automatica-
mente a transposição de seus ocupantes”) é inconstitucional 
por ofensa aos dispositivos constitucionais acima referidos.

22. Para determinadas modalidades de provimento derivado, a matéria foi in-
clusive sumulada pelo STF, nestes termos: 

Súmula no 685 - É inconstitucional toda modalidade de 
provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, 
em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente 
investido25.

25 Como nos casos de transferência e a ascensão funcional para carreira diversa daquela para a qual o servidor 
ingressou por concurso, mas esta Súmula não se aplica, por exemplo, para a hipótese de promoção (que 
admite a progressão funcional vertical para cargos de carreira, agrupados e escalonados em classes).
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23. Devemos notar, porém, que o STF considerou válida a investidura de ser-
desde que an-

teriormente submetidos a concurso público
ou do § 1o a contrario sensu, 

o

transcrevemos novamente, na parte que vem a propósito.

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade, §§ 3o e 4o 
do artigo 276 da Lei 10.098, de 03.02.94, do Estado do Rio 
Grande do Sul.
[...]

-
constitucional a expressão “operando-se automaticamente 
a transposição de seus ocupantes” contida no artigo 276, § 
2o, da Lei 10.098, de 03.02.94, do Estado do Rio Grande do 
Sul, bem como para declarar que os §§ 3o e 4o desse mesmo 
artigo 276 (sendo que o último deles na redação que lhe foi 
dada pela Lei 10.248, de 30.08.94) só são constitucionais 
com a interpretação que exclua da aplicação deles as funções 
ou os empregos relativos a servidores celetistas que não se 

permanente da Constituição, ou referido no § 1o do artigo 19 
do seu ADCT.

Dispõe o § 3o do mesmo artigo 276 da Lei estadual:
“Art. 276 - ..............................................................................

o

para servidores celetistas, a transformação da respectiva fun-
ção será para o cargo de provimento efetivo em classe cor-
respondente.”
Esse dispositivo não distingue, para os efeitos da transposi-
ção decorrente da implantação do regime único, os concur-
sados dos não concursados, razão por que, tendo em vista 

o do 
artigo 19 de seu ADCT, é de se dar ao texto em causa exege-
se conforme à Constituição, para excluir, da aplicação dele, 
interpretação que considere abrangidas, em seu alcance, as 
funções de servidores celetistas que não ingressaram nelas 
mediante o concurso a que aludem os referidos dispositivos 
constitucionais. 
3. Preceitua o § 4o do mesmo artigo 276, na redação 
que foi dada pela Lei estadual no 10.248, de 30 de agosto de 
1994:
“Art. 276 - .............................................................................
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o – Os cargos de provimento efetivo resultantes das dispo-
sições deste artigo, excetuados os providos na forma do ar-
tigo 6o, terão carreira de promoção própria, extinguindo-se à 
medida que vagarem, ressalvados os Quadros próprios, cria-

indistintamente, por servidores celetistas e estatutários.”

aprovação prévia em concurso público, pois a exceção pre-
vista nesse parágrafo ( “excetuados os providos na forma do 
artigo 6o”) é a relativa ao provimento por meio de concurso 
público exigido pelo referido artigo 6o, que reza: “A investi-
dura em cargo público de provimento efetivo dependerá de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos.”
Portanto, esse dispositivo, por via de consequência, é incons-
titucional quanto aos cargos relativos aos servidores celetis-
tas não concursados, em observância do disposto na Consti-
tuição Federal no art. 37 de sua parte permanente e no § 1o 
do artigo 19 de seu ADCT.
Daí, dever-se dar também a esse texto exegese conforme à 
Constituição para excluir, da aplicação dele, interpretação 
que considere abarcados em seu alcance os empregos relati-
vos a servidores celetistas que não se submeteram a concur-
so, nos termos dos dois dispositivos constitucionais acima 
citados.

EMENTA: -

-
-

-

1. [...]
2. Não é inconstitucional, desde que interpretado conforme 
a Constituição Estadual, o artigo 264, caput, da Lei Comple-

-
vê a transformação de emprego público em cargo público, se 
o servidor municipal celetista optar pelo regime estatutário.
3. É constitucional a transformação de emprego público em 
cargo público, se os ocupantes dos empregos públicos fo-
rem: (a) servidores municipais celetistas que, em 5.10.1988, 
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contavam com, no mínimo, cinco anos ininterruptos de ser-
viço público; e (b) servidores municipais celetistas que in-
gressaram no serviço público mediante concurso público. 
Precedentes do STF.

-
tadas.
[...].26

EMENTA -

-

-

Transformada a empresa pública ou a sociedade de economia 
mista municipal em autarquia, especialmente para cuidar de 

impede a transformação de empregos públicos em cargos 
públicos de provimento efetivo, com aproveitamento e en-
quadramento, no regime estatutário, apenas dos empregados 
optantes que na origem se submeteram a concurso público, 

-
pectivas atribuições, afastando-se, portanto, a “transposição 
automática”. [...].27

EMENTA: -
-

26 o 100100002771. 

<
abr. 2013.

27 
o

Acórdão de 6 de março de 2013. Disponível em: <
tribunal.htm
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ACORDAM, os Exmos. Desembargadores que integram o 

por unanimidade, dar interpretação conforme a Constitui-
ção para dizer que a transformação dos empregos públicos 
em cargos públicos determinado [sic] pela Lei Municipal n. 

-
vado por meio de concurso público, sem possibilidade de 
provimento de forma derivada ao cargo público; e a possi-
bilidade de migração dos empregados públicos efetivos da 
autarquia especial criada do regime celetistas [sic] para o 
estatutário municipal é opção que se enquadra na linha de 
constitucionalidade desde aplicável os princípios do con-

-

Relatório e Voto, que passam a integrar o presente Acórdão, 
28

25. Então, particular atenção merece a forma de investidura nos cargos efe-
tivos da Administração Direta dos Municípios, de suas Autarquias e Fundações 

ou de provas e títulos, para o provimento de cargos efetivos, a norma municipal 
poderá ter a sua inconstitucionalidade pronunciada em face da Constituição Es-

-
29.

26. É de notar, no entanto, que a efetividade, adquirida com a nomeação para 
cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público, não pode ser con-

previdência social antes da Emenda Constitucional no

o seu fundamento é a nova redação que essa Emenda conferiu ao art. 40, caput, 
da Carta Magna, conforme o seguinte texto30:
28

Disponível em: < 
29

relação às normas da Constituição Federal consideradas de reprodução obrigatória na Carta estadual, de 

30 Essa interpretação se coaduna com a diretriz do § 1o do art. 11 da Orientação Normativa SPS no 2, de 2009, 
redigida nestes termos: 

 Art. 11. O RPPS abrange, exclusivamente, o servidor público titular de cargo efetivo, o servidor inativo e seus 
dependentes.
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Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previ-
dência de caráter contributivo, observados critérios que pre-

artigo.

27. Não obstante o postulado constitucional do concurso público, que se qua-
-

empregos públicos, ressalvadas as hipóteses de nomeação para cargos em comis-
31, há exemplos, nos três níveis federativos, de cargos efeti-

vos providos mediante “leis de efetivação”, isto é, independentemente de prévia 
aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos.

não efetivos a regime próprio de previdência social.

o

caput do art. 243 da Lei no 8.112, de 199032

dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
-

Magna, porquanto houve investidura em cargo público sem a prévia aprovação 
em concurso.

30. Não obstante a insegurança que essa situação traz aos servidores públi-

concurso, isto é, aos não efetivos, a impugnação do caput do art. 243 da Lei no 
dezembro de 1998, o servidor público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão, de cargo temporário, 
de emprego público ou mandato eletivo poderia estar vinculado a RPPS que assegurasse, no mínimo, 

 [...]
31

32 
os servidores dos Poderes da União, dos ex-Territórios, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das 

após o vencimento do prazo de prorrogação.
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31. Ocorre que, editada há mais de vinte anos, a Lei no -
mentado a concessão de benefícios previdenciários aos servidores não efetivos e 
aos seus dependentes, como aposentadorias e pensões estatutárias, porquanto não 

não foi suspensa a aplicação da norma, nem consta pedido de medida cautelar 
neste sentido33).

32. Em verdade, o estado de incerteza quanto à vinculação previdenciária de 
servidores que ingressaram nos quadros da Administração Pública federal, es-

edição da Emenda Constitucional no 20, de 1998, porque essa Emenda restringiu 

33. No entanto, releva destacar que a condição de ser efetivado no cargo, via 
concurso público, não pareceu ao então Advogado-Geral da União, Gilmar Men-
des, constituir pré-requisito indispensável para que o servidor pudesse estar co-
berto por regime próprio de previdência social, mesmo em face da nova redação 
dada ao art. 40 da Lei Maior pela EC no

34. Assim é que a Advocacia-Geral da União pronunciou-se a favor da integra-
ção, no RPPS da União, dos servidores estáveis, na forma do art. 19 do ADCT, 
ainda que não efetivados pelo concurso previsto no § 1o deste artigo, bem como 
dos não estáveis, isto é, dos admitidos sem concurso público de provas ou de 
provas e títulos após o dia 5 de outubro de 1983, sendo eles mantidos sob o re-
gime da Lei no

respectiva conclusão do Parecer GM-30, de 200234:      

EMENTA: Direito Previdenciário. Regime próprio de previ-
dência social. Servidores Públicos. Vinculação de servidores 

-
tituição de 1988 ao regime próprio de previdência social. 
Vinculação que independe da condição de efetividade. Con-

-
mento, Orçamento e Gestão.

33 Conforme o acompanhamento processual e a petição inicial digitalizada, disponíveis em: <

34 o

Eletrônico, Brasília, DF, 3 de abril de 2003, p. 15. Disponível em: <

2013.
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Do exposto, visto que a efetividade do servidor tem relação 
com a forma de admissão, não sendo, portanto, um pressu-
posto ou pré-requisito para considerar-se alguém servidor 
pleno ou não, conclui-se que os servidores titulares de cargos 
efetivos - ainda que não estáveis nem efetivados - possuem 
direito ao mesmo regime previdenciário dos demais servido-
res titulares de cargos efetivos, v.g., efetivos os cargos, não 
os servidores, efetivos ou efetivados por concurso público.
Com efeito, a nova redação do art. 40, § 13, da Constituição 
Federal, estabeleceu que, ao -servidor, ocupante, exclusiva-
mente, de cargo em comissão declarado em lei de livre no-
meação, bem como de outro cargo temporário ou emprego 
público aplica-se o regime geral de previdência social- (além 
de excepcionar os cargos em comissão e os empregos públi-
cos, fez-se, para o regime que introduz, uma única distinção, 
apenas em relação a cargos e empregos temporários). Segue-
-se que aparentemente não há lugar para uma interpretação 
extensiva ser aplicada a uma tal restrição.

Brasília, 04 de abril de 2002.

Advogado-Geral da União

titularidade de cargo efetivo e efetividade, sendo esse atributo do cargo somente 
o 

do art. 19 de seu ADCT.

-
ciárias constituídas, concernentes aos servidores que, por lei, foram feitos titu-
lares de cargos sem concurso, 
eventual declaração de inconstitucionalidade das comentadas normas de efetiva-
ção, poderiam conservar-se validamente sob a regência do regime de previdên-
cia de que trata o art. 40 da Constituição Federal, não se operando a solução de 

requisitos foram atendidos para a sua concessão.

assegurada pelo sistema previdenciário próprio a tais servidores, em contrapartida 
à sua contribuição. Também há de se considerar, em seu âmbito, a situação em que 
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restaram satisfeitos os pressupostos legais exigidos pela norma de proteção social 
previdenciária, embora ainda não requerida pelo segurado a respectiva prestação.

que se refere a redação atual do art. 40 da Lei Maior, que pressupõe a titularidade 

previdenciário, o direito fundamental à previdência social, o respeito à dignidade 

39. É muito provável que tais princípios tenham inspirado a manifestação de 

pois, apesar de ter requerido a declaração de inconstitucionalidade do caput do 
art. 243 da Lei no

-
pugnada, nestes termos (grifos no original)35:  

32. É de se dizer, ainda, que não há como acolher o pe-
dido de declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex 
nunc, sustentado pela Presidência da República e pela Ad-
vocacia-Geral da União. É que a norma do art. 243 da Lei 
no se exauriu no momento da publicação daque-
la lei, convertendo todos os servidores regidos pela Lei no 

33. Entretanto, deve-se resguardar a situação jurídi-
ca daqueles servidores já aposentados que, apesar de não 
terem se submetido a prévio concurso público, foram abran-

o 
-

dos como servidores públicos.
34. Na conformidade do disposto no enunciado da sú-
mula no 359 do STF, ressalvada a revisão prevista em lei, 
os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao 
tempo que o militar ou o servidor civil, reuniu os requisitos 
necessários.
35. Como os requisitos necessários à concessão à con-
cessão da aposentadoria foram reunidos sob a égide de nor-
ma que deve ser declarada inconstitucional na presente ação, 
a declaração de inconstitucionalidade do art. 243 da Lei no 

-

mesmo sem a prévia aprovação em concurso público, pela 
atos praticados 

35 Conforme a manifestação do Procurador-Geral da República digitalizada, disponível em: <
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inconstitucionalidade”.

-
cessem sob amparo de Regime Próprio de Previdência Social.

o 36. Estão 

resolução de mérito, por exemplo, os servidores efetivados pelos artigos 105 e 
106 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Es-
tado de Minas Gerais (acrescentados pelo art. 11 da Emenda à Constituição no 49, 
de 2001)37 o 135, de 
28.12.2010, que dispôs sobre critérios para a execução desse Acordo38:

suas Autarquias, Fundações, Ministério Público, Tribunal de 
Contas do Estado e todos os órgãos dos Poderes Executivo, 

mineira, especialmente aqueles enquadrados nas situações a 
seguir citadas, integram o Regime Próprio de Previdência 
dos Servidores do Estado de Minas Gerais:

das Disposições Transitórias da Constituição do Estado de 
Minas Gerais;
[...].

36 

MG. Estado de Minas Gerais versus
20 ago. 2010, p. 1806-1807. Disponível em: <

37 Tais preceitos constitucionais alcançam os detentores de funções públicas da administração direta, autárquica 
e fundacional dos Poderes do Estado, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, admitidos por prazo 
indeterminado até 1o

Gerais, os quais passaram a integrar o quadro efetivo de pessoal da administração pública estadual e a 
titularizar cargo público.

38 o 858456 (Rel. Cons. Adriene Andrade, Sessão de 20.11.2012) e 
no 858077 (Rel. Auditor Licurgo Mourão, Sessão de 11.12.2012), em que se considerou válida a aplicação 
do referido Acordo, com a determinação de registro dos respectivos atos de aposentadoria pela Primeira 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, consoante as consultas processuais disponíveis 
em: <
menu=5K
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42. Cumpre observar que, embora celebrado esse acordo, encontra-se penden-
o

-
tros preceitos, o art. 11 da Emenda no 49, de 2001, à Constituição do Estado de 

os supracitados arts. 105 e 10639.

IV. DA INSTITUIÇÃO DO REGIME PRÓPRIO EM MOMEN-
TO ULTERIOR ÀS REFORMAS PREVIDENCIÁRIAS DAS 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS No 20, DE 1998, No 41, DE 
2003, No 47, DE 2005 e No 70, DE 2012. LIMITAÇÃO DO ÂMBI-
TO DE APLICAÇÃO DAS RESPECTIVAS REGRAS CONS-
TITUCIONAIS

43. A criação atual de regime previdenciário próprio, de par com a instituição 

a titularizar cargo público efetivo o direito à aplicação das regras constitucionais 
de transição das reformas previdenciárias das Emendas Constitucionais nos 41, 47 
e 70. 

44. É uma restrição de direito que diz respeito basicamente ao sentido e al-
cance do requisito relacionado à época de ingresso no serviço público, que se 
encontra nas regras de transição dos arts. 2o, 6o e 6o- A da Emenda Constitucional 
no 41 (este último artigo foi acrescentado pelo art. 1o da Emenda Constitucional 
no 70), e, do art. 3o da Emenda Constitucional no 47, conforme as respectivas re-
dações transcritas abaixo: 

EC no 41/2003

-
, é assegurado o 

direito de opção pela aposentadoria voluntária com proven-
tos calculados de acordo com o -
tuição Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em 
cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quan-

39

. Presidência do Senhor Ministro Cezar 
Peluso. Plenário, 03.11.2010. Relator: Min. Gilmar Mendes. Disponível em: <
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do o servidor, cumulativamente:

e oito anos de idade, se mulher; 

der a aposentadoria;

de:
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e
b) um período adicional de contribuição equivalente a vin-
te por cento do tempo que, na data de publicação daquela 
Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da 
alínea a deste inciso.

exigências para aposentadoria na forma do caput terá os seus 
proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipa-
do em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 

a , na seguinte 
proporção:

completar as exigências para aposentadoria na forma do 
caput até 31 de dezembro de 2005;

de 2006.

Público e de Tribunal de Contas o disposto neste artigo.

magistrado ou o membro do Ministério Público ou de 
Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de serviço 
exercido até a data de publicação da Emenda Constitucional 

, contado com acréscimo 

artigo.

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, que, até a data de publicação da Emenda Consti-

, tenha ingressado, 
regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por 
aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de 
serviço exercido até a publicação daquela Emenda contado 
com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de 
vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusiva-
mente, com tempo de efetivo exercício nas funções de ma-
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as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas 

a um abono de permanência equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no 
Constituição Federal.

aplica-se o disposto no .
[...]

-
las normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Fede-
ral
o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até a data de publicação desta 
Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor 
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma 
da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo 
de contribuição contidas no 
Federal , vier a preencher, cumulativamente, as seguintes 
condições:

anos de idade, se mulher;

anos de contribuição, se mulher;

cargo em que se der a aposentadoria.
Parágrafo único. (Revogado pela 
de 05.07.2005, DOU 06.07.2005, com efeitos retroativos à data 
de vigência da 
31.12.2003 )

Art. 6 -A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, incluídas suas autarquias e funda-
ções, que tenha ingressado no serviço público até a data de 
publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se apo-
sentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, 
com fundamento no -
ção Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calcu-
lados com base na remuneração do cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as 
disposições constantes dos -
tituição Federal.
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Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de apo-
sentadorias concedidas com base no caput o disposto no art. 

de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servi-
dores.(Artigo acrescentado pela 
29.03.2012, DOU 30.03.2012)

EC no 47/2005

normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal 
ou pelas regras estabelecidas pelos e 

, o servidor da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço pú-
blico até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com 
proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, 
as seguintes condições:

anos de contribuição, se mulher;
-

co, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se 
der a aposentadoria;

limites do a, da Constituição 
Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição 

artigo.
Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de apo-
sentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no 

, observan-
do-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos pro-
ventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em 
conformidade com este artigo.

45. No contexto das aludidas reformas previdenciárias, esta Secretaria consi-
dera correta a interpretação que limita o âmbito de aplicação do requisito relacio-
nado à época de ingresso no serviço público tão somente aos servidores esta-
tutários, titulares de cargo efetivo, porquanto os servidores celetistas, ocupantes 
de emprego público da Administração direta, autárquica ou fundacional do ente 
político foram excluídos, desde a promulgação da Emenda Constitucional no 20, 
da proteção dos regimes próprios de previdência social, o que também importou 
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a extinção do vínculo acaso existente com este regime previdenciário40 41.

46. Então, é certo que, a partir da Emenda Constitucional no 20, de 1998, os 
empregados públicos da Administração direta, autárquica ou fundacional não têm 
razão para nutrir qualquer expectativa de aposentação em regime previdenciário 
próprio, porque aquela reforma determinou a sua vinculação obrigatória ao Re-
gime Geral. Ora, se nela foi decidida a sua exclusão do regime próprio de previ-
dência do servidor, é equívoco sustentar que também lhes assegurou a aplicação 
de regras de transição pertinentes a este mesmo regime.

47. Portanto, as regras constitucionais de transição, transcritas acima, não se 
destinam aos servidores que, nos marcos temporais dos dias 16.12.1998 (que é 

o da Emenda Constitucional no 41 e art. 3o da Emenda 
Constitucional no o e 6o- A da Emenda 
Constitucional no 41), estavam vinculados à Administração direta, autárquica ou 

institucional.

48. Quando se trata, porém, do requisito de tempo cumprido no serviço públi-
co, não de ingresso, os preceitos dos artigos: 40, § 1o

6o o o

no tanto aos períodos prestados na Adminis-
tração Pública direta, autárquica e fundacional, quanto na Administração indireta, 
porque nestes casos o que é principal na matéria regulamentada é para quem foi 
prestada a atividade, de forma que possa restar caracterizado, ou não, tempo de 
serviço público
essa mesma atividade: se celetista ou estatutária.

49. Em suma, as reformas previdenciárias das Emendas Constitucionais nos 41, 
47 e 70 se reportaram à época de ingresso no serviço público, mediante regras de 
transição, para salvaguardar expectativas de direito do servidor titular de cargo 

-

40 o

consequência lógica da vinculação obrigatória ao RGPS, nestes termos:
 § 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação 

e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de 
previdência social.

41 
o do art. 11 da Orientação Normativa SPS no 2, de 2009:

 § 1o Até 15 de dezembro de 1998, data anterior a da publicação da 
dezembro de 1998, o servidor público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão, de cargo temporário, 
de emprego público ou mandato eletivo poderia estar vinculado a RPPS que assegurasse, no mínimo, 
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titucionais permanentes do sistema previdenciário próprio, e que permaneceria, 

ab initio, como ocorreu com o empregado público da Administração direta, autár-
quica e fundacional desde a promulgação da Emenda Constitucional no

Mas, quando se fala em tempo de serviço público nestas Emendas, o seu alcance 
-

público.  

50. Acerca desse tema, releva conhecer ainda o posicionamento do colendo 
Tribunal de Contas da União, que considera distintos os sentidos da expressão 
“serviço público” quando empregados, essencialmente, nas situações que iden-

serviço público, o que, a nosso ver, indica a correspondência entre o entendi-
mento daquele Tribunal e o desta Secretaria de Políticas de Previdência Social, 

Acórdão do seguinte precedente42:

17. Diante do exposto, concluo que o tempo de serviço pres-
tado por magistrados a empresas públicas e a sociedades de 
economia mista se amolda perfeitamente ao conceito de ser-
viço público erigido como requisito para aposentadoria.
18. Tenho a convicção de que a Constituição Federal não 
pretendeu restringir o referido conceito, quando o elegeu 
como condição necessária à aposentação. No entanto, por 

utilizar o termo “serviço público”, quis se referir apenas à 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional.
19. Reporto-me, neste último ponto, às regras de transição 

-
trar:

normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal 

servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até a data de publicação desta 

42

de Carvalho. Disponível em: <
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Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, 
quando, observadas as reduções de idade e tempo de contri-

vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 
(...)”.

restou estabelecido:

normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal 

-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço pú-
blico até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com 
proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, 
as seguintes condições: (...)”.
22. Nestes dois casos, entendo descabida uma interpretação 
extensiva para o conceito de serviço público, pois há que se 
ter em vista que tais disposições foram editadas no intuito 
de estabelecer regras de transição destinadas àqueles que se 
aposentariam pelo regime próprio de previdência social, ou 

efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fun-
dacional.
23. O sistema de aposentadoria e pensões implantado a partir 

os servidores, do que o precedente, pois, além de pretender 
acabar com a integralidade dos proventos, instituiu novas 
condições para a aposentadoria voluntária, não existentes até 
então.
22. Diante disso, ao criar o novo regramento, a referida 

tinham adquirido direito, até a data da publicação da nova 
regra, mas também de trazer um “alento” àqueles que tinham 
expectativa de direito de se aposentar pelas regras até ali vi-
gentes.
23. E, por óbvio, tinham expectativa de direito os servidores 
públicos ocupantes de cargos efetivos, na Administração Pú-
blica direta, autárquica e fundacional, e não os empregados 
de empresas públicas e sociedades de economia mista.
24. Desse modo, tenho claro que as Emendas Constitucionais 
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dar-lhe sentido mais restrito.
25. E isso não encerra nenhuma contradição com a con-

determinado tempo de serviço público como requisito para 
a aposentadoria, ela o fez de forma a contemplar também 
aquele prestado às empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista.
26. Penso que tal interpretação é a que confere maior efe-
tividade ao dispositivo constitucional e melhor se amolda 
aos desígnios do Poder Constituinte Derivado, que, ao trazer 
critérios mais rigorosos para a concessão da aposentadoria 
voluntária com proventos integrais, tratou de estabelecer re-

de cargo efetivo.
[...]
Acórdão:

-

de o tempo de serviço prestado por magistrados a empre-
sas públicas, sociedades de economia mista e à Ordem dos 

do tempo de serviço público, erigido como requisito para a 
aposentadoria.
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo 
Relator, em:
9.1. conhecer, em caráter excepcional, da presente consulta 
para, no mérito, responder ao consulente que:
9.1.1. o conceito de “serviço público” trazido pelo art. 40, in-

de forma ampla, para abranger também as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, diferentemente do conceito 

-

forma restrita, para alcançar apenas a Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional;
9.1.2. o tempo de serviço prestado por magistrado a empre-
sas públicas federais e a sociedades de economia mista fe-
derais pode ser computado como tempo de serviço público 
federal, sendo utilizado para satisfazer a exigência tempo-
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-

;
9.1.3. o tempo de servido prestado por magistrado à Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB, como membro de diretoria 
de órgão da OAB ou como conselheiro, constitui tempo de 

se as respectivas contribuições previdenciárias forem efetua-

;
9.2. arquivar os presentes autos, após o envio de cópia do 
inteiro teor deste Acórdão, por intermédio da Presidência do 

-
ral da Ordem dos Advogados do Brasil, bem como ao Minis-

51. Por sua vez, e na mesma linha de raciocínio adotada para a análise do 
requisito relacionado à época de ingresso no serviço público, quando a reforma 
previdenciária da Emenda Constitucional no -
tadoria voluntária no regime próprio, a exigência de um tempo mínimo de cinco 
anos de exercício no cargo efetivo em que ela ocorresse, trouxe um requisito que 
somente é possível adimplir sob o regime estatutário, porquanto se referiu dire-
tamente a cargo e não a emprego público, conforme a redação que conferiu ao 

o

dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos 
no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas 
as seguintes condições:
[...]

52. Destarte, para o Município que instituir regime próprio de previdência so-
cial, somente será iniciada essa contagem de cinco anos após a adoção do regime 

cargo efetivo.
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V. DO ESTABELECIMENTO DE UM REGIME DE TRANSI-
ÇÃO NA MIGRAÇÃO DE REGIME PREVIDENCIÁRIO DO 
RGPS PARA O RPPS

estabelecimento de um regime de transição previdenciário, na hipótese de migra-
ção do servidor público do Regime Geral para o Regime Próprio de Previdência 
Social.

intrarregime. Desta última ocuparam-se as Reformas Previdenciárias das Emen-
das Constitucionais no o o o

prestação previdenciária, na hipótese de transição inversa: de extinção do Regi-
me Próprio e passagem dos servidores à cobertura do Regime Geral, consoante o 
seguinte dispositivo da Lei no 9.717, de 199843:

Art. 10. No caso de extinção de regime próprio de previdên-
cia social, a União, o Estado, o Distrito Federal e os Muni-
cípios assumirão integralmente a responsabilidade pelo pa-
gamento dos benefícios concedidos durante a sua vigência, 

sua concessão foram implementados anteriormente à extin-
ção do regime próprio de previdência social.

56. O fundamento de validade da norma supracitada é o direito adquirido, re-
o

de sobredireito está inscrito no art. 6o

Brasileiro (Decreto-Lei no 4.657, de 1942)44. 

57. Como a regra do art. 10 da Lei no 9.717, de 1998, é fundada no direito 
adquirido ao benefício, em caso de extinção de regime próprio de previdência 
social, deve-se observar, a nosso ver, por analogia, a mesma regulamentação na 
43 Esta Lei dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência 

social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal e dá outras providências.

44

 [...]

outrem. 
 [...].
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situação contrária, em que for instituído regime próprio, pois existe uma seme-
lhança relevante e comum a ambos, isto é, a alteração impositiva de regime pre-
videnciário de cobertura do servidor.

-
ria, sem dúvida que se há de reconhecer a lacuna de norma geral sobre um direito 
de transição na migração de regime previdenciário do RGPS para o RPPS.

não há direito adquirido a regime jurídico (o que inclui o previdenciário), a razão 
para essa lacuna legislativa.

60. E isto porque o servidor que não implementa integralmente o suporte fáti-
co para a concessão de benefício possui somente a expectativa de direito e não di-

61. Além disso, a referida expectativa é inconfundível com o direito expectati-
vo -
da, conforme os seguintes excertos de sua obra Tratado de Direito Privado (grifos 
do autor)45:

-
forme vimos, equívoco. Nem lhe tira a equivocidade o dis-
tinguirem-se expectativa e mera expectativa, como alguns 

-
já tem direito 

expectativo ou pretensão expectativa. Às vezes, expecta-se, 
e tem-se direito expectativo, ou pretensão expectativa; outras 
vezes, expecta-se, e não se tem esse direito, ou essa preten-
são. [...]

-
dade da espera. A segurança, que advém da probabilidade, é 
menor do que a resultante de  que constitui 
degrau para a adquisição. Os degraus podem não ser posi-

tem (ou, melhor, em que está) o que, se A morresse agora, 
seria herdeiro, e a expectativa de quem obteve promessa de 
venda de prédio (pré-contrato). O direito desse pré-contraen-

45  – Parte Geral. Tomo V. 2. ed. Rio 
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te consiste em crédito de contrato, pois que se lhe prometeu 
contrato de compra e venda, e o direito expectado é a compra 

-
trimônio do expectante o degrau para a aquisição do direito. 
Há direito a adquirir direito. [...]

[...] Não é direito expectativo a expectativa de direito, que 
-

pectativo é pré-titular do direito expectado. A segurança em 
que o fato se dê apenas torna mais provável a aquisição do 
direito expectado, razão por que não há de servir a nomear o 
direito expectativo, que pode existir independentemente de 
toda segurança: se a, então b. [...]

expectativo, está o que tem o dever de sofrer o nascimento 
do crédito: ainda não é devedor da prestação, mas essa dívi-

Quem está exposto a que nasça o direito real, ou pessoal, de 
-

não existisse, a outra pessoa apenas teria expectativa, e não 
direito expectativo.

direito expectativo é anterior e inconfundível com a do di-
reito expectado. O direito expectado é futuro; ainda não tem 
efeitos: é efeito, ele mesmo, que ainda não se produziu. [...]

-

a expectativa e o direito expectativo é confusa, ou ondulan-
te, ou cambiante, ou vaga, ou obscura. Tem-se de repelir tal 
atitude céptica. Seria de graves consequências tolerarem-se, 
na ciência do direito, tais indistinções, tais claros-escuros. 
Ou o que se observa, in casu, é expectativa, ou é direito ex-
pectativo. [...]. A demarcação é imprescindível; e de toda a 
relevância teórica, porque é demarcação entre mundo fático 

necessariamente aludindo à posição de alguém em que se 
-

rídico, produtor de direitos e outros efeitos, porém ainda não 

porque suporte fático ainda não há.
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-
tar os requisitos para a concessão de aposentadoria no RGPS, isto não lhe assegu-

requisito para a incidência da norma de aposentação no regime de origem, não 

suporte fático. Assim, esta situação é de expectativa de direito e não de direito 
expectativo, muito menos, direito adquirido.

63. Por outro lado, não nos parece inconcebível a opção política do legislador 

64. Não é o caso de estabelecer regime previdenciário híbrido, em que se 

opção legislativa, se ocorresse, violaria diretamente a Carta Magna, porque as li-

que não prescreveu um regime misto. 

65. Nem mesmo intrarregime foi admitida a combinação de regras anteriores 
com novas regras advindas de uma reforma previdenciária, como atesta a ementa 

46:

-
-

-
nha o recorrente direito adquirido à aposentadoria, nos ter-

serviço posterior a ela, valendo-se das regras vigentes antes 

-

sistema híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo 

improvido.

46
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66. De fato, nosso direito positivo não dá margem a que o legislador infra-

direito previdenciário.

a competência legislativa concorrente sobre previdência social, observando a le-

§§ 2o e 3o

próprios de que tratam os arts. 40, 42 e 142, nem afrontar as regras de transição 
das reformas previdenciárias advindas de emendas constitucionais promulgadas 
pelo poder constituinte derivado reformador47.

68. Parece-nos, contudo, que os direitos ainda não formados, isto é, as ex-
pectativas, dos que se encontram em situação de pré-aposentadoria no RGPS, 

-
-

gos públicos em extinção na vacância, sob a proteção do Regime Geral. 

69. Agora, esta última hipótese está relacionada à opção entre duas relações 
de trabalho: a celetista e a estatutária, mas não entre regimes previdenciários de 
proteção. Assim, a continuidade do vínculo celetista do servidor deve resultar do 
exercício de um direito de opção de permanecer regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT. Tal norma de transição aplicar-se-ia em casos excepcio-

-

70. Nesta situação, o  da disciplina legislativa estaria abran-
gido na esfera de autonomia político-administrativa dos entes da Federação, que 

-
-organização e autoadministração.

71. A nosso ver, o exercício dessa autonomia política, no sentido acima expos-
to, não descumpre a exigência constitucio
único para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das 
fundações públicas48. 
47 Além disso, a organização do Regime Geral de Previdência Social, dado o seu caráter nacional, compete 

exclusivamente à União.
48

realizado em 02.08.2007.
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72. A razão é que a natureza da aludida regulamentação seria transitória, e es-
taria fundamentada no direito fundamental à segurança, como direito individual 
e social, consoante os arts. 5o, caput, e 6o, da Carta Magna; além disso, atenderia 

que se acomodam tão bem com cláusulas de transição. 

49:

Embora de aplicação mais genérica, o princípio da seguran-

na subsistência de um dado modelo legal ( -
trauens)48

a adoção de cláusulas de transição nos casos de mudança 

[48 Cf. Degenhart, Christoph, , Heidelberg, 14. 
ed., 1998, p. 128 s.]

original)50: 

d) 
A aplicação das leis não se reconduz, de forma radical, a 

-
ca existente e a aplicação incondicionada da nova normação, 
existem soluções de compromisso plasmadas em normas ou 
disposições transitórias (cfr., CRP, arts. 290.o e segs.; Có-
digo Civil, art. 12.o; Código Penal, art. 2.o) . Os instrumentos 

-
volverem à sombra da lei antiga; entrada gradual em vigor da 
lei nova; dilatação da vacatio legis

‘leis velhas’ e com as “lei novas”. 
No plano do direito constitucional, o princípio da proteção da 

49

50

263.
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conformidade constitucional de uma lei, analisando se era ou 
não necessária e indispensável uma disciplina transitória, ou 
se esta regulou de forma justa, adequada e proporcionada, 

lei nova a pressupostos – posições, relações, situações – an-
teriores e subsistentes no momento da sua entrada em vigor.

-

servidor celetista manter este vínculo trabalhista com a Administração Pública, 

de função legislativa típica, para a qual os entes da Federação são dotados de 
autonomia política, de acordo com as respectivas competências atribuídas pela 
Constituição Federal.

76. Não obstante, parece razoável ponderar que, em função da instituição do 
a menos de 

cinco anos de completar os requisitos para a aposentação no RGPS, acabará por 
cumprir um tempo maior do que esse, por força da mudança de regime previden-
ciário para o RPPS. E esse tempo adicional é o faltante para o servidor completar 
o mínimo de cinco anos de exercício no cargo efetivo em que se dará a aposen-
tadoria, como exige o art.40, §1o

realização não superasse cinco anos por ocasião da transição de regimes. 

77. Releva destacar, contudo, que a determinação do campo de atuação legis-
lativa do ente político, segundo o  da matéria, não é 

51. Ademais, a matéria 
administrativa e a matéria previdenciária estão imbricadas, na hipótese legal de 
transição que cogitamos supra, razão por que a decisão política do ente federativo 

-
cionalidade.

51

assevera: “[...] 

” (Curso de direito constitucional. 9. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 
1158).
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VI. DA SITUAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS SERVIDORES 
AFASTADOS DA ATIVIDADE, EM RAZÃO DE FRUIÇÃO 
DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE PELO RGPS, À ÉPO-
CA DA TRANSIÇÃO PARA O RPPS 

-
ção para o regime próprio de previdência social, é possível que alguns servidores 
municipais encontrem-se afastados da atividade por motivo de incapacidade para 
o trabalho, estando em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, 
mantidos pelo Regime Geral.

79. A situação aventada leva-nos a analisar se o regime próprio recém-instituí-
do deveria arcar com a manutenção dos referidos benefícios previdenciários por 
incapacidade, a partir de sua entrada em vigor.

80. A nosso ver, essa responsabilidade não pode ser simplesmente transferida 
ao regime próprio do Município, porque isso importaria a cessação do benefí-

o 

Art. 15.  Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições:

[...].

81. Ora, se o benefício mantido pelo Regime Geral fosse imediatamente ces-
sado pela mudança do sistema previdenciário de cobertura do Município para o 
regime próprio, estar-se-ia, em verdade, transferindo uma contingência social de 
um regime a outro.

previdenciário, é a proteção previdenciária contra um risco social, e não a assun-
ção como própria de uma contingência ocorrida em outro regime. 

83. Em outras palavras, nas migrações inter-regimes previdenciários, a trans-
ferência do risco social protegido é conditio sine qua non de tornar o direito 
fundamental à previdência social efetivo, mas passar o risco social materializado, 
isto é, a própria contingência social ocorrida, atenta contra o modelo de organi-
zação da previdência social previsto na Constituição Federal, segundo o qual os 
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e atuarial, consoante o caput dos seus arts. 40 e 201. 

à respectiva prestação se a contingência, isto é, a incapacidade laboral, preexistir 
o 

Art. 59.  [...].
Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segu-

portador da doença ou da lesão invocada como causa para o 
benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por mo-
tivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.

85. Atente-se ainda na regra geral do art. 10 da Lei no

de extinção de regime próprio de previdência social52. Essa norma prescreve a 

sua extinção. 

86. Assim, se considerarmos a intenção constitucional manifesta de aproximar 
os requisitos e critérios de ambos os regimes previdenciários (geral e próprio), 
consoante o § 12 do art. 40 da Carta Magna53, não poderia ser diferente a norma 

concedido pelo Regime Geral, quando da instituição do regime próprio no Mu-
nicípio. Portanto, nesta hipótese, a responsabilidade pelo pagamento continuará 
afeta ao Regime Geral.  

87. E a responsabilidade do Regime Geral pela manutenção do benefício do 
auxílio-doença permanece enquanto não houver recuperação ou reabilitação do 
segurado, ou, quando considerado não recuperável, for aposentado por invalidez, 
conforme os seguintes termos do art. 62 da Lei no

Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptí-
vel de recuperação para sua atividade habitual, deverá sub-

52 Art. 10. No caso de extinção de regime próprio de previdência social, a União, o Estado, o Distrito Federal 
e os Municípios assumirão integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos 

implementados anteriormente à extinção do regime próprio de previdência social.
53 Art. 40. [...] 
 § 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo 

  
(Parágrafo acrescentado pela )
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-

dado como habilitado para o desempenho de nova atividade 
que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não 
recuperável, for aposentado por invalidez.

88. Acresce que esse mesmo raciocínio também leva à manutenção da respon-
sabilidade do Regime Geral pelo pagamento do benefício de aposentadoria por 

-
denciário.

89. Mesmo na situação em que a aposentadoria por invalidez resulte da trans-
formação de auxílio-doença, em momento posterior à alteração do regime pre-

contingência da incapacidade temporária, coberta pelo RGPS com o benefício 
do auxílio-doença, apenas convolou para incapacidade permanente, à qual cor-
responde espécie distinta de benefício: aposentadoria por invalidez, sem que 
houvesse interrupção da necessidade social decorrente do evento incapacidade 
laboral, protegido pelo Regime Geral.

-
nistração direta, autárquica ou fundacional do Município, pelo fato da fruição de 
benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez pelo RGPS, antes da 

respectivos contratos de trabalho suspensos, conforme os arts. 475 e 476 da CLT 
e art. 63 da Lei no

de direito intertemporal, disciplinando expressamente as regras de transição para 
-

denciário próprio, em decorrência da recuperação da capacidade de trabalho, na 
qual se estabeleça que a mudança de regime somente ocorrerá quando cessado o 
benefício por incapacidade concedido pelo RGPS.

VII. DO SERVIDOR PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL APOSENTADO PELO 
RGPS E DA SUA PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

91. A Administração Pública Municipal pode reconhecer a necessidade de des-
ligar do seu quadro de pessoal o servidor que se aposentou pelo Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS e, não obstante, permaneceu em atividade.
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92. Mas não convém à municipalidade tomar essa decisão sem primeiro dis-
tinguir entre o servidor público municipal estatutário e o celetista; além disso, 

atividade no serviço público ou de outra atividade.

-
ção estatutária, de ordinário, extingue-se pela aposentadoria, que provoca a situa-
ção de vacância do cargo anteriormente titularizado.

94. E isso ocorre independentemente de o servidor estar amparado por regime 
previdenciário próprio ou pelo Regime Geral, porque não é consentâneo com os 

estatutário adquira, com a aposentadoria, duplo status funcional: ativo e inativo 
em relação ao mesmo cargo público.

95. Trata-se de ponto assentado na Orientação Normativa no 2, de 2009, desta 
Secretaria de Políticas de Previdência Social, conforme o teor de seu art. 79: “A 
concessão de aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo, ainda que pelo 
RGPS, determinará a vacância do cargo”. 

96. Quanto ao segundo servidor, o seu vínculo é de natureza contratual e re-
ge-se basicamente pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, ainda que essa 

-
blico, porquanto o empregador é um ente estatal54. Para esse empregado público 
da administração direta, autárquica ou fundacional do município a aposentadoria 
espontânea pelo RGPS não implica ruptura do contrato de trabalho com a Admi-
nistração Municipal, porque o seu regime é o da legislação trabalhista.

97. Com efeito, atualmente, no regime celetista, está fora de cogitação a ex-
tinção do contrato de trabalho por aposentadoria espontânea, eis que o colendo 
STF declarou a inconstitucionalidade dos parágrafos 1o e 2o do art. 453 da CLT, 
acrescidos pela Lei no

o 1770 e no 1721, conforme as seguintes ementas:  
55

-
-

54 Como exemplos, citamos: a vedação de acumulação remunerada de outro emprego, função ou cargo (CF, 

administrativa (Lei no o).
55

Barbosa. Disponível em: <
Acesso em: 22 maio 2013.
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P
-

-

o do art. 453 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT -, prevendo a pos-
sibilidade de readmissão de empregado de empresa pública e 
sociedade de economia mista aposentado espontaneamente. 
Art. 11 da mesma lei, que estabelece regra de transição.
Não se conhece de ação direta de inconstitucionalidade na 

no tempo, no caso, o art. 11 e parágrafos.
É inconstitucional o § 1o do art. 453 da CLT, com a redação 

-
risprudência do Supremo Tribunal Federal -, quer porque se 
funda na ideia de que a aposentadoria espontânea rompe o 
vínculo empregatício.
Pedido não conhecido quanto ao art. 11, e parágrafos, da Lei 
no o do art.453 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, na redação dada pelo 
art. 3o -
tucionalidade.

56

-
o o 1.596-

o -

-

[...]
3. A Constituição Federal versa a aposentadoria como um be-
nefício que se dá mediante o exercício regular de um direito. 
E o certo é que o regular exercício de um direito não é de co-

ainda mais drásticos do que aqueles que resultariam do co-
metimento de uma falta grave (sabido que, nesse caso, a rup-
tura do vínculo empregatício não opera automaticamente).

56 
Disponível em: <
22 maio 2013.
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-

-
tuto Nacional de Seguro Social. Às expensas, portanto, de 

mesmo, e não às custas desse ou daquele empregador.
5. O Ordenamento Constitucional não autoriza o legislador 
ordinário a criar modalidade de rompimento automático do 
vínculo de emprego, em desfavor do trabalhador, na situação 
em que este apenas exercita o seu direito de aposentadoria 
espontânea, sem cometer deslize algum.
6. A mera concessão da aposentadoria voluntária ao traba-
lhador não tem por efeito extinguir, instantânea e automati-
camente, o seu vínculo de emprego.

o do artigo 453 da Consolida-
ção das Lei do Trabalho, introduzido pela Lei no

98. A propósito, o egrégio Tribunal Superior do Trabalho - TST passou a ado-
o 

57, assim redigida: 

20, 21 e 
23.05.2008)
A aposentadoria espontânea não é causa de extinção do con-
trato de trabalho se o empregado permanece prestando ser-

sua dispensa imotivada, o empregado tem direito à multa de 

curso do pacto laboral.

-

-

-
-

57 o 177, em face das decisões 

quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário. Assim 

<
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a aposentadoria espontânea não é causa da extinção do con-
trato de trabalho, e deferir a reintegração de empregado da 
Administração pública direta com base no art. 41 da Cons-
tituição da República, proferiu decisão em harmonia com a 

-
-

lidade do recurso de revista tendo em vista o disposto no art. 

Agravo de instrumento desprovido.58

-

aposentadoria espontânea não é causa de extinção do contra-
to de trabalho se o empregado permanece prestando serviços 

aplicação ainda que se trate de vínculo empregatício com 
a Administração Pública direta, pois não existe no ordena-

serviços pelo empregado público aposentado pelo Regime 
Geral da Previdência Social. Precedentes. Recurso de Revis-
ta conhecido e provido.
[...]
CONCLUSÃO: Recurso de Revista conhecido e provido.59

-

-

-
balho permanece íntegro mesmo com a aposentadoria espon-
tânea do trabalhador, entendimento que também é aplicado 
aos empregados públicos da administração direta. Recurso 
de revista não conhecido.60

58 
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Disponível em: <
23 maio 2013.

59 
Horácio Raymundo de Senna Pires. Disponível em: <
23 maio 2013.

60

Min. Aloysio Corrêa da Veiga. Disponível em: <
maio 2013.
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100. O argumento que se levanta contra essa continuidade do vínculo contratual 
do empregado público, aposentado pelo RGPS, com a Administração Pública 
direta, autárquica ou fundacional, é a vedação de acumulação de proventos de 
aposentadoria e a remuneração de cargo, emprego ou função pública, como pres-

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do artigo 40 ou dos artigos 42 e 
142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pú-
blica, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo 
acrescentado pela )

101. Ocorre que a aposentadoria do empregado público é regida pelo art. 201 da 
Constituição Federal, isto é, pelo Regime Geral de Previdência Social, e o § 10 

cargo, emprego ou função pública com proventos de aposentadoria decorrentes 
tão somente dos regimes próprios de previdência social de que tratam os arts. 40 
(dos servidores públicos titulares de cargo efetivo), 42 (dos militares dos Estados 
e do Distrito Federal) ou 142 (dos militares das Forças Armadas).   

102. O ilustre Consultor da União, Miguel Pro de Oliveira Furtado, nos idos 

61, aprovado pelo Advogado-Geral da 
União (conforme Parecer GQ - 213), e pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República:

18. À vista do exposto, e não acarretando a aposentadoria 

concedida) a extinção do vínculo trabalhista, o art. 11 da Lei 
n. 9.528, de 10 de dezembro de 1997, também perdeu sua 

o cumprimento de uma formalidade (requerimento) para 
a manutenção do vínculo trabalhista dos empregados nele 
enquadrados; Ora, como a liminar reconheceu que indepen-

61

dezembro de 1999). 

inconstitucionalidade

2013.
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dentemente de qualquer requisito o vínculo persiste, não há 

De outro lado, à vista dos pronunciamentos citados, que 
traduzem o entendimento ora do Supremo Tribunal, ora de 
Ministros seus, integrantes de outras Cortes, como é o caso 
do último acórdão transcrito, parece evidente que a proibi-
ção de acumular prevista na Constituição não alcança esses 
empregados.
19. Além do mais é de ter-se em conta que, agora, o intento 
do Constituinte tornou-se manifesto. De acordo com o § 10 
do art. 37,
“É vedada a percepção simultânea de proventos de aposen-
tadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalva-
dos os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de 
livre nomeação e exoneração.”
Vedam-se, em outras palavras, as acumulações de remunera-
ções de cargo, emprego ou função pública com proventos de 
aposentadoria dos servidores da Administração direta e de 
suas autarquias e fundações (art. 40), ou com proventos de 
aposentadoria de militares dos Estados-membros, do Distrito 
Federal e dos Territórios (art. 42), ou ainda com proventos 
de aposentadoria de militares das Forças Armadas (art. 142).
Nenhuma palavra a obstar a acumulação de benefícios (não 
de proventos) da aposentadoria regulados no art. 201 da 
Constituição.

103. É certo que não se tratou estritamente a respeito da acumulação de proven-
tos de aposentadoria do Regime Geral com a remuneração do emprego público 

que decidido nas referidas Ações Diretas, nos casos em que a decisão reclamada 
fundamentou-se na aplicação do § 10 do art. 37 da Carta Magna segundo a inter-

o

o

o -
gados que elucida o ponto:

A pretensão da reclamante é debater o acerto ou a erronia 
-
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TST, somente se aplica aos servidores que recebem sua apo-
sentadoria por regime próprio de Previdência Social”, uma 

também com fundamento na impossibilidade de acumulação 
de proventos e vencimentos.

[...] porque permite, como regra, a acumulação de proven-

não afastou toda e qualquer possibilidade de percepção si-
multânea de proventos de aposentadoria com a remunera-
ção de cargo, emprego ou função pública, sequer tendo sido 
provocada a se manifestar sobre o tema sob a perspectiva do 

A reclamante vale-se da presente reclamação para questionar 
originariamente esta Suprema Corte acerca do alcance do § 

STF acerca desse dispositivo, presente as circunstâncias fá-
ticas do caso concreto, matéria que não apresenta relação 
de pertinência temática com a decisão vinculante apontada 
como paradigma de confronto na presente reclamação.
[...]
Ante o exposto, nego seguimento à reclamação, nos termos 

liminar.62

-
terpretação com a qual se conforma nosso parecer63

decisões:

-

EMPREGO. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APO-

62

63 Constata-se a manifestação do e. STF, também neste sentido, na Decisão monocrática no Recurso 
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-
mento de que a norma insculpida no § 10 do artigo 37 da 
Constituição Federal, ao vedar a percepção simultânea de 
proventos de aposentadoria com a remuneração de cargo, 
emprego ou função pública, não alcança as hipóteses de 
percepção cumulada de aposentadoria do Regime Geral de 
Previdência Social com salário decorrente do exercício de 
emprego público.
[...]

-
cial, e a que se nega provimento.64

-

-

[...]
Sob um primeiro enfoque, sendo o STF guardião da Consti-

interpretações constitucionais e respectivas repercussões. 
Desse modo, ao decretar, interpretativamente, que a aposen-
tadoria não extingue o contrato de emprego, mesmo na área 

de acumulações. A decisão do STF, ao manter o servidor no 
emprego, automaticamente permitiu esse tipo de acumula-

na hipótese, não se há de admitir a aposentadoria espontânea 
da Reclamante como causa extintiva do contrato de trabalho, 

[...]
Assim, tendo em vista a inexistência de impedimento para 
cumulação dos proventos pagos pelo Regime Geral da Pre-
vidência Social com a remuneração do cargo efetivo, bem 

do art. 41 da CF, não poderia a empregada ter sido dispensa-
da pela Reclamada senão pelas razões expostas nos incisos 

-
65

64

65 B a Turma, 30.11.2011. Relator: 
Min. Maurício Godinho Delgado. Disponível em: <
maio 2013.
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-

-
DADE. Na linha dos precedentes desta Corte, sendo a apo-
sentadoria do reclamante regida pelo art. 201 da Carta Políti-
ca, não prospera a tese da impossibilidade de acumulação de 

-

Recurso de revista não conhecido.66

-
-

O § 10 do art. 37 da Carta Magna veda apenas a cumulação 
de remuneração de cargo, emprego ou função pública com 
proventos de aposentadoria decorrentes dos seus arts. 40, 42 

-
dores estatutários, magistrados, membros das polícias mili-
tares e corpos de bombeiros militares e membros das Forças 
Armadas). A vedação não se aplica, portanto, aos emprega-
dos públicos, aposentados pelo Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS). Precedentes.
Embargos conhecidos e desprovidos.67

105. Até agora temos falado na distinção entre o servidor público municipal 
estatutário e o celetista. Em suma, conforme toda a fundamentação supra, o servi-
dor estatutário não deve, em regra, permanecer em atividade após a aposentadoria 

continuar em atividade.

106. Neste passo, damos atenção às ressalvas admissíveis no primeiro caso (do 

sobre a aposentadoria no RGPS tomar em consideração a mesma atividade no 
-

de idade. 

66 
Rosa Maria Weber. Disponível em: <

67
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Pública direta, autárquica ou fundacional do regime celetista para o estatutário, 
-

tamento daquela atividade, sob a égide da CLT, no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social, sem que desse fato decorra a vacância do cargo.

submetido a regras do regime estatutário do ente federativo. Acresce que a insti-
68

de regência, por ser Direito do Trabalho, é da competência privativa da União 

-
-

de qualquer tempo sob regime estatutário no exercício deste cargo.

110. E não há óbice na Portaria MPS no 154, de 2008, para o aproveitamento 
no Regime Geral do tempo de emprego público, porque este período não se re-
fere a tempo de contribuição ao RPPS, sendo inexigível a emissão de Certidão 
de Tempo de Contribuição – CTC, muito menos a condição de ex-servidor (pela 
exoneração ou demissão), considerando que a regulação contida nos arts. 10 e 12 
da referida Portaria implica a dedução de tais permissões. 

111. Ademais, ainda que o tempo de emprego público do servidor tenha sido 

o não será contado por um 
-

tro

caso de averbação automática, em razão de mudança de regime previdenciário do 
ente político, a Administração Pública deverá possibilitar a referida desaverba-
ção, e o respectivo controle do tempo efetivamente utilizado, mediante emissão 

68

o

a Súmula 382 do TST: 

 

20, 22 e 25.04.2005.
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112. Assim, a primeira ressalva diz respeito ao exercício da mesma atividade no 

foi por força do vínculo estatutário que o interessado pôde se aposentar no RGPS, 
não nos parece que desta aposentadoria decorra a vacância do cargo.

113. Outra ressalva provém da mesma assertiva. Ora, se é válido separar o tem-
po de serviço público celetista do tempo sob regime estatutário, para aproveita-

com maior razão dever-se-á admitir que o direto adquirido à aposentadoria pelo 
RGPS, ainda que exercido após a transformação do regime celetista para o esta-
tutário, mas sem agregação de qualquer tempo sob este último regime funcional, 
não levará necessariamente à extinção do vínculo com a Administração Pública.  

114. Também esta é a situação de quem ingressou regularmente no serviço pú-
blico depois -
dade. Como é assegurada a concessão da aposentadoria, a qualquer tempo, na 
hipótese de direito adquirido no Regime Geral, mesmo que o servidor apresente 
o requerimento posteriormente, quando estiver no serviço público ativo, isso não 
deve implicar a vacância do cargo.

115. O que se disse sobre o direito adquirido à aposentadoria no RGPS, nos 
itens precedentes (nos 113 e 114), não é contraditado pelo dispositivo do art. 99 da 
Lei no

Art. 99. O benefício resultante de contagem de tempo de ser-
viço na forma desta Seção será concedido e pago pelo sis-
tema a que o interessado estiver vinculado ao requerê-lo, e 
calculado na forma da respectiva legislação.

116. E isto pela razão de que o referido preceito se aplica à situação de contagem 
recíproca de tempo de contribuição inter-regimes previdenciários, porque esta é 

à aposentadoria no RGPS não é “resultante de contagem de tempo de serviço 
na forma desta Seção”, mas tão somente se utiliza do tempo de vinculação do 
servidor público ao Regime Geral, a norma em questão não constitui óbice à con-

vinculado ao RPPS ao requerê-lo.

-
-

rídico (o que inclui o previdenciário). É que não se trata disto, mas de direito 
-
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priu os requisitos exigidos, com base nos critérios da legislação então vigente. O 

explicação a especial atenção dada a esse princípio em ambas as reformas previ-
denciárias das Emendas Constitucionais no o 69, sem dizer que 
ele está ínsito à compreensão da Súmula no 359 do STF70 71. 

concomitante de outra atividade. Essa situação 
não se assemelha às anteriores, merecendo um exame à parte.

119. Assim é que o servidor pode estar exercendo outra atividade concomitante, 
pública ou privada, nos casos expressamente excepcionados pela Constituição 

hipóteses: dois cargos de professor; um cargo de professor com outro, técnico 

a empregos e funções, e abrangem autarquias, fundações, empresas públicas, so-
ciedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público. 

69 EC 20/1998
públicos e aos segurados do regime geral de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até a 
data da publicação desta Emenda, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base 
nos critérios da legislação então vigente. [...]. 

 EC 41/2003
bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos 
os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. [...].

70 Súmula STF no 359: Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei 
vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários.

71 A conclusão a que se chegou sobre o tema abordado entre os parágrafos 106 e 117 desta Nota Técnica, 
quanto ao direito de o servidor obter uma aposentadoria no RGPS, considerando o tempo exercido na mesma 
atividade no serviço público, sob o regime da CLT, ou em outra atividade, anterior ao ingresso no serviço 
público, tomou por base o quadro normativo atualmente em vigor, no que disciplina a contagem de tempo e 
o acesso ao benefício de aposentadoria nos diferentes regimes previdenciários.

 Esta situação, todavia, recomenda um novo exame da sustentabilidade dessa dupla proteção previdenciária 

piso constitucional das aposentadorias não inferior ao salário mínimo, arque com a concessão de benefício 
com tempo de contribuição exíguo; sem dizer do risco do cômputo indevido em ambos os regimes (RGPS 

da Federação, no que concerne à informação da utilização de tempo contributivo nos diferentes sistemas 
previdenciários, a exemplo da hipótese de averbação automática. 

 Além disso, no âmbito de cada regime próprio, a desaverbação de tempo contributivo ao RGPS é matéria 
naturalmente dada a litígios entre o servidor e a Administração, caso a legislação do ente político prescreva 

do referido tempo no regime estatutário.
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será igualmente vedada, desde que relacionadas aos cargos, empregos e funções 
acumuláveis na forma da Constituição. A própria Carta Magna, no § 6o do art. 
4072, excetua os cargos acumuláveis da vedação de percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime próprio73. 

121. Então, não é possível admitir que a aposentadoria em um dos cargos, em-
pregos ou funções acumuláveis, independentemente do regime previdenciário 

-

atividade. Além do mais, a proibição de percepção simultânea de proventos (dos 

pública não alcança as situações de acumulação permitidas pela Constituição, 
conforme o seu art. 37, § 10, aplicando-se-lhes, contudo, o limite de que trata o 

122. Pode-se cogitar ainda do exercício de atividade privada, fora do âmbito 
estatal, concomitante com o serviço público ativo, quando permitida pelo regi-
me estatutário (ante a compatibilidade com o exercício do cargo e com o horá-
rio de trabalho). Neste caso, a dupla proteção previdenciária, nos sistemas geral 
e próprio, é perfeitamente válida, como prescreve o § 1o do art. 12 da Lei no 

Art. 12. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o 
militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, bem como o das respectivas autarquias e funda-
ções, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social 
consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime 
próprio de previdência social. (NR)

conco-
mitantemente, uma ou mais atividades abrangidas pelo Re-
gime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados 
obrigatórios em relação a essas atividades. (NR)
[...]

123. Por conseguinte, na referida hipótese, há perfeita independência entre a 
proteção previdenciária do Regime Geral e a do Regime Próprio, daí a falta de 

72

é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste 
artigo. (Redação dada ao parágrafo pela ).

73 Observe-se, no entanto, que as atividades exercidas concomitantemente e vinculadas ao mesmo Regime 
Geral, a exemplo de dois empregos públicos acumuláveis, não proporcionam mais de uma aposentadoria, 

o
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razoabilidade em se ter a aposentadoria na atividade amparada pelo RGPS como 
causa de vacância do cargo ocupado na outra atividade, amparada pelo RPPS. 

124. Essa situação de independência de vínculos não se confunde com outra, em 
que as atividades laborais são prestadas de forma concomitante, na administra-
ção pública e na atividade privada, porém, as contribuições previdenciárias são 
vertidas para o mesmo Regime Geral, sendo consideradas, por essa razão, como 
um único tempo de contribuição. Deste modo, esse tempo somente poderá ser 
computado para a concessão de uma única aposentadoria, sob pena de afronta ao 

o

ocupado pelo servidor, se for utilizado o período de vínculo estatutário não am-
parado por regime próprio. Este é o posicionamento consolidado no Parecer da 

o 224, de 2007, consoante estas conclusões74:     

das atribuições que lhe conferem os e 

Previdência Social Urbana, do atual Regime Geral de Pre-
vidência Social - RGPS, exercido de forma concomitante ao 

art. 
, somente poderá ser computado 

para efeito de aposentadoria uma única vez, independente-
mente do regime instituidor do benefício;
(b) excepcionalmente em relação às hipóteses constitucio-
nais e legais de acumulação de atividades no serviço público 
e na iniciativa privada, quando uma das ocupações estiver 
enquadrada nos termos do , 

previdenciários até a época do requerimento do benefício, 
admite-se em tese a possibilidade do trabalhador exercer a 
opção pelo regime previdenciário em que esse tempo será, 

do benefício de acordo com as regras do regime instituidor;
(c) admite-se a utilização, no âmbito de um sistema de previ-

74 o 224, de 27 de agosto de 2007. 
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dência social, do tempo de contribuição que ainda não tenha 
sido efetivamente aproveitado para obtenção de aposentado-
ria em outro, na conformidade do 

.

125. Em resumo, havemos de interpretar o alcance do art. 79 da Orientação 
Normativa no

teor é: “A concessão de aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo, ainda 
que pelo RGPS, determinará a vacância do cargo”. De acordo com as razões 
expostas nesta Nota, esse dispositivo rege apenas a relação da Administração Pú-
blica com o servidor estatutário, e relativamente ao tempo de atividade exercido 
sob a égide dessa ordem estatutária, ainda que sob o amparo do Regime Geral de 
Previdência Social. 

126. Finalmente, examinamos a situação de a Administração Pública municipal 
estabelecer um limite de idade para a permanência em atividade do servidor pú-

127. É de notar que a hipótese está relacionada ao empregado público da Admi-
nistração direta, autárquica ou fundacional vinculado ao RGPS.

128. Nesse sistema previdenciário, é facultado ao empregador requerer a apo-
sentadoria por idade do empregado quando este contar 70 anos de idade, se ho-
mem, ou 65 anos de idade, se mulher, desde que o empregado tenha cumprido a 
carência exigida, sendo garantida a indenização prevista na legislação trabalhista, 
a teor do art. 51 da Lei no

129. De fato, o efeito desse requerimento para o empregado será a aposentado-
ria forçada, mas não é vedado ao ente público manter o vínculo de trabalho com 
o servidor após o implemento da idade, simplesmente abstendo-se de requerer a 
inativação.

130. Mas a continuidade no serviço público do servidor celetista que contar 70 
anos de idade não parece proporcional em relação ao servidor titular de cargo 

-
derada ilegal.  

131. Ambos são servidores públicos em sentido estrito, sendo difícil conceber 

para que fossem equiparados na presunção de incapacidade decorrente do inciso 
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o do art. 40 da Constituição Federal, porquanto, segundo a abalizada dou-
75:

-
tituiu, como suporte fático do benefício, uma presunção ab-
soluta (iuris et de iure) de incapacidade do servidor, presun-

mesmo atingindo os 70 anos de idade em plenas condições 
de exercer sua função, o servidor não tem escolha: deverá ser 
aposentado compulsoriamente e, em consequência, afastado 
do serviço público.

o do art. 40 da Carta Magna, entendemos que a Administração Pú-
blica está vinculada à imposição constitucional do limite etário de 70 anos tão so-
mente em relação aos servidores amparados por Regime Próprio de Previdência 
Social. Nesse sentido, colacionamos o seguinte precedente da Segunda Câmara 
do egrégio Tribunal de Contas da União - TCU76:

-
-
-

-
-
-

RPPS. APENAS NO MOMENTO DA TRANSFORMA-
-
-

Constituição, o requerimento compulsório de aposentadoria do servidor celetista 
que contar 70 anos, desde que de forma impessoal e sem distinção de gênero 

75 Manual de direito administrativo. 19. ed. rev. ampl. e atual. Rio de 

76

Acesso em: 29 maio 2013.
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-
tração Pública que ela mesma se impôs em condição menos favorável do que a 
prevista no art. 51 da Lei no

VIII. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS ENTES 
PÚBLICOS E DE SEUS SERVIDORES PARA O RPPS: DA 

 

134. O ente da Federação que vier a instituir regime próprio de previdência 
social para seus servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com 

-
ro e atuarial, consoante o art. 40 da Constituição Federal, na redação determinada 
pela Emenda Constitucional no 41, de 2003, o art. 69 da Lei Complementar no 
101, de 2000, e o art. 1o da Lei no 9.717, de 1998.

-
pios apoia-se nos recursos provenientes dos orçamentos desses entes políticos, 
bem como das contribuições sociais dos servidores ativos e inativos e dos pensio-
nistas77 78. 

136. A contribuição a cargo dos entes públicos para os respectivos regimes pró-

de a gestão previdenciária estar sob a responsabilidade de fundo ou autarquia, de 
acordo com a conformação constitucional atual da matéria, que prevê o aporte de 
contribuição por esses entes no art. 40 da Carta Magna, portanto, fora de seu Ca-

79.

77 A contribuição de inativos e pensionistas está fundamentada no art. 4o, caput, da Emenda Constitucional 
no

com a redação dada por essa mesma Emenda.
78 Além disso, os entes da federação poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de 

contribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza 

aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição aos recursos 
dos respectivos tesouros, consoante o art. 249 da CF de 1988.

79

o

o
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137. Além disso, a competência tributária para instituir contribuições sociais 
foi atribuída pelo art. 149 da Constituição exclusivamente à União, tendo sido 
excepcionadas, unicamente, as contribuições referidas no § 1o do art. 149 e no 
art. 149-A, que dizem respeito, respectivamente, à competência dos demais entes 
políticos da Federação para instituir contribuição, cobrada de seus servidores, 
para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 

competência está afeta aos Municípios e ao Distrito Federal.   

ente público e a dos seus servidores para o regime previdenciário próprio, consi-
vacatio legis comum, isto é, um 

mesmo intervalo entre a data de publicação da lei que instituir o RPPS e a de sua 
entrada em vigor, para ambas estas obrigações.80 81

total, 
-

cial, conforme o art. 195, § 5o, e também a observância de critérios que preservem 
caput. Deste modo, 

a entrada em vigor do regime próprio de previdência social sob fonte parcial 

ainda que por um curto período de noventa dias (eis que a contribuição dos ser-

nonagesimal previsto no § 6o do art. 195 da CF), não parece cumprir estritamente 
a determinação constitucional.

-
gida desde a edição da lei instituidora do RPPS, porém, antes da entrada em vigor 
deste regime previdenciário, porquanto, nesta última hipótese, não estaria excluída 
a vinculação do servidor ao Regime Geral, nos termos do art. 13 da Lei no 8.212, 
de 1991, havendo, por conseguinte, aumento de despesa pública com pessoal pelas 
contribuições a cargo do ente para ambos os regimes de previdência. 

80 Pensamos que, neste sentido, deva ser compreendido o disposto no § 2o do art. 3o da Orientação Normativa 
SPS no

vigor dar-se-á depois de decorridos noventa dias da data da sua publicação, intervalo de tempo necessário 

recolhimento das contribuições ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS.
81 Observadas as peculiaridades locais, sugere-se a seguinte redação para esse dispositivo de vacatio legis: 

servidores ao RGPS.”
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141. Ademais, este acréscimo de despesa poderia ser capaz de afetar o equilí-

a ser considerada uma geração de despesa inadequada em face das normas de 

Lei Complementar no 101, de 2000.

IX. CONCLUSÕES

142. De acordo com a Constituição Federal de 1988, os Municípios têm com-

o), destinado a amparar o servidor civil titular de cargo 
efetivo, mediante lei municipal em sentido estrito, que observará as disposições 

transitórias, bem como as regras gerais editadas pela União (art. 24, § 1o).

-
tutário, como único regime funcional, de acordo com a redação originária do art. 

ex nunc, a partir da 

realizado em 02.08.2007.

144. Após a promulgação da Emenda Constitucional no 20, de 1998, a cobertura 
-

rem criados, teve o seu alcance restrito aos servidores titulares de cargos efetivos, 
consoante o novo modelo de previdência no serviço público estabelecido por essa 
reforma previdenciária. 

145. Ressalte-se que o critério de cobertura exclusiva a servidores públicos titu-
lares de cargos efetivos está previsto no art. 1o, inciso V, da Lei no 9.717, de 1998, 
lei nacional sobre regras gerais para a organização e funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social.

146. Excepcionalmente, desde que expressamente regidos pelo estatuto dos ser-

servidor estável, abrangido pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT; e o servidor admitido até 5.10.1988, que não tenha cumpri-
do, nesta data, o tempo previsto para aquisição de estabilidade no serviço público, 
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em consonância com o Parecer da Advocacia-Geral da União, GM no 30, de 2002, 
inclusive, com o art. 12 da Orientação Normativa no

Políticas de Previdência Social.

o 30, acrescen-
tamos o do servidor que titulariza cargo público, não provido na forma regulada 
no art. 37 da Constituição (pela via do concurso público), mas em razão de “lei 

-
titucional se manifeste sobre a validade dessa espécie de vínculo.

148. Ainda, nesta última hipótese, acerca de lei de efetivação, se a investidura 

público ocorreu mediante concurso público

conforme à Constituição para admitir essa transposição decorrente da implanta-

149. A condição de ser efetivado no cargo, mediante concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos, não constitui pré-requisito indispensável para que o 
servidor possa estar coberto por regime próprio de previdência social, em con-

GM-30, de 2002, que dissociou a titularidade de cargo efetivo da efetividade, em 
o

-
rio, o direito fundamental à previdência social, o respeito à dignidade da pessoa 

-
re o art. 40 da Lei Maior, que pressupõe a titularidade de cargo efetivo, abarca, no 
regime próprio de previdência social, os servidores que passaram a ocupar esses 
cargos em razão de “leis de efetivação”.

-
gime próprio de previdência social, como titulares de cargos efetivos, enquanto a 

-
videnciárias que decorram de contingências sociais (de fato, ou presumidas), 
realizadas até essa declaração, poderão conservar-se validamente sob a regência 
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do regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal, não se 
operando a solução de continuidade em relação aos benefícios concedidos, assim 

153. A criação atual de regime previdenciário próprio, de par com a instituição 

titularizar cargo público efetivo o direito à aplicação das regras constitucionais de 
transição das reformas previdenciárias das Emendas Constitucionais nos 41, 47 e 70.

relacionado à época de ingresso no serviço público aplica-se tão somente ao 
servidor estatutário, para salvaguardar expectativas de direito do servidor titular 

constitucionais permanentes do sistema previdenciário próprio, e que permane-

o empregado público da Administração direta, autárquica e fundacional, desde 
a promulgação da Emenda Constitucional no

direito a regras de transição neste mesmo regime previdenciário. 

155. Quando se trata, porém, do requisito de tempo de serviço público, não 
de ingresso, os preceitos dos artigos: 40, § 1o o, 

o o

no

estatutário, de cargo público, o que abarca o tempo na Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional, quanto na Administração indireta.

156. Por sua vez, quando a reforma previdenciária da Emenda Constitucional 
no -
gência de um tempo mínimo de cinco anos de exercício no cargo efetivo em que 
ela ocorresse, trouxe um requisito que somente é possível adimplir sob o regime 
estatutário, porquanto se referiu diretamente a cargo e não a emprego público, 

o -

para os servidores que venham a titularizar cargo efetivo.

lacuna existente em relação a normas gerais da União.
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direito de transição; eis que o servidor possui somente expectativa de direito, 
não direito expectativo, muito menos direito adquirido, quando não implementa 
integralmente o suporte fático para a concessão de benefício.

159. Contudo, não nos parece inconcebível a opção política do legislador por 

a legislação concorrente de Estados, Distrito Federal e Municípios, com base no 
art. 24, §§ 2o e 3o, da Constituição Federal, as opções são limitadas em razão da 
obrigatória observância dos modelos previdenciários inscritos na Carta Magna de 
1988, nas regras de seu corpo permanente, bem como nas regras transitórias das 
reformas previdenciárias constitucionais.

161. Mas, o ente da Federação poderia, por exemplo, legislar em sua esfera de 
autonomia político-administrativa sobre o direito de opção, quando da instituição 

-
tista, até que os empregos públicos assim ocupados fossem extintos na vacância, 
o que teria em vista assegurar a realização de razoável expectativa de direito no 
âmbito do RGPS, em determinadas situações excepcionais, valoradas pelo legis-
lador infraconstitucional.

162. A hipótese anterior não representa violação à exigência constitucional de 

amparo no direito fundamental à segurança, além de tratar-se de medida propor-

163. Esta legislação a respeito de um direito de transição, na migração do RGPS 

do que seria uma expectativa de direito pré-aposentadoria razoável.

164. Como a opção legislativa, neste caso de situações excepcionais de proxi-
midade do cumprimento dos requisitos para a aposentação no RGPS, imbrica o 
direito administrativo com o previdenciário, não pode ser afastada a hipótese de 
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-
gração para o regime próprio de previdência social, os servidores municipais que 

devem permanecer vinculados ao Regime Geral, com os respectivos contratos 
de trabalho suspensos, conforme os arts. 475 e 476 da CLT e art. 63 da Lei no 

166. Essa responsabilidade não pode ser simplesmente transferida ao regime 
próprio do Município, porque isso importaria a cessação do benefício em fruição 

o

167. Note-se que a regra geral do art. 10 da Lei no -
tinção de regime próprio de previdência social, prescreve a integral responsabili-

168. Assim, se considerarmos a intenção constitucional manifesta de aproximar 
os requisitos e critérios de ambos os regimes previdenciários (geral e próprio), 
consoante o § 12 do art. 40 da Carta Magna, não poderia ser diferente a norma 

aposentadoria por invalidez concedidos pelo Regime Geral, quando da instituição 
do regime próprio no Município. Portanto, nestas hipóteses, a responsabilidade 
pelo pagamento continuará afeta ao Regime Geral.  

169. A transferência do risco social protegido é conditio sine qua non de tornar 
o direito fundamental à previdência social efetivo, mas a transferência inter-regi-
mes previdenciários da contingência social ocorrida não é válida, porque atenta 
contra o modelo constitucional de organização da previdência social, segundo 
o qual os diversos regimes devem observar critérios que preservem o equilíbrio 

caput do arts. 40 e 201 da Carta Magna.

170. Convém ao Município editar norma de direito intertemporal, disciplinando 

-
vidor afastado da atividade, sob a proteção previdenciária do RGPS, recuperar a 
sua capacidade de trabalho.

171. A aposentadoria voluntária do servidor público, vinculado à Administra-

de trabalho estatutária, é capaz de gerar, de ordinário, a situação de vacância do 
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cargo público por ele ocupado, independentemente de estar amparado por RPPS 
ou RGPS.

172. Mas, se o referido vínculo for celetista (portanto, contratual e não institu-
cional), não se poderá atribuir à aposentadoria espontânea do empregado público, 
sob a proteção previdenciária do RGPS, o efeito de extinguir o contrato de traba-

173. Nesta última hipótese, a acumulação de proventos e remuneração do em-

aposentadoria é paga pelo RGPS, isto é, os proventos não decorrem dos regimes 
previdenciários dos arts. 40 (dos servidores públicos titulares de cargo efetivo), 
42 (dos militares dos Estados e do Distrito Federal) ou 142 (dos militares das 
Forças Armadas).

174. O art. 79 da Orientação Normativa no 2, de 2009, desta Secretaria de Polí-
A concessão de aposentadoria ao ser-

vidor titular de cargo efetivo, ainda que pelo RGPS, determinará a vacância do 
cargo”, rege apenas a relação da Administração Pública com o servidor estatu-
tário, e relativamente ao tempo de atividade exercido sob a égide dessa ordem 
estatutária, ainda que sob o amparo do Regime Geral de Previdência Social.

175. Por conseguinte, se não for utilizado qualquer tempo de vinculação ao re-
-

cio não determinará a vacância do cargo. 

176. Essa assertiva é válida ainda que se trate da mesma atividade no serviço 

estatutário. Ademais, o aproveitamento do período de atividade sob a égide da 
CLT, no âmbito do RGPS, não viola a Portaria MPS no 154, de 2008, sendo ine-
xigível a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, muito menos a 
condição de ex-servidor (pela exoneração ou demissão). 

em cargo público, é assegurado o direito adquirido à prestação previdenciária 
pelo RGPS, não obstante os seus requisitos tenham sido cumpridos na mesma ati-
vidade, sem que do aproveitamento daquele tempo sob o regime celetista decorra 
a vacância do cargo. 

-
videnciário), nem ao art. 99 da Lei no

-
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ção previdenciária, o que é distinto; estando tal garantia abarcada pela segurança 
-

gem recíproca inter-regimes previdenciários, eis que o benefício resultante dessa 
contagem “será concedido e pago pelo sistema a que o interessado estiver vincu-
lado ao requerê-lo”. Por conseguinte, essa regra não obsta a utilização exclusiva 
do tempo em que o servidor esteve vinculado ao RGPS, sob regime celetista, para 

vinculado ao RPPS ao exercer o seu direito adquirido.

179. A aposentadoria em um dos cargos, empregos ou funções constitucional-

não ocasiona a vacância do cargo acumulado licitamente. 

180. A dupla proteção previdenciária, nos sistemas geral e próprio, em razão 
do exercício de atividade privada, fora do âmbito estatal, concomitante com o 
serviço público ativo, quando permitida pelo regime estatutário (ante a compati-
bilidade com o exercício do cargo e com o horário de trabalho), é válida, como 
prescreve o § 1o do art. 12 da Lei no -
sentadoria na atividade amparada pelo RGPS como causa de vacância na outra 
atividade, amparada pelo RPPS.

181. Para as atividades laborais prestadas de forma concomitante, na adminis-
tração pública e na atividade privada, com contribuições previdenciárias vertidas 
para o mesmo Regime Geral, corresponde um único tempo de contribuição, de 

o 224, de 2007. Deste 
modo, esse tempo somente poderá ser computado uma única vez, sob pena de 

o

do cargo ocupado pelo servidor, se for utilizado o período de vínculo estatutário 
não amparado por regime próprio. 

182. A Administração Pública está vinculada à imposição constitucional do li-
mite etário de 70 anos para o serviço ativo tão somente em relação aos servidores 
amparados por Regime Próprio de Previdência Social.

-

do § 1o do art. 40 da Carta Magna, o requerimento compulsório de aposentadoria 
do servidor celetista que contar 70 anos, desde que de forma impessoal e sem 
distinç
do que a prevista no art. 51 da Lei no
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-
pios apoia-se nos recursos provenientes dos orçamentos desses entes políticos, 
bem como das contribuições sociais dos servidores ativos e inativos e dos pensio-
nistas. 

185. A contribuição a cargo dos entes públicos para os respectivos regimes pró-

tributária, de acordo com a conformação constitucional atual da matéria.

ente público e a dos seus servidores para o regime previdenciário próprio, consi-
vacatio legis comum, isto é, um 

mesmo intervalo entre a data de publicação da lei que instituir o RPPS e a de sua 
entrada em vigor, para ambas estas obrigações.

total, 
-

cial, conforme o art. 195, § 5o, e também a observância de critérios que preservem 
caput. 

vacatio legis deve considerar o equilíbrio das con-

 À consideração da Senhora Coordenadora de Normatização.

MÁRIO CABUS MOREIRA
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil

1. Ciente e de Acordo.
À consideração do Senhor Coordenador-Geral.

MARINA ANDRADE PIRES SOUSA
Coordenadora de Normatização
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COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMATIZAÇÃO E ACOMPANHA-
MENTO LEGAL, em 28/08/2013.

1. Ciente e de Acordo.
Ao Senhor Diretor do Departamento.

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA
Coordenador-Geral de Normatização

e Acompanhamento Legal

DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO 
PÚBLICO, em 28/08/2013.

1. Ciente e de Acordo.
Ao Senhor Secretário de Políticas de Previdência Social.

OTONI GONÇALVES GUIMARÃES
Diretor do Departamento dos Regimes

de Previdência no Serviço Público

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em      
/08/2013.

o

próprios fundamentos.
Providencie-se a divulgação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES
Secretário de Políticas de Previdência Social
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NOTA TÉCNICA  
Nº 04/2012/CGNAL-CGACI/DRPSP/SPPS/MPS 

Brasília, 18 de dezembro de 2012.

CONSIDERAÇÕES SOBRE RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE PARCELAS DE CARÁTER 

TEMPORÁRIO OU INDENIZATÓRIO, RECOLHIDAS AOS RPPS.

 Diversos questionamentos têm sido apresentados pelos entes federativos 
a esta Secretaria de Políticas de Previdência Social acerca da possibilidade de 
restituição de contribuições previdenciárias incidentes sobre parcelas de caráter 
temporário ou indenizatório, repassadas aos seus Regimes Próprios de Previdên-
cia Social - RPPS.

2. Para elucidar tais dúvidas, torna-se necessário analisar diversos conceitos 
relacionados às contribuições devidas aos RPPS, tais como: competência para 

-
muneração de contribuição; detalhamento das parcelas de incidência da contri-
buição previdenciária; possibilidade de incorporação de parcelas temporárias na 

ente federativo; consequências da restituição das contribuições para o equilíbrio 

3. Considerando a competência atribuída à União, por intermédio do Minis-
tério da Previdência Social, para exercer a orientação, supervisão e acompanha-

-
sões sobre o tema de que trata esta Nota Técnica.

I. DA COMPETÊNCIA PARA DEFINIÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO

4. A base de cálculo é a grandeza econômica sobre a qual se aplica a alíquota 

de lei, em respeito ao princípio da legalidade.
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princípio do caráter contributivo e solidário, encontrado no caput do art. 40 da 

que:  -
.

-
culo da contribuição previdenciária destinada ao seu RPPS, sobre a qual deverão 
incidir as alíquotas de contribuição. Nesse ponto, torna-se necessário distinguir 
os conceitos de “remuneração do cargo efetivo” e “remuneração de contribuição” 
(base de cálculo).

II. DA “REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO” E “DA 
REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO”

Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de 
sua concessão, não poderão exceder a remuneração do res-
pectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposenta-
doria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.

8. Observa-se desse dispositivo que a “remuneração do cargo efetivo” é o 
limite ao qual se encontram submetidos os proventos de aposentadoria e as pen-

Considera-se remuneração do cargo efetivo, o valor cons-
tituído pelos vencimentos e pelas vantagens pecuniárias 
permanentes desse cargo estabelecidas em lei de cada ente 
federativo, acrescido dos adicionais de caráter individual e 
das vantagens pessoais permanentes.

-

), deixa claro 
que as parcelas de caráter temporário ou transitório não se incorporam à “remu-

ou pensão por morte, pois são pagas pelo desempenho de determinada atividade 
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ou sob determinada condição, e não pelo exercício do cargo efetivo propriamente 
dito, deixando de ser devidas quando cessado o fato que as gerou.

parcelas da remuneração que compõem a base de cálculo da contribuição pre-
videnciária devida ao RPPS pelos segurados e pelo ente federativo, na forma 

-
muneração que comporão a base de cálculo da contribuição, 
podendo prever que a inclusão das parcelas pagas em de-

cargo em comissão, ou de outras parcelas temporárias de re-
muneração, será feita mediante opção expressa do servidor, 
inclusive quando pagas por ente cessionário.

11. Assim, do exposto, pode-se perceber que são diferentes os conceitos e 

contribuição”: enquanto aquela serve como limite para o valor do benefício a ser 

para se ter direito ao benefício.

12. Portanto, a “remuneração de contribuição” não equivale, necessariamente, 

atuarial.

III. DAS PARCELAS DE INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA

-
-

ter temporário ou permanente, e também costumam prever sobre a possibilidade 
ou não de sua incorporação à remuneração do cargo efetivo.

14. É recomendável que a lei estabeleça uma aproximação entre a “remunera-
-
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erga omnes, nos quais o 

devem sofrer a incidência da contribuição previdenciária as parcelas que podem 
-

são proferida na Seção Plenária do dia 07.05.2009 foi reconhecida a existência de 

-
-

-

-

-

Recurso extraordinário em que se discute a exigibilidade da 
contribuição previdenciária incidente sobre adicionais e gra-

extraordinários’, ‘adicional noturno’, e ‘adicional de insalu-
bridade’. Discussão sobre a caracterização dos valores como 
remuneração, e, portanto, insertos ou não na base de cálculo 
do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de 
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuin-
te. Alcance do sistema previdenciário solidário e submetido 

existência de repercussão geral da matéria constitucional 
controvertida.

-
ção da base de cálculo (“remuneração de contribuição”) é do ente federativo. 
Desse modo, existindo lei que contenha a previsão de incidência de contribuições 
sobre parcelas que não integram a “remuneração do cargo efetivo”, esta deverá 
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-

17. A respeito da inclusão das parcelas temporárias na “remuneração do cargo 
efetivo” e na “remuneração de contribuição”, o art. 43 da Orientação Normativa 

Art. 43.  É vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria 
e pensão, para efeito de percepção destes, de parcelas remu-
neratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de fun-

temporárias de remuneração, ou do abono de permanência 
de que trata o art. 86.

-
corporação das parcelas temporárias diretamente nos benefí-
cios ou na remuneração, apenas para efeito de concessão de 

-
dentemente de ter havido incidência de contribuição sobre 
tais parcelas. 

que tiverem integrado a remuneração de contribuição do 
servidor que se aposentar com proventos calculados pela 
média aritmética, conforme art. 61, respeitando-se, em 
qualquer hipótese, o limite de remuneração do respectivo 
servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, 

no caput do art. 29.
-

balho que não se caracterizarem como temporárias, sendo 
inerentes ao cargo, deverão ser explicitadas, em lei, como 
integrantes da remuneração do servidor no cargo efetivo e da 
base de cálculo de contribuição.

-
porão a base de cálculo da contribuição.

pagas em decorrência de local de trabalho, de função de 

opção expressa do servidor, para efeito do cálculo de que 
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19. Desse modo, a incidência de contribuição sobre parcelas de natureza tem-
porária apenas ocorrerá mediante previsão em lei do ente federativo que as in-
clua, em caráter compulsório ou mediante opção do servidor, na remuneração 
de contribuição, e somente terá efeito, em relação à concessão de benefícios, no 

-

dos proventos à remuneração do cargo efetivo, que não compreende as parcelas 

calculadas pela média, mas pela última remuneração do servidor no cargo efeti-

contribuições não surtirá nenhum efeito.

IV. DA INCORPORAÇÃO DE PARCELA TEMPORÁRIA NA 
REMUNERAÇÃO

20. Conforme acima abordado, é expressamente vedada a inclusão diretamen-
te nos benefícios de parcelas pagas em decorrência de local de trabalho, função 

longo da vida laboral do servidor, ainda em atividade, desde que observados os 
seguintes requisitos: a) exista previsão expressa em lei do ente federativo para tal 

para a incorporação.

22. Preenchidos esses requisitos, a rubrica incorporada em atividade passa a 
ser considerada vantagem pessoal de natureza permanente e a integrar o conceito 

de concessão dos benefícios.

23. Com relação à possibilidade de se contribuir voluntariamente sobre par-

intuito de se aumentar o valor inicial dos proventos calculados pela média arit-
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mética, é importante novamente salientar que o benefício continuará limitado 
à última remuneração no cargo efetivo. Caberá, portanto, ao servidor, nessa si-
tuação, avaliar se a opção pela contribuição sobre parcelas temporárias lhe será 

V. DA NATUREZA JURÍDICA DAS CONTRIBUIÇÕES DEVI-
DAS PELOS SEGURADOS E PELO ENTE FEDERATIVO

Sistema Tributário Nacional, contém o fundamento para a cobrança da contribui-
ção devida pelos servidores para o custeio dos RPPS, ao atribuir aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios a competência tributária para instituir modali-
dade de contribuição social, nos seguintes termos:

contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em 
benefício destes, do regime previdenciário de que trata o 

servidores titulares de cargos efetivos da União.

25. Observa-se que a contribuição devida pelos segurados para o custeio dos 

para o tema de que trata esta Nota Técnica os art. 165 a 169 do Código Tributário 
Nacional - CTN, que tratam da restituição de tributos e estabelecem como con-
dicionantes, dentre outras, que tenha ocorrido pagamento indevido ou maior do 
que o devido, em face da legislação tributária aplicável, e que se observe o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos.

26. Raciocínio diverso se aplica à contribuição devida pelo ente federativo 

21. Com base em tais considerações, conclui-se que:
a) A contribuição dos entes públicos para os respectivos 
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constitucional atual da matéria.
b) A negativa dessa assertiva estaria amparada unicamente 

na utilização do vocábulo “contribuição” no texto do art. 
40 da Constituição, que prevê esse aporte de recursos por 
parte dos entes políticos, com vistas a assegurar regime 
de previdência próprio de caráter contributivo e solidário 
aos servidores titulares de cargos efetivos.

c) Contudo, o Código Tributário Nacional considera irrele-
-

art.40 confere uma interpretação assistemática à matéria 
em apreço, pois atribui competência tributária fora do 

reservado ao Sistema Tributário Nacional.
d) E a Constituição Federal reservou à União competência 

exclusiva para a instituição de contribuições sociais, res-
salvando aos demais entes políticos, unicamente, a insti-
tuição de contribuição, cobrada de seus servidores, para o 
custeio em benefício destes, do regime previdenciário de 
que trata o art.40, além da contribuição para o custeio do 

e o art.149-A, respectivamente.
e) Na hipótese em que a gestão do RPPS é atribuída a órgão 

-
rídica, o Estado seria credor e devedor tributário de si 

-
dica exige polos, ativo e passivo, ocupados por pessoas 

-
dade.

-

ativo de uma obrigação em face do ente político ao qual 
se vincula. Mas, como ninguém pode transferir a outrem 

ausência de competên-
cia tributária dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
para instituir contribuição social, a ser paga dos próprios 
cofres, consoante a disciplina constitucional, impede que 
esses entes exerçam a delegação da função de arrecadar a 

foi conferido o Poder de tributar. 
g) Ante todo o exposto, em relação à contribuição dos entes 

para o RPPS, independentemente de a gestão previden-
ciária estar sob a responsabilidade de fundo ou autarquia, 
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Tribunal Federal, pois não se trata de crédito tributário.

27. Portanto, a contribuição devida pelo ente federativo decorre diretamente 
-

legislação tributária e a anterioridade nonagesimal obrigatória, prevista na art. 

VI. DA NECESSIDADE DE EFETIVAÇÃO DO EQUILÍBRIO 
FINANCEIRO E ATUARIAL

-
-

bilidade e atuária, nos seguintes termos:

-
vidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais 
de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilí-

utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão 
do plano de custeio e benefícios;

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das con-
tribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pen-
sionistas, para os seus respectivos regimes; [...]
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Responsabilidade Fiscal - LRF) prevê que o ente da Federação que mantiver ou 
vier a instituir RPPS para seus servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o 
organizará com base em normas de contabilidade e atuária que preservem seu 

30. Ademais, a avaliação atuarial feita pelos RPPS assume força legal depois 
de publicada a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO de cada ente, pois, de acor-

-
ceira e atuarial do RPPS.

atuarial dos RPPS no Relatório Resumido de Execução Orçamentária, relativo 

os entes federativos registrem os recursos previdenciários em contas separadas e 

-
bilidade Fiscal são decorrência direta da inserção, no caput do art. 40 da Consti-

Financeiro e Atuarial” como princípio fundamental e estruturante dos RPPS:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado regime de pre-
vidência de caráter contributivo e solidário, mediante con-
tribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos 
e inativos e dos pensionistas, observados critérios que pre-

artigo.

33. Também visando à sustentabilidade dos RPPS dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e ao 
reforço de sua higidez, prevê-se a constituição de fundos compostos por ativos de 
qualquer natureza em adição aos recursos arrecadados sob a forma de contribui-
ção dos tesouros e dos segurados para fazer face aos compromissos previdenciá-
rios. A previsão da constituição de fundo com recursos garantidores adicionais, 

à Constituição Federal:
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-
mento de proventos de aposentadoria e pensões concedidas 
aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição 
aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos 
integrados pelos recursos provenientes de contribuições e 
por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei 
que disporá sobre a natureza e administração desses fundos.

-

-
senvolvida de forma contínua e segregada. A permissão legal e constitucional de 

orçamento público.

35. Embora tenha sentido de autorização, a expressão “poderão constituir fun-
dos”, constante do art. 249, não pode ser interpretada como mera faculdade con-
ferida aos entes. Conforme a situação de desequilíbrio atuarial em que se encontre 
o RPPS, a criação de fundos representa instrumento necessário ao cumprimento 

caput do art. 40. Em razão do princípio da unidade da Constituição, não se pode 
interpretar o art. 249 como “faculdade”, sem levar em conta o princípio funda-
mental e estruturante encontrado no caput do art. 40.

-

encontrados nos art. 37 e 70 da Constituição Federal, diante da necessidade de 
otimização da aplicação dos recursos a serem alocados ao RPPS, vertidos do or-
çamento do ente federativo e das contribuições arrecadadas dos segurados:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-

ao seguinte:
[...]
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operacional e patrimonial da União e das entidades da ad-
ministração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimida-
de, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 
Poder.

-
dade devem informar a constituição dos fundos de previdência à luz de sua sus-
tentabilidade. Essa ligação foi reconhecida pelo próprio legislador, ao estabelecer 

complementar Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Fe-
deral - FUNPRESP, a seguinte determinação para seus administradores:

-

princípios que regem a administração pública, especialmente 
-

nismos de gestão operacional que maximizem a utilização de 
recursos, de forma a otimizar o atendimento aos participan-
tes e assistidos e diminuir as despesas administrativas.

parâmetros e critérios prudenciais para uniformização dos procedimentos aplicá-
veis às avaliações e reavaliações atuariais, de modo a operacionalizar a observân-

-

os aspectos de curto e de longo prazo que devem ser simultaneamente observa-
dos:

receitas auferidas e as obrigações do RPPS em cada exercí-

-

-
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cidos pelo RPPS, quer no curto ou no longo prazo. Busca-se estabelecer o valor 

do plano de benefícios e as despesas administrativas de responsabilidade da uni-
dade gestora.

atuarial visa aferir dois aspectos que dizem respeito à autossustentabilidade do 

do fundo para fazer frente às despesas atuais e aplicação das reservas, e a ade-

necessidade de cobertura dos compromissos futuros, salientando a possibilidade, 
acima mencionada, de constituição de fundos com recursos, bens e outros ativos, 
na forma do art. 249 da Constituição.

-

consideração uma série de hipóteses atuariais, incidentes sobre a população de 
segurados e seus correspondentes direitos previdenciários. Caso contrário, o sis-
tema apresentar-se-á desequilibrado, sendo necessária a adoção de medidas para 

VII. DO CABIMENTO E DOS PROCEDIMENTOS A SEREM OB-
SERVADOS PARA A RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS RECOLHIDAS AOS RPPS

para a utilização dos recursos vinculados aos fundos previdenciários dos RPPS:

Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e as contribuições do pessoal civil e mili-
tar, ativo, inativo, e dos pensionistas, somente poderão ser 
utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários dos 
respectivos regimes, ressalvadas as despesas administrativas 

limites de gastos estabelecidos em parâmetros gerais;
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44. Por outro lado, há que se admitir a possibilidade de restituição de contri-
buições que tenham sido indevidamente repassadas aos fundos previdenciários, 
desde que atendidos os pressupostos que resultem em hipóteses de restituição 
permitidas, tomando por base os conceitos desenvolvidos ao longo desta Nota 
Técnica.

45. O primeiro aspecto a ser considerado na análise de pedido de restituição 
das contribuições repassadas ao RPPS, a ser formalizado em procedimento ad-

compete arrecadar e gerir os recursos e fundos previdenciários, diz respeito à 
-

mente incluídas na “remuneração de contribuição”, ainda que não integrantes da 
“remuneração do cargo efetivo”, é devida a contribuição, não sendo cabível a 

46. Não cabe igualmente a restituição quando a contribuição sobre parcelas 
temporárias se der por opção do servidor, autorizada pela lei do ente federativo, 
mesmo que essa contribuição não venha a posteriormente manifestar-se vanta-

-
tribuições que incidam sobre parcelas para as quais exista lei que autorize a sua 
incorporação ao longo da vida laboral do servidor, em atividade, pois estas serão 

resultado atuarial.

47. Porém, quando a contribuição sobre parcelas temporárias ou indenizatórias 
-

celas na remuneração de contribuição, será cabível a restituição das contribuições 
indevidamente descontadas dos segurados. Nesse caso, deverão ser observadas as 

Código Tributário Nacional, e a devolução dos valores deverá ser efetuada aos 
interessados.

pagas pelo ente federativo, quando estas se derem em desacordo com a remune-

pois não se resolve pela simples aplicação das normas tributárias, uma vez que a 

-
zação dos RPPS, constitucionalmente explicitado, ao lado do caráter contributivo 

-
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-
mento de restituição que venha a resultar em desequilíbrio para o RPPS.

-
dual ao longo de vários anos, decidissem pela imediata retirada de um determina-

restituir contribuições repassadas pelo ente em períodos passados. Considerando 

federativo, em decorrência do não repasse de contribuições ou de seu repasse 

deixando um compromisso ainda maior a ser saldado pelas administrações futu-
ras. Portanto, não se pode aceitar a utilização de recursos previdenciários para 

devolução imediata, parcelada ou por compensação com o pagamento das contri-
buições futuras.

50. A restituição de contribuições repassadas pelo ente federativo ao RPPS so-
mente será admissível se forem simultaneamente observadas duas condições: a) 
terem elas incidido sobre parcelas não incluídas por lei na remuneração de contri-

Atendidas tais condições, a unidade gestora poderá restituir os valores ao ente.

VIII. CONCLUSÕES

51. Diante de todo o exposto, pode-se concluir que:

a) As parcelas que compõem a base de cálculo das contribuições devidas 

-
vo” e “remuneração de contribuição” são diversos.

c) A remuneração do cargo efetivo é o valor constituído pelos vencimen-
tos e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos 
em lei de cada ente, acrescidos dos adicionais de caráter individual e 
das vantagens pessoais permanentes.
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d) A remuneração de contribuição compreende todas as parcelas da remu-
neração do servidor que componham a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, na forma estabelecida em lei do ente federativo.

e) A remuneração de contribuição não guarda relação direta com a re-

dos benefícios previdenciários, bem como a manutenção do equilíbrio 

f) É recomendável que se estabeleça em lei uma aproximação entre a 
remuneração de contribuição e a remuneração do cargo efetivo, porém, 
existindo lei que contenha a previsão de incidência de contribuições 
sobre parcelas que não integram a remuneração do cargo efetivo, esta 
deverá ser observada e cumprida, enquanto não revogada, salvo em 

g) A incidência de contribuição do servidor sobre parcelas de natureza 
temporária apenas ocorrerá mediante previsão em lei do ente federa-
tivo que as inclua, em caráter compulsório ou mediante opção por ele 
formalizada, na remuneração de contribuição, e somente terá efeito, em 
relação à concessão dos benefícios, no cálculo da média das remunera-
ções, em qualquer caso limitado o valor inicial dos proventos à remu-
neração do cargo efetivo.

h) As parcelas pagas em decorrência de local de trabalho, função de con-
-

das em atividade mediante previsão expressa na lei do ente federativo, 

-
dência de contribuição previdenciária.

i) A contribuição devida pelos segurados para o custeio dos RPPS su-

aquelas que tratam da restituição por pagamento indevido.

-
-
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e na Lei de Responsabilidade Fiscal e deve ser considerado na elabo-
ração, interpretação e aplicação de toda a legislação relacionada aos 
RPPS.

l) A constituição dos fundos previdenciários previstos no art. 249 da 
Constituição Federal não pode ser interpretada como mera faculdade 
atribuída aos entes federativos, mas como instrumento necessário à sus-
tentabilidade dos RPPS, devendo tais fundos ser orientados pelos prin-

da economicidade.

m) Os recursos vinculados aos fundos previdenciários dos RPPS somente 
poderão ser utilizados para o pagamento de seus benefícios previden-
ciários e de suas despesas administrativas cobertas pelos limites de gas-
tos estabelecidos, admitida a restituição de contribuições que tenham 
sido indevidamente repassadas ao RPPS, desde que observados os 
princípios estabelecidos em suas normas gerais de organização e fun-
cionamento, conforme pressupostos e hipóteses abordados nesta Nota 
Técnica.

n) Os pedidos de restituição de contribuições previdenciárias repassadas 
ao RPPS devem ser analisados por meio de procedimento administrati-

-
tora.

ente federativo, que tenham incidido sobre parcelas legalmente incluí-
das na remuneração de contribuição, ainda que não integrantes da re-
muneração do cargo efetivo.

-
celas temporárias se deu por opção do servidor, autorizada pela lei do 
ente federativo.

q) Não é cabível a restituição de contribuições que incidam sobre parcelas 
para as quais exista lei que autorize a sua incorporação ao longo da vida 
laboral do servidor, em atividade.

r) É cabível a restituição de contribuições descontadas dos segurados 
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Código Tributário Nacional e a devolução dos valores aos interessados.

s) Não é admitida a utilização de recursos previdenciários para a restitui-

-
tuada por meio de devolução imediata, parcelada ou por compensação 
com o pagamento das contribuições futuras.

t) A restituição de contribuições repassadas pelo ente federativo somente 
será admitida quando, além de terem elas incidido sobre parcelas não 
incluídas por lei na remuneração de contribuição, apresentar o RPPS 

52. É o resultado da análise da matéria.

COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMATIZAÇÃO E ACOMPA-
NHAMENTO LEGAL e COORDENAÇÃO-GERAL DE AUDI-
TORIA, ATUÁRIA, CONTABILIDADE E INVESTIMENTOS, em 
18/12/2012.

À consideração do Senhor Diretor do Departamento dos Regimes de Previdência 
no Serviço Público.

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA
Coordenador-Geral de Normatização

e Acompanhamento Legal

ALLEX ALBERT RODRIGUES
Coordenador-Geral de Auditoria,  
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DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA NO SER-
VIÇO PÚBLICO, em 19/12/2012.

1. Ciente e de acordo.
2. Ao Senhor Secretário de Políticas de Previdência Social.

OTONI GONÇALVES GUIMARÃES
Diretor do Departamento dos Regimes

de Previdência no Serviço Público 

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em 
19/12/2012.

1. Ciente e de acordo.
2. Providencie-se a divulgação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES
Secretário de Políticas de Previdência Social
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NOTA TÉCNICA  
Nº 02/2012/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS 

Brasília, 07 de maio de 2012.

CONSIDERAÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 70, DE 29 DE MARÇO DE 2012.

 Diversos questionamentos têm sido apresentados pelos entes federados a 

março de 2012, que estabelece critérios para o cálculo e a correção dos proventos 
da aposentadoria por invalidez dos servidores públicos que ingressaram no servi-

2. As dúvidas referem-se a quais benefícios foram abrangidos pelos preceitos 
estabelecidos pelo constituinte derivado, em que amplitude ocorreram as modi-

com vistas a lhes dar cumprimento, inclusive nos casos em que houver redução 
dos valores dos benefícios.

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e funda-
ções, que tenha ingressado no serviço público até a data de 
publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se apo-
sentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, 

-
ção Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calcu-
lados com base na remuneração do cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as 

-
tituição Federal.
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Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de apo-
sentadorias concedidas com base no caput o disposto no art. 

de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servi-
dores.”

-
pios, assim como as respectivas autarquias e fundações, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias da entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, procederão, à revisão das aposenta-
dorias, e das pensões delas decorrentes, concedidas a partir 

art. 40 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional 

partir da data de promulgação desta Emenda Constitucional. 

de sua publicação.

2003, estabelecendo regra de transição para a aposentadoria por invalidez do 
servidor, amparado por regime próprio de previdência social, que tenha ingres-

tenha se aposentado 
ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no in-
ciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, que seus proventos sejam 
calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a apo-
sentadoria.

-
ses dispositivos tratam do cálculo dos proventos pela média das contribuições e 

-
didas com base no caput, a paridade com a remuneração dos servidores ativos nos 

de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servidores. 

6. Um dos questionamentos mais frequentes dos entes federados a esta Se-

-
lidade e se foi mantida a diferenciação entre os proventos por invalidez integrais 

Federal.
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7. Para análise dessa questão, será necessário examinar as últimas mudanças 
das regras constitucionais aplicáveis na concessão dos benefícios previdenciários 
concedidos aos servidores titulares de cargo efetivo.

I. DA FORMA DE CÁLCULO E REAJUSTAMENTO DOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS AOS SERVIDORES

a concessão de aposentadoria por invalidez com “proventos integrais, quando 
-

1. 

de cálculo e de revisão da aposentadoria por invalidez, constantes do art. 40, fo-
ram estipulados da seguinte forma: 

Art. 40.  [...]

que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus 

-
cionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de 

(Redação dada 

[...]

de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do 
respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 
da pensão.   

concessão, serão calculados com base na remuneração do 
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, 
na forma da lei, corresponderão à totalidade da remuneração.   

[...]

1 Art. 40. O servidor será aposentado:

demais casos;
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de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma 

remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 

se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a 
concessão da pensão, na forma da lei.   

de aposentadoria deveriam ser calculados com base na remuneração do servi-
dor no cargo efetivo em que ocorresse a aposentadoria

para a qual o texto constitucional previsse a concessão de proventos integrais (vo-
luntária por tempo e contribuição e invalidez conforme o caso), o valor dos pro-
ventos corresponderia à última remuneração do servidor no cargo efetivo. Para as 
situações de aposentadoria com proventos proporcionais (por idade, compulsória 
e invalidez em geral), a proporcionalidade seria calculada sobre essa remuneração.

10. Ademais, a revisão dos proventos se daria na mesma proporção e na mes-

aplicava a paridade de valor entre benefícios e remuneração.

cálculo dos benefícios, inclusive os decorrentes da invalidez, se aplicasse o dis-
2. Em consequência, no cálculo de todas as 

2 Art. 40.  [...]

o e 17:   (Redação dada pela 

 [...]

  (Redação dada pela Emenda Constitucional n  41, de 

 [...]

  (Redação dada pela Emenda Constitucional n
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aposentadorias das regras gerais previstas no art. 40 da Constituição, passou a se 
considerar as remunerações que serviram de base para a contribuição do servidor 
aos regimes de previdência a que o servidor esteve vinculado.

benefícios para preservar-lhes o valor real, conforme critérios estabelecidos em 

3.

13. Quanto à distinção entre as hipóteses de benefícios por invalidez que ge-
ram proventos integrais e proporcionais, não houve diferença fundamental no 

-
ça grave, contagiosa ou incurável são integrais, independentemente do tempo de 
contribuição. Nas demais situações de incapacidade, os proventos serão propor-
cionais ao tempo de contribuição.

14. Cabe ressaltar que os proventos integrais, quando garantidos pela regra 

remuneração do servidor no cargo efetivo. Em consequência, mesmo quando in-
tegrais, os proventos não necessariamente corresponderão à última remuneração 
do servidor. A proporcionalidade, para os benefícios que a prevêem, será calcula-
da sobre o valor que seria o provento integral. 

15. Portanto, nos casos de invalidez decorrentes de acidente em serviço, mo-

média das contribuições, limitados à remuneração do servidor no cargo efetivo 
em que se deu a aposentadoria. Nesses casos, os proventos da aposentadoria por 

limite na ltima remuneração do servidor no cargo. 

 [...]
o serão 

devidamente atualizados, na forma da lei.   (
3

aos servidores ativos e inativos bem como aos pensionistas da União. Portanto, cada ente federado deverá 
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16. Pode-se dizer que a reforma previdenciária promovida pela edição da 
Emenda Constitucional no afastou a integralidade da remuneração no 
cargo efetivo como base de cálculo dos proventos de aposentadoria das re-
gras permanentes do art. 40 da Constituição Federal. Além disso, a paridade, 

-

no mesmo artigo. 

17. Todavia, a EC no 41 assegurou a aplicação da legislação que vigia antes 

para a aposentação até essa data. Além disso, a integralidade da remuneração e a 
paridade também foram garantidas aos abrangidos pelas regras de transição dos 
arts 6o da EC no 414 e 3o da EC no 47/2005, se preenchidos os requisitos estabe-

os proventos 
integrais 

-
ria, os proventos corresponderão ao valor integral da remuneração do servidor no 
cargo efetivo, não se aplicando qualquer proporcionalidade e não se observando a 
variação de suas contribuições aos regimes de previdência no decorrer do tempo.

II. AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 70/2012 

a expectativa de se aposentar voluntariamente com proventos correspondentes à 
remuneração do cargo efetivo

de enfermidade ou evento 

4

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público 
até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão 
à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, 
quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no  do art. 40 da Constituição 
Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:
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que os incapacite para o exercício do cargo, terá seus proventos de aposentadoria 
por invalidez, calculados com base nessa remuneração.

19. Afastou-se, expressamente, a aplicação da média no cálculo do benefí-

Na ocorrência de 
invalidez de servidor integrante desse grupo, será aplicada a redação do § 3º 
do art. 40 da Constituição vigente na redação da Emenda nº 20/98, transcri-
to no item 8 desta Nota, que determina o cálculo do benefício com base na 
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

referido à disciplina por meio de lei, entende-se que a lei a que se refere é aquela 
que trata da remuneração do cargo efetivo. Não se observa a necessidade de lei 
para disciplinar uma regra que foi amplamente aplicada de dezembro de 
1998 a dezembro de 2003 e que ainda vige no cálculo dos proventos conforme 
arts. 6º da EC nº 41/2003 e 3º da EC nº 47/2003.

21. Não obstante ter-se promovido a mudança na base de cálculo do benefício, 
não foi alterado o comando constante do inciso I do § 1º do art. 40 da Consti-
tuição Federal (vigente tanto na redação da EC nº 20/98, quanto na da EC nº 
41/2003), que prevê a concessão de proventos de invalidez proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto quando decorrentes de acidente em serviço, 

. Ao contrário, 

tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com 
fundamento nesse inciso. Nenhuma alteração foi feita nesse dispositivo pela 

determina expressamente o recálculo dos benefícios com base na redação dada 

entendimento de que a proporcionalidade continua a ser aplicada nas hipóteses 
em que não couber a concessão de proventos integrais por invalidez, mesmo que 

23. Para esclarecer melhor esse ponto, deve ser abordada a diferença con-
ceitual e prática entre concessão de proventos integrais e a integralidade 
dos proventos em relação à remuneração. A regra dos proventos integrais 
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Conforme esclarecido no tópico anterior, a base de cálculo dos proventos antes 

Depois dessa Emenda, a base de cálculo passou a ser calculada pela média das 
contribuições com limite máximo na remuneração do servidor no cargo efetivo. 
Por outro lado, os proventos proporcionais, são concedidos com percentual infe-

a inativação. São exemplos de proventos proporcionais ao tempo de contribuição 
a aposentadoria por idade, a compulsória e a aposentadoria por invalidez que 

Federal.

24. Deduz-se que as reformas previdenciárias advindas com as Emendas 
nº 20, nº 41 e nº 47 não excluíram o direito aos proventos integrais dos servi-
dores nas hipóteses de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição e 

, porque não prescre-
veram a proporcionalidade ou a redução dos proventos da aposentadoria como re-
gra geral permanente. No entanto, apesar de não ter alterado o direito aos proven-

remuneração, quando 
substituindo a remuneração do cargo efetivo pela média das maiores remu-
nerações de contribuição (nos termos da MP no

na Lei no

25. Em suma, a integralidade dos proventos em relação à remuneração não se 
confunde com proventos integrais, como bem esclarecem os Procuradores Fede-

do Servidor Público

Não confundir proventos integrais com integralidade da base 
de cálculo dos proventos. O valor da aposentadoria é encon-
trado aplicando-se um percentual sobre uma base de cálculo. 

deixou de ser a remuneração integral do cargo efetivo. Quan-
-

os proventos da aposentadoria serão integrais. Quando o 

desse modo, extinguiu a integralidade (remuneração integral 
do cargo efetivo) da base de cálculo da aposentadoria, mas 
não os proventos integrais (permanece a existência de apo-
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-
doria).

26. Conclui-se que a diferença fundamental entre a regra geral vigente no art. 

cálculo dos proventos integrais e dos proporcionais, conforme a data de ingres-

expectativa de se aposentar voluntariamente com proventos calculados com base 
-

antes de completados os requisitos exigidos. Não se discutiu e não se alterou a 
diferenciação entre as doenças que motivam a concessão de proventos integrais e 
proporcionais.

-

benefícios de aposentadoria por invalidez concedidos aos servidores que tiverem 
5,. Segundo o disposto nesse artigo é garantida a pari-

-

remuneração do servidor no cargo efetivo. 

voltaram a ser calculadas com base na remuneração do cargo efetivo, também se 

a revisão pela paridade 
também às pensões derivadas dos proventos desses servidores. Essa hipóte-

5

servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação 
desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes 
abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre 

e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.
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se, assim como a revisão das pensões decorrentes de aposentadorias calculadas 

30. Consequentemente, se o benefício da aposentadoria por invalidez foi con-

em razão de óbito do inativo, também terá assegurada a paridade com a remu-

Constituição.

31. Cabe lembrar que o direito à pensão somente se caracteriza, para o depen-
dente, com o falecimento do segurado ativo ou aposentado e desde que reunidas as 
condições de dependência na data do óbito. Portanto, caso não houvesse a ressalva 

-

III. DO RECÁLCULO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS A 
PARTIR DE 01/01/2004

32. Ainda faltam ser examinadas outras questões que se tem apresentado acer-

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios procedam à revisão das aposen-

2004, com base na redação dada ao § 1º do art. 40 da Constituição Federal 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998. 

III.1 O recálculo dos proventos de aposentadoria

 que tenha ingressado 
no serviço público até a data de 31/12/2003 e que tenha se aposentado ou venha 

art. 40 da Constituição Federal, a ter seus proventos de aposentadoria calculados 
com base na remuneração do cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 
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34. Portanto, a regra se aplica a todos os proventos de invalidez concedidos 

35. Conforme demonstrado anteriormente, tais proventos devem ser recalcula-
dos com base na remuneração do servidor no cargo efetivo. Quando integrais, 

-
derão a um percentual menor desse valor, conforme o tempo de contribuição do 
servidor. 

36. Por conseguinte, os entes federados deverão refazer o cálculo dos proven-
tos alcançados pela Emenda, ignorando o cômputo da média das remunerações, 
empregando, como base do cálculo, a remuneração do servidor no cargo efetivo 
em que se deu a aposentadoria, na data de sua concessão. Deverá ser aplicada, se 
for o caso, a proporcionalidade do tempo de contribuição sobre essa remuneração 
para encontrar o valor inicial do provento. 

cargo correspondente, ocorridas entre a data da concessão do benefício e a do re-
cálculo, para encontrar o valor do benefício a ser pago a partir de então. Segundo 

aplicados a partir da data de sua promulgação que se deu em 29/03/2012.

III.2 O recálculo das pensões decorrentes das aposentadorias por invalidez

38. Outra indagação se refere ao recálculo do valor inicial do provento no caso 

às pensões, cabe ser lembrado que seu texto contém previsão que determina ta-
xativamente a aplicação de nova regra de cálculo aos proventos de aposentadoria 

-
mente depois dessa data, e que faleceram antes da promulgação da EC n° 
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40. Ademais, o novo comando constitui uma hipótese de regra de transição, 

que indica, e que deve ser cumprido como se vigente fosse desde a edição dessa 
Emenda. Consequentemente, os proventos correspondentes, embora transforma-
dos em pensão, também devem ser recalculados com base na remuneração do 
servidor e revisados pela paridade até a data do óbito, a partir de quando se recal-
culará o valor da pensão.

41. O valor inicial da pensão deve ser obtido com base no benefício de apo-
sentadoria, recalculado e revisto até a data do falecimento, em obediência aos 

-

efetivo e dos aposentados de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, falecidos a partir da data de pu-
blicação desta Lei, será concedido o benefício de pensão por 
morte, que será igual:
I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado 
na data anterior à do óbito, até o limite máximo estabe-
lecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social, acrescida de 70% (setenta por cento) da parcela 
excedente a este limite; 

na data anterior à do óbito, até o limite máximo estabeleci-
do para os benefícios do regime geral de previdência social, 

este limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor ainda 
estiver em atividade. (grifamos)

-
sentadoria, ou em qual regra teria ao servidor direito ou expectativa de direito a 

a fórmula de cálculo da pensão decorrente de todos os falecimentos de servidores 

43. Nessa regra, foi prevista a aplicação de redutor no valor das pensões, no 

aposentado, aplicado sobre a parcela recebida em montante superior ao teto dos 
benefícios do RGPS.
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44. Portanto, para se rever o valor da pensão, deve ser recalculado o provento 
do aposentado, observando-se que, na aplicação das alterações determinadas pela 

-
-

tuição. Nenhuma alteração, mesmo que transitória, foi determinada no teor deste 
dispositivo constitucional que se aplica a todos os cálculos de pensões decorridas 

45. A pensão, decorrente de aposentadoria por invalidez revista na forma da 

com a aplicação da paridade, por expressa determinação contida no parágrafo 
6.

III.3 A possibilidade de redução dos benefícios

noticiada a esta Secretaria por alguns entes federados) que resulte na redução no 

47. Portanto, se no período correspondente à revisão, a remuneração do car-

da Constituição, o novo valor dos proventos ou da pensão será inferior ao atual.

48. Observa-se que a nova Emenda não previu opção ao segurado entre a for-

prevalecer como parâmetro para as futuras revisões. 

49. Entretanto, em razão do princípio constitucional da irredutibilidade dos 
benefícios a parcela correspondente à diferença entre a soma que estava sendo 
paga e o novo valor devido deverá ser mantida e paga como verba apartada, na 
forma de vantagem pessoal. A verba correspondente à parcela excedente deverá 

6
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IV. CONCLUSÕES

-

e não corresponderão, necessariamente, ao valor total dessa remuneração. 

51. Diante de todo o exposto, pode-se concluir que:

-
cedidos ou a conceder aos servidores que ingressaram no cargo até 

b) os proventos de invalidez desse grupo de servidores, quando integrais, 

concessão da aposentadoria e, se proporcionais, terão o percentual cor-
respondente ao tempo de contribuição aplicado sobre essa remunera-
ção;

-
cada a paridade dos benefícios com a remuneração do servidor no cargo 

empregado;

-
ventos em relação à remuneração nas hipóteses de invalidez permanente 

grave, contagiosa ou incurável, devendo, nesses casos, ser aplicada a 
mesma proporcionalidade à última remuneração no cargo efetivo, com 

do servidor e o denominador ao tempo total necessário para a obtenção 
de aposentadoria voluntária com proventos integrais prevista no art. 40, 
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-

ingressaram antes dessa data, deverão ser revistos em 180 dias contados 

na forma determinada;

pela média dos salários de contribuição, deverão ser recalculados com 
base na remuneração do cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, 
observando-se que o recálculo atinge inclusive os benefícios de aposen-
tadoria que tenham gerado pensões pelo falecimento do aposentado por 
invalidez;

g) a regra da paridade do benefício com a remuneração também deverá ser 
aplicada às pensões decorrentes dos falecimentos dos segurados apo-
sentados por invalidez, desde que o aposentado tenha ingressado até 

-
sados pela paridade desde a data da concessão da pensão, não mais se 

devidos pagamentos de valores retroativos antes dessa data;

i) se houver redução no valor dos proventos atuais em razão das novas 
regras, a parcela correspondente à diferença entre o valor que estava 

em verba apartada do valor do benefício, como vantagem pessoal, que 
deverá ser paulatinamente reduzida até a extinção com os futuros rea-

correspondente;

-
dação vigente, que disciplinam o cálculo dos benefícios pela média das 

a ser aplicado nos proventos de aposentadoria por invalidez dos servi-

houve alteração na regra constitucional permanente para a concessão 
desses benefícios;
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k) não devem ser revistas as aposentadorias por invalidez concedidas an-

calculadas, integral ou proporcionalmente, com base na remuneração 
-

ridas nessa remuneração;

disciplina por meio de lei, entende-se que a lei a que se refere é aquela 

de outra espécie legislativa para tornar aplicável a regra transitória ora 
instituída.

52. É o resultado da análise da matéria considerando as questões apresentadas 
a esta Coordenação até o momento. O entendimento exposto nesta Nota Técnica 

À consideração da Senhora Coordenadora-Geral.

MARINA ANDRADE PIRES SOUSA
Coordenadora de Normatização

COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMATIZAÇÃO E ACOMPANHA-
MENTO LEGAL, em 07/05/2012.

1. Ciente e de acordo
2. À consideração do Senhor Diretor do Departamento.

ZANITA DE MARCO
Coordenadora-Geral de Normatização

e Acompanhamento Legal
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DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO 
PÚBLICO, em 07/05/2012.

1. Ciente e de acordo.
2. Ao Senhor Secretário de Políticas de Previdência Social.

OTONI GONÇALVES GUIMARÃES
Diretor do Departamento dos Regimes de 

Previdência no Serviço Público

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em 
07/05/2012.

1. Ciente e de acordo.
2. Providencie-se a divulgação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES
Secretário de Políticas de Previdência Social
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NOTA TÉCNICA  
Nº 01/2010/CGNAL/DRPSP/SPS/MPS

Brasília, 3 de setembro de 2010.

INTERESSADOS Coordenação-Geral de Auditoria, Atuária, Contabilidade 
-

matização e Acompanhamento Legal - CGNAL
ASSUNTO Natureza Jurídica da Contribuição dos Entes para o 

Custeio dos Regimes Próprios de Previdência Social.

SÍNTESE
A contribuição dos entes públicos para os respectivos 

constitucional atual da matéria. Por conseguinte, não é 

Tribunal Federal, pois não se trata de crédito tributário.

 Senhora Coordenadora-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal,

I. INTRODUÇÃO E APRESENTAÇÃO DA QUESTÃO EXAMI-
NADA NA PRESENTE NOTA TÉCNICA.

no 
tempo, o alcance dos procedimentos de auditoria (direta e indireta) deste Depar-
tamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP.

em face de créditos da Seguridade Social, consoante a seguinte redação: “
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” (conforme ata da sessão plenária extraordinária, publicada 

contribuição 
dos entes federativos para o custeio dos regimes próprios de previdência social 

. 

respectivos regimes próprios, há de se aplicar a redução do prazo extintivo do 
crédito tributário de dez para cinco anos, necessariamente, por força do efeito 
vinculante atribuído à mencionada súmula do STF, aprovada com espeque no 
art.103-A da Constituição.

5. É que a Suprema Corte assentou a inconstitucionalidade das disposições 
decenais dos 

lei complementar, o que implica a subsistência dos prazos prescricional e deca-
dencial quinquenais regulados nos arts. 173 e 174 do Código Tributário Nacional.

6. Assim, se entendermos que a contribuição dos entes é uma espécie tribu-
tária, a redução dos aludidos prazos extintivos do crédito tributário importaria 

Departamento nestes termos:

a) a auditoria direta, exercida por Auditor-Fiscal da Receita Federal do 
Brasil, quanto ao critério da observância do caráter contributivo do 
RPPS

tributários quinquenais;

b) a auditoria indireta, realizada internamente neste Departamento dos Re-
gimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP, não poderia efetuar 
registro de irregularidade no CADPREV do critério previsto na alínea 
e
comprovante de repasse e recolhimento ao RPPS dos valores decor-
rentes das contribuições dos entes

quinquenais.
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II. NATUREZA JURÍDICA DA CONTRIBUIÇÃO DOS ENTES 
PARA O CUSTEIO DOS REGIMES PRÓPRIOS.

que a Carta Magna de 1988, no capítulo referente ao sistema tributário nacional, 
não conferiu competência tributária aos Estados, Distrito Federal e Municípios 
para a instituição de contribuição, a cargo dos próprios entes, destinada ao custeio 
dos regimes próprios de previdência social.

8. As únicas exceções estabelecidas pela Constituição Federal, em face da 
competência exclusiva que o art.149 reservou à União para a instituição de con-
tribuições sociais, dizem respeito, unicamente, à competência dos demais entes 
políticos para a instituição de contribuição para o custeio do RPPS, cobrada de 
seus servidores, e para o custeio do serviço de iluminação pública, previstas no 

9. É certo que o art.40 da Constituição, ao dispor do regime próprio de previ-
dência social dos entes da federação, para os servidores titulares de cargos efeti-
vos, assegurou-lhe o caráter contributivo e solidário, “mediante 

, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas”.

10. Ocorre que o simples uso desse vocábulo – -
rídica bastante para se concluir quanto à sua natureza tributária.

11. Aferrar-se unicamente à denominação

Código Tributário Nacional considerá-la irrelevante

art.195 da Constituição, não está adstrito às contribuições sociais, mas, também, 
apoia-se nos recursos provenientes dos orçamentos dos entes políticos da federa-
ção (o mesmo ocorrendo em relação à Previdência Social, pois os regimes pró-
prios devem contar, além da contribuição do servidor, ativo, inativo e dos pen-
sionistas, com os recursos provenientes dos referidos entes, conforme o inciso 

inscrita no referido art.40, no que tange à despesa a cargo dos entes políticos, tem 

13. Uma assertiva em sentido contrário, importaria no trato assistemático da 
matéria constitucional
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-
dade a entrada ou ingresso nos cofres públicos de receita pública derivada, desta 

o que pressupõe poder extroverso sobre o patrimônio de tercei-
ro, razão pela qual se a receita advém do próprio patrimônio do ente a quem foi 
atribuído, pela Constituição, o poder de tributar, não se cuida de tributo, mas, em 

Curso de Direito Financeiro, do ilustre autor, 
Doutor pela PUC-SP, Regis Fernandes de Oliveira (3.ed.rev. e atual. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2010. p. 122-128):

originária, derivada e transferida.
A receita originária decorre da exploração, pelo Estado, de 
seus próprios bens ou quando pode exercer atividade sob o 
que se denomina de direito público disponível. [...]
A receita derivada provém do constrangimento sobre o patri-
mônio do particular. É o tributo. Divide-se ele em imposto, 
taxa e contribuição de melhoria, podendo, ainda, o Estado 

-
minadas sociais ou de intervenção no domínio econômico e 

o art. 149 da CF).
[...]
Sendo assim, quando as entradas advêm do patrimônio do 
Estado (independentemente de ser disponível, pois assim 

permite o uso de bem comum do povo), são elas originárias, 
constituindo-se em preços. Estes, pois, podem advir de rela-
ções obrigacionais de direito privado ou de direito público.

15. Na situação em que a gestão do RPPS é atribuída a órgão da administração 
-

Estado seria credor e devedor tributário de si mesmo. 

uma obrigação dessa natureza, conforme o magistério abalizado de Alfredo Au-
gusto Becker, em sua obra  (3.ed. São Paulo: 
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Segunda Ressalva – Quando o legislador escolher para su-

-
tará sempre condicionada à coexistência dos seguintes qua-
tro pressupostos:

b) Sujeito ativo diferente do sujeito passivo. O mesmo 

-

do débito pela confusão numa única pessoa do credor e 
devedor) mas, em primeiro lugar, é uma impossibilidade 

relação de qualquer outra natureza) sem que coexistam 
-

lidade. A existência de um pólo diante de outro pólo em 

-

-
sivo.

17. Agora, se a gestão do RPPS é atribuída à administração indireta do ente 

direito público recém-criada poderia, em tese, ser a titular do crédito tributário 

competência tributária, mas, tão somente, atribuição da função de arrecadar ou 

titular , e falece com-
petência constitucional aos Estados, Distrito Federal e Municípios para instituir 
tributo, a cargo dos próprios entes, destinado ao custeio dos regimes próprios de 

-
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19. Assim, em relação à contribuição dos entes para o RPPS, independente-
mente de a gestão previdenciária estar sob a responsabilidade de fundo ou autar-

Supremo Tribunal Federal, pois não se trata de crédito tributário.

20. Sem embargo das ponderações antes expendidas, considera-se mais bem 
-

ção do respectivo ente público ao regime próprio de previdência social decorra de 

da Fazenda Pública dos Estados, Distrito Federal e Municípios, além de estar 

-

III. CONCLUSÕES

21. Com base em tais considerações, conclui-se que:

a) A contribuição dos entes públicos para os respectivos regimes próprios 

acordo com a conformação constitucional atual da matéria.

b) A negativa dessa assertiva estaria amparada unicamente na utilização 
do vocábulo “contribuição” no texto do art.40 da Constituição, que pre-
vê esse aporte de recursos por parte dos entes políticos, com vistas a 
assegurar regime de previdência próprio de caráter contributivo e soli-
dário aos servidores titulares de cargos efetivos.

c)  Contudo, o Código Tributário Nacional considera irrelevante a deno-

mais, a tese que invoca o art.40 confere uma interpretação assistemática 
à matéria em apreço, pois atribui competência tributária fora do Capítu-

Tributário Nacional.

d) E a Constituição Federal reservou à União competência exclusiva para 
a instituição de contribuições sociais, ressalvando aos demais entes po-
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líticos, unicamente, a instituição de contribuição, cobrada de seus ser-
vidores, para o custeio em benefício destes, do regime previdenciário 
de que trata o art.40, além da contribuição para o custeio do serviço de 

-
vamente.

e) Na hipótese em que a gestão do RPPS é atribuída a órgão da admi-

credor e devedor tributário de si mesmo, o que é desarrazoado, porque 

em face do ente político ao qual se vincula. Mas, como ninguém pode 
ausência de com-

petência tributária dos Estados, Distrito Federal e Municípios para ins-
tituir contribuição social, a ser paga dos próprios cofres, consoante a 
disciplina constitucional, impede que esses entes exerçam a delegação 

sequer lhes foi conferido o Poder de tributar. 

g) Ante todo o exposto, em relação à contribuição dos entes para o RPPS, 
independentemente de a gestão previdenciária estar sob a responsabili-

-

pois não se trata de crédito tributário.

22. Ante tais considerações, submete-se a presente Nota Técnica à apreciação 
de Vossa Senhoria, com vistas ao exercício da competência desta Coordenação 
quanto à uniformização da interpretação da legislação previdenciária, provendo 
assistência a outras áreas da Previdência Social nos questionamentos internos e 
externos relacionados aos regimes de previdência do serviço público, com fulcro 

adoção por este Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - 
DRPSP.
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 À superior consideração.

 Brasília, 3 de setembro de 2010.

MARIO HUMBERTO CABUS MOREIRA
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil

COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMATIZAÇÃO E ACOMPANHA-
MENTO LEGAL, em 16/09/2010.

1. Aprovo.
Ao Senhor Diretor do Departamento.

ZANITA DE MARCO
Coordenadora-Geral de Normatização

e Acompanhamento Legal

DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO 
PÚBLICO, em       /09/2010.

1. 
próprios fundamentos.

2. 
CGNAL, para conhecimento e adoção das conclusões nela contidas.

DELÚBIO GOMES PEREIRA DA SILVA
Diretor do Departamento dos Regimes

de Previdência no Serviço Público
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ADENDO À NOTA TÉCNICA  
CGNAL/DRPSP/SPS Nº 01/2010

Brasília, 15 de setembro de 2017.

-
tembro de 2010, o então Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço 

de responsabilidade dos entes federativos para o custeio do Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS de seus servidores, no sentido de que apesar da deno-
minação adotada ela não se constitui como , por não possuir 
os requisitos dessa espécie tributária, conforme conclusões que são a seguir re-
produzidas:

21. Com base em tais considerações, conclui-se que:
a) A contribuição dos entes públicos para os respectivos 

constitucional atual da matéria.
b) A negativa dessa assertiva estaria amparada unicamen-

te na utilização do vocábulo “contribuição” no texto do 
art.40 da Constituição, que prevê esse aporte de recur-
sos por parte dos entes políticos, com vistas a assegurar 
regime de previdência próprio de caráter contributivo e 
solidário aos servidores titulares de cargos efetivos.

c) Contudo, o Código Tributário Nacional considera irrele-
-

art.40 confere uma interpretação assistemática à matéria 
em apreço, pois atribui competência tributária fora do 

reservado ao Sistema Tributário Nacional.
d) E a Constituição Federal reservou à União competência 

exclusiva para a instituição de contribuições sociais, res-
salvando aos demais entes políticos, unicamente, a insti-
tuição de contribuição, cobrada de seus servidores, para o 
custeio em benefício destes, do regime previdenciário de 
que trata o art.40, além da contribuição para o custeio do 

e o art.149-A, respectivamente.
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e) Na hipótese em que a gestão do RPPS é atribuída a órgão 
-

rídica, o Estado seria credor e devedor tributário de si 
-

dica exige polos, ativo e passivo, ocupados por pessoas 
-

dade.
-

ativo de uma obrigação em face do ente político ao qual 
se vincula. Mas, como ninguém pode transferir a outrem 

ausência de competên-
cia tributária dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
para instituir contribuição social, a ser paga dos próprios 
cofres, consoante a disciplina constitucional, impede que 
esses entes exerçam a delegação da função de arrecadar a 

foi conferido o Poder de tributar. 
g) Ante todo o exposto, em relação à contribuição dos entes 

para o RPPS, independentemente de a gestão previden-
ciária estar sob a responsabilidade de fundo ou autarquia, 

Tribunal Federal, pois não se trata de crédito tributário.

2. Posteriormente, no ano de 2014, o então Departamento, e atual Subsecre-
taria dos Regimes Próprios de Previdência Social, retornou ao estudo do tema, 

tributária da contribuição devida pelos entes federativos aos seus RPPS, que são 

 ao 
se referir à parcela de responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, percebe-se que há um tratamento diverso em relação à contri-

“mediante recursos 
provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das 

. 

“alíquotas de 
, que serão aplicadas sobre suas remunera-
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apenas que a ‘contribuição’ dos entes “não poderá ser inferior ao valor da con-
. 

expressamente a alíquota e a base de contribuição. Porém ao tratar da contribui-
“dobro da 

-
, sem referência a alíquota e base de contribuição 

tributária.

Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor - CPSS, de que trata 

de contribuição do servidor ativo federal2 -
1

ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro desta contribuição.(Redação 

para os respectivos regimes próprios de previdência social não serão inferiores às dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União, devendo ainda ser observadas, no caso das contribuições sobre os proventos dos 
inativos e sobre as pensões, as mesmas alíquotas aplicadas às remunerações dos servidores em atividade do 

2

pecuniárias permanentes estabelecidas em lei e dos adicionais de caráter individual e sobre os proventos de 

 ........................................

sobre:

serviço público até a data da publicação do ato de instituição do regime de previdência complementar para os 
servidores públicos federais titulares de cargo vitalício ou efetivo, e não optado por aderir a esse regime; ou

os benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), em se tratando de servidor:

de previdência complementar referido no citado inciso; ou

adesão ao regime de previdência complementar referido no citado inciso.

(onze por cento) sobre o valor dos proventos de aposentadorias e pensões que ultrapassar o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do RGPS.
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cer que “
”3.

7. Ademais, a impossibilidade de se caracterizar uma relação tributária no 
que concerne à parcela devida pelo ente federativo ao RPPS, pela ausência de 

-
soa obrigada ao pagamento do tributo, na condição de contribuinte ou responsá-
vel) – , conforme a seguir:

-
da”, a qual somente se caracteriza quando ocorre o ingresso nos cofres 
públicos de recursos decorrentes de uma atuação estatal sobre o patri-
mônio de um particular. Não existindo essa entrada de recursos, carac-
teriza-se uma receita originária, e não derivada.

b)  A contabilização das despesas e receitas relativas à  do ente 
ao seu RPPS deve se dar no grupo de operações “intraorçamentárias” e 
não “orçamentárias”, conforme determina o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público - MCASP.4 5

3 
servidor ativo.

4

 Operações intraorçamentárias são aquelas realizadas entre órgãos e demais entidades da Administração 

isso, não representam novas entradas de recursos nos cofres públicos do ente, mas apenas movimentação de 

possibilitam anulação do efeito da dupla contagem na consolidação das contas governamentais.

das Categorias Econômicas “Receita Corrente” e “Receita de Capital”.

 Quando um instituto de previdência integrante do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social apropria a despesa 
com a contribuição patronal relativa aos próprios servidores, está realizando uma despesa intraorçamentária 
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-
ta da  do ente para custeio de seu RPPS –  uma vez que aquele se 
colocaria tanto na condição de credor como de devedor – cabe lembrar que essa 
“confusão” é ainda mais evidente quando a unidade gestora do RPPS é apenas um 

ainda quando se trata de autarquia, estaria ausente a possibilidade de delegação 

entes federativos6.

-

-

contribuições ao PSS, determina a constituição do crédito tributário apenas em 
relação àquelas devidas pelo servidor ativo, pelo aposentado ou pensionista e pe-
las autarquias e fundações7. Não há referência à constituição de crédito tributário 
relativo à não recolhida por órgãos da União, uma vez que seria im-

no passivo.

6  Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio 

inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda 

7

prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência:

 a) ao Tribunal de Contas da União (TCU);
 b) ao Ministério Público Federal (MPF);
 c) à Controladoria-Geral da União (CGU); e

1996, relativo:
 a) à parcela devida pelo servidor ativo ou aposentado ou pelo pensionista, em seus respectivos nomes; e
 b) às contribuições devidas pelas autarquias e fundações. (grifamos)
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8

11. Deve-se registrar, no entanto, que em recente decisão, proferida em 30 de 
-

bunal Federal negou agravo regimental interposto pela União, e declarou que a 

-

12. Embora não se possa negar que essa decisão do STF estabelece um impor-
tante precedente sobre a matéria, seus efeitos se limitam ao caso concreto, não 
possuindo efeitos vinculantes, e nela não foram apreciados todos os fundamentos 

-
do. Além disso, em outras oportunidades nas quais entes federativos levaram essa 

contribuição devida pelos entes federativos aos seus RPPS.9

8

9



CAPÍTULO SEGUNDO
NOTAS EXPLICATIVAS
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NOTA EXPLICATIVA  
Nº 09/2017/CONOR/CGNAL/SRPPS/SPREV/MF

Brasília, 08 de novembro de 2017.

O CUMPRIMENTO, PELOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL 
E MUNICÍPIOS DOS NOVOS LIMITES PARA ALÍQUOTAS DE 

CONTRIBUIÇÃO AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DECORRENTES DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 805/2017

entre outras medidas, alterou alíquotas e bases de cálculo da contribuição do 
servidor federal ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, motivou o 
surgimento de dúvidas e inseguranças por parte dos demais entes federativos a 
respeito das alíquotas a serem aplicadas a seus servidores.

2. Por causa disso, esta Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência 
Social - SRPPS tem recebido questionamentos a respeito da possibilidade de que 
as disposições da Medida Provisória obriguem também os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios a alterar as alíquotas de contribuição para seu RPPS.

Essa lei instituiu regras gerais para a organização e o funcionamento dos RPPS 
dos servidores públicos titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, com fundamento na competência estabelecida 

que são atualmente desempenhadas pela Secretaria de Previdência do Ministério da 
Fazenda, serão prestadas as orientações pertinentes em caráter geral nesta Nota.1

-
ções dos entes federativos ao RPPS, a contribuição dos seus próprios servidores, 
conforme texto a seguir:

1

públicos e dos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e dos fundos a que se 
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Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fun-
dações, aos regimes próprios de previdência social a que 

ao valor da contribuição do servidor ativo, nem superior ao 
dobro desta contribuição.

atentar para a continuidade do enquadramento das suas alíquotas nos limites mí-

Distrito Federal e Municípios, tendo como paradigma a legislação federal. Foi es-
tabelecido que as alíquotas dos servidores desses entes não podem ser inferiores 
às dos servidores titulares de cargos efetivos da União. Por sua vez, as alíquotas 
de contribuição dos inativos e pensionistas não poderão ser diferentes das alíquo-
tas dos servidores ativos do próprio ente

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para os 
respectivos regimes próprios de previdência social não serão 
inferiores às dos servidores titulares de cargos efetivos da 
União, devendo ainda ser observadas, no caso das contribui-
ções sobre os proventos dos inativos e sobre as pensões, as 
mesmas alíquotas aplicadas às remunerações dos servidores 
em atividade do respectivo ente estatal.

8. Quanto às alíquotas dos segurados, ainda é importante registrar que, além 
de a previsão dos limites de contribuição dos servidores aos RPPS constar na Lei 

1° do art. 149 da Constituição Federal, estipulou também a previsão da observân-
cia, pelos entes federativos, de limite mínimo de contribuição de seus servidores 
titulares de cargos efetivos, comparativamente aos servidores da União:

Art. 149. ..........................................................

contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em 
benefício destes, do regime previdenciário de que trata o 

servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação 
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9. A constitucionalidade desse dispositivo foi inclusive levada à apreciação 

ao pacto federativo, quebra de autonomia e desrespeito ao princípio do equilí-
-

a seguir:

-
-
-

-
dores titulares de cargos efetivos na União) para a contribui-
ção a ser cobrada pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios de seus servidores, para o custeio, em benefício 
destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40 da 
Constituição da República não contraria o pacto federativo 

-

da República, ao estabelecer um sistema geral de compensa-
ção, há ser interpretado à luz dos princípios da solidariedade 
e da contributividade, que regem o atual sistema previden-
ciário brasileiro.

Decisão:
O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora, 

-
nhores Ministros Ayres Britto, Marco Aurélio e Celso de 
Mello. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, 

-
laram, pela requerente, o Dr. Alberto Pavie Ribeiro e, pela 
Advocacia-Geral da União, a Dra. Grace Maria Fernan-
des Mendonça, Secretária-Geral de Contencioso. Plenário, 
14.09.2011.
[ , rel. min. Cármen Lúcia de 
13-2-2012.]

-

legislação geral e na Constituição Federal – novos parâmetros para as alíquotas 
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11. Mas a alteração das alíquotas dos servidores de cada ente federativo não 
ocorre de forma automática ou extensiva. É necessária a edição de lei em cada 
um desses entes, no exercício individual da competência tributária estabelecida 
no mencionado § 1° do art. 149 da Constituição Federal, de instituir contribuição 

publicação de lei pelo ente federado, haverá um desenquadramento da legislação 
local em relação à legislação editada pela União e à Constituição Federal.

12. Passa-se então a examinar a legislação da União, que é paradigma para 
a contribuição dos Estados, Distrito Federal e Municípios ao respectivo RPPS. 

Redação original:

qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e 
fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio 

-
te sobre a totalidade da base de contribuição.  

qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e 
fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio 

-
tes sobre: 
.............................................................................

-
ma data1

contribuição do segurado ativo:  sobre a parcela da base de cálculo da con-
tribuição igual ou inferior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS e  sobre a parcela que superar 

-
reiro de 20182, é a seguinte:

quaisquer dos Poderes da União, incluídas as suas autarquias 
1

 ..........................................................................................
2 Art. 38.  O aumento de contribuição social previsto neste Capítulo somente produzirá efeitos a partir de 1o de 

fevereiro de 2018.
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e fundações, para a manutenção do respectivo regime pró-
prio de previdência social, será calculada mediante a aplica-
ção das seguintes alíquotas:

-
lecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS; e

-
ção que supere o limite máximo estabelecido para os bene-
fícios do RGPS.

de forma cumulativa, isto é, quando o salário de contribuição do servidor ativo 
for superior ao teto de benefícios do RGPS, serão aplicadas as duas alíquotas 

-
muneração de até R$ 5.531,31 (valor vigente em 2017 do teto de benefícios do 

10.000,00–5.531,31=4.468,69). 

15. Conforme demonstrativo a seguir, na primeira faixa de incidência, a con-
tribuição será de R$ 608,44 e na segunda faixa de incidência, R$ 625,62, totali-
zando o desconto de R$ 1.234,06:

Salário de  
contribuição

Alíquotas 
(Percentuais mínimos)

Contribuição do 
segurado

1ª. faixa R$ 5.531,31 11% R$ 608,44
2ª. faixa R$ 4.468,69 14% R$ 625,62
Total: R$ 10.000,00 - R$ 1.234,06

sobre a parcela que exceder o teto de benefícios do RGPS3, a Medida Provisória 

3 Conforme o seguinte dispositivo da Constituição Federal:
 Art. 40.  .....................................

trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos 
efetivos.
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Poderes da União, incluídas as suas autarquias e fundações, 
contribuirão com alíquota de quatorze por cento, incidente 
sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadoria e 
de pensão que supere o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do RGPS. 
...............................................................................

17. No que concerne à parcela de contribuição de responsabilidade da União, 

da contribuição do servidor ativo, conforme os seguintes termos:

-
dações para o custeio do regime de previdência, de que trata 
o art. 40 da Constituição Federal, será o dobro da contribui-
ção do servidor ativo, devendo o produto de sua arrecadação 

...............................................................................

de responsabilidade do ente federativo, essas alíquotas deverão ser adequadas 

alíquotas dos servidores ativos.

-
ção para novamente enquadrar as alíquotas de contribuição do seu regime nos 

Cabe lembrar que as alíquotas relativas aos 

gerar efeitos depois de decorridos noventa dias, a contar da data de publicação da 

Constituição Federal, a seguir:

-
ciedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, me-
diante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguin-
tes contribuições sociais:
............................................................................

As contribuições sociais de que trata este artigo só pode-
rão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da pu-
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”4.
............................................................................

2
anteriores nesse período para evitar questionamentos quanto à sua aplicação5. O 

-
taria de Previdência do Ministério da Fazenda e atestada por meio da emissão do 

6.
4  das 

atendimento ao princípio da “não-surpresa” somente faz sentido nos casos de  da 

criação ou o aumento do tributo. Em termos mais gerais, a vacatio legis também busca prevenir a passagem 
abrupta entre períodos com regramentos diferentes. Como no precedente indicado esta Corte entendeu que a 

majoração 
. A alteração operada foi somente quanto 

ao índice de conversão, pois persistia a indexação dos tributos conforme prevista em norma legal.

 Plenário da Corte reiteradamente tem declarado a inconstitucionalidade de leis, por ofensa ao princípio da 
irretroatividade, em virtude da inexigibilidade da CSLL dentro do prazo de noventa dias da publicação da 

5

servidores ativos, inativos e pensionistas, observando-se que:
 .....................................................................................

6

União;
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21. A observância dos limites de contribuição dos segurados ativos, inativos 
e pensionistas e do ente federativo está estabelecida como um dos critérios para 

cumprimento, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
dos critérios e das exigências abaixo relativas aos Regimes 
Próprios de Previdência Social - RPPS:
.............................................................................................

-
videnciária ao RPPS:
a) contribuição dos servidores ativos, inativos e dos pensio-
nistas em alíquota não inferior à prevista para os servidores 
titulares de cargos efetivos da União;
b) contribuição sobre os proventos dos inativos e sobre as 
pensões, incidente sobre a parcela que ultrapassar o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, ou que 

portador de doença incapacitante, nas mesmas alíquotas apli-
cadas às remunerações dos servidores ativos do respectivo 
ente federativo; e
c) contribuição do ente não inferior ao valor da contribuição 
do servidor ativo nem superior ao dobro desta, além da co-

RPPS decorrentes do pagamento de benefícios previdenciá-
rios.

-

em desacordo com os novos limites estabelecidos pela União, estão em situação 

Regularidade Previdenciária - CRP. Por isso, o representante do Poder Executivo 

respectiva legislação, com vistas ao cumprimento dos ditames da Lei Geral7.

7

Estadual. Cita-se trecho de ementa a seguir:

às medidas provisórias. Necessidade de previsão no texto da carta estadual e da estrita observância dos 
princípios e limitações impostas pelo modelo federal.
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-
zoável para que cada ente comprove a alteração legislativa, obedecendo aos 

Portaria deste Ministério autorizando que Estados, Distrito Federal e Municípios 
comprovem a adequação das alíquotas de contribuição devidas aos seus RPPS até 

24. Em suma, deverão ser adotadas as seguintes adequações na legislação dos 
entes federativos detentores de RPPS:

a)  Quanto às alíquotas dos segurados ativos, o percentual deverá ser igual 
ou superior a:

igual ou inferior ao limite máximo estabelecidos para os benefí-
cios do RGPS, que atualmente corresponde a R$ 5.531,31;

superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do 
RGPS;

b)  Quanto às alíquotas dos segurados aposentados e pensionistas, consi-
derando que não incidirá contribuição sobre a parcela dos benefícios 
inferior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, 

que superar esse limite;

c)  A contribuição do ente federativo não poderá ser inferior à contribuição 
do servidor ativo.

25. Finalmente, é importante ressaltar mais um aspecto da questão. Ainda que 
-

portância inferior ao teto de benefícios do RGPS, será necessária a alteração da 

pagas remunerações superiores. A legislação previdenciária, ao regular situações 

de remuneração e de benefícios.
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Coordenação de Estudos e Diretrizes de Normatização
Coordenação-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal - CGNAL

Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social - SRPPS
Secretaria de Previdência - SPREV

Ministério da Fazenda - MF
e-mail: atendimento.rpps@previdencia.gov.br -Telefone: (61) 2021-5555
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NOTA EXPLICATIVA  
Nº 06/2016/CGNAL/DRPSP/SPPS/MTPS

Brasília, 11 de maio de 2016.

COMPETÊNCIA DOS ENTES FEDERATIVOS PARA LEGISLAR 
SOBRE APOSENTADORIA ESPECIAL DE SEUS SERVIDORES:

APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 5º DA LEI Nº 9.717/1998

 Este Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - 
DRPSP tem recebido diversos questionamentos dos entes federativos a respeito 
da possibilidade de legislarem sobre a concessão de aposentadoria especial aos 

-
dência Social - RPPS.

2. As dúvidas existem porque ainda não foram editadas, pela União, as leis 
aptas a disciplinar integralmente o disposto no § 4º do art. 40 da Constituição 
Federal, que prevê as hipóteses de concessão de aposentadoria com requisitos e 
critérios diferenciados aos servidores que exercem atividades nas condições que 

1.

3. Por isso, no exercício das competências atribuídas a este Ministério pelo 

designação regimental, serão prestadas orientações pertinentes em caráter geral 
nesta Nota.2

1 Art. 40.  [...]

os casos de servidores:

2

públicos e dos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e dos fundos a que se 
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I. DA ANÁLISE

4. A resposta aos questionamentos recebidos exige o exame da competência 
para legislar sobre previdência social
Federal, essa matéria está incluída entre aquelas em que a competência é con-
corrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal. Nessa esfera, a União 
é competente para estabelecer normas gerais, restando aos entes federativos a 

3). Nas 
matérias quanto às quais os entes detêm competência concorrente, inexistindo 
lei federal sobre normas gerais, os Estados assumem a competência legislativa 

examinar se quanto à aposentadoria especial essa competência pode ser exercida 
sem restrições.

do art. 40 da Constituição Federal. Esse dispositivo veda, como regra, a conces-
são de aposentadoria a servidores amparados em RPPS com requisitos e critérios 

leis complementares. São os 
casos de servidores , que exerçam atividades de risco

a integridade física. 

6. A princípio, pode parecer que a ausência de lei nacional estabelecendo 
normas gerais a esse respeito permite que os demais entes exerçam a competência 

que estabelece as normas gerais para organização e funcionamento dos RPPS dos 
servidores de todos os entes da federação, impediu expressamente a concessão 
desse benefício até que lei federal discipline a matéria

-
vidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

3 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
 [...]

previdência social, proteção e defesa da saúde;
 [...]

Estados.

atender a suas peculiaridades.

contrário. (grifamos)



408

Previdência no Serviço Público: Consolidação de Notas Técnicas

e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal não poderão conceder benefícios distintos dos pre-
vistos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata 

contrário da Constituição Federal.
Parágrafo único.  Fica vedada a concessão de aposentadoria 

-
deral, até que lei complementar federal discipline a matéria.   

)
(grifamos)

-

O que se discutia era se esse dispositivo estaria indevidamente limitando a com-
petência legislativa plena assegurada aos entes pelo § 3º

º 

8. Os entendimentos foram proferidos ora pela possibilidade de que os en-
tes federativos legislassem supletivamente sobre aposentadoria especial, ora pela 

-
garam a legislar a respeito em relação a seus servidores. Houve, inclusive, pro-

que os demais entes federativos legislassem sobre a aposentadoria especial (com 

-

4.

o exercício do direito dos servidores amparados em RPPS à aposentadoria com 

no polo passivo é o Presidente da República. Nesses processos, foi afastada a 
legitimidade passiva dos Governadores, Prefeitos, das Assembleias Estaduais e 
das Câmaras Municipais e Distrital. Foram diversas as decisões proferidas no 
4
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sentido da necessidade de norma nacional uniforme para disciplina da aposenta-
doria especial dos servidores -
tes: (MI-AgR 1.328
(RE-AgR 745.628 MI-A-
gR 1.832 MI-AgR 1.898, Rel. 

ARE-AgR 678.410, Rel. Min. 
RE-AgR 745.628, Rel. pela 

Segundo Agravo Regimen-
tal no Mandado de Injunção nº 1.675/DF, relatado pela Ministra Rosa Weber, 

o direito à aposentadoria especial do 
servidor público é condicionado à regulamentação, por lei nacional, do art. 40, 

. No Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 628.318/
DF

exclusiva a competência da União Federal para 
colmatar a omissão legislativa atinente às aposentadorias especiais dos servidores 
públicos. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o MI 1.832-AgR/
DF, 

MI 1.898-AgR/DF,
de que 

federativos legislassem supletivamente sobre aposentadoria especial de seus ser-
vidores e, consequentemente à admissão dos governadores e prefeitos no polo 

seguir são exemplos desse entendimento:

[...]
9. Ressalte-se que a Lei nº 9.717/1998, que dispõe sobre re-
gras gerais para a organização e o funcionamento dos regi-
mes próprios de previdência social dos servidores públicos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras 
providências, estabelece, no seu art. 5º, parágrafo único, 

nos termos do § 4º do art. 40 da Constituição Federal, 
até que lei complementar federal discipline a matéria”.  
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e a Assembleia Legislativa desse Estado legislar sobre essa 
matéria, pois, vinculados ao princípio da legalidade (art. 37, 
caput, da Constituição), devem observar as normas previ-
denciárias aplicáveis ao servidor público. [...]
(Recurso Extraordinário com Agravo nº 693.136/MS 

Segunda Turma do STF
23.10.2012) (grifamos)

[...]

-
te lei complementar de iniciativa privativa do Presidente da 
República, cabe ao Supremo Tribunal Federal, nos moldes 

-

mor-
mente diante da vedação contida no art. 5º, parágrafo 
único, da Lei 9.717/1998 (incluído pela Medida Provisória 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  [...]  (gri-
famos)
(MI 5304-AgR

[...]

-
ção mediante lei complementar de iniciativa privativa do 
Pres. da República, de modo que cabe ao Supremo Tribunal 

mormente diante da vedação contida no art. 5º, parágra-
fo único, da Lei 9.717/98 (incluído pela Medida Provisória 

-
ganização e o funcionamento dos regimes próprios de previ-
dência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.  [...]  (grifamos)
(MI 4457-AgR

-
Recurso Extraordi-

nário nº 797.905/SE
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no qual 
edição das leis complementares de que trata o § 4º do art. 40 da Constituição, 
ainda que os interessados sejam servidores estaduais, distritais ou munici-
pais. Foi também determinado que a competência concorrente para legislar sobre 

afastaria a necessidade de edição de norma regulamentar uniforme de caráter 
nacional, pela União, no caso da aposentadoria especial do servidor público.

os entes federados não 
têm competência legislativa para regulamentar a aposentadoria especial 
prevista no art. 40, § 4º, da Constituição Federal, não resta mais dúvida sobre 
a validade, para todos os entes federativos, do disposto no parágrafo único do art. 

art. 40 da Constituição, é necessária a edição de lei complementar federal esta-
belecendo a norma geral (de caráter nacional), que garanta a aplicação do direito 
constitucional de forma igualitária para todos os servidores que se encontrarem 
na mesma condição de , de risco ou em -
diquem a saúde ou a integridade física.

15. Cabe mencionar que, no último caso – dos servidores que exercem as ati-
vidades submetidas a condições especiais, expostos a agentes nocivos – até que 

Social - RGPS, que valem como lei nacional aos RPPS, conforme determinação 
do STF na Súmula Vinculante 33, verbete a seguir:

Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do 
regime geral da previdência social sobre aposentadoria espe-

que regula a aposentadoria dos servidores policiais5. Segundo entendimento do 

5

aposentadoria especial do servidor público policial
“servidor público policial ”.
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a alegação de omissão do Estado de São Paulo na disciplina da aposentadoria 

da Constituição da República e, como lei nacional, contém normas e diretrizes 
gerais aplicáveis imediatamente também aos Estados, mas somente aos policiais.

844, o STF entendeu que a eventual exposição a situações de risco – a que podem 

-
cações ou adicionais de periculosidade, assim como o porte de arma de fogo, não 

autonomia entre o vínculo funcional e o previdenciário. É oportuno transcrever 

aposentadoria com critérios especiais:

6. Em segundo lugar, o acórdão embargado deixa claro que 
são inerentemente perigosas as atividades que “por sua pró-
pria natureza, ocasionam riscos aos servidores que as desem-
penham, independentemente das circunstâncias eventuais 

-

-
tos a situações de risco. No entanto, este risco é contingente, 
e não inerente ao serviço. Não se trata, aqui, de se considerar 
a concretização do risco, como alega o embargante, mas a 
própria natureza da atividade. Há uma diferença substancial, 

se compara, e.g., a função policial de “prevenir e reprimir o 

avaliações realizadas em situações de risco, mas apenas que 
esse risco não caracteriza a natureza da atividade avaliativa.

19. O entendimento do STF proferido nos , aliado à decisão 
no mencionado  – no sentido de que as leis que disciplinam a apo-
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sentadoria especial devem ser editadas pela União como leis nacionais – leva à 
conclusão de que apenas o Congresso Nacional pode legislar a respeito da apo-

guarda municipal e os agentes carcerários.

20. Ressalta-se que, no RGPS, não existe aposentadoria especial por risco, de 
forma que, enquanto não editada a lei complementar federal disciplinando a ma-
téria, não é possível aplicar subsidiariamente a legislação desse regime para a 

da Constituição Federal6

os Planos de Benefícios do RGPS – trata da aposentadoria especial relativa ao 

ou a integridade física, hipótese de aposentadoria correspondente àquela prevista 

no momento, a concessão somente é possível por meio de ordem do STF proferi-

art. 201 da Constituição Federal, no tocante à aposentadoria da pessoa com de-

erga omnes) que determine a concessão de aposentadoria aos servidores com 
7.

municípios do Estado legislem sobre aposentadorias dos guardas civis. O enten-
dimento atual do TJSP é de que compete apenas ao STF julgar os Mandados 
de Injunção em matéria de aposentadoria especial dos servidores públicos 
vinculados a RPPS e que são inconstitucionais as leis municipais que dispo-
nham sobre essa matéria, considerando que a competência é da União.

6 Art. 201.  [...]

atividades exercidas sob condições 

de 2005) (grifamos)
7 Está em tramitação no STF a ADO 32 por meio da qual a Procuradoria Geral da República requer a aplicação 
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de 
-

sentadoria especial aos guardas civis municipais, conforme ementas das decisões 
a seguir transcritas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 
Complementar 309, de 18 de setembro de 2013, do Mu-
nicípio de Taboão da Serra, a inserir o artigo 97-A na Lei 

-
bre critérios diferenciados para concessão de aposentadoria 
aos Guardas Civis Municipais. Descabimento. Competência 

-
de. Desrespeito aos artigos 126 e 144 da Constituição do Es-
tado. Ação procedente.
(ADI 2131973-25.2015.8.26.0000. Acórdão 
2015.0000850630. Relator(a): Borelli Thomaz; Comarca: 
São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do jul-
gamento: 11/11/2015; Data de registro: 13/11/2015) (gri-
famos)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 
Lei nº 5.679, de 1º de agosto de 2014, DO Município de 
AMERICANA

-
-

-

144, todos da Constituição Estadual.

-
-

-

(ADI 2088613-40.2015.8.26.0000. Acórdão 
2015.0000755889. Relator(a): João Negrini Filho; Co-
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marca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data 
do julgamento: 07/10/2015; Data de registro: 08/10/2015) 
(grifamos)

24. A clareza e uniformidade do entendimento do STF a respeito do não ca-
bimento do exercício da competência legislativa plena pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no que concerne à aposentadoria especial dos servidores, 
motivou também a revisão do Parecer nº 16/2013/CONJUR-MPS/CGU/AGU/
CGPRE, por meio do Parecer nº 211/2016/CONJUR-MPS/CGU/AGU, apro-
vado pelo Despacho nº 728/2016/CONJUR-MPS/CGU/AGU, de 26/04/20168. 
As conclusões do Parecer estão transcritas a seguir:

 a ausência de lei 
complementar federal (nacional) regulando a aposen-
tadoria especial do servidor público (art. 40, §4º, da 
CF) não autoriza o exercício da competência legislati-
va plena pelos entes subnacionais nessa matéria;

-

geral nacional em relação a tais servidores, autoriza os 
Estados e o Distrito Federal a editar legislação suplemen-

Todavia, restrin-
gindo-se essa lei geral a uma determinada categoria 
funcional (policial), resta inviabilizada qualquer ten-
tativa legislativa de estender o benefício especial a ou-
tras categorias de servidores, ainda que supostamente 
submetidas a riscos;

3. diante da Súmula Vinculante nº 33 do STF, enquanto 

ser nacional, aplicam-se as regras do RGPS para os 

inciso III, da CF. (grifamos)

encontra disponível no site deste Ministério na internet , 
recomendada, convém citar também o seguinte trecho:

8

e Previdência Social: 

.
9 .
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28. A Constituição Federal, ao dispor sobre os regimes 
previdenciários próprios (RPPS), não conferiu aos entes fe-
derativos grande margem de conformação em relação aos 

-
sentadoria e a pensão por morte. Não haveria sentido em 
se uniformizar, minudentemente, os requisitos para a 
aposentadoria comum e possibilitar ampla diferenciação 
quanto aos requisitos da aposentadoria especial. Tratan-
do-se de exceção às regras gerais de aposentadoria, a dis-
ciplina do benefício especial deve seguir o mesmo grau 
de uniformização destas normas, referentes ao benefício 
comum.
[...]
32. Em suma, na linha dos vários precedentes do STF, a 

-
cindível ao sistema previdenciário, razão pela qual não estão 
os entes subnacionais autorizados a expedir, com base no 
disposto no § 3º do art. 24 da CF, legislação autônoma 
sobre a matéria.

II. DAS CONCLUSÕES

26. Segundo entendimento uniforme do STF, a competência concorrente para 

Federal, não afastaria a necessidade de edição de norma regulamentar unifor-
me de caráter nacional, pela União, no caso da aposentadoria especial do ser-
vidor público. Assim, resta aos Estados e DF exercer a competência legislativa 
concorrente suplementar complementar e não a supletiva.

-
a concessão 

até que lei complementar federal discipline a matéria
-

tuição, é necessária a edição de lei complementar federal estabelecendo a norma 
geral (de caráter nacional), que garanta a aplicação do direito constitucional de 
forma igualitária para todos os servidores que se encontrarem na mesma condição 

-
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ceito de atividade de risco
funcionais que possam ter suas atividades enquadradas como tais, ou que rela-
cione tais categorias. O conceito indeterminado de atividades de risco necessita 
de uma norma nacional
legislativa concorrente suplementar dos Estados e do Distrito Federal, prevista no 

a esta. Enquanto isso, conforme o entendimento do STF, somente é possível aos 
Estados conceder aposentadoria especial por atividade de risco aos policiais 
civis -
tas a atividades de risco. 

-
dicam a saúde ou a integridade física, aplica-se a legislação do RGPS conforme 
determinação do STF na Súmula Vinculante 33. Considerando que a Súmula so-
mente se aplica a essa hipótese, para a concessão de aposentadoria especial aos 

-
-

10.

Coordenação-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal - CGNAL
Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP

Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS
Ministério do Trabalho e Previdência Social- MTPS

e-mail:  sps.cgnal@previdencia.gov.br - Telefone: (61) 2021-5555

10 As normas desta Secretaria e demais documentos de caráter geral sobre os RPPS estão disponíveis na 
internet na página a seguir: 
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NOTA EXPLICATIVA  
Nº 05/2016/CGNAL/DRPSP/SPPS/MTPS

Brasília, 02 de fevereiro de 2016.

APLICAÇÃO, PELOS RPPS, DA IDADE PARA APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA DISCIPLINADA PELA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 152/2015

segurados dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Foi elevada, de 70 para 75 anos, a 
idade limite de permanência no cargo pelos agentes públicos aos quais se aplica o 

proporcionais ao tempo de contribuição, aos 75 (setenta e 
cinco) anos de idade: 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações; 

V - os membros dos Tribunais e dos Conselhos de Contas.

Art. 40.  [...]

de que trata este artigo serão aposentados, calculados os 

[...]
-

po de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 
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(setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complemen-
tar; [...]

3. Desde então, este Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço 
Público - DRPSP recebeu diversos questionamentos acerca da possibilidade de 
aplicação direta e imediata do novo limite aos segurados dos RPPS dos demais 

A dúvida mais recorrente é sobre a necessidade de se adaptar previamente a nor-
ma local. Por isso, no exercício das competências atribuídas a este Ministério 

pelo DRPSP por designação regimental, serão prestadas orientações a seguir, que 
-

cebidas.

I. DA ANÁLISE

4. O art. 40 da Constituição Federal contém normas que são de observância 
obrigatória por todos os entes federados que instituíram RPPS para seus servi-

-
terado em diversas decisões. Cita-se, a título de exemplo, as decisões proferidas 

-

(9-12-1998-Plenário) no seguinte teor:

-
cípios de observância obrigatória pela Constituição e pelas 
leis dos Estados-membros, se encontram os contidos no art. 

5. Em consequência, as Constituições e leis dos entes federados (orgânicas, 
complementares e ordinárias) que tratam de aposentadoria e pensão por morte 
dos servidores amparados em RPPS, devem espelhar o art. 40 da Constituição 
Federal e não podem estabelecer disposições contrárias do que nele está previsto. 
Também devem ser uniformemente respeitadas por todos os entes federados as 
leis nacionais editadas para disciplinar os dispositivos do art. 40. Nesse sentido 

das leis com
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distritais ou municipais. Há necessidade de que a norma disciplinadora do art. 40 

-

-
tivos são aplicados diretamente aos RPPS por todos os entes da federação, desde 
sua vigência, ainda que a legislação local ainda não tenha sido atualizada.

7. Da mesma forma, a idade limite de permanência no cargo de todos os se-

que exigiam a aposentadoria compulsória do servidor aos 70 anos de idade perde-
ram seu suporte de validade na Constituição Federal desde a data em que o inciso 

8. Ainda que desnecessária a previsão de aplicação a todos os entes federati-

-
pressamente sua aplicação à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios1. Por isso, caso o servidor não se enquadrar em nenhuma das regras de apo-

a Administração deverá aposentá-lo compulsoriamente na data em que completar 
os 75 anos. 

I.1 Da reversão de aposentadoria e possibilidade de opção

com a idade anterior, ainda que o ato de aposentadoria tenha sido publicado pos-
teriormente. É que a aposentadoria compulsória ocorre automaticamente quando 

1

proporcionais, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos agentes públicos 
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que, em questões previdenciárias, aplicam-se as normas vigentes ao tempo da 
reunião dos requisitos de passagem para a inatividade (princípio tempus regit 
actum
estabeleceu regras transitórias.

10. Quanto à possibilidade de reversão da aposentadoria compulsória conce-

ter completado 75 anos, cabe esclarecer que não parece ser factível essa prática. 
-

dico perfeito. Havia uma presunção constitucional de incapacidade para o exer-
cício do cargo aos 70 anos, presunção que somente foi alterada com a vigência 

Públicos Civis da União2. 

11. Mesmo que a lei do ente federativo contenha previsão ampla a respeito da 

São Paulo da reversão das aposentadorias compulsórias de policiais aos 65 anos, 

-
mento de que a previsão de reversão representava também inconstitucionalidade 
material pois foi criada uma hipótese de retroatividade da norma não prevista em 
seu texto.

12. Ainda a respeito do tema, cabe recordar previsão contida no art. 77 da 
-

vistas para concessão de aposentadoria compulsória ou por invalidez a segu-

voluntária em qualquer regra, o RPPS deverá facultar que, antes da concessão 
da aposentadoria de ofício, o servidor, ou seu representante legal, opte pela apo-

2 Art. 25.  Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado: 

 a) tenha solicitado a reversão; 
 b) a aposentadoria tenha sido voluntária; 
 [...]
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sentadoria de acordo a regra mais vantajosa. Nesse sentido, antes que ocorra a 
data limite para aposentadoria compulsória, compete à Administração orientar o 
servidor sobre eventual direito de opção por regra de aposentadoria voluntária, 
caso cumpridos os requisitos exigidos. 

13. Por isso, se o servidor tiver requerido a aposentadoria voluntária antes de 

a obrigatoriedade de que a Administração o aposentasse, pois passou a viger o 
novo limite de 75 anos. Caso ainda não tenha havido a publicação do ato de apo-
sentadoria voluntária, é possível a desistência do pedido pelo servidor, observado 
o que dispuser o ente a respeito. Se o ato foi publicado, poderá haver a reversão, 

pela Administração, uma vez que, nesse caso, a aposentadoria foi voluntária e não 
compulsória.

I.2 Das regras de cálculo, reajustamento e aplicação da proporcionalidade

14. Deve ser ressaltado que, aos proventos da aposentadoria compulsória, apli-

-
ção do segurado a todos os regimes de previdência. Deve também ser obedecido 

-
servar-lhes o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

15. Ademais, os proventos são proporcionais ao tempo de contribuição. Os 
-

nam a regra a ser aplicada no cálculo da proporcionalidade, conforme a seguir

7.6.  Para o cálculo do valor inicial dos proventos propor-

numerador será o total desse tempo e o denominador, o tem-
po necessário à respectiva aposentadoria voluntária com 
proventos integrais, conforme item 1.3.1. [Sessenta anos de 
idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinquenta 
e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher]
7.6.1.  A fração de que trata o subitem 7.6 será aplicada sobre 
o valor inicial do provento calculado pela média das contri-
buições conforme item 7, observando-se previamente a apli-
cação do limite de remuneração do cargo efetivo de que trata 
o subitem 7.5 [remuneração do respectivo servidor, no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria].
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7.6.2.  Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto 
neste item serão considerados em número de dias.

16. Ressalte-se que, além de esclarecer como se calcula a fração dos proventos 

cumprido e exigido – devem ser considerados em dias (item 7.6.2), o Anexo da 

fração e em que momento se aplica o limite da remuneração do servidor no cargo, 
-

ção Federal.

17. Em resumo, no cálculo de todas as aposentadorias concedidas com pro-
ventos proporcionais, antes de se aplicar a proporção correspondente ao tempo 
de contribuição do segurado e o máximo exigido, o valor encontrado pela apli-

deverá ser comparado com o limite da remuneração do servidor no cargo efetivo, 
efetuando-se o corte se o limite for inferior. Esse seria o valor dos proventos in-
tegrais e sobre ele deve ser aplicada a proporção, a fração calculada caso a caso 
para se obter os proventos proporcionais.

-
-

nário, por meio do qual foi revisado o posicionamento anterior do Tribunal para 
concordar com a interpretação deste Ministério acerca do cálculo da aposentado-

9.2.4. no cálculo do valor inicial dos proventos relativos à 
aposentadoria proporcional, o valor resultante do cálculo 
pela média deve ser previamente confrontado com o limite 

a aplicação da fração correspondente, segundo o disposto no 

de março de 2009;  [...]

II. CONCLUSÕES

19. Diante do exposto, conclui-se que:
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a) O art. 40 da Constituição Federal e as leis que o disciplinam devem ser 
aplicados obrigatória e imediatamente por todos os entes federativos 
que instituíram, por lei, Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS 
para seus servidores.

pelos segurados amparados pelos RPPS da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, mesmo que ainda não tenha havido atua-
lização da norma local.

inclusive, deve ser mantido ou concluído o ato de concessão da aposen-
tadoria compulsória, na data em que atingida a data limite, pois a Lei 

transitórias.

d) Entende-se que a reversão da aposentadoria compulsória não deve ser 
feita em razão de o afastamento ser determinado pela Constituição. 
Consequentemente, os estatutos dos servidores não preveem essa hi-

que a lei do ente contemple previsão ampla a respeito da possibilidade 
de reversão, é possível que o retorno à atividade do servidor afastado 
compulsoriamente, conforme previsão vigente à época do implemento 

-
viu retroatividade ou regra transitória e a aposentadoria compulsória é 

idade limite.

e) Antes que o segurado complete a idade que causará a aposentadoria 
compulsória, a Administração deve orientá-lo sobre eventual direito a 
requerer aposentadoria voluntária. Caso o segurado não possa ou não 
formule requerimento, deve ser declarada a aposentadoria compulsória, 
com proventos proporcionais, a partir da data em que o segurado com-
pletar a idade limite vigente.

f) Os servidores que requereram aposentadoria voluntária antes de 

-
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mento do limite para 75 anos, poderão requerer a reversão do ato, pois 
a aposentadoria foi voluntária. Cabe à Administração a adequação do 
pedido à legislação local e a conveniência do retorno. Caso ainda não 
tenha sido publicado o ato, os servidores manifestar a sua desistência do 
pedido sem necessidade de reversão, observado o que dispuser o ente a 
respeito. 

g) O cálculo dos proventos da aposentadoria compulsória deve observar o 

real.

h) A proporcionalidade dos proventos deve ser calculada conforme os itens 

tempo é contado em dias e, antes de se aplicar a proporção correspon-

-
cação da média das remunerações de contribuição deverá ser compa-
rado com o limite da remuneração do servidor no cargo, efetuando-se 

o valor a que corresponderiam os proventos se fossem integrais e não 
diretamente sobre o valor da média.

compulsória em valor superior ao salário mínimo nacional, conforme 

Coordenação-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal - CGNAL
Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP

Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS
Ministério do Trabalho e da Previdência Social - MTPS

e-mail:  sps.cgnal@previdencia.gov.br - Telefone: (61) 2021-5555
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NOTA EXPLICATIVA  
Nº 04/2015/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS

Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

DA ABRANGÊNCIA DA APLICAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA  
Nº 664, DE 2014.

Desde então, este Departamento tem recebido questionamentos de diversos entes 
federativos sobre a aplicação dessa Medida Provisória aos servidores dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios amparados em Regime Próprio de Pre-
vidência Social - RPPS. Passa-se, pois, à análise do tema com vistas a prestar as 
orientações cabíveis com fundamento na competência deste Ministério prevista 

2. As regras gerais para a organização e o funcionamento dos RPPS estão es-

de aposentadorias e pensões previstos no art. 40 da Constituição. Os benefícios 
dos segurados do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, administrado pelo 

funcionais quanto previdenciárias.

aos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O chefe do 
Poder Executivo de cada ente federativo detém a competência para iniciar as 
leis que tratem de regras aplicáveis aos servidores, obedecidos os parâmetros da 

c, da Constituição Federal 
prevê essa competência quanto ao Presidente da República, mas esse dispositivo 
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é de reprodução obrigatória aos demais entes federativos, em razão do Princípio 

utilizadas como paradigma para elaboração das leis de cada ente a respeito dos 
temas de que trata. 

previsão no art. 40, § 12 da Constituição Federal de sua aplicação aos RPPS, mas 
somente no que lhes for cabível. Mesmo as regras do RGPS que são considera-
das passíveis de extensão aos servidores não têm a força de revogar as previsões 

1998, e com a Constituição Federal e suas Emendas. Portanto, ainda que cabíveis, 
as normas do RGPS somente são válidas aos RPPS se reproduzidas na lei local ou 
se houver omissão dessa lei em relação a algum aspecto.

5. Por outro lado, deve-se observar que determinadas alterações promovidas 

-
tada para os servidores é a forma de cálculo das pensões por morte prevista no art. 

benefício por cessação de cotas. É que, no RGPS, esse benefício não tem o valor 
estabelecido na Constituição, mas na lei ordinária, podendo ser alterado por outra 
lei ou ato com a mesma força normativa: a Medida Provisória. No entanto, no 
âmbito dos RPPS, o valor do benefício foi taxativamente estabelecido nos incisos 

Art. 40.  [...]

por morte, que será igual: 
-

do, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 
limite, caso aposentado à data do óbito; ou 

-
go efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdên-
cia social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por 
cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade 
na data do óbito. (grifamos)

6. A Constituição não permite, pois, que o valor das pensões pagas pelos 
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10.887, de 2004, que se aplica aos RPPS de todos os entes da federação, reprodu-
ziu a regra constitucional de cálculo. 

-

8.112, de 1990, sofreram alterações, que podem ser assim sintetizadas:

a) exigência de tempo mínimo de dois anos de contribuição para acesso 
ao benefício de pensão por morte, exceto no caso de falecimento por 

b) previsão de tempo mínimo de dois anos de casamento ou união estável, 

companheiro incapaz para o trabalho;

-
ges que tiverem a partir de 44 anos ou forem incapazes para o trabalho).

pensão por morte podem ser instituídas para os servidores dos demais entes fe-
derativos, mediante revisão da legislação vigente. É recomendável que os entes 

tratamento dado aos segurados dos diversos regimes previdenciários e buscando 

aos servidores, é permitido também ao ente federativo adequar sua legislação às 

legislação, mantendo o pagamento da remuneração ao servidor em licença-saúde 
estatutária, as regras do RGPS não são aplicáveis.

10. Diante disso, conclui-se que:
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pelo Congresso Nacional, não se aplicam automaticamente aos servido-
res amparados em RPPS;

2014, podem ser estendidas aos servidores dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, respeitadas as normas constitucionais e gerais 

c) a regra de cálculo do valor da pensão por morte concedida aos depen-

pode ser aplicada aos servidores, visto que representaria descumpri-

d) podem ser utilizadas como parâmetro para alterações das regras da le-
gislação de cada ente federativo as novas regras relativas à concessão e 
tempo de duração do benefício de pensão por morte, previstas nos arts. 

de 1991, se esta (benefício previdenciário) for a sua caracterização na 
legislação local.

Coordenação-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal - CGNAL
Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP

Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS
Ministério da Previdência Social - MPS

e-mail:  sps.cgnal@previdencia.gov.br - Telefone: (61) 2021-5725
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NOTA EXPLICATIVA  
Nº 03/2014/CGNAL/DRPSP/SPS/MPS

Brasília, 07 de abril de 2014.

DAS REGRAS DE REAJUSTAMENTO DOS BENEFÍCIOS DE APOSEN-
TADORIA E PENSÃO POR MORTE CONCEDIDOS PELOS REGIMES 

PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

-
mento do valor dos benefícios de aposentadoria e de pensão por morte concedi-

-
to dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos de 
acordo com os itens 1, 2, 3 e 4, para preservar-lhes, em cará-
ter permanente, o valor real, conforme a variação do índice 

aplicando-se, aos períodos anteriores, o disposto nos subi-
tens 8.1 e 8.2.

é garantido aos segurados dos RPPS da União, dos Esta-
-

to dos benefícios de que trata este item, para preservar-
-lhes, em caráter permanente, o valor real, nas mesmas 

-
fícios do RGPS.

-

adotado em lei de ente federativo, nas mesmas datas em que 
.

8.2.1. Na ausência de adoção expressa, pelo ente, no 
-

permanente, o valor real, aplicam-se os mesmos índices 
aplicados aos benefícios do RGPS.
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forma proporcional entre a data da concessão e a do primeiro 

aposentadorias concedidas por Regime Próprio de Previdência Social - RPPS con-

da Constituição Federal. Por disposição expressa contida nesses dispositivos, os 

RPPS de todos os entes federativos: União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

aposentadoria e pensão concedidos pelos RPPS, substituindo a paridade com a 
remuneração dos servidores ativos.

que -

 Em razão dessa previsão, este Ministério 

-
to, aplicar-se-iam os mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS. É o que 

os proventos de aposentado-

, nas 
-
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-

de forma a preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, nas mesmas datas 
. Essa é a pre-

7. É oportuno realçar a diferença de disciplina nos períodos. A redação origi-

-
bém o mesmo índice aplicável no âmbito do Regime Geral. 

pro rata, de acordo com suas respectivas datas de 

de 1991. Portanto, a partir do exercício de 2008, os benefícios de aposentadoria 
e pensão por morte dos servidores amparados pelos RPPS da União, Estados, 

vigente:

Art. 15.  Os proventos de aposentadoria e as pensões de que 

-

revisão de proventos de aposentadoria e pensões de acordo 
com a legislação vigente.

paridade com a remuneração do servidor ativo. Portanto, em regra, não devem ser 
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-
cedidas aos servidores em atividade após a inativação ou falecimento do servidor.

benefícios pela paridade, de acordo com a legislação vigente, deve ser interpreta-

de 2004, não devem ser revistos conforme o disposto no art. 15 dessa Lei. 

-

-
das dos proventos dos servidores que ingressaram no serviço público até a data de 

-

de 2008 também trata do tema nos itens 11.1, 11-A e 11-A.2, transcritos a seguir:

11.  Os proventos de aposentadoria dos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes 
pagos pelos RPPS, em fruição em 31 de dezembro de 2003, 
bem como os abrangidos pelo item 10, serão revistos na mes-

remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefí-
cios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores 
em atividade, inclusive quando decorrentes da transforma-

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 
da pensão, na forma da lei.

11.1.  Aplica-se o disposto neste item aos proventos das 
aposentadorias concedidas conforme item 5 e 6, obser-
vando-se igual critério de revisão às pensões deriva-
das dos proventos de servidores falecidos que tenham 
se aposentado em conformidade com o item 6. (grifa-
mos)

11-A.  O segurado de RPPS, que tenha ingressado no serviço 
público até 31 de dezembro de 2003, e que tenha se aposen-
tado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com 
fundamento no item 1.1, tem direito a proventos de aposen-
tadoria calculados com base na remuneração do cargo efeti-
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vo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não lhes 
sendo aplicáveis as disposições constantes dos itens 7 e 8.

11-A.1.  As pensões derivadas dos proventos dos segura-
dos de que trata este item, quando falecidos depois de 31 
de dezembro de 2003, serão calculadas conforme item 3.
11-A.2.  Aplica-se ao valor dos proventos de aposentado-
rias concedidas com base neste item o disposto no item 
11, observando-se igual critério de revisão às pensões 
derivadas dos proventos desses segurados, ainda que 
a aposentadoria tenha ocorrido antes de 31 de dezem-
bro de 2003 e o falecimento depois dessa data (grifa-
mos)

de 2004, não se aplica a revisão anual para manutenção do valor real, mas a pari-

-

o STF restringiu, cautelarmente, a aplicabilidade do preceito aos 
aposentados e pensionistas da União.

de 2004, não possui mais o caráter de norma geral e seu cumprimento não pode 
ser exigido dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. Considerando 

efeitos a partir da referida decisão, pois não houve manifestação contrária da 
Corte a respeito, o dispositivo não se aplica aos demais entes desde a divulgação 

16. Essa decisão fundamentou a redação do Item 8 do Anexo da Portaria 
MPS nº 402, de 2008, no sentido de que, a partir de outubro de 2011, é neces-

atualização dos benefícios para o reajustamento dos benefícios de aposenta-
doria e pensão concedidos conforme o art. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004. 

dependerá dessa providência para produzir efeitos em relação aos servidores 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, visto que o art. 15 da Lei 
nº 10.887, de 2004, aplica-se somente aos servidores federais.
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17. Cabe ressaltar que a lei de cada ente pode seguir os mesmos critérios de pe-
riodicidade anual e do índice de preços aplicados pelo RGPS, visto que a decisão 

. 
-

pelos entes federativos em sua legislação.

-
nefícios de aposentadoria e pensão mantidos pelos RPPS deve ser realizado da 
seguinte forma:

I) São revistos pela paridade com a remuneração dos servidores ati-
vos

de 2003);

c) pensões decorrentes de falecimento de servidor (ativo ou inativo) 

g) pensões decorrentes de falecimento de servidor aposentado de acor-

h) pensões derivadas dos proventos dos servidores aposentados por 
invalidez permanente, que ingressaram no serviço público até 

41, de 2003, e 
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II) 
real

b) pensões decorrentes de falecimento de servidor ocorrido depois de 

g e  desta Nota).

e pensão por morte em valor superior ao que seria devido de acordo com o previs-

dos recursos previdenciários exigirá o ressarcimento ao RPPS dos valores cor-

respeitando-se como limite mínimo a meta atuarial.

20. Portanto, a cada benefício concedido com fundamento em uma determina-

-
mulação dos dois critérios.

Coordenação-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal - 
CGNAL

Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP
Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS

Ministério da Previdência Social - MPS
e-mail:  sps.cgnal@previdencia.gov.br - Telefone: (61) 2021-5725
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NOTA EXPLICATIVA  
Nº 01/2008/CGNAL/DRPSP/SPS/MPS

PRORROGAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE

-

Federal, que garante o direito de licença à gestante por 120 dias, e também não 

Salário-Maternidade pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS  por 120 
dias.

 O benefício previdenciário concedido à gestante pelos Regimes Próprios 
de Previdência Social - RPPS  deve ter duração de apenas 120 dias, considerando 

-
ternidade não será concedida pelo RGPS e, portanto, também não é considerada 
benefício previdenciário para os RPPS.

 É indevida a utilização de recursos previdenciários dos RPPS para custeio 
do período de prorrogação da Licença-Maternidade, considerando o disposto no 

 A constatação por esta Secretaria de Políticas de Previdência Social, em 
ação de auditoria direta ou indireta, de utilização indevida dos recursos previden-

-
ca, direta, indireta e fundacional, está autorizada a instituir programa que garanta 
a prorrogação da licença à gestante.
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 Não há obrigatoriedade por parte dos Entes Federativos em conceder a 
prorrogação da Licença-Maternidade por 60 dias, porém, se o Ente Federativo 
quiser instituir esse programa, deverá custear com recursos do Tesouro o paga-
mento da remuneração integral durante a prorrogação da licença à gestante.

 Ressalta-se que deverá incidir contribuição previdenciária ao regime pró-
prio de previdência social sobre o valor pago à servidora pública gestante, titular 
de cargo efetivo, durante todo o período da Licença-Maternidade, inclusive no 
caso de prorrogação.

Coordenação-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal
Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público

Secretaria de Políticas de Previdência Social
e-mail:  sps.cgnal@previdencia.gov.br - Telefone: (61) 3317-5725
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